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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL "PORTAL DA 

AMAZÔNIA" 

 
PRESIDÊNCIA 

PORTARIA 006/2011 
 
O EXMO. PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DA 
AMAZÔNIA SR. FERNANDO ZAFONATO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E CONSIDERANDO O DISPOSTO NO 
DECRETO PRESIDENCIAL DE 08 DE DEZEMBRO DE 2010, 
QUE CONVOCA A 1ª CONFERÊNCIA NACIONAL SOBRE 
TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL – 1ª CONSOCIAL. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Fica convocada a 1ª. Conferência Regional sobre 
Transparência e Controle Social – Consocial, a ser realizada no 
período entre 01 a 30 de novembro de 2011, na cidade de Matupá, 
Mato Grosso, com o tema: “A sociedade no acompanhamento da 
gestão pública”.  
  
Parágrafo único. A 1ª. Consocial terá como objetivos:  
  

I - debater e propor ações da sociedade civil no acompanhamento e 
controle da gestão pública e o fortalecimento da interação entre 
sociedade e governo; 
II - promover, incentivar e divulgar o debate e o desenvolvimento de 
novas idéias e conceitos sobre a participação social no 
acompanhamento e controle da gestão pública; 
III - propor mecanismos de transparência e acesso a informações e 
dados públicos a ser implementados pelos órgãos e entidades públicas 
e fomentar o uso dessas informações e dados pela sociedade; 
IV - debater e propor mecanismos de sensibilização e mobilização da 
sociedade em prol da participação no acompanhamento e controle da 
gestão pública; 
V - discutir e propor ações de capacitação e qualificação da sociedade 
para o acompanhamento e controle da gestão pública, que utilizem, 
inclusive, ferramentas e tecnologias de informação; 
VI - desenvolver e fortalecer redes de interação dos diversos atores da 
sociedade para o acompanhamento da gestão pública; e 
VII - debater e propor medidas de prevenção e combate à corrupção 
que envolva o trabalho de 
governos, empresas e sociedade civil. 
  
Artigo 2º - A 1ª. Consocial precederá a conferência estadual. 
  
Artigo 3º - A 1ª. Consocial será presidida pelo Sr. Luis Rogério Mena 
(Secretário Municipal de Indústria e Comércio de Matupá) ou, em sua 
ausência, por seu Substituto Sr. Luciano Dalponte 
(Secretário Municipal de Administração de Matupá) 
  
Artigo 4º -. A coordenação da 1ª. Consocial será de responsabilidade 
da Sra. Gislene Banazeski (Assistente Administrativo do Consórcio 
Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável Portal da Amazônia), 
com a colaboração direta dos Secretários Municipais e Controladores 
Internos designados pelos Prefeitos que integram o Consórcio Portal 
da Amazônia.  
  
Artigo 5º - O regimento interno da 1ª. Consocial será elaborado por 
comissão a ser constituída pelo Secretário Municipal de Indústria e 
Comércio de Matupá, e disporá sobre:  
I – a organização e o funcionamento da conferência municipal; e  
II – o processo democrático de escolha de seus delegados, 
representantes da sociedade civil e do poder público.  
Parágrafo único. O regimento interno a que se refere o caput será 
aprovado pelo Sr. Luis Rogério Mena, Secretário Municipal de 
Indústria e Comércio de Matupá. 
  
Artigo 6º - As despesas com a organização e realização da 1ª. 
Consocial correrão por conta dos recursos orçamentários anualmente 
consignados ao Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável Portal da Amazônia. 
  
Artigo 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Presidente, Colider, Estado de Mato Grosso, em 29 de 
Setembro de 2011. 
  
FERNANDO ZAFONATO 
- Presidente CIDSPA e Prefeito de Matupá - 
  
Ciente: 
  
Colíder  
CELSO PAULO BANAZESKI________________ 
  
Marcelândia  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE _________ 
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Nova Canaã do Norte  
VICENTE GEROTO DE MEDEIROS_____ 
  
Nova Guarita  
ANTONIO JOSE ZANATA _______________ 
  
Nova Santa Helena  
DORIVAL LORCA _________________ 
  
Terra Nova do Norte  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
  
Guarantã do Norte  
MERCIDIO PANOSO _______________ 
  
Novo Mundo  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA______________ 
  
Itaúba  
RAIMUNDO ZANON ________________________ 
  
Peixoto de Azevedo  
SINVALDO SANTOS DE BRITO_____ 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5246E873 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO CC 008/2011 
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Água Boa, estado de Mato Grosso, torna público aos interessados que 
na Concorrência nº. 008/2011 realizada no dia 28/09/2011, teve como 
vencedor: ITEM 1 – CARLA SCHRADER; ITEM 2-RAYANA 
CRISTINA BARBOSA; ITEM 3-MARCIO LUPATINE PEREIRA; 
ITEM 5-IGOR LEMES CARVALHO; ITEM 6-IGOR LEMES 
CARVALHO; ITEM 7- LEANDRO SOARES LIMA; ITEM 9-
MARGARETE FERREIRA NASCIMENTO; ITEM 10-FABIULA 
ANAI GALLI GARBUIO; ITEM 11-EDGAR JOSÉ DE OLIVEIRA; 
ITEM 12- MARCIO LUPATINE PEREIRA; ITEM 22-CAROLINA 
GREGGIO MICHELLOTTO; ITEM 23-MIRTHIS DE OLIVEIRA 
ABREU FRIEDRICHS; ITEM 24-CESAR LUIZ FRIEDRICHS; 
ITEM 25-CESAR LUIZ FREDRICHS; ITEM 26- EDGAR JOSÉ DE 
OLIVEIRA; ITEM 30-ANTONIO CARDOSO DE OLIVEIRA; 
ITEM 31-LEANDRO JOSÉ DE FREITAS; ITEM 32-TATIANE 
NICOLETTI; ITEM 33-TATIANE NICOLETTI; ITEM 34- 
LEANDRO SOARES LIMA; ITEM 35- DAIANE NICOLETTI; 
ITEM 36- ALFAMA RJ PARTICIPAÇÕES LTDA; ITEM 37-
MITRA DIOCESANA DE BARRA DO GARÇAS; ITEM 38-
MITRA DIOCESANA DE BARRA DO GARÇAS; ITEM 39-
MITRA DIOCESANA DE BARRA DO GARÇAS; ITEM 40-
MITRA DIOCESANA DE BARRA DO GARÇAS; ITEM 41-
MITRA DIOCESANA DE BARRA DO GARÇAS; ITEM 42-
MITRA DIOCESANA DE BARRA DO GARÇAS; ITEM 43-
MITRA DIOCESANA DE BARRA DO GARÇAS; ITEM 44-
MITRA DIOCESANA DE BARRA DO GARÇAS. 
  
Água Boa, 28 de Setembro de 2011 
  
CARINA MIGNOSO 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:273D7C6C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO CV 16/2011 

RESULTADO DE LICITAÇÃO.  
  
A Comissão Permanente de Licitação e Julgamento da Prefeitura 
Municipal de Água Boa MT faz saber que a proposta vencedora do 
Convite nº 16/2011 foi a empresa: item 01 – JGM MADEIREIRAS 
LTDA EPP. 
  
Água Boa, 29 de Setembro de 2011. 
  
CARINA MIGNOSO 
Comissão Permanente de Licitação e Julgamento. 
  
Registra-se e publica-se. 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:B12FB975 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO  
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Fátima Aparecida Machado dos Santos 
CARGO/FUNÇÃO: Agente de Combate as Endemias 
OBJETO: Rescindir o Contrato de Trabalho a pedido do servidor, a 
partir de 15/09/2011 em todos os seus termos e condições. 
CAUSA DO AFASTAMENTO: Rescisão sem justa causa por 
iniciativa do empregado. 
  
Signatários: 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
FÁTIMA APARECIDA MACHADO DOS SANTOS 
Contratada 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:457CF29D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 085/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Luana Silva de Rezende 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Psicólogo, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 2.033,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:6785CC9F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 086/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Dori Kriesel Sperotto 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 
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Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:0BBE3FD2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  

 
CONTRATO Nº. 087/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Elci Alves 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:9BC93259 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 088/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Eva Silva Resende 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:15D36027 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 089/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Jeanne Souza de Oliveira 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:B6851EFA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 090/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Lucimar Andrade Olanda 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:F9B3F6DF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 091/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Altemar Campos Linhares 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:934EAB3D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELAÇÃO DE CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALTO ARAGUAIA – MT – MÊS – SETEMBRO DE 2011  
 
CONTRATO Nº. 092/2011 
VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 31/12/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
CONTRATADO: Liliane Barbosa da Silva 
OBJETO: Contratação por tempo determinado para prestação de 
serviços na função de Técnico de Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, autorizada pela Lei nº. 2.751/2011. 
VALOR: R$ 952,30 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.2063.319004 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:EBD24232 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 092 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011 

 
 Exonera VERA LÚCIA BESSA DE CARVALHO do 
cargo de provimento em comissão de Assessora de 
Gabinete, símbolo CC-6, lotada na Secretaria Municipal 
de Administração, e dá outras providências. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS- MT, EM 
EXERCÍCIO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais exaradas no art. 71, inciso I da Lei Orgânica do Município, 
combinado com os arts. 6° e 9° da Lei Municipal n° 493, de 1° de 
novembro de 2000 (Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios dos 
Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Alto Garças – PCCS), 
e alterações posteriores, 
  
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1° - Exonerar, a partir de 30 de Setembro de 2011, VERA 
LÚCIA BESSA DE CARVALHO  do cargo de provimento em 
comissão de Assessora de Gabinete, símbolo CC-6, lotada na 
Secretaria Municipal de Administração. 
  
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração, proceder às anotações e 
providencias cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da 
legislação vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publicada,  
Registrada,  
Cumpra-se. 
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Gabinete da Prefeita Municipal, em exercício, Edifício Sede do 
Poder Executivo, Alto Garças, em 28 de Setembro de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:3E7DB4C7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 093 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Nomeia VERA LÚCIA BESSA DE CARVALHO, para 
exercer o cargo em comissão de Chefe de 
Departamento, Símbolo CC-5, na Secretaria Municipal 
de Administração, e dá outras providências. 

  
A Prefeita do Município de Alto Garças- MT, em exercício, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, 
inciso X da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 9º, e 
Anexo I da Lei Municipal nº 493, de 1º de novembro de 2000 (PCCS), 
e com o art. 13, Parágrafo único, inciso II da Lei Municipal nº 494, de 
1º de novembro de 2000 (Reforma da Estrutura Administrativa da 
Prefeitura), e, 
  
Considerando a vacância do cargo em comissão de Chefe de 
Departamento, e de acordo com os termos das Leis Municipais nºs 
493 e 494, de 1º de novembro de 2000, que instituíram 
respectivamente o Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios dos 
Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Alto Garças, e a 
Reforma da Estrutura Administrativa da Prefeitura, e dá outras 
providências, no que couber. 
  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Nomear, a partir de 03 de Outubro de 2011, VERA 
LÚCIA BESSA DE CARVALHO, para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Departamento, Símbolo CC-5, na Secretaria 
Municipal de Administração, de acordo com o disposto no art. 9º da 
Lei Municipal nº. 493, e seu Anexo I, e art. 13 da Lei nº. 494, ambas 
de 1º de novembro de 2000. 
  
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração, proceder às anotações e 
providencias cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da 
legislação vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Publica-se,  
Registra-se,  
Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal em exercício, Edifício Sede do 
Poder Executivo, Alto Garças - MT, em 28 de Setembro de 2011. 

  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:91858938 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 094 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Exonera GEISE MARQUES BORGES, do cargo em 
comissão de Chefe de Divisão, Símbolo CC-6, na 
Secretaria Municipal de Administração, e dá outras 
providências. 

  
A Prefeita Municipal de Alto Garças, em exercício, SUELY 
MARIA ARAÚJO BARBOSA, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso X da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o art. 6º e 9º, e Anexo I da Lei 
Municipal nº 493, de 1º de novembro de 2000 (PCCS), e com o art. 
13, Parágrafo único, inciso II da Lei Municipal nº 494, de 1º de 
novembro de 2000 (Reforma da Estrutura Administrativa da 
Prefeitura), e alterações posteriores, 
  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Exonerar, a partir de 30 de Setembro de 2011, GEISE 
MARQUES BORGES, do cargo em comissão de Chefe de Divisão, 
Símbolo CC-6, na Secretaria Municipal de Administração, e dá outras 
providências. 
  
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração, proceder às anotações e 
providencias cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da 
legislação vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
Publique-se  
E Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal em exercício, Sede do Poder 
Executivo, Alto Garças/MT, 28 de Setembro de 2011. 

  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:C5702D3A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 095 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Nomeia GEISE MARQUES BORGES, para exercer o 
cargo em comissão de Chefe de Departamento, Símbolo 
CC-5, na Secretaria Municipal de Administração, e dá 
outras providências. 

  
A Prefeita Municipal de Alto Garças, em exercício, SUELY 
MARIA ARAÚJO BARBOSA, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso X da Lei Orgânica 
do Município, combinado com o art. 9º, e Anexo I da Lei Municipal 
nº. 493, de 1º de novembro de 2000 (PCCS), e com o art. 13, 
Parágrafo único, inciso II da Lei Municipal nº. 494, de 1º de 
novembro de 2000 (Reforma da Estrutura Administrativa da 
Prefeitura), e com o art. 1º, § 2º, e Anexo I da Lei Municipal nº. 609, 
de 22 de fevereiro de 2005, e, 
  
Considerando a vacância do cargo em comissão de Chefe de 
Departamento, e de acordo com os termos das Leis Municipais nº.s 
493 e 494, de 1º de novembro de 2000, e Lei Municipal nº. 609, de 22 
de fevereiro de 2005, que instituíram respectivamente o Plano de 
Cargos, Carreiras e Subsídios dos Servidores Públicos da Prefeitura 
Municipal de Alto Garças, e a Reforma da Estrutura Administrativa 
da Prefeitura, e dá outras providências, no que couber. 
  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Nomear, a partir de 03 de Outubro de 2011, GEISE 
MARQUES BORGES, para exercer o cargo em comissão de Chefe 
de Departamento, Símbolo CC-5, na Secretaria Municipal de 
Administração, de acordo com o disposto no art. 9º da Lei Municipal 
nº. 493, e art. 13 da Lei nº. 494, ambas de 1º de novembro de 2000, e 
art. 1º, § 2º, Anexo I da Lei nº. 609, de 22 de fevereiro de 2005. 
  
Parágrafo único. Determinar ao Departamento de Recursos Humanos 
da Secretaria de Administração, proceder às anotações e providencias 
cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da legislação 
vigente que disciplina a matéria. 
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Art. 2°.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

  
Publica-se, 
Registra-se, 
Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal em exercício, Sede do Poder 
Executivo, Alto Garças - MT, 28 de Setembro de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:624756B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 096 DE 29 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Nomeia NÁJELA BATISTA DE OLIVEIRA, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Divisão, Símbolo CC-6, na Secretaria 
Municipal de Administração, e dá outras providências. 
  
A Prefeita Municipal de Alto Garças - MT, em exercício, SUELY 
MARIA ARAÚJO BARBOSA, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso X da Lei Orgânica 
do Município, combinado com o art. 9º, e Anexo I da Lei Municipal 
nº 493, de 1º de novembro de 2000 (PCCS), e com o art. 13, Parágrafo 
único, inciso II da Lei Municipal nº 494, de 1º de novembro de 2000 
(Reforma da Estrutura Administrativa da Prefeitura), e, 
  
Considerando a vacância do cargo em comissão de Chefe de Divisão, 
e de acordo com os termos das Leis Municipais nºs 493 e 494, de 1º 
de novembro de 2000, que instituíram respectivamente o Plano de 
Cargos, Carreiras e Subsídios dos Servidores Públicos da Prefeitura 
Municipal de Alto Garças, e a Reforma da Estrutura Administrativa 
da Prefeitura, e dá outras providências, no que couber. 
  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Nomear, a partir de 03 de Outubro de 2011, NÁJELA 
BATISTA DE OLIVEIRA, para exercer o cargo em comissão de 
Chefe de Divisão, Símbolo CC-6, na Secretaria Municipal de 
Administração, de acordo com o disposto no art. 9º da Lei Municipal 
nº. 493, e seu Anexo I, e art. 13 da Lei nº. 494, ambas de 1º de 
novembro de 2000. 
  
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração, proceder às anotações e 
providências cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da 
legislação vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
Publique-se,  
E Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal em exercício, Edifício Sede do 
Poder Executivo, Alto Garças/MT, 29 de Setembro de 2011. 

  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA  
Prefeita Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:1B1054EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI, estabelecida 
na Rua Tiradentes, nº 40 – Centro, nesta cidade de Alto Paraguai, 
Estado de mato Grosso, devidamente inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF) sob o nº 
03.648.532/0001-28 neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Senhor Adair José Alves Moreira, vem pelo presente 
convocar os beneficiários abaixo, contemplados no Programa Minha 
Casa, Minha vida - PMCMV, em execução neste município, para 
comparecerem nesta Prefeitura no prazo de até 30 dias a contar da 
data desta publicação, visando à atualização de endereço e outros 
meios de contato, tendo em vista que foram esgotadas todas as 
tentativas de localização dos mesmos. 
O não comparecimento dentro do prazo ora estabelecido dará a esta 
Prefeitura a prerrogativa de exclusão dos mesmos do citado Programa. 
  
Nome CPF 

Alaíde Ramos de Arruda 853.266.661-20 

Eliana Alves da Silva 025.781.031-51 

Irene Leda da Costa 412.136.701-44 

Edson Moreira da Silva 996.514.081-20 

Maria Luiza da Costa 025.977.101-57 

Nilo Alves dos Reis 205.430.691-68 

  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal de Alto Paraguai - MT 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:12107983 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2011  
 
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2011 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS. 
CONTRATADO- FURP-FUNDAÇÃO PARA O REMEDIO 
POPULAR 
OBJETO- AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 
VALOR GLOBAL R$ 48.609,15 (quarenta e oito mil seiscentos e 
nove reais e quinze centavos ) 
VIGENCIA- 03 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:63FA22FE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 083/2011 
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 083/2011 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO: DENTAL CENTRO OESTE LTDA-EPP 
CONTRATO N°- 083/2011 
GLOBAL- R$ 5.741,70 (cinco mil setecentos e quarenta 
e um reais e setenta centavos). 
OBJETO – AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 
PRAZO VIGENCIA – 22/09/2011 a 31/12/2011 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:6BB85042 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 084/2011 
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 084/2011 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO: FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR - 
FURP 
CONTRATO N°- 084/2011 
GLOBAL- R$ 48.609,15 (quarenta e oito mil seiscentos e nove reais 
e quinze centavos). 
OBJETO – AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 
PRAZO VIGENCIA – 29/09/2011 a 31/12/2011 
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Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:1201E600 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA: SLBI Nº 01 / 2011  

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA: SLBI Nº 01 / 2011  
VERSÃO: 001  
APROVADO EM: 16 / 08 / 2011  
ATO DE APROVAÇÃO: IN SLBI 01 / 2011 
  

ASSUNTO: Sistema do Laboratório de Informática  
  
SETORES ENVOLVIDOS: Escola Municipal Laura Vicuña  
  
I – FINALIDADE  
  
Dispor sobre a produção de Instruções Normativas a respeito das 
rotinas de trabalho do Laboratório de Informática da Escola Municipal 
Laura Vicuña. 
  
II - ABRANGÊNCIA  
  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional da Prefeitura 
Municipal de Araguaiana, envolvidas nos processos. 
  
III - CONCEITOS  
  
1. Instrução Normativa 
  
Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 
objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas de 
trabalho. 
  
2. Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle 
  
Coletânea de Instruções Normativas, e Manual de Normas e Rotinas 
dos Laboratório de Informática do Município. 
  
3. Fluxograma 
  
Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a cada 
sistema administrativo, 
com a identificação das unidades executoras. 
  
4. Sistema 
  
Conjunto de ações que, coordenadas, concorrem para um determinado 
fim. 
  
5. Sistema Administrativo 
  
Conjunto de atividades afins, relacionadas a funções finalísticas ou de 
apoio, distribuídas em diversas unidades da organização e executadas 
sob a orientação técnica do respectivo órgão central, com o objetivo 
de atingir algum resultado. 
  
6. Ponto de Controle 
  
Aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes das 
rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais, em 
função de sua importância, grau de risco ou efeitos posteriores, deva 
haver algum procedimento de controle. 
  
7. Procedimentos de Controle 
  
Procedimentos inseridos nas rotinas de trabalho com o objetivo de 
assegurar a conformidade das operações inerentes a cada ponto de 
controle, visando restringir o cometimento de irregularidades ou 
ilegalidades e /ou preservar o patrimônio público. 

8. Sistema de Controle Interno 
  
Conjunto de procedimentos de controle inseridos nos diversos 
sistemas administrativos, executados ao longo da estrutura 
organizacional sob a coordenação, orientação técnica e supervisão da 
Unidade de Controle Interno responsável pela coordenação do 
controle interno. Onde os procedimentos de controle do Sistema 
Administrativo na área do Laboratório de Informática da Escola 
Municipal Laura Vicuña são administrados pelo Diretor Escolar da 
Unidade de Ensino, responsáveis técnicos do Laboratório de 
Informática, onde seguirão as Normas e Rotinas desta Instrução 
Normativa. 
  
IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
  
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de 
responsabilidade do Prefeito Municipal de Araguaiana, no sentido da 
implantação do Sistema de Controle Interno no Executivo, sobre o 
qual dispõem os artigos 31 da Constituição Federal, 59 da Lei 
Complementar nº. 101/2000 e 8° da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso, além da Lei Municipal nº 454 de 
26 de novembro de 2007, que dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno do Município. 
  
V - RESPONSABILIDADES 
  
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
1.1 Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho identificar os pontos de controle e 
respectivos procedimentos de controle, objetos da Instrução 
Normativa a ser elaborada; 
1.2 Obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à 
apreciação da unidade de controle interno e promover sua divulgação 
e implantação; 
1.3 Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
  
2. Das Unidades Executoras: 
2.1 Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa na fase de sua elaboração, quanto ao fornecimento de 
informações e à participação no processo de elaboração; 
2.2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando sua melhoria, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
2.3 Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma; 
2.4 Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
3.1 Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle; 
3.2 Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a cada sistema administrativo, 
propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento 
dos controles ou mesmo a implantação de novas Instruções 
Normativas; 
3.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
4. Horário de funcionamento do Laboratório de Informática: 
4.1 O horário de funcionamento do Laboratório de Informática é de 2ª 
(Segunda Feira) a 6ª (Sexta Feira) das 7:30h às 11:30h e das 13:30h as 
17:30h. 
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5. Da Administração do Laboratório de Informática: 
5.1 O Laboratório de Informática será administrado pelo Diretor 
Escolar da Unidade de Ensino sendo composto por um professor de 
informática de livre nomeação e exoneração do prefeito municipal; 
5.2 O Laboratório de Informática será de inteira responsabilidade do 
Professor de Informática, no período de funcionamento, ficando 
proibido a abertura do laboratório sem a presença do professor ou 
responsável da Escola Municipal Laura Vicuña; 
5.3 As aulas agendadas serão, sempre que possível, acompanhadas por 
um Professor do Laboratório de Informática. Caso isso não ocorra, o 
Professor do Laboratório de Informática irá abrir o Laboratório na 
hora de inicio do agendamento, e retornara para fechar na hora do 
termino do agendamento, deixando o laboratório sob a 
responsabilidade do professor de turma. O Professor do Laboratório 
de Informática poderá ser contatado através do telefone cujo numero 
será informado na pasta de informações na mesa do professor; 
5.4 Caso a aula termine antes do previsto, o professor devera 
comunicar o Professor do Laboratório de Informática e aguardar o seu 
retorno dentro do Laboratório de Informática. 
  
6. Das Responsabilidades dos Professores de Informática do 
Laboratório:  
6.1 Manter o Laboratório em condições de utilização; 
6.2 Administrar o acesso dos usuários aos equipamentos; 
6.3 Encaminhar os equipamentos para a manutenção ou fazer a 
manutenção no local; 
6.4 Orientar os Estudantes e/ou Estagiários no desempenho de suas 
funções; 
6.5 Divulgar e controlar as diretrizes organizacionais e de uso do 
Laboratório para seus usuários; 
6.7 Orientar os usuários para pesquisas e atividades; 
6.8 Controlar o patrimônio do Laboratório; 
6.9 Aplicar as penalidades necessárias aos usuários, de acordo com as 
normas estabelecidas no Regimento; 
6.10 Administrar os materiais de consumo evitando perdas e gastos 
desnecessários; 
6.11 Controlar e organizar as reservas do uso dos microcomputadores 
e da sala aos usuários; 
6.12 Administrar as necessidades de material de consumo; 
6.13 Receber as informações de problemas ocorridos, encaminhar ou 
dar a solução pertinente a cada caso; 
6.14 Não permitir a saída de qualquer tipo de material ou equipamento 
do Laboratório sem que haja a permissão do técnico responsável; 
6.15 Orientar os usuários na operação dos equipamentos; 
6.16 Controlar o uso dos equipamentos, proibindo a utilização para 
fins de entretenimento ou finalidade comercial. 
  
7. Das Responsabilidades do corpo docente e funcionários da 
Escola Municipal Laura Vicuña quando precisarem utilizar os 
equipamentos do Laboratório de Informática para ministrar 
curso ou formação: 
7.1 Solicitar do Professor de Informática, uma maquina disponível, e 
caso não haja, aguardar ou marcar horário, para a utilização da 
maquina ou equipamento; 
7.2 Cada usuário é responsável pelo equipamento no período em que 
estiver fazendo uso; 
7.3 É de inteira responsabilidade dos usuários os danos causados por 
mau uso dos equipamentos do Laboratório de Informática, e caso 
estrague o equipamento o usuário ou responsável pelo mesmo, fica 
obrigado a ressarcir o mesmo por outro novo; 
7.4 Comunicar ao professor qualquer avaria ou anomalia detectada 
durante a utilização do material ou equipamento; 
7.5 Deverão no final da aula, ou estudo desligar os equipamentos de 
forma apropriada, arrumar os acessórios periféricos e cadeiras depois 
da sua utilização, e deixar a sala limpa e arrumada. 
  
VI - DOS OBJETIVOS:  
  
1 Esta Instrução Normativa regulamenta e normatiza o processo de 
utilização do Laboratório de Informática da Escola Municipal Laura 
Vicuña, de modo a sustentar o bom uso e funcionamento dos 
maquinas e equipamentos do Laboratório de Informática. O 
Laboratório caracteriza-se por sua natureza didático-pedagógica, 
servindo de complemento aos usuários, na busca pela informação e 

pelo conhecimento. O Laboratório de Informática tem por finalidade 
atender aos professores, funcionários alunos de todos os anos do 
primário e ginásio, permitindo a prática de atividades relacionadas ao 
ensino, à pesquisa e ao desenvolvimento do conhecimento na área da 
informática, 
pesquisa e outras áreas correlatas. 
  
VII - DOS PROCEDIMENTOS:  
  
1 Do uso do Laboratório: 
1.1 O Corpo Docente, funcionário e corpo discente das Escolas 
Municipais, podem utilizar o Laboratório de informática de acordo 
com o horário estabelecido pelo Professor de Informática sendo por 
turma de alunos ou de acordo com o cronograma de horário de 
funcionamento da referida escola; 
1.2 Não devem ser deixados objetos pessoais no Laboratório de 
Informática na ausência dos Docentes, mesmo que sejam utilizados 
nas próximas aulas, porque o Professor do Laboratório de Informática 
não se responsabilizara por objetos pessoais deixado no laboratório; 
1.3 São permitidos no Maximo 2 (dois) alunos por micro, um 
acessando o sistema da rede do Laboratório, para pesquisa, trabalhos e 
um acompanhante caso esteja estudando; 
1.4 Caso o Corpo Discente do Laboratório de Informática seja menor 
de idade, será obrigatório o menor levar a ficha do Termo de 
Responsabilidade (Anexo I) para os pais ou responsáveis assinarem, e 
nas atividades em sala do Laboratório ser acompanhado pelo 
professor responsável pela turma; 
  
2. Do Acesso as Maquinas e Equipamentos do Laboratório: 
2.1 O acesso as Maquinas e Equipamentos e de uso exclusivo do 
Corpo Discente, Docente, e Funcionários da Escola Municipal Laura 
Vicuña; 
2.2 Todo usuário deve fazer sua ficha de cadastro de usuário no 
primeiro acesso ao Laboratório de Informática com o Professor de 
Informática; 
2.3 Todo usuário ao colocar pen draive ou disco flexível, nas 
maquinas e obrigado a passar o programa de antivírus, para evitar 
danos ao patrimônio publico; 
2.4 Todo usuário deve cadastrar uma senha de acesso as maquinas e 
equipamentos do Laboratório de Informática; 
2.5 Todo usuário deve preencher o termo de compromisso ( Anexo II 
) ao acessar a maquina com o Professor do Laboratório de 
Informática. 
  
3. Das Proibições ao Usuário do Laboratório de Informática: 
3.1 Fica proibido o uso de qualquer uma das maquinas e 
equipamentos do Laboratório de 
informática para fins não didáticos ou não acadêmicos; 
3.2 É proibido o consumo de alimentos ou bebidas nas dependências 
dos Laboratórios de Informática, seja no momento da aula ou no 
período livre; 
3.3 Utilizar os laboratórios mediante o uso de senhas de terceiros; 
3.4 Informar senha pessoal de usuário para utilização de terceiros; 
3.5 Instalar softwares de qualquer natureza, sem autorização prévia da 
Coordenação dos Laboratórios de Informática; 
3.6 Enviar mensagens que possam ser consideradas ilegais ou 
ofensivas à moral das pessoas ou coletiva; 
3.7Acessar páginas da Internet que possam ser consideradas ilegais ou 
ofensivas à moral pessoal ou coletiva. Por exemplo, páginas de 
relacionamentos (orkut), pornográficas, de caráter racista, 
discriminatórias ou que incitem a violência; 
3.8 Praticar invasão de qualquer espécie, tal como quebrar 
privacidade, utilizar a conta alheia, tentar quebrar sigilo e/ou senha, 
ganhar acesso ao sistema operacional, causar prejuízo de operação do 
sistema em detrimento dos demais usuários, utilizar programas para 
burlar o sistema, bloquear as ferramentas de auditoria automática e/ou 
outras ações semelhantes; 
3.9 Utilizar recursos de comunicação instantânea (msn, salas de bate-
papo, google-talk, entre outros) que não estejam previstos em 
atividades didático-pedagógicas; 
3.10 Utilizar jogos individuais ou coletivos que não estejam previstos 
em atividades didático-pedagógicas; 
3.11 Enviar mensagens utilizando-se de identidade alterada, que não 
identifique o remetente; 
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3.12 Interferir no funcionamento dos equipamentos de informática 
ligados à rede do Laboratório de Informática; 
3.13 Usar celular no Laboratório de Informática. 
3.14 Usar o equipamento de forma inadequada como: colar adesivos, 
dar socos nos computadores, desligar os computadores de forma 
errada; 
3.15 Modificar a localização de periféricos e componentes dos 
computadores de onde estão instalados, tais como monitor, teclado e 
mouse; 
3.16 Fazer download e instalação de qualquer tipo de arquivo não 
relacionado às atividades escolares sem permissão do Professor do 
Laboratório de Informática; 
3.17 Imprimir arquivos excessivamente grandes, com fundos 
coloridos e textos ou figuras que não estejam diretamente 
relacionados com as atividades da Escola; 
3.18 Abrir arquivos que podem conter VÌRUS; 
3.19 Fumar dentro do Laboratório de Informática; 
3.20 Retirar ou transferir qualquer maquina / equipamento do 
Laboratório de Informática da Escola. 
  
4. Das Penalidades do mau uso e faltas indisciplinares no 
Laboratório de Informática:  
4.1 Além do que é previsto pela legislação em vigor e pelo Estatuto da 
Escola, o não cumprimento das normas acima estabelecidas acarretará 
em penalidades estipuladas e impostas pelo Professor do Laboratório 
de Informática, Diretor Escolar e Secretaria Municipal de Educação, 
conforme sua gravidade, podendo implicar em: 
4.1.1 Primeira Falta: Advertência verbal, feita pelo Professor do 
Laboratório de Informática; 
4.1.2 Segunda Falta: Advertência formal, feita pelo Professor do 
Laboratório de Informática; 
4.1.3 Terceira Falta: Suspensão do acesso ao Laboratório por 15 dias 
uteis, feita pelo Diretor Escolar e Secretaria Municipal de Educação; 
4.1.4 Quarta Falta: Suspensão do acesso ao Laboratório por período a 
ser determinado pelo Diretor Escolar e Secretaria Municipal de 
Educação; 
4.1.5 Quinta Falta: Suspensão permanente do uso do laboratório, feita 
pelo Diretor Escolar e Secretaria Municipal de Educação; 
4.1.6 Sexta Falta: Caso ocorram responsabilidades civis ou pessoais 
cabíveis dentro da lei, será levantado processo administrativo pelos 
órgãos competentes. 
4.2 Também serão penalizados os usuários que tratar com desrespeito 
o Professor do Laboratório de Informática, Corpo Docentes, técnico-
administrativos e demais usuários dentro dos Laboratórios de 
Informática, seja por ameaça, agressão verbal ou física. 
  
VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
  
1 O usuário deve estar ciente de que suas ações podem ser 
monitoradas caso haja suspeitas de mal uso dos recursos. Ao ser 
identificado ferindo esta política de utilização, o usuário será 
notificado e deverá assinar uma guia de ocorrência. Caso recuse – se 
assinar, será encaminhada sua notificação para a Secretaria Municipal 
de Educação e Unidade de Controle Interno do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Araguaiana – MT. 
1 Toda e qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Instrução 
Normativa deverá ser solucionada junto a Secretaria Municipal de 
Educação, e Unidade de Controle Interno do Poder Executivo e Poder 
Legislativo do Município de Araguaiana - MT. 
2 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Araguaiana – MT, 01 de agosto de 2011 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 
  
DOUGLAS LAFAYETT RAMALHO 
Auditor Público Interno 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:AC40D8E6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 035/2011 

 
Sumula: Aprova a Instrução Normativa SLBI N° 
01/2011, que estabelece normas e procedimentos para o 
cumprimento e segmento do Sistema de Laboratório de 
Informática, da Escola Municipal Laura Vicuña do 
Município de Araguaiana, aprovado por esta Instrução 
Normativa da Unidade de Controle Interno – UCI, deste 
município. 

  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no 
âmbito do Poder Executivo, 
  
Decreta: 
  
Art. 1º O Sistema de Laboratório de Informática da Escola Municipal 
Laura Vicuña, obedecerão todos os procedimentos estabelecidos na 
Instrução Normativa SLBI Nº 01 / 2011, aprovada por este decreto. 
  
Art. 2º Os órgãos e entidades da administração indireta, como 
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam – se, no 
que couber, à referida Instrução Normativa. 
  
Art. 3º Caberá a Unidade de Controle Interno – UCI, prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
  
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de Mato 
Grosso. 
  
16 de agosto de 2011 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:7E899242 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DECRETO Nº 000043/11 DE 15 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar - Anulação de 
Dotação no Orçamento programa de 2011. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAIANA no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 
ARAGUAIANA e autorização contida na Lei Municipal nº 000544/11 
de 9 de Maio de 2011. 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 
87.820,00 para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
05.04 - FUNDEB 
05.04.12.361.0040.2.027-3.1.90.11.00.00.00.00 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil 15.000,00 
05.04.12.361.0040.2.027-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais 1.000,00 
05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL 
05.02.12.361.0036.2.061-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 6.000,00 
06 - SECRETARIA DE SAUDE 
06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
06.02.10.301.0075.2.029-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 20.000,00 
06.02.10.301.0075.2.062-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica 2.000,00 
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 06.02.10.301.0075.1.019-4.4.90.52.00.00.00.00 - Equipamentos e 
Material Permanente 1.820,00 
07 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
07.02.08.244.0090.2.060-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 2.000,00 
11 - SECRETARIA DE OBRAS E TRANPORTES 
11.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
11.01.15.452.0066.2.050-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 20.000,00 
11.02 - DEPARATAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
11.02.17.512.0080.2.051-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica 20.000,00 
  
Art. 2º - Para atendimento da Suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos proveniente da anulação parcial e/ou 
total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
02 - GABINETE DO PREFEITO 
02.02 - ASSESSORIAS 
02.02.04.122.0003.2.003-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais 1.000,00 
02.03 - JUNTA DO SERVIÇO MILITAR 
02.03.04.122.0003.2.004-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais 4.000,00 
02.03.04.122.0003.2.004-3.3.90.14.00.00.00.00 - Diarias - Civil 
1.000,00 
02.04 - CONTROLE INTERNO 
02.04.04.124.0009.2.054-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 1.000,00 
03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
03.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
03.01.04.122.0003.1.064-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica 6.990,00 
04 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
04.01.04.123.0005.2.007-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais 5.000,00 
04.01.04.123.0005.2.007-3.3.90.14.00.00.00.00 - Diarias - Civil 
4.000,00 
05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
05.01 - GABINETE DO SECRETARIIO 
05.01.12.361.0040.2.012-3.1.90.11.00.00.00.00 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil 5.600,00 
05.04 - FUNDEB 
05.04.12.361.0040.2.027-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 5.000,00 
05.04.12.361.0040.2.024-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 3.000,00 
05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL 
05.02.12.361.0040.2.019-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 5.800,00 
05.02.12.361.0035.2.015-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 4.000,00 
05.01 - GABINETE DO SECRETARIIO 
05.01.12.361.0040.2.012-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Fisica 3.000,00 
06 - SECRETARIA DE SAUDE 
06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
06.02.10.301.0075.2.030-3.1.90.04.00.00.00.00 - Contratação P/ 
Tempo Determinado 800,00 
06.02.10.301.0075.2.069-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 5.000,00 
06.02.10.301.0075.2.035-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 10.000,00 
06.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
06.01.10.301.0075.2.028-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 6.000,00 
07 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
07.04 - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
07.04.08.243.0091.1.035-4.4.90.52.00.00.00.00 - Equipamentos e 
Material Permanente 6.000,00 
08 - SECRETARIA DE ESPORTES 

08.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
08.01.27.812.0044.2.047-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais 4.000,00 
09 - SECRETARIA DE TURISMO 
09.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
09.01.04.695.0093.2.048-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais 4.000,00 
10 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
10.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
10.01.20.605.0010.2.049-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais 2.630,00 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 15 de Setembro de 2011 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:F572C2F1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 023/2011 
 
A Secretária Municipal de Educação e Cultura de Araputanga, no 
uso de suas atribuições legais, e: 

  
Considerando a Lei Municipal n.º 969 de 09 de fevereiro de 2011, 
Artigo 1º, Parágrafos 3º e 4º, acrescidos ao Artigo 23 da Lei 
Municipal n.º 852 de 19 de dezembro de 2008; 

  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Convocar a servidora da carreira de Técnico Administrativo 
Educacional LUCIANA LINA DE BARROS CHAVES,  lotada na 
Secretaria Municipal de Educação para realizar jornada de trabalho de 
40 (quarenta) horas semanais a partir de 19 de setembro de 2011. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete da Secretária Municipal de Educação de Araputanga, aos 
vinte e dois (23) dias do mês de setembro do ano de 2011. 
  
PROF.ª ESP. ZÉLIA BARBOSA GONÇALVES 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Gleide Aparecida de Souza 

Código Identificador:4542C0EA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 022/2011 

 
A Secretária Municipal de Educação e Cultura de Araputanga, no 
uso de suas atribuições legais, e: 

  
Considerando a Lei Municipal n.º 969 de 09 de fevereiro de 2011, 
Artigo 1º, Parágrafos 3º e 4º, acrescidos ao Artigo 23 da Lei 
Municipal n.º 852 de 19 de dezembro de 2008; 

  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Convocar a servidora da carreira de Apoio Administrativo 
Educacional LUZIA DO CARMO,  lotada no C.E.I. Pingo de Gente, 
para realizar jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais a 
partir de 08 de agosto de 2011. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete da Secretária Municipal de Educação de Araputanga, aos 
vinte e dois (22) dias do mês de agosto do ano de 2011. 
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PROF.ª ESP. ZÉLIA BARBOSA GONÇALVES 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Gleide Aparecida de Souza 

Código Identificador:4BE72F4D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 024/2011 

 
DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DAS PORTARIAS N.º 013/2011, 
014/2011 e 015/2011. 
  
ZÉLIA BARBOSA GONÇALVES , Secretária Municipal de 
Educação e Cultura de Araputanga, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º - Revogar ao todo as Portarias n.º 013/2011, 014/2011 e 
015/2011 que Concede Gratificação a FÁTIMA APARECIDA 
CORREA, MARIA MADALENA DE BARROS E ROZINEI 
SILVA DE BARROS,  servidoras efetivas no cargo de Apoio 
Administrativo Educacional, no valor correspondente a 33,33% de 
seus salários fixos mensais, para desenvolverem jornada de trabalho 
de 40 (quarenta) horas semanais. 
Art. 2.º - Comunique-se ao Departamento de Recursos Humanos, para 
as devidas anotações e registros. 
Art. 3.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
Publique-se, cumpra-se. 
Gabinete da Secretária Municipal de Educação e Cultura de 
Araputanga, Estado de Mato Grosso, aos 26 dias de setembro de 2011. 
  
PROF.ª ESP. ZÉLIA BARBOSA GONÇALVES 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Gleide Aparecida de Souza 

Código Identificador:7FF903F2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE REINICIO DE OBRA - AMPLIAÇÃO DA 
ESCOLA MUNICIPAL “GUIOMAR CAMPOS MIRANDA”  

 
Considerando o mandado de intimação (mandado de segurança) 
expedido no dia 05 de agosto de 2011 pela MM(ª) Juíza Joseane Carla 
R. Viana Quinto, onde intimou este município para que suspendesse a 
2º ata da licitação Tomada de Preço 02/2011 e também a Tomada de 
preço 04/2011 até o julgamento final do mandado. 
  
Considerando o termo de paralisação de obra expedido por este 
município no dia 09 de agosto de 2011. 
  
Considerando a sentença Nº 50694-2011271 expedida pela MM(ª) 
Juíza de direito Silvana Ferrer Arruda no dia 27 de setembro de 2011 
que julgou improcedente o pedido da licitante recorrente no mandado 
de segurança e mediante a revogação da liminar concedida. 
  
O Prefeito Municipal Sr. WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA, 
notifica à Empresa: CONSTRUTORA BRANDÃO LTDA,  pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o 
nº.:08.810.117/0001-42, estabelecida à Av. xavantes – maracanã – 
Barra do Bugres – MT, para que a partir desta data REINICIE o 
seguinte serviço: 
  
OBJETO: Obras e Serviços de Engenharia na ampliação da escola 
municipal “GUIOMAR CAMPOS MIRANDA” , em conformidade 
com o Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Projeto de 
Execução, o que faz parte integrante da licitação modalidade de 
Tomada de Preço nº.;04/2011, em consonância com o contrato 
nº.:063/2011. 
  

Barra do Bugres – MT, 29 de setembro de 2011. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:BEFC44B7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE REINICIO DE OBRA - AMPLIAÇÃO DA 
ESCOLA MUNICIPAL “HERCULANO BORGES”  

 
Considerando o mandado de intimação (mandado de segurança) 
expedido no dia 05 de agosto de 2011 pela MM(ª) Juíza Joseane Carla 
R. Viana Quinto, onde intimou este município para que suspendesse a 
2º ata da licitação Tomada de Preço 02/2011 e também a Tomada de 
preço 04/2011 até o julgamento final do mandado. 
  
Considerando o termo de paralisação de obra expedido por este 
município no dia 09 de agosto de 2011. 
  
Considerando a sentença Nº 50694-2011271 expedida pela MM(ª) 
Juíza de direito Silvana Ferrer Arruda no dia 27 de setembro de 2011 
que julgou improcedente o pedido da licitante recorrente no mandado 
de segurança e mediante a revogação da liminar concedida. 
  
O Prefeito Municipal Sr. WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA, 
notifica à Empresa: CONSTRUTORA BRANDÃO LTDA,  pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o 
nº.:08.810.117/0001-42, estabelecida à Av. xavantes – maracanã – 
Barra do Bugres – MT, para que a partir desta data REINICIE o 
seguinte serviço: 
  
OBJETO: Obras e Serviços de Engenharia na ampliação da escola 
municipal “HERCULANO BORGES” , em conformidade com o 
Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Projeto de Execução, o 
que faz parte integrante da licitação modalidade de Tomada de Preço 
nº.;04/2011, em consonância com o contrato nº.:064/2011. 
  
Barra do Bugres – MT, 29 de setembro de 2011. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:6B07A6CA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE REINICIO DE OBRA - AMPLIAÇÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL “RAIMUNDA ARNALDA LEÃO – 
DISTRITO DE NOVA FERNANDÓPOLIS”,  

 
Considerando o mandado de intimação (mandado de segurança) 
expedido no dia 05 de agosto de 2011 pela MM(ª) Juíza Joseane Carla 
R. Viana Quinto, onde intimou este município para que suspendesse a 
2º ata da licitação Tomada de Preço 02/2011 e também a Tomada de 
preço 04/2011 até o julgamento final do mandado. 
  
Considerando o termo de paralisação de obra expedido por este 
município no dia 09 de agosto de 2011. 
  
Considerando a sentença Nº 50694-2011271 expedida pela MM(ª) 
Juíza de direito Silvana Ferrer Arruda no dia 27 de setembro de 2011 
que julgou improcedente o pedido da licitante recorrente no mandado 
de segurança e mediante a revogação da liminar concedida. 
  
O Prefeito Municipal Sr. WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA, 
notifica à Empresa: CONSTRUTORA NOVA ALIANÇA LTDA - 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o nº.:10.728.809/0001-98, estabelecida à Rua Coronel 
Barros nº.:150-B – Goiabeiras – Cuiabá – MT, para que a partir desta 
data REINICIE o seguinte serviço: 
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OBJETO: Obras e Serviços de Engenharia na ampliação da escola 
municipal “RAIMUNDA ARNALDA LEÃO – Distrito de Nova 
Fernandópolis”, em conformidade com os Memoriais Descritivos, 
Planilhas Orçamentárias e Projetos de Execução, o que faz parte 
integrante da licitação modalidade de Tomada de Preço nº.;04/2011, 
em consonância com o contrato nº.:065/2011. 
  
Barra do Bugres – MT, 29 de setembro de 2011. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:175DC1CB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONVOCAÇÃO CONCURSO - BIOQUIMICO E 
ENFERMEIRAS  

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT, representada neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro Rui Heisler, solicita o 
comparecimento no Setor de Pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração, os seguintes aprovado no Concurso Público 
Municipal, nº 001/2010 no prazo de 30 (trinta) dias, para a posse do 
respectivo cargo. 
NOME CARGO DATA  
Rodrigo Antônio Postal Especialista da Saúde- Bioquímico 
28/09/2011 
Tânia Lima Alvarenga Especialista da Saúde- Enfermeira 
28/09/2011 
Rosangela Daniela Pazdiora Especialista da Saúde- Enfermeira 
28/09/2011 
De acordo com Edital do Concurso 001/2010, item 9 – Da nomeação 
e da posse, Apresentar-se munido da fotocópia dos seguintes 
documentos: 
1) Fotocópia autenticada do CPF/MF ativo;  
2) Fotocópia autenticada do título de eleitor, com comprovante de 
votação na última eleição, nos dois turnos, se for o caso ou certidão 
especifica do TRE;  
3) Fotocópia autenticada do certificado de reservista, se do sexo 
masculino;  
4) Fotocópia autenticada do carteira de identidade, comprovando 
possuir 18 (dezoito) anos completos;  
5) Fotocópia autenticada do PIS/PASEP, NIT ou NIS (todos são um 
mesmo documento);  
6) Fotocópia autenticada do comprovante de residência;  
7) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;  
8) Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 
pública, discriminando-os;  
9) Declaração de que não possui antecedente criminal, salvo se 
cumprida a pena. 
10) Declaração de não ter sido condenado, por sentença transitada em 
julgado, por prática de ato de improbidade administrativa. 
11) Declaração de que nunca foi demitido do serviço público por justa 
causa. 
12) Declaração de que não infringe o art. 37, inciso XVI da CF/88 
(Acumulação de Cargos e Funções) e ainda, quanto aos proventos de 
aposentadoria, o disposto no art. 37, §10, da CF/88, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20/98. 
13) Fotocópia autenticada do comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo, bem como registro no órgão competente, quando 
cabível. 
14) Laudo médico favorável, fornecido pelo médico credenciado pela 
Prefeitura de Brasnorte;  
15) Laudo psicológico favorável, fornecido pelo psicólogo 
credenciado pela Prefeitura de Brasnorte;  
16) Fotocópia autenticada dos documentos de habilitação exigidos 
para o cargo ao qual concorreu;  
17) 2 (duas) fotografias 3x4 recentes.  

18) Certidão de Casamento e/ou Nascimento; 
19) Certidão de Nascimentos dos filhos (se houver); 
  
Brasnorte – MT, 28 de Setembro de 2011. 

  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:A31381C3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONVOCAÇÃO 28-09-2011 - PSS 

 
P.S.S 001-2011 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT, representada neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro Rui Heisler, solicita o 
comparecimento no Setor de Pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração, os seguintes aprovado no Processo Seletivo 
Simplificado Municipal, nº 001/2011 no prazo de 10 (Dez) dias, para 
a posse do respectivo cargo. 
NOME CARGO Classificação 
Anacleto Bianchini Agente de Transporte Escolar 12º 
Devanir Leobino Teixeira Agente de Transporte Escolar 13º 
Cristiane de Oliveira Apoio Administrativo Educacional -Nutrição 
43º 
Osmarina de Lima Apoio Administrativo Educacional -Nutrição 44º 
Clara de Souza Bueno Professor – Ensino Médio 57º 
Edna Francisco Professor – Ensino Médio 58º 
Andreia Fronstak da Costa Professor – Ensino Médio 59º 
De acordo com Edital do Processo Seletivo Simplificado 001/2011,– 
Da nomeação e da Contratação, Apresentar-se munido da fotocópia 
dos seguintes documentos: 
1) Fotocópia e original do CPF/MF ativo;  
2) Fotocópia e originaldo título de eleitor, com comprovante de 
votação na última eleição, nos dois turnos, se for o caso ou certidão 
especifica do TRE;  
3) Fotocópia e originaldo certificado de reservista, se do sexo 
masculino;  
4) Fotocópia e originaldo carteira de identidade, comprovando possuir 
18 (dezoito) anos completos;  
5) Fotocópia e originaldo PIS/PASEP, NIT ou NIS (todos são um 
mesmo documento);  
6) Declaração de que não possui antecedente criminal, salvo se 
cumprida a pena. 
7) Fotocópia e originaldo comprovante de residência;  
8) Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 
pública, discriminando-os;  
9) Fotocópia e originaldo comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo, bem como registro no órgão competente, quando 
cabível. 
10) Fotocópia e originalCertidão de Casamento e/ou Nascimento; 
11) Fotocópia e originalCertidão de Nascimentos dos filhos (se 
houver); 
12) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;  
13) Laudo médico favorável, fornecido pelo médico credenciado pela 
Prefeitura de Brasnorte;  
14) Laudo psicológico favorável, fornecido pelo psicólogo 
credenciado pela Prefeitura de Brasnorte;  
  
Brasnorte – MT, 28 de Setembro de 2011. 
  
MAURO RUI HEISLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:9E2C0271 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO TOMADA DE PREÇOS N. 011/2011 
 
Aviso de Licitação 
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Modalidade: Tomada de Preços n. 011/2011  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE, ESTADO DE 
MATO GROSSO, faz saber que se encontra aberta a Tomada de 
Preços, regida pela Lei 8.666/93 com as alterações da Lei 8.883/94, 
no Tipo “Menor Preço Global”, com o objetivo de contratar A 
presente licitação tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para execução de Levantamento Planialtimétrico, 
locação dos imóveis urbanos para regularização fundiária no 
Municipio de Brasnorte-MT. 
  
O edital completo poderá ser adquirido no endereço acima. Os 
envelopes contendo a Documentação de Habilitação e de Proposta 
deverão ser entregues às 8:00 h do dia 18 de outubro de 2011, no Paço 
Municipal no endereço acima citado. 
  
Brasnorte - MT, 28 de setembro de 2011. 
  
CLADES FINKLER 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:789D0751 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO TOMADA DE PREÇOS N. 012/2011 
 
Aviso de Licitação 
  
Modalidade: Tomada de Preços n. 012/2011  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE, ESTADO DE 
MATO GROSSO, faz saber que se encontra aberta a Tomada de 
Preços, regida pela Lei 8.666/93 com as alterações da Lei 8.883/94, 
no Tipo “Menor Preço Global”, com o objetivo de contratar A 
presente licitação tem por objeto a contratação de empresa 
especializada de Prestação de Serviços Técnicos e Assessoria em 
Engenharia Sanitária de Coleta e abastecimento de Agua e Tratamento 
de Esgoto. 
  
O edital completo poderá ser adquirido no endereço acima. Os 
envelopes contendo a Documentação de Habilitação e de Proposta 
deverão ser entregues às 14:00 h do dia 18 de outubro de 2011, no 
Paço Municipal no endereço acima citado. 
  
Brasnorte - MT, 28 de setembro de 2011. 
  
CLADES FINKLER 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:A60D6F88 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONVOCAÇÃO  

 
  
A(o) Senhor (a): SIMONE DANCINGUER BARBOSA  
  
O MUNICIPIO DE CÁCERES, por sua Secretaria de Administração 
dando cumprimento a decisão liminar concedida na Ação de Mandado 
de Segurança Processo 9646-24.2009.811.0006, perante a Terceira 
Vara da Comarca de Cáceres/MT, solicita que Vossa Senhoria 
compareça no Centro Operacional de Cáceres, no prazo de 15 
(quinze) dias, a fim de que sejam adotadas as providências 
concernentes a sua posse sub júdice no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais. 
Esclarece-se, ainda, que o(a) Convocado(a) deverá providenciar os 
documentos concernentes aos itens 7.4 à 7.4.19 do edital de concurso: 
  
Ser apresentados os seguintes documentos: (Autenticados) 

1. Cédula de identidade; 
2. Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (art. 12 e 37, l da 
CF/88; 
3. Certidão de casamento ou nascimento; 
4. Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
5. Carteira de vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
6. Cartão de identificação de contribuinte – CPF; 
7. Cartão do PIS/PASEP (se for o caso); 
8. Comprovantes de votação das duas últimas eleições que antecedem 
a posse 
9. Titulo de eleitor; 
10. Certidão negativa fornecida Cartório Distribuidor da Comarca do 
domicilio dos últimos 05(cinco) anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com transito em julgado) ; 
11. Certidão Negativa de Débitos com o Município de Cáceres MT (se 
for o caso); 
12. Atestado médico admissional expedido de acordo com as 
exigências da Administração Municipal pela Medicina do Trabalho; 
13. 01 (uma) foto 3 x 4 colorida, recente; 
14. Ter registro no Conselho da Respectiva categoria quando se tratar 
de profissão regulamentada incluindo comprovante de quitação de 
anuidade; 
15. Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
16. Comprovante de escolaridade; 
17. Declaração contendo endereço residencial; 
18. Declaração de que não ocupa ou recebe proventos de 
aposentadoria, que não exerce cargo, emprego ou função publica 
ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal; 
19. O Candidato que não preencher e comprovar todas as condições 
previstas no item 7.4 do Edital 001/2008 terá sua convocação anulada. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
A Senhora 
SIMONE DANCINGUER BARBOSA 
Rua Santa Lúcia, nº 117 – Bairro: Marajoara 
Cáceres-MT 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:A4AE7BD9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DAS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME 
PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A AGOSTO 
2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

a) RECEITAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-
ORÇ.)(I) 

4.743.500,00 4.743.500,00 2.242.131,49 4.686.192,53 2.711.604,51 

RECEITAS CORRENTES 4.743.500,00 4.743.500,00 2.242.131,49 4.686.192,53 2.711.604,51 

Receita de Contribuições 2.509.500,00 2.509.500,00 553.768,08 1.949.056,00 961.911,66 

Pessoal Civil 2.049.500,00 2.049.500,00 439.221,95 1.503.679,36 786.937,43 

Contribuição de Servidor Ativo 
Civil 

2.040.000,00 2.040.000,00 436.123,87 1.489.930,74 779.809,77 

Contribuição de Servidor Inativo 
Civil 

5.300,00 5.300,00 2.516,42 11.585,80 5.035,22 

Contribuição de Pensionista 
Civil 

4.200,00 4.200,00 581,66 2.162,82 2.092,44 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

460.000,00 460.000,00 114.546,13 445.376,64 174.974,23 

Compensação Prev. entre o 
RGPS e o RPPS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 1.555.000,00 1.555.000,00 1.608.015,97 2.516.149,71 1.302.999,12 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 1.555.000,00 1.555.000,00 1.608.015,97 2.516.149,71 1.302.999,12 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 679.000,00 679.000,00 80.347,44 220.986,82 446.693,73 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-
RPPS(INTRA-

2.550.000,00 2.550.000,00 708.989,15 2.520.826,36 1.431.569,78 
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ORÇAMENTÁRIAS)(II) 

REPASSES PREV. PARA 
COBERTURA DE DÉFICIT 
(III) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS 
(IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS 
PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 

7.293.500,00 7.293.500,00 2.951.120,64 7.207.018,89 4.143.174,29 

DESPESAPREVIDENCIÁRIAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

c) DESPESAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-
ORÇ)(VI) 

5.450.300,00 5.450.300,00 863.999,36 3.204.885,45 2.646.729,42 

ADMINISTRAÇÃO 730.300,00 730.300,00 98.018,51 342.815,16 332.290,93 

Despesas Correntes 670.300,00 670.300,00 97.388,51 338.275,71 326.231,26 

Despesas de Capital 60.000,00 60.000,00 630,00 4.539,45 6.059,67 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 4.720.000,00 4.720.000,00 765.980,85 2.862.070,29 2.314.438,49 

Pessoal Civil 4.720.000,00 4.720.000,00 765.980,85 2.862.070,29 2.314.438,49 

Aposentadorias 2.650.000,00 2.650.000,00 431.902,52 1.708.688,82 1.343.183,49 

Pensões 750.000,00 750.000,00 98.771,06 387.866,17 351.724,12 

Outros Benefícios 
Previdenciários 

1.320.000,00 1.320.000,00 235.307,27 765.515,30 619.530,88 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. 
entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões 
entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-
RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 

16.000,00 16.000,00 1.048,41 4.934,64 0,00 

RESERVA DO RPPS(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS 
PREV-
RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 

5.466.300,00 5.466.300,00 865.047,77 3.209.820,09 2.646.729,42 

RESULTADO PREV.(X)=(V-
IX) 

1.827.200,00 1.827.200,00 2.086.072,87 3.997.198,80 1.496.444,87 

SALDO DAS 
DISPONIBILIDADES 
FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

3º BIM/2011 

PERÍODO REFERÊNCIA 

2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 89.647,42 

Bancos Conta Movimento 0,00 21.687.287,87 25.634.515,45 

Investimentos 18.578.112,69 0,00 0,00 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

RECEITAS CORRENTES 2.550.000,00 2.550.000,00 708.989,15 2.520.826,36 1.431.569,78 

Receita de Contribuições 2.550.000,00 2.550.000,00 708.989,15 2.520.826,36 1.431.569,78 

Pessoal Civil 2.550.000,00 2.550.000,00 708.989,15 2.520.826,36 1.431.569,78 

Contribuição Patronal de 
Servidor Ativo Civil 

2.550.000,00 2.550.000,00 708.989,15 2.520.826,36 1.431.569,78 

Contribuição Patronal de 
Servidor Inativo Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de 
Pensionista Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. 
INTRA-ORÇAMEN. 

2.550.000,00 2.550.000,00 708.989,15 2.520.826,36 1.431.569,78 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: BALANCETE DAPREFEITURAMUNICIPAL DE CÁCERES 

   
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:5C768A7D 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO: 053/2011 
 
CONTRATADA: JORGE E. TEIXEIRA/ME, CNPJ: 
07.142.606/0001-00. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PEÇAS DE 
INFORMATICA 
VALOR DO CONTRATO: 30.728,22 (TRINTA MIL 
SETECENTOS E VINTE E OITO REAIS E VINTE E DOIS 
CENTAVOS). 
ASSINANTES: Pelo Município como Contratante: VANDEIR LUIZ 
RIBEIRO - Prefeito Municipal e pela ContrataDa: JORGE 
EUSTÁQUIO TEIXEIRA, PROPRIETÁRIO. 
DATA DO CONTRATO:  12 DE SETEMBRO DE 2011. 
VIGÊNCIA: 109 (CENTO E NOVE) DIAS 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:67E55012 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO: 054/2011 

 
CONTRATADA: E. L. MACHADO/ME, CNPJ: 04.427.232/0001-
81. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELETRICO PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
VALOR DO CONTRATO: 23.000,00 (VINTE E TRES MIL 
REAIS). 
ASSINANTES: Pelo Município como Contratante: VANDEIR LUIZ 
RIBEIRO - Prefeito Municipal e pela ContrataDa: ELIANE LUCAS 
MACHADO PROPRIETÁRIO. 
DATA DO CONTRATO:  12 DE SETEMBRO DE 2011. 
VIGÊNCIA: 109 (CENTO E NOVE) DIAS 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:82B318DE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO: 055/2011 
 
CONTRATADA: STILLO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA/ME, 
CNPJ: 09.292.256/0001-94. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA 
CAMINHÃO MERCEDES BENS 1418 E PEÇAS PARA PÁ 
MECÂNICA CATERPILAR. 
VALOR DO CONTRATO: 60.400,00 (SESSENTA MIL E 
QUATROCENTOS REAIS). 
ASSINANTES: Pelo Município como Contratante: VANDEIR LUIZ 
RIBEIRO - Prefeito Municipal e pela ContrataDa: PAOLLA 
RAPHAELLA HOLANDA ALVES DE SÁ, SÓCIA 
PROPRIETÁRIO. 
DATA DO CONTRATO:  20 DE SETEMBRO DE 2011. 
VIGÊNCIA: 12 MESES 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:50F907A5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATOS. CONTRATO: 052/2011 

 
CONTRATADA: WANDA COMÉRCIO DE MOVEIS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA/ME, CNPJ: 
12.358.170/0001-21. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR. 
VALOR DO CONTRATO: 32.224,00, (TRINTA E DOIS MIL 
DUZENTOS E VINTE E QUATRO REAIS) 
ASSINANTES: Pelo Município como Contratante: VANDEIR LUIZ 
RIBEIRO - Prefeito Municipal e pela ContrataDa: TALITA SUELEN 
CARBONERA, SÓCIA PROPRIETÁRIO. 
DATA DO CONTRATO:  12 DE SETEMBRO DE 2011. 
VIGÊNCIA: 109 (CENTO E NOVE) DIAS 
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Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:C74A5957 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEGUNDO TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO: 042/2010  

 
CONTRATADA: JOAQUIM BELARMINO DA SILVA 
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULO, JUNTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, PARA USO NA 
ENTREGA DE MERENDA ESCOLAR, CARTEIRAS, MATERIAL 
DIDATICO E PEDAGOGICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
RURAIS E DO SÃO JOSÉ DO COUTO DISTRIO DE 
CAMPINÁPOLIS E AINDA PARA AS VISITAS PERIODICAS 
NAS MESMAS. 
VALOR DO CONTRATO: 37.125,00 (TRINTA E SETE MIL 
CENTO E VINTE CINCO REAIS). 
ASSINANTES: Pelo Município como Contratante: VANDEIR LUIZ 
RIBEIRO - Prefeito Municipal e pela ContrataDa: JOAQUIM 
BELARMINO DA SILVA, CONTRATADO. 
DATA DO ADITIVO:  20 DE SETEMBRO DE 2011. 
VIGÊNCIA: DE 31 DE SETEMBRO DE 2011 A 29 DE JUNHO DE 
2012. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FAF10842 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 301, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE CHEFE DE 
DIVISÃO DE CONTROLE DO ICMS E TALONÁRIO 
DO PRODUTOR. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o artigo 75, II da Lei 
Complementar nº. 001, de 15 de julho de 2008 e, 
  
CONSIDERANDO a solicitação contida no requerimento 
protocolado sob n°.1350, de 26 de setembro de 2011, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Exonerar, a pedido, a Senhora JANETE WEIRICH  do cargo 
em comissão de Chefe de Divisão de Controle do ICMS e Talonário 
do Produtor. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições contidas na Portaria nº. 232, 
de 21 de junho de 2011. 
  
Registre-se e publique-se. 
  
Campos de Júlio, 30 de setembro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:5A5E330A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 049/2011, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011. 
 

REGULAMENTA A FORMA DE PAGAMENTO E O 
DESCONTO PARA PAGAMENTO A VISTA DA 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA LANÇADA NO 
EXERCÍCIO DE 2011, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, e, 
  
Considerando o art. 343 da Lei Municipal Complementar nº 
023/2011; 
  
Considerando o que preceitua o Decreto Lei 195/67, de 24 de 
fevereiro de 1967 e Art. 81 e 82 do Código Tributário Nacional; 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1º - Fica estabelecido o desconto de 15% (quinze por cento) para 
pagamento à vista da Contribuição de Melhoria lançada no exercício 
de 2011. 
  
Art. 2º - O contribuinte que optar pelo pagamento parcelado, poderá 
efetuar em até 36 (trinta e seis) parcelas os lotes de esquina, e os 
demais poderão ser parcelados em até 24 (vinte e quatro) vezes, 
subseqüentes e de igual valor, com vencimento sempre até o dia 20 de 
cada mês. 
  
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 27 de Setembro 
de 2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
Registre-se, publique-se. 
  
MARCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:4474CD4F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ABERTURA DO PREGÃO 074/2011 -SRP 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA ATENDER PSF’S , na Modalidade 
Pregão nº 074/2011, dia 13 de outubro de 2011 às 08 horas, na sede 
da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Solicitação de edital através 
do E-mail: compras@campoverde.mt.gov.br Em conformidade com a 
legislação vigente. 
  
Campo Verde, 29 de setembro de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:7638801F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REVOGAÇÃO DO PREGÃO 65/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o a REVOGAÇÃO  DO 
PREGÃO 065/2011 -. Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de peças/acessórios original ou genuína para readequação. 
Em conformidade com a legislação vigente. 
  
Campo Verde, 29 de setembro de 2011 
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HÉLIDA B. M. PACHECO HUBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:0FA2E97C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
IVO MIRANDA CORÇO requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 18 da QUADRA 09, 
LOCALIZADOS NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 05 de Setembro de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:7EDBAEB7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
ERRATA DO EXTRATO DO DÉCIMO OITAVO TERMO 

ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 
023/2009. 

 
ONDE SE LÊ:  
LINHA KM ORIGINAL KM ADITADA  KM ATUALIZADA  VALOR 

ACRESCIDO R$ 

DOM OZÓRIO 3 132 23 155 5.851,20 

DOTAÇÃO 135-05.001.12.365.0011.2842.3390.39.00.00 

  
DATA DE ASSINATURA: 01 DE AGOSTO DE 2011. 
  
LEIA-SE:  
LINHA KM ORIGINAL KM 

ADITIVADA 
KM ATUALIZADA  VALOR 

ACRESCIDO R$ 

DOM OZÓRIO 3 132 23 155 5.851,20 

DOTAÇÃO 135-05.001.12.361.0013.2321.3390.39.00.00 

  
DATA DE ASSINATURA: 01 DE AGOSTO DE 2011. 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:A6AB894B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 151/2011 

 
CONTRATO CANCELADO  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:13FF8838 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 152/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: COPLAN  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS, COM 
IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMA 

DE INFORMÁTICA NA MODALIDADE ASP (APPLICATION 
SERVICE PROVIDER), PARA GESTÃO DO IMPOSTO 
SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN, 
ATRAVÉS DA DISPONIBILIZAÇÃO DA NOTA FISCAL DE 
SERVIÇOS ELETRÔNICA E A DECLARAÇÃO MENSAL DE 
SERVIÇOS ELETRÔNICO COM APOIO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO NA ÁREA TRIBUTÁRIA, E INCLUINDO 
IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO, TREINAMENTO E 
SUPORTE A SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA.  
VALOR: R$ 23.333,33 
VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0887 
13.001.04.122.0009.2936.3390.39.00.00.00. 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:31BE52D6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 153/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: BEZERRA E FERNANDES LTDA - ME  
OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) CAMAROTE 
DESCOBERTO PARA ATENDER O SHOW DE 
INAUGURAÇÃO DA PRAÇA JOÃO PAULO II NA DATA DE 
07/09/2011. 
VALOR: R$ 7.950,00 
VIGÊNCIA: 30 DE SETEMBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0030-
02.001.04.122.0001.2004.3390.39.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:551B2AA6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 154/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: BRAVO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA-
EPP. 
OBJETO: LOCAÇÃO DE MATERIAIS PARA FECHAMENTO 
EM METALON (TAPUME)150 (CENTO E CINQÜENTA) 
METROS, 40 (QUARENTA) METROS DE GRADES 
INIBIDORAS E 01 (UM) CAMARIM MEDINDO 4X4 METROS, 
PARA ATENDER O SHOW DE INAUGURAÇÃO DA PRAÇA 
JOÃO PAULO II, NA DATA DE 07/09/2011. 
VALOR: R$ 5.545,50 
VIGÊNCIA: 30 DE SETEMBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0030-
02.001.04.122.0001.2004.3390.39.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:6B4845B8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 155/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: NICO E LAU PRODUÇÕES ARTÍSTICAS 
LTDA - EPP. 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE “SHOW 
ARTÍSTICO” COM A DUPLA NICO E LAU, QUE SERÁ 
REALIZADO NO DIA 12 DE OUTUBRO DO CORRENTE 
ANO, NAS DEPENDÊNCIAS DA ÁREA DE LAZER RECANTO 
DO SOL, NESTA CIDADE. 
VALOR: R$ 9.000,00 
VIGÊNCIA: 30 DE OUTUBRO DE 2011. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0208-
05.001.13.392.0016.2310.3390.39.00.00.00. 
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Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:C10DB54F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 156/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO:  ANDRE LUIZ PISATTO MEZZOMO - EPP  
OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) TRATOR ESTEIRA, COM 
LÂMINA FRONTAL, COM LARGURA MÍNIMA DE 3,10 M, 
MOTOR DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA DE 92 CV, AD7B OU 
SIMILAR, PARA ATENDER A DEMANDA DE LIMPEZA NO 
DEPÓSITO DE LIXO COM ADEQUAÇÃO DA ÁREA, 
COMPACTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO LIXO, QUEBRAR 
CASCALHO NAS CASCALHEIRAS DO MUNICÍPIO E 
DEMAIS SERVIÇOS SOLICITADOS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS.  
VALOR: R$ 17.997,14 
VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0309-
06.001.15.452.0051.2829.3390.39.00.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:4BA7DBF0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 157/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: COOPERATIVA DOS PRESTADORES DE 
SERVIÇO DE SORRISO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NAS 
CATEGORIAS DE AUXILIAR DE COZINHA, CONFORME 
PROJETO BÁSICO E QUADRO ABAIXO:  
  
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE  VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL 
MENSAL R$ 

01 AUXILIAR DE COZINHA 2 1.140,00 2.280,00 

  TOTAL R$: 

  6.840,00 

  
VALOR: R$ 6.840,00 
VIGÊNCIA: 3(TRÊS) MESES  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0132-
05.001.12.361.0013.2314.3390.39.00.00  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:8D21568D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO DÉCIMO SÉTIMO TERMO ADITIVO 

CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 022/2009- 
CUJO OBJETO É A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

TRANSPORTE ESCOLAR. 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: DA LUZ MORAIS & DA LUZ MORAIS 
LTDA-ME  
OBJETO: FICA ACRESCIDO O VALOR DE R$ 2.779,84, AO 
CONTRATO ORIGINÁRIO, DE ACORDO COM O QUADRO 
ABAIXO, EM RAZÃO DA ALTERAÇÃO NO 
TRAJETO/PERCURSO DA LINHA CONFORME 
MATRÍCULAS DOS ALUNOS DA ZONA RURAL: 
 
LINHA KM ORIGINAL KM ADITIVADA KM ATUALIZADA VALOR 

ACRESCIDO R$ 

FAZENDA SAN 
DIEGO 

191 16 207 2.779,84 

DOTAÇÃO 135-05.001.12.361.0013.2321.3390.39.00.00 

  
DATA DE ASSINATURA: 16 DE SETEMBRO DE 2011 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:DD2D13F5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
REFERENTE AO CONTRATO Nº. 036/2010. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: JK CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO POR MAIS 30 (TRINTA) DIAS A CONTAR DO 
DIA 29/09/2011. 
DATA DE ASSINATURA: 20 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:E8CD3922 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 158/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: JS. MULTI SERVIÇO DE MÃO DE OBRA 
LTDA ME  
OBJETO: PRESTADOR DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA DE 
CAPINA ENTRE AS MUDAS DE ÁRVORES DO PARQUE 
DAS ARARAS. 
VALOR: R$ 3.360,00 
VIGÊNCIA: 30(TRINTA) DIAS  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 303- 
06.001.15.452.0044.2973.3390.39.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:95F1BC20 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 020/2011, 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 001/2010. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: FERNANDES CESAR FACIO & CIA LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADA A VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO POR MAIS 30 (TRINTA) DIAS, A 
CONTAR DO DIA 07/09/2011. 
DATA DE ASSINATURA: 06 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:2B341D13 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 038/2011. 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: OPORTUNA SERVIÇOS E 
TERCEIRIZAÇÕES LTDA ME  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO POR MAIS 02 (DOIS) MESES A 
CONTAR DO DIA 24/09/2011, EM RAZÃO DA GRANDE 
DEMANDA DE OBRAS EM ÓRGÃOS PÚBLICOS, 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, ASSENTAMENTO DE 
MANILHA E CONFECÇÃO DE MEIOS FIOS EM RUAS E 
AVENIDAS, CONFORME ABAIXO:  
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA R$ MENSAL R$ TOTAL 

0268-06.001.04.122.0004.2328.3390.39.00.00 25.018,04 50.036,08 

  
DATA DE ASSINATURA: 20 DE SETEMBRO DE 2011 
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Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:5DD4FC93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
REFERENTE AO CONTRATO Nº. 076/2011. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: ODACIR GIRON - EPP  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO POR MAIS 01 (UM) MÊS, A CONTAR DO DIA 
22/09/2011, EM RAZÃO DA GRANDE DEMANDA DE OBRAS 
DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, CONFORME TABELA 
ABAIXO:  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALOR R$ 

0327-06.001.26.782.0044.1435.4490.51.00.00 8.300,00 

  
DATA DE ASSINATURA: 20 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:1AAE264B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
REFERENTE AO CONTRATO Nº. 078/2011. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: EUROPEÇAS COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS - LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO POR MAIS 01 (UM) MÊS, A CONTAR DO DIA 
22/09/2011, EM RAZÃO DA GRANDE DEMANDA DE OBRAS 
DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, CONFORME TABELA 
ABAIXO:  
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALOR R$ 

0327-06.001.26.782.0044.1435.4490.51.00.00 21.940,00 

  
DATA DE ASSINATURA: 20 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:9C70D74D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO  

 
TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO DIA 01 DE 
SETEMBRO DE 2011 REFERENTE AO EXTRATO DO 
DÉCIMO QUARTO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
REFERENTE AO CONTRATO Nº. 77/2009, PROCESSO 
1089/2008 E TOMADA DE PREÇO 004/2008, CUJO OBJETO É 
A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA PRAÇA JOÃO PAULO II, 
CAMPO VERDE/MT.  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:8D653009 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ERRATA DO DÉCIMO NONO TERMO ADITIVO 
CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 023/2009. 

 
ONDE SE LÊ:  
Linha Km original Km suprimida Km atualizada Valor suprimido R$ 

Dom Ozório 1 152 12 140 3.052,80 

Dom Ozório 2 148 11 137 2.810,06 

Dom Ozório 4 192 21 171 5.342,26 

TOTAL 11,205,26 

Dotações 135-05.001.12.365.0011.2842.3390.39.00.00 – R$ 6.940,82 
172-05.001.12.365.0011.2842.3390.39.00.00 – R$ 4.264,44 

DATA DE ASSINATURA: 01 DE AGOSTO DE 2011 
  

LEIA-SE:  
Linha Km original Km suprimida Km atualizada Valor suprimido R$ 

Dom Ozório 1 152 12 140 3.052,80 

Dom Ozório 2 148 11 137 2.810,06 

Dom Ozório 4 192 21 171 5.342,26 

TOTAL 11,205,26 

Dotações 135-05.001.12.361.0013.2321.3390.39.00.00 – R$ 6.940,82 
172-05.001.12.365.0011.2842.3390.39.00.00 – R$ 4.264,44 

DATA DE ASSINATURA: 01 DE AGOSTO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:894D925F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  
 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
INTIMAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Nº 

003/ISSQN/2010 
 
A Prefeitura Municipal de Canarana, através de seu departamento de 
Tributação, por meio deste e com o devido amparo legal, vem, após 
tentativa fracassada de notificação do contribuinte em seu endereço 
constante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, intimar o 
contribuinte SHAKNA-CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente cadastrada no 
CNPJ sob o nº 01.942.514/0001-29, para informar novo endereço 
dentro do prazo de 20 (vinte) dias, pagar o valor apurado e/ou 
apresentar contestação dos valores sob pena do processo, já 
mencionado, correr a revelia. 
  
HUDSON JOSÉ BRANQUINHO 
Portaria nº 017/2011 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:6977700B 
 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
INTIMAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Nº 

005/ISSQN/2010 
 
A Prefeitura Municipal de Canarana, através de seu departamento de 
Tributação, por meio deste e com o devido amparo legal, vem, após 
tentativa fracassada de notificação do contribuinte em seu endereço 
constante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, intimar o 
contribuinte LL – ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente cadastrada no CNPJ sob o nº 05.757.673/0001-
04, para informar novo endereço dentro do prazo de 20 (vinte) dias, 
pagar o valor apurado e/ou apresentar contestação dos valores sob 
pena do processo, já mencionado, correr a revelia. 
  
HUDSON JOSÉ BRANQUINHO 
Portaria nº 017/2011 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:DF304A91 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
DESPACHO DO PREFEITO IMPGNAÇÃO TP09/2011 

 
DESPACHO DE JULGAMENTO  
  
REFERENTE: Impugnação interposto no Processo Licitatório na 
modalidade Tomada de Preços Nº 09/2011 que tem por objeto 
aquisição de peças automotivas para reposição dos onibus escolares 
da secretaria de educação. 
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IMPUGNANTE: Auto Peças Rondobras Ltda. – através de petição 
temporariamente apresentada a impugnante insurge-se contra o item 
2.0, do edital de Licitação Tomada de Preços Nº 09/2011. 
  
Diante do Parecer apresentado entendo dentro do meu Poder 
discricionário e a bem do interesse publico da Comunidade de 
Castanheira cabe por bem acatar a impugnação apontada pela 
empresa impugnante, uma vez as devidas questões serão sanadas 
conforme orientações do Parecer Jurídico. 
  
JOSE ANTUNES DE FRANÇA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kaliana Alves Borges 

Código Identificador:30B2A809 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
AVISO DE CANCELAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
058/2011 
   
A Prefeitura Municipal de Colniza - MT, através do Pregoeiro 
Oficial, designado pelo Decreto Municipal nº. 015/2011, em 
cumprimento à Lei Federal nº. 10.520/2002, e demais normas 
complementares, torna público o resultado do Pregão Presencial 
nº 058/2011, cujo objeto é selecionar empresa para prestação de 
serviços no conserto da caminhonete L200 Outdoor GLS 121 CV 
pertencente à Secretaria de Agricultura, que a mesma esta 
cancelada pelo motivo da Empresa participante não atender ao 
item nº 4.7.2 e 8.2.4.1 numero 06 do Edital. 
   
Prefeitura Municipal de Colniza/MT em 29 de setembro de 2011. 
  
ANTÔNIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:D2036BFA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52100241/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 003/2011 
  
VALIDADE: 11 (onze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial e no Jornal Oficial, podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios em geral (carnes, hortifrutigranjeiros e demais 
gêneros alimentícios), e produtos de limpeza e higiene, para atender a 
merenda escolar. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo. 
  
GENEROS ALIMENTICIOS E PRODUTOS DE LIMPEZA E 
HIGIENE – LOTE 01  
MARCILÉIA PITTERI DOS SANTOS – ME  
  
Item Unid DESCRIÇÃO Marca Quant. Vl. Vl. Total 

Unitário 

1.   Quilo ALHO – IN NATURA – LIVRE DE PRAGAS ADORI 300 12,49 3.747,00 

2.   Quilo BATATA INGLESA - DO REINO, INGLESA, 
DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

  2000 3,19 6.380,00 

3.   Quilo BETERRABA - DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO 
TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS. 

  800 3,39 2.712,00 

4.   Pacote CANJIQUINHA (QUIRELINHA) – 500 G - 
QUIRELA DE MILHO AMARELO. NÃO 
DEVERÁ APRESENTAR RESÍDUO E 
IMPUREZAS, BOLOR, OU CHEIRO NÃO 
CARACTERÍSTICO. A EMBALAGEM DEVE 
ESTAR INTACTA, O PRODUTO 
ACONDICIONADO EM PACOTES DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE BEM 
VEDADO, EMBALAGEM DE ATÉ 1 KG. 
PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO 06 MESES. 
DATA DE FABRICAÇÃO MÁXIMA: 3 0 DIAS 
- DEVE APRESENTAR ROTULAGEM COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

ZAELI 3000 1,39 4.170,00 

5.   Quilo CEBOLA BRANCA - CEBOLA BRANCA EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, ISENTOS 
DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS À SAÚDE. 

  2000 2,98 5.960,00 

6.   Quilo CENOURA - TAMANHO MÉDIO, NOVA, 
PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPAS E SEM 
FOLHAS, PRAZO DE VALIDADE 
SEMANAL. EMBALAGEM EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE COM 
ETIQUETA E PESO. 

  2500 3,39 8.475,00 

7.   Lata EXTRATO DE TOMATE – 140 G - DEVERÁ 
SER PREPARADO COM FRUTOS 
MADUROS, ESCOLHIDOS SÃOS, SEM PELE 
E SEM SEMENTES. SERÁ TOLERADA A 
ADIÇÃO DE 1% DE AÇÚCAR E 5% DE 
CLORETO DE SÓDIO. EMBALAGENS 
CONTENDO140G. ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGENS SECUNDÁRIAS DE 
PAPELÃO. DEVERÁ CONSTAR NO 
RÓTULO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

ELEFANTE 4000 1,69 6.760,00 

8.   Lata EXTRATO DE TOMATE – 850 G - DEVERÁ 
SER PREPARADO COM FRUTOS 
MADUROS, ESCOLHIDOS SÃOS, SEM PELE 
E SEM SEMENTES. SERÁ TOLERADA A 
ADIÇÃO DE 1% DE AÇÚCAR E 5% DE 
CLORETO DE SÓDIO. EMBALAGENS 
CONTENDO 850G. ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGENS SECUNDÁRIAS DE 
PAPELÃO. DEVERÁ CONSTAR NO 
RÓTULO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

ELEFANTE 1100 7,39 8.129,00 

9.   Pacote FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO – 1 KG - 1º 
QUALIDADE, PÓ FINO, BRANCO, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIO, ISENTO DE MATÉRIAS 
TERROSAS, PARASITOS, LARVAS E 
DETRITOS ANIMAIS E RANÇOS. 
EMBALAGEM: PRIMÁRIA - PLÁSTICA 
TRANSPARENTE ATÓXICA COM 01 KG. 
VALIDADE: MÍNIMA DE 04 MESES, A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

ALVALADE 1200 2,19 2.628,00 

10.   Pote FERMENTO BIOLÓGICO SECO 
INSTANTÂNEO – 125 G - TIPO 
GRANULADO, DE 1ª QUALIDADE. 
EMBALAGEM: PRIMÁRIA - PACOTE 
PLÁSTICO ATÓXICO COM 11 G. 
VALIDADE: MÍNIMA DE 03 MESES, A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

SOLFT 400 4,15 1.660,00 

11.   Pote FERMENTO QUÍMICO EM PÓ – 100 G 
VALIDADE: MÍNIM A DE 04 MESES, A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

ROYAL 400 2,89 1.156,00 

12.   Bandeja IOGURTE COM POLPA DE FRUTAS – 
BANDEJA COM 06 UNIDADES - IOGURTE 
COM POLPA DE FRUTA, BAIXO TEOR DE 
GORDURA (POTE COM 120 GRAMAS). 

BATAVO 1000 3,49 3.490,00 

13.   Quilo CHARQUE ARTESANAL - CARNE BOVINA 
SALGADA - PRODUTO PREPARADO COM 
CARNE BOVINA TIPO CHARQUE 
DIANTEIRA 1 QUALIDADE, DESSECADA, 
DE CONSISTÊNCIA FIRME DE 
CONSISTÊNCIA FIRME COM COR, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIOS, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E MATERIAIS 
ESTRANHOS, ACONDICIONADO EM 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PRÓPRIA. 

SANTOS 4000 9,50 38.000,00 

14.   Quilo CARNE BOVINA DE 2ª. MOÍDA - 
RESFRIADA, DE MOAGEM GROSSA COM 
NO MÁXIMO 8% DE TEOR DE GORDURA 
POR QUILO EMBALADA EM SACOS 
ATÓXICOS DE 5 A 10 KG. 

  6000 7,90 47.400,00 

15.   Quilo CARNE BOVINA DE 2ª. SEM OSSO - 
RESFRIADA, SEM OSSO, PEÇA INTEIRA, 
RESFRIADA, E NO MÁXIMO 10% DE SEBO 
E GORDURA COM ASPECTO, COR, CHEIRO 

  5000 8,49 42.450,00 
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E SABOR PRÓPRIO, EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
PESANDO ENTRE 2 E 5KGS. 

16.   Quilo FRANGO CONGELADO - CONGELADO, 
COM OSSO, COM ASPECTO COR, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIOS, SEM MANCHAS E 
PARASITAS, ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
PESO 500 A 1000G POR PEÇA. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DE CORTE, 
DATA DE VALIDADE E MARCA 
IMPRESSOS NA EMBALAGEM, COM O 
MÁXIMO DE 8% DE ÁGUA. 

ANHAMBI 5000 4,99 24.950,00 

17.   Quilo LINGÜIÇA MISTA - DE BOI E PORCO 
ARTESANAL SEM PIMENTA – 1 KG 

SANTOS 2500 7,90 19.750,00 

18.   Pote MARGARINA SEM SAL – 1 KG - DE 1º 
QUALIDADE, NO MÍNIMO 80% DE 
LIPÍDEOS, SEM SAL E ZERO DE 
GORDURAS TRANS. EMBALAGEM: POTE 
PLÁSTICO ATÓXICO COM 1 KG. 
VALIDADE: MÍNIMA DE 10 MESES, A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

DELICIA 120 6,59 790,80 

19.   Unidade PÃO FRANCÊS – 50 G - COM NO MÍNIMO 
DE 50GR, OBTIDO DO COZIMENTO DE 
FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, 
FERMENTO BIOLÓGICO, ÁGUA E SAL. 
COM COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO 
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS. 
EMBALAGEM PARA TRANSPORTE: 
MONOBLOCO PLÁSTICO BRANCO 
LAVÁVEL, COM FINALIDADE EXCLUSIVA 
PARA ESTE FIM. NÃO SERÃO ACEITOS 
PÃES PRÉ-PREPARADOS (CONGELADOS, 
E/OU APRESENTANDO SUJIDADES, 
SABOR E AROMA DE GORDURA 
(RANCIFICADO), MAL COZIDO OU 
QUEIMADO). 

SANTOS 64000 0,25 16.000,00 

20.   Pacote AMENDOIM – CRU, TIPO 01, EMBALAGEM 
COM 500 G, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE 1ª 
QUALIDADE. 

ZAELI 500 6,29 3.145,00 

21.   Pacote BISCOITO DOCE (LEITE OU MAISENA) – 
400 G - TIPO MAISENA OU LEITE, MASSA 
BEM ASSADA, SEM COBERTURA E 
RECHEIO, CONTENDO EM SUA 
FORMULAÇÃO FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO. BISCOITOS ACONDICIONADOS 
EM PACOTES DE 400 G. 

MARILAN 7000 2,98 20.860,00 

22.   Pacote BISCOITO SALGADO (ÁGUA E SAL) – 400 
G - TIPO CREAM CRAKER ARMAZENADO 
EM PACOTES DE ATÉ 400 G E 
EMBALAGENS EXTERNAS DE PAPELÃO. 

MARILAN 7000 2,98 20.860,00 

23.   Pacote CANJICA GROSSA BRANCA – 500 G - 
MILHO BRANCO PARA CANJICA TIPO 1. A 
EMBALAGEM DEVE ESTAR INTACTA, O 
PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE BEM VEDADO, DE ATÉ 1 
KG. PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO 6 
MESES. DATA DE FABRICAÇÃO MÁXIMA: 
30 DIAS. DEVE APRESENTAR 
ROTULAGEM COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

ZAELI 3000 2,49 7.470,00 

24.   Pacote COCO EM FLOCOS – DESIDRATADO, NÃO 
ACRESCIDO DE AÇÚCAR, EMBALAGEM 
DE 100 G 

SOCOCO 1500 3,98 5.970,00 

25.   Pacote FUBÁ DE MILHO - NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR RESÍDUOS E IMPUREZAS, 
BOLOR OU CHEIRO NÃO 
CARACTERÍSTICO. A EMBALAGEM DEVE 
ESTAR INTACTA, O PRODUTO 
ACONDICIONADO EM PACOTES DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE BEM 
VEDADO, EMBALAGEM DE ATÉ 1 KG. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 6 MESES. 
DATA DE FABRICAÇÃO – MÁXIMO 30 
DIAS. DEVE APRESENTAR ROTULAGEM 
COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

ZAELI 1000 1,89 1.890,00 

26.   Pacote MACARRÃO ESPAGUETE MASSA COM 
OVOS – 500 G - DE SÊMOLA COM OVOS 
DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO 45 
GRAMAS DE COLESTEROL POR QUILO DE 
MASSA SECA. TIPO ESPAGUETE. 
INGREDIENTES: SÊMOLA DE TRIGO, 
OVOS, CORANTES NATURAIS, URUCUM E 
PÚRPURA, CONTENDO GLÚTEN E 
VITAMINA A, SENDO QUE SE USADO A 
PRÓ-VITAMINA A (BETA-CAROTENO) 
DEVERÁ SER EQUIVALENTE A 2000 E 4000 
U.I. DE VITAMINA A POR QUILO. 
EMBALAGEM PADRONIZADA DE 500G. 

GALO 10000 2,79 27.900,00 

27.   Pacote MACARRÃO PARAFUSO MASSA COM 
OVOS – 500 G - DE SÊMOLA COM OVOS 
DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO 45 
GRAMAS DE COLESTEROL POR QUILO DE 
MASSA SECA. TIPO PARAFUSO. 
INGREDIENTES: SÊMOLA DE TRIGO, 
OVOS, CORANTES NATURAIS, URUCUM E 
PÚRPURA, CONTENDO GLÚTEN E 
VITAMINA A, SENDO QUE SE USADO A 
PRÓ-VITAMINA A (BETA-CAROTENO) 
DEVERÁ SER EQUIVALENTE A 2000 E 4000 
U.I. DE VITAMINA A POR QUILO. 
EMBALAGEM PADRONIZADA DE 500G. 

GALO 10000 2,79 27.900,00 

28.   Pacote MILHO PARA PIPOCA – 500 G - GRUPO ZAELI 2000 2,19 4.380,00 

DURO, CLASSE AMARELO, TIPO 1. A 
EMBALAGEM DEVE ESTAR INTACTA, O 
PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE BEM VEDADO, DE ATÉ 1 
KG. PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO 6 
MESES. DATA DE FABRICAÇÃO MÁXIMA: 
30 DIAS. DEVE APRESENTAR 
ROTULAGEM COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

29.   Caixa PÓ PARA PREPARO DE GELATINA SABOR 
MORANGO – 85 G - PÓ HOMOGÊNEO, A 
COR DE ACORDO COM OS 
COMPONENTES, CHEIRO E SABOR 
CARACTERÍSTICO DO SABOR. AUSÊNCIA 
DE SUJEIAS, PARASITAS E LARVAS. 
EMBALAGEM: PRIMÁRIA - PLÁSTICO 
ATÓXICO, RESISTENTE DE 85G. 
VALIDADE: MÍNIMA DE 06 MESES, A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

QUALIMAX 800 0,98 784,00 

30.   Quilo REPOLHO VERDE - COM COLORAÇÃO 
VERDE, TAMANHO MÉDIO, PESANDO DE 
1500 A 2200 G A UNIDADE, 
CARACTERÍSTICAS DE CULTIVAR BEM 
DEFINIDAS, FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, COLORAÇÃO PRÓPRIA, 
LIVRES DE DANOS E PRAGAS. 

  2000 2,98 5.960,00 

31.   Quilo SALSICHA HOT DOG - 1ª QUALIDADE, 
SENDO QUE CADA UNIDADE DEVERÁ 
PESAR APROXIMADAMENTE 50 G. O 
PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUPERFÍCIE PEGAJOSA, PARTES 
FLÁCIDAS OU DE CONSISTÊNCIA 
ANORMAL, COM INDÍCIOS DE 
FERMENTAÇÃO PÚTRIDA. EMBALAGEM: 
PRIMÁRIA - PLÁSTICA FLEXÍVEL 
TRANSPARENTE ATÓXICA E RESISTENTE 
(A VÁCUO), IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 
VALIDADE: MÍNIMA DE 03 MESES, A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

SADIA 2500 5,98 14.950,00 

32.   Lata SALSICHA EM CONSERVA – 180 G - 
SALSICHA COZIDA EM CONSERVA SEM 
ADIÇÃO DE CORANTES E 
CONSERVANTES, DATA DE FABRICAÇÃO 
E VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES. 

ANGLO 7000 2,19 15.330,00 

33.   Lata SELETA DE LEGUMES COM MILHO 
VERDE – 3.100 KG - SELETA DE LEGUMES 
COM BATATAS, CENOURA, ERVILHA E 
MILHO VERDE. INGREDIENTES: BATATA, 
CENOURA, ERVILHA, MILHO VERDE, 
ÁGUA, SAL E AÇÚCAR. SEM ADIÇÃO DE 
CORANTES E CONSERVANTES. 

QUERO 5500 1,98 10.890,00 

34.   Pote TEMPERO DE ALHO E SAL – 300G - 
TEMPERO ALHO E SAL - MÍNIMO DEZ POR 
CENTO DE ALHO; NA EMBALAGEM 
DEVERÁ CONSTAR A DATA DA 
FABRICAÇÃO E DA VALIDADE DO 
PRODUTO E NÚMERO DO LOTE. POTE DE 
300G. 

ZAELI 1500 1,98 2.970,00 

35.   Pacote ACHOCOLATADO EM PÓ - 500 G - 
INGREDIENTES: AÇÚCAR CRISTAL, 
CACAU EM PÓ LECITINADO, SAL 
REFINADO, MISTURA MINERO-
VITAMÍNICA (VITAMINA C, 
NIACINAMIDA, VITAMINA B6, B2, B1, A 
ÁCIDO FÓLICO E VITAMINA B12) E 
AROMATIZANTE NATURAL REFORÇADO 
DE BAUNILHA. EMBALAGEM DE 500 G. 
DEVERÁ APRESENTAR CÓPIA DO 
REGISTRO DO PRODUTO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE PUBLICADO NO DIÁRIO 
OFICIAL E FICHA TÉCNICA DO PRODUTO 
ASSINADA PELO RESPONSÁVEL 
TÉCNICO. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO: 
10 MESES. 

MIKA 3000 2,98 8.940,00 

36.   Quilo SAL REFINADO IODADO – 1 KG - SAL 
IODADO REFINADO, EMBALAGEM 
CONTENDO 01 KG. SERÁ OBRIGATÓRIA A 
ADIÇÃO DE SAIS DE IODO NÃO TÓXICO 
NA DOSAGEM MÍNIMA DE 10 MG E 
MÁXIMA DE 15 MG DE IODO POR 1 KG DE 
SAL, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
FEDERAL ESPECÍFICA.   

ITA 600 1,19 714,00 

37.   Pacote AMIDO DE MILHO - 100% PURO DE 
EXCELENTE QUALIDADE, 
ACONDICIONADO EM CAIXA DE PAPEL 
PACOTE DE 01 KG. 

MAISENA 100 7,59 759,00 

38.   Pacote AVEIA EM FLOCOS - DE EXCELENTE 
QUALIDADE E ACONDICIONADA EM 
PACOTE PLÁSTICO DE 01 KG. 

NESTLÉ 40 7,78 311,20 

39.   Lata MILHO VERDE EM CONSERVA – 200 G - 
LATA DE 200 G. SEM CONSERVANTES. 
INGREDIENTES: GRÃOS DE MILHO 
NATURAL, ÁGUA E AÇÚCAR. PRODUTO 
NÃO CONTENDO ADITIVOS QUÍMICOS, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
MÍNIMA DE 24 MESES. 

QUERO 1000 1,39 1.390,00 

40.   Unidade GOIABADA OU BANANADA PASTOSA - 
TIPO: PARA CORTE, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: EMBALAGEM COM 01 
KG., CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PRODUTO PRÓPRIO PARA CONSUMO 
HUMANO E EM CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

OLIVEIRA 80 7,75 620,00 

41.   Pacote REFRESCO - PREPARO SÓLIDO PARA 
REFRESCO ARTIFICIAL, PACOTE DE 500 

QUALIMAX 3000 3,98 11.940,00 
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GRAMAS COM RENDIMENTO DE 4,5 
LITROS, SABORES VARIADOS. 

42.   Litro VINAGRE – DEVIDAMENTE EMBALADO E 
COM PRAZO DE VALIDADE, EMBALAGEM 
COM 750 ML. 

CASTELO 1000 1,89 1.890,00 

43.   Lata ÓLEO DE SOJA – 900 ML - DEVERÁ SER 
ISENTO DE RANÇO E OUTRAS 
CARACTERÍSTICAS INDESEJÁVEIS. 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA. EMBALAGEM 
PADRONIZADA – LATAS SEM FERRUGEM 
OU AMASSADAS, ENTREGUE EM CAIXAS 
DE PAPELÃO RESISTENTE COM 20 LATAS. 

SOYA 220 59,90 13.178,00 

44.   Pacote ARROZ AGULHINHA TIPO 1 LONGO E 
FINO – 5 KG - GRUPO POLIDO. CLASSE: 
LONGO E FINO – TIPO 1. O PRODUTO NÃO 
DEVE APRESENTAR GRÃOS DISFORMES. 
EMBALAGEM INTACTA, 
ACONDICIONADA EM PACOTES DE ATÉ 5 
KG, CONTENDO NO RÓTULO O REGISTRO 
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

TIO ICO 650 56,90 36.985,00 

45.   Pacote AÇÚCAR CRISTAL - 2 KG - PRODUTO 
PROCESSADO DA CANA-DE-AÇÚCAR, 
COM MOAGEM REFINADA. NÃO DEVE 
APRESENTAR SUJIDADE, UMIDADE, 
BOLOR, RENDIMENTO INSATISFATÓRIO, 
COLORAÇÃO ESCURA, MISTURA E PESO 
INSATISFATÓRIO. EMBALAGEM: DEVE 
ESTAR INTACTA, ACONDICIONADA EM 
PACOTES DE 2 KG, EM POLIETILENO 
LEITOSO. FARDO COM 15 PACOTES. 

ITAMARATY  140 59,90 8.386,00 

46.   Pacote FEIJÃO CARIOQUINHA - FARDO COM 30 
PACOTES DE 01 KG. TIPO, NOVO, 
ASPECTO BRILHOSO, LISO, COMPOSTO 
POR GRÃOS INTEIROS, DEVENDO ESTAR 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 
POLIPROPILENO TRANSPARENTE 
ORIGINAL DE FABRICA, SER ISENTO DE 
MATERIA TERROSA, PEDRAS, FUNGOS 
OU PARASITAS E LIVRE DE UMIDADE, DE 
FRAGMENTOS OU CORPOS ESTRANHOS. 

MASSON 200 91,90 18.380,00 

47.   Caixa CALDO DE CARNE - CAIXA COM 24 
TABLETES. 

KNOR 40 7,49 299,60 

48.   Caixa CALDO DE GALINHA - CAIXA COM 24 
TABLETES. 

KNOR 40 13,99 559,60 

49.   Unidade LEITE EM PO INTEGRAL - ALIMENTO A 
BASE DE SACAROSE, MALTODEXTRINA E 
LEITE EM PÓ INTEGRAL, JÁ ADOÇADO 
(LEITE EM PÓ MODIFICADO) SABOR 
LEITE, PESO 400 GRAMAS. 

LEO 7000 2,69 18.830,00 

  
MARCILÉIA PITTERI DOS SANTOS - ME  
Item Unid DESCRIÇÃO Marca Quant. Vlr. 

Unitário 
Vlr. Total 

1.   Unidade ÁGUA SANITÁRIA – 1 LITRO, LIQUIDA 
INCOLOR, ALVEJANTE DE ROUPAS E 
DESINFETANTE DE ROUPAS, PIAS, 
BANHEIROS, SUPERFÍCIES E ALIMENTOS. 

QBOA 3500 2,19 7.665,00 

2.   Unidade ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO, TEOR 
ALCOÓLICO 92,80 % (92,8º GL) CAIXA 
COM 12 UNIDADES DE 1 LITRO. 

ST. CRUZ 200 50,28 10.056,00 

3.   Unidade BALDE DE PLÁSTICO - 12 LITROS, COM 
ALÇA E SEM TAMPA DE 1ª QUALIDADE. 

PRETO 140 6,89 964,60 

4.   Unidade BOTA DE BORRACHA PARA LIMPEZA, DE 
PVC, BRANCA CANO LONGO. 

VULCABRAS 50 43,90 2.195,00 

5.   Litro CERA LÍQUIDA – LUSTRÁVEL INCOLOR, 
INDICADA PARA PISOS, CERÂMICA, 
CIMENTO, PAVIFLEX, ARDÓSIA SEM A 
NECESSIDADE DO USO DE PANO OU 
ENCERADEIRA PARA LUSTRAR, ALÉM 
DE DEIXAR UMA SUAVE FRAGRÂNCIA 
NO AMBIENTE. 

POLILAR 300 2,19 657,00 

6.   Unidade CESTO DE LIXO – CAPACIDADE PARA 10 
LITROS 

ARQUIPLAST 200 3,49 698,00 

7.   Caixa DESINFETANTE – CAPACIDADE 500 ML, 
COM TRIPLA AÇÃO, LIMPA, DESINFETA E 
PERFUMA COM EFICIÊNCIA. POSSUI 
AÇÃO GERMICIDA E BACTERICIDA, QUE 
PROPORCIONA MAIOR LIMPEZA AOS 
AMBIENTES. COMPOSIÇÃO: ÁGUA, 
INGREDIENTE ATIVO, PRESERVANTE. 

PINHO SOL 350 37,08 12.978,00 

8.   Unidade DESODORIZADOR DE AMBIENTE – 
SPREY, VÁRIAS FRAGRÂNCIAS, FRASCO 
COM 400 ML. 

BOMBRIL 120 6,85 822,00 

9.   Caixa DETERGENTE LIQUIDO - CONCENTRADO, 
VISCOSO E BIODEGRADÁVEL, 
EMBALAGEM PLÁSTICA COM 500 ML. 

YPE 400 28,56 11.424,00 

10.   Unidade ESCOVA PARA LIMPEZA DE VASO 
SANITÁRIO COM CERDAS DE NYLON 
ONDULADO, CABO ENTRE 18 A 20 CM 
COM BASE 
PLÁSTICA RESISTENTE. 

CONDOR 100 5,59 559,00 

11.   Pacote ESPONJA PARA LIMPEZA DE AÇO – 
ESPONJA DE AÇO, PARA LIMPEZA DE 
UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, PACOTE 60 
GRAMAS COM 08 UNIDADES, SACO COM 
14. 

BOMBRIL 250 24,90 6.225,00 

12.   Unidade ESPONJA PARA LIMPEZA DUPLA FACE – 
ESPONJA DUPLA FACE, DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO: MANTA NÃO TECIDO, DE 
FIBRAS SISNTÉTICAS, UNIDAS COM 
RESINA A PROVA D’ÁGUA, IMPREGNADA 
COM TALCO E ADERIDA A ESPUMA DE 
POLIURETANO COM BACTERICIDA. 

SCHOT 
BRITTE 

800 1,45 1.160,00 

PROPRIEDADES FÍSICAS: ESPESSURA 
TOTAL (MM) 22,0 A 25,0 - COR VERDE 
(ESPUMA E AMARELA (FIBRA) 

13.   Unidade ISQUEIRO GRANDE CHAMA MAX. BIC 150 3,19 478,50 

14.   Unidade LIXEIRA – CAPACIDADE 60 LITROS, COM 
TAMPA BASCULANTE. 

ARQUIPLAST 80 58,90 4.712,00 

15.   Unidade LUVAS PARA SERVIÇOS GERAIS 
CONFECCIONADAS EM LATEX 
NATURAL, LISAS E ANTI-DERRAPANTE, 
COR AMARELA. 

SCHOT 
BRITTE 

220 6,89 1.515,80 

16.   Unidade PANO DE CHÃO – TIPO SACO 100% 
ALGODÃO 43x67 cm. 

ALKLIN 700 5,99 4.193,00 

17.   Unidade PANO DE PRATO - COM ESTAMPAS 
VARIADAS, 100% ALGODÃO, MEDINDO 
NO MÍNIMO 40X66CM. 

LIMPEX 1600 5,39 8.624,00 

18.   Unidade PAPEL HIGIÊNICO – MATERIAL 
CELULOSE, ALTA ABSORVIÇÃO, ISENTO 
DE IMPUREZAS, NÃO RECICLADO, 
COMPRIMENTO 30 MT, LARGURA 10 CM, 
FOLHAS SIMPLES, COR BRANCA , 
FARDOS COM 14 UNIDADES. 

PERSONAL 1000 34,40 34.400,00 

19.   Unidade RODO GRANDE DE BASE PLÁSTICA, COM 
LÂMINA DUPLA E CABO REVESTIDO E 
ROSQUEÁVEL. 

CONDOR 150 17,49 2.623,50 

20.   Unidade RODO MÉDIO DE BASE PLÁSTICA – 40 CM 
COM LÂMINA DUPLA E CABO 
REVESTIDO E ROSQUEÁVEL. 

CONDOR 200 11,99 2.398,00 

21.   Unidade SABÃO EM BARRA 200 GRAMAS – 
GLICERINADO, MULTI-USO, 
BIODEGRADÁVEL, PARA LIMPEZA EM 
GERAL, CAIXAS COM 10X5UND.  

YPE 100 39,90 3.990,00 

22.   Unidade SABÃO EM PÓ BIODEGRADÁVEL, 
COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO, 
COADJUVANTE, SINERGISTAS, 
BRANQUEADORES ÓPTICOS, ENZIMAS, 
TAMPONANTES, CORANTES, 
ATENUADOR DE ESPUMA, CARGA, 
PERFUME E ÁGUA, EMBALAGEM COM 
500 GRAMAS. 

OMO 3500 3,99 13.965,00 

23.   Unidade SACO PARA LIXO CAPACIDADE 100 
LITROS, PARA ACONDICIONAMENTO DE 
LIXO DOMÉSTICO, CONFECCIONADO 
COM RESINA TERMOPLÁSTICA E 
APRESENTANDO SOLDA CONTÍNUA 
HOMOGÊNIA UNIFORME LARGURA 75 
ALTURA 105, PACOTE COM 05 SACOS. 

ROYAL 
PACK 

2000 7,38 14.760,00 

24.   Unidade SACOS PARA LIXO CAPACIDADE 50 
LITROS PARA ACONDICIONAMENTO DE 
LIXO DOMÉSTICO, COR PRETO, 
CONFECCIONADO COM RESINA 
TERMOPLÁSTICA E APRESENTANDO 
SOLDA CONTÍNUA HOMOGÊNIA 
UNIFORME, LARGURA 63, ALTURA 
80,COM 10 UNIDADES. 

ROYAL 
PACK 

1000 14,29 14.290,00 

25.   Quilo SODA CAUSTICA EM ESCAMAS, 
RECIPIENTE DE PLÁSTICO CONTENDO 1 
KG. 

BEL 120 13,99 1.678,80 

26.   Unidade TORNEIRA DE PLÁSTICO PARA FILTRO 
DE BARRO 

ALTO GIRO 500 2,89 1.445,00 

27.   Unidade VASSOURA DE 30 CM, CERDAS EM 
NYLON PLUMADA, MACIA, CABO EM 
MADEIRA ROSQUEÁVEL E REVESTIDO 
EM PLÁSTICO DE BOA QUALIDADE. 

CONDOR 300 13,99 4.197,00 

28.   Unidade VELA PARA FILTRO DE BARRO - PAREDE 
FILTRANTE EM MATERIAL CERÂMICO 
MICROPOROSO. COM CARVÃO ATIVADO. 
PODE SER UTILIZADA EM TODOS OS 
FILTROS POR GRAVIDADE. FILTRAGEM 
GOTA A GOTA SEM PRODUTOS 
QUÍMICOS. REDUZ O GOSTO DE CLORO E 
IMPUREZAS EM 
SUSPENSÃO NA ÁGUA. 

CRISTAL 850 3,89 3.306,50 

29.   Unidade SACO PARA LIXO 30L PARA 
ACONDICIONAMENTO DE LIXO 
DOMÉSTICO, COR PRETO, 
CONFECCIONADO COM RESINA 
TERMOPLÁSTICA E APRESENTANDO 
SOLDA CONTÍNUA HOMOGÊNIA 
UNIFORME, LARGURA 20, ALTURA 07, 
PROFU. 30, COM 10 UNIDADES. 

ROYAL 
PACK 

1000 11,99 11.990,00 

30.   Unidade SACO PARA LIXO 15L PARA 
ACONDICIONAMENTO DE LIXO 
DOMÉSTICO, COR PRETO, 
CONFECCIONADO COM RESINA 
TERMOPLÁSTICA E APRESENTANDO 
SOLDA CONTÍNUA HOMOGÊNIA 
UNIFORME, LARGURA 34, ALTURA 02, 
PROFU. 19, COM 10 UNIDADES. 

ROYAL 
PACK 

1000 11,99 11.990,00 

  
RELAÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS A SEREM 
ADQUIRIDOS DIRETO DO PRODUTOR RURAL 
CONFORME LEI 11.947 DE 16/06/09 – LOTE 02 
  
ASSOCIAÇÃO DOS FEIRANTES DE COLNIZA (ASFECO)  
  
Item Unid DESCRIÇÃO Quant. Vlr. 

Unitário 
Vlr. Total 

1.   Maço ALFACE – (MAÇO) COM COLORAÇÃO VERDE, 
TAMANHO MÉDIO CARACTERISTICAS DE 
CULTIVAR BEM DEFINIDAS, FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, COLORAÇÃO PRÓPRIA E 
LIVRES DE DANOS E PRAGAS. 

5000 1,30 6.500,00 
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2.   Maço ALMEIRÃO - (Maço) COM COLORAÇÃO VERDE, 
TAMANHO MÉDIO CARACTERISTICAS DE 
CULTIVAR BEM DEFINIDAS, FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, COLORAÇÃO PRÓPRIA E 
LIVRES DE DANOS E PRAGAS. 

600 1,30 780,00 

3.   Molho COUVE - COM COLORAÇÃO VERDE, TAMANHO 
MÉDIO, CARACTERÍSTICAS DA CULTIVAR BEM 
DEFINIDAS, FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, COLORAÇÃO PRÓPRIA, LIVRES 
DE DANOS E PRAGAS. 

1000 1,40 1.400,00 

4.   Maço RÚCULA - (Maço) COM COLORAÇÃO VERDE, 
TAMANHO MÉDIO CARACTERISTICAS DE 
CULTIVAR BEM DEFINIDAS, FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, COLORAÇÃO PRÓPRIA E 
LIVRES DE DANOS E PRAGAS. 

600 1,40 840,00 

5.   Maço AGRIÃO - (Maço) COM COLORAÇÃO VERDE, 
TAMANHO MÉDIO, CARACTERISTICAS DE 
CULTIVAR BEM DEFINIDAS, FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, COLORAÇÃO PRÓPRIA E 
LIVRES DE DANOS E PRAGAS. 

600 1,40 840,00 

6.   Maço CHEIRO VERDE - COM FOLHAS LISAS, FIRMES, 
VIÇOSAS, DE COR VERDE BRILHANTE, COM 
COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E TÍPICOS 
DA VARIEDADE, LIVRES DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, DE COLHEITA RECENTE. 

1000 1,30 1.300,00 

7.   Quilo BANANA MAÇÃ - BANANA MAÇÃ CLIMATIZADA, 
COM 20 KG, CONTENDO 10 DÚZIAS. 

14000 1,40 19.600,00 

8.   Quilo MANDIOCA IN NATURA - RAIZ DE 
APROXIMADAMENTE 600 GRAMAS, 
PREFERENCIALMENTE RAIZ NOVA E ISENTA DE 
TERRA. 

2200 1,30 2.860,00 

9.   Quilo BANANA DA TERRA – MÉDIA, MADURA, 1º 
QUALIDADDE. 

1200 1,40 1.680,00 

10.   Quilo ABÓBORA CABOTIÁ – MADURA COM CASCA 
ÍNTEGRA, LIVRE DE PRAGAS. 

1500 2,00 3.000,00 

11.   Quilo INHAME – MADURO, CASCA ÍNTEGRA E LIVRE DE 
PRAGAS. 

1500 1,80 2.700,00 

12.   Quilo MELANCIA - FRESCA, NO PONTO DE 
MATURAÇÃO, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, 
MANTENDO AS CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS (ESPECIFICAS). 

10000 1,30 13.000,00 

13.   Quilo POLPA DE FRUTAS - NATURAL, SABORES 
VARIADOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
DE POLIPROPILENO TRANSPARENTE, SEM 
CONSERVANTES, DEVENDO APRESENTAR NA 
EMBALAGEM A COMPOSIÇÃO BÁSICA, AS 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E O PRAZO DE 
VALIDADE. 

2200 8,00 17.600,00 

14.   Quilo FARINHA DE MANDIOCA CRUA FINA TIPO 01 4800 2,00 9.600,00 

15.   Quilo TOMATE TAMANHO MÉDIO A GRANDE, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
APROXIMADAMENTE 60% DE MATURAÇÃO, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, TENROS, SEM 
MANCHAS, COM COLORAÇÃO UNIFORME E 
BRILHO. 

3000 3,50 10.500,00 

16.   Quilo PIMENTÃO VERDE - PIMENTÃO VERDE: GRUPO 
CÔNICO, SUBGRUPO VERDE. COM COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO ISENTO DE SUJEIRAS, 
PARASITAS E LARVAS. 

600 3,50 2.100,00 

17.   Unidade ABACAXI – 1ª QUALIDADE FRESCO, NO PONTO DE 
MATURAÇÃO, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, 
MANTENDO AS CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS (ESPECIFICAS). 

5000 4,50 22.500,00 

18.   Quilo LARANJA – NOVA 1ª QUALIDADE, MADURA, EM 
QUILOS, VALIDADE SEMANAL, LISA E SEM 
FALHAS. 

3000 2,50 7.500,00 

19.   Quilo PEPINO - NOVO E FRESCO, COM COLORAÇÃO 
VERDE, TAMANHO MÉDIO CARACTERISTICAS DE 
CULTIVAR BEM DEFINIDAS, FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDOS, COLORAÇÃO PRÓPRIA E 
LIVRES DE DANOS E PRAGAS. 

600 1,50 900,00 

20.   Pacote CORANTE ALIMENTÍCIO À BASE DE URUCUM – 
500 G - COLORIFICO - EM PÓ FINO, HOMOGÊNEO, 
OBTIDO DE FRUTOS MADUROS DE ESPÉCIMES 
GENUÍNOS, GRÃOS SÃOS, LIMPOS, DESSECADOS E 
MOÍDOS, DE COLORAÇÃO VERMELHO INTENSO, 
COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, 
ISENTO DE MATERIAIS ESTRANHOS A SUA 
ESPÉCIE, ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, RESISTENTE E 
HERMETICAMENTE VEDADO, EMBALADO EM 
CAIXA DE PAPELÃO REFORÇADO. 

300 2,50 750,00 

21.   Pacote CORANTE ALIMENTÍCIO À BASE DE URUCUM – 
100 G - COLORIFICO - EM PÓ FINO, HOMOGÊNEO, 
OBTIDO DE FRUTOS MADUROS DE ESPÉCIMES 
GENUÍNOS, GRÃOS SÃOS, LIMPOS, DESSECADOS E 
MOÍDOS, DE COLORAÇÃO VERMELHO INTENSO, 
COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, 
ISENTO DE MATERIAIS ESTRANHOS A SUA 
ESPÉCIE, ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, RESISTENTE E 
HERMETICAMENTE VEDADO. 

3000 1,00 3.000,00 

22.   Dúzia OVOS DE GALINHA – DÚZIA - TIPO EXTRA, 
EMBALAGEM EM CAIXA DE PAPELÃO, LIMPOS E 
NÃO TRINCADOS. DEVE ESTAR INSCRITO NO SIM 
– SISTEMA DE INSPEÇÃO MUNICIPAL. 

300 3,15 945,00 

23.   Sacos LEITE PASTEURIZADO - LEITE TIPO C - PRODUTO 
DE ORIGEM ANIMAL (VACA), LÍQUIDO FLUIDO, 
HOMOGÊNEO, DE COR BRANCA OPACA, 
PASTEURIZADO - TRATAMENTO TÉRMICO QUE 
VISA ELIMINAR BACTÉRIAS PATOGÊNICAS DO 
LEITE “PROCESSO QUE ELEVA O LEITE A 75º C 
POR 15 – 20”, PRODUTO ALTAMENTE PERECÍVEL 
QUE DEVE SER CONSERVADO SOB 
REFRIGERAÇÃO POR POSSUIR VIDA ÚTIL 

26000 1,40 36.400,00 

LIMITADA POR AÇÃO MICROBIANA. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. 

  
Colniza - MT, 07 de Fevereiro de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:2323237B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52100244 /2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 004/2011 
  
VALIDADE: 11 (onze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual prestação de 
serviços de lavagem de veículos e remendo de pneus, para atender as 
necessidades das secretarias solicitantes. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo. 
  
ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND QTD VR. UNITÁRIO  VR. TOTAL  

01 Lavagem de ambulância Und 310 80,00 24.800,00 

02 Lavagem de caminhonete Und 160 35,00 5.600,00 

03 Lavagem de moto Und 212 7,00 1.484,00 

04 Remendo pneu / caminhonete Und 336 7,00 2.352,00 

05 Remendo pneu / moto Und 478 7,00 3.346,00 

06 Lavagem de ônibus Und 40 80,00 3.200,00 

07 Lavagem moto niveladora Und 20 100,00 2.000,00 

08 Lavagem de Pá - carregadeira Und 20 80,00 1.600,00 

09 Lavagem de Caminhão Truck Und 40 100,00 4.000,00 

10 Lavagem de caminhão Toco Und 40 60,00 2.400,00 

11 Lavagem de trator Und 40 80,00 3.200,00 

12 Lavagem de caminhonete Und 40 35,00 1.400,00 

13 Lavagem escavadeira hidráulica Und 20 140,00 2.800,00 

14 Remendo pneu / ônibus Und 80 15,00 1.200,00 

15 Remendo pneu / Pá carregadeira Und 100 40,00 4.000,00 

16 Remendo pneu / Moto niveladora Und 60 40,00 2.400,00 

17 Remendo pneu / Trator Und 40 40,00 1.600,00 

18 Remendo pneu / Caminhonete Und 70 7,00 490,00 

19 Remendo pneu / Caminhão Und 230 15,00 3.450,00 

20 Lavagem de ônibus Und 321 80,00 25.680,00 

21 Lavagem de caminhonete Und 60 35,00 2.100,00 

22 Lavagem de moto Und 328 7,00 2.296,00 

23 Remendo pneu / ônibus Und 452 15,00 6.780,00 

24 Remendo pneu / moto Und 327 7,00 2.289,00 

25 Remendo pneu / caminhonete Und 209 7,00 1.463,00 

  
Colniza - MT, 09 de Fevereiro de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:B3A7BA9E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
PODER EXECUTIVO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL  
  
PORTARIA N° 004 DE 29 DE SETEMBRO DE 2011.  
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“Dispõe sobre a Nomeação da Comissão Organizadora 
do Concurso Público nº. 001/2011 da Prefeitura 
Municipal de Colniza - MT.’’ 

  
Srª NELCI CAPITANI , Prefeita Municipal de Colniza /MT, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear os servidores abaixo para sob a presidência do 
primeiro, comporem a Comissão Organizadora do Concurso Público 
nº. 001/2011, da Prefeitura Municipal de Colniza - MT. 
  
Marcio Aparecido Lopes Pereira Presidente 
Carlos Roberto Branco Barreto Membro 
Elvira Mund Membro  
  
Art. 2º- A Comissão fica encarregada de tomar todas as providencias 
necessárias para realização do Concurso Público nº. 001/2011, 
obedecendo fielmente os ordenamentos legais pertinentes. 
Art. 3º - A Comissão Organizadora deverá divulgar o Edital de 
chamamento e encarregar – se do recebimento das inscrições, 
seguindo as orientações dos técnicos da ACPI - ASSESSORIA 
CONSULTORIA PLANEJ. E INFORMATICA LTDA, firma esta 
contratada para elaboração de Editais e elaboração e aplicação das 
provas do presente Concurso Público. 
Art.  4º - Compete ao Presidente desta Comissão, solicitar junto ao 
Executivo Municipal, todos os recursos materiais, humanos e 
financeiros necessários à consecução do objetivo desta Portaria, bem 
como se encarrega da organização do local onde serão realizadas as 
provas. 
Art. 5º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Colniza, Estado de Mato 
Grosso, em 28 de setembro de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:594F44FA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 079/2011 
 

Dispõe sobre o Enquadramento dos Profissionais da 
Educação Básica de Diamantino. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino – Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a lei, e considerando o que dispõe 
os artigos. 67 e 68, da Lei Complementar nº 011/2011, de 22/06/2011, 
  
R E S O L V E, 
  
Art. 1º - Enquadrar, nas Classes e Níveis os Profissionais da 
Educação Básica de Diamantino – MT, conforme Plano de Carreira 
dos Profissionais da Educação Básica, conforme determina os artigos, 
67 e 68 da Lei Complementar nº 011/2011, de 22 de junho de 2011, 
conforme abaixo especificado: 
  
A – Professor 
  
Nº Mat. Nome Cargo Carga 

Horária 
  

Classe Nível Vencimento 

01 398 Alba Mitsy dos Santos 
Pimentel 

Professora 30 C 6 2.279,06 

02 402 Alessandra de Souza 
Sales 

Professora 30 B 6 2.010,94 

03 1442 Alice Maria de 
Almeida 

Professora 30 B 1 1.608,75 

04 400 Alexandrino Rodrigues Professor 30 C 9 2.734,88 

da Cruz 

05 401 Ana Pulchéria dos 
Santos Lima 

Professora 30 C 6 2.279,06 

06 1059 Beatriz Pandolfo Professora 30 C 2 1.896,18 

07 490 Bernadete Ferrer 
Figueiredo 

Professora 30 B 6 2.010,94 

08 405 Carla Adriana Rossi Professora 30 C 8 2.570,78 

09 406 Cleusa Maria S. Conci Professora 30 C 8 2.570,78 

10 406 Cleusa Maria S. Conci Professora 30 C 6 2.279,06 

11 404 Cleusa Ribeiro Pereira Professora 30 C 6 2.279,06 

12 410 Diana Regina Pereira Professora 30 C 6 2.279,06 

Nº Mat. Nome Cargo Carga 
Horária 
  

Classe Nível Vencimento 

13 412 Dirce Carris Professora 30 C 7 2.406,69 

14 412 Dirce Carris Professora 30 C 5 2.169,67 

15 409 Dirce Francisca da 
Silva Arruda 

Professora 30 C 5 2.169,67 

16 414 Donata G. Ferreira 
Nascimento 

Professora 30 C 7 2.406,69 

17 414 Donata G. Ferreira 
Nascimento 

Professora 30 C 4 2.060,27 

18 1390 Edilaine Noberto Professora 30 C 2 1.896,18 

19 420 Edith Vieira Vanni 
Neta 

Professora 30 C 8 2.570,78 

20 420 Edith Vieira Vanni 
Neta 

Professora 30 C 6 2.279,06 

21 426 Eliane Maria do Prado Professora 30 C 5 2.169,67 

22 1017 Eliane da Silva Professora 30 C 2 1.896,18 

23 424 Elza Costa Monteiro Professora 30 C 5 2.167,67 

24 422 Erlita Gomes de 
Arruda 

Professora 30 C 8 2.570,78 

25 606 Estelita Simões Professora 30 C 3 1.969,11 

26 425 Euda Pereira da Silva Professora 30 C 8 2.570,78 

27 427 Eunides Maria da Silva 
Teixeira 

Professora 30 C 7 2.406,69 

28 429 Gania Terezinha 
Pereira 

Professora 30 B 7 2.123,55 

29 432 Hilda Santana de 
Arruda 

Professora 30 C 6 2.279067 

30 430 Iraci Moreira Rezendes Professora 30 C 8 2.570,78 

31 453 Jamil Rodrigues 
Barroso 

Professor 30 C 6 2.279,06 

32 871 Jane Clair Verza Professora 30 C 4 2.060,27 

33 450 Janete Terezinha Z. 
Visolli 

Professora 30 C 6 2.279,06 

34 447 Joanil Vitor de Oliveira Professora 30 C 6 2.279,06 

35 449 José Henrique de 
Queiroz Fontes 

Professor 40 C 9 3.427,71 

36 448 Juçani Vitorassi Professora 30 C 7 2.406,69 

37 443 Laudelina Dias Ferreira Professora 30 C 6 2.279,06 

38 444 Leoni Conceição 
B.Oliveira 

Professora 30 C 5 2.169,67 

39 446 Lianor Moraes da Silva Professora 30 B 5 1.914,41 

40 442 Lídia Maria Ferreira 
C.de Souza 

Professora 30 C 6 2.279,06 

41 442 Lídia Maria Ferreira 
C.de Souza 

Professora 30 C 5 2.169,67 

42 436 Lílian Vanni Lima Professora 30 B 7 2.123,55 

43 436 Lílian Vanni Lima Professora 30 B 6 2.010,94 

44 445 Lourdes Magro de 
Bona 

Professora 30 C 5 2.169,67 

45 441 Luciane Agripina de 
Barros 

Professora 30 C 6 2.279,06 

46 439 Luciane C. Costa 
Magalhães 

Professora 30 C 6 2.279,06 

47 438 Lucileide C. Mesquita 
Barros 

Professora 30 C 7 2.406,69 

48 438 Lucileide C.Mesquita 
Barros 

Professora 20 C 6 1.519,38 

49 437 Luiza Fátima B. Silva 
Duarte 

Professora 30 C 7 2.406,69 

50 632 Lucimaia Rodrigues 
Pinto 

Professora 30 C 4 2.060,27 

51 433 Luzia Olga Barczyszyn Professora 30 B 4 1.817,89 

Nº Mat. Nome Cargo Carga 
Horária 
  

Classe Nível Vencimento 

52 434 Luzineide Josefa 
Mendes 

Professora 30 C 8 2.570,78 

53 434 Luzineide Josefa 
Mendes 

Professora 30 C 6 2.279,06 

54 459 Márcia Ap. da Silva 
Santos 

Professora 30 C 5 2.169,67 

55 457 Maria Pereira de 
Macêdo 

Professora 30 C 6 2.279,06 

56 455 Marina Gomes de 
Arruda 

Professora 30 C 8 2.570,78 

57 456 Mylene Wirgues Paese Professora 30 D 5 2.361,11 

58 461 Nilce Maria Barbosa da 
Silva 

Professora 30 C 7 2.406,69 

59 462 Nora Nei Ferreira de 
Almeida 

Professora 30 C 5 2.169,67 

60 464 Odemar Mendes de Professor 30 C 7 2.406,69 
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Souza 

61 464 Odemar Mendes de 
Souza 

Professor 30 C 5 2.169,67 

62 465 Olinda Pereira de 
Macêdo 

Professora 30 C 5 2.169,67 

63 463 Osvaldo Rodrigues de 
Souza 

Professor 30 C 6 2.279,06 

64 467 Raimunda Josefa 
Paulino 

Professora 30 C 6 2.279,06 

65 467 Raimunda Josefa 
Paulino 

Professora 30 C 6 2.279,06 

66 1404 Raquel Machado 
Santana 

Professora 30 C 2 1.896,18 

67 470 Rosane Maria Carvalho 
Ferreira 

Professora 30 C 6 2.279,06 

68 1406 Rosângela Ferreira 
Gomes 

Professora 30 C 2 1.896,18 

69 468 Rosângela Scandaroli 
Conci 

Professora 30 C 6 2.279,06 

70 472 Rosilei Carris Montini Professora 30 C 7 2.406,69 

71 476 Salete Luiza Zucchi Professora 30 C 7 2.406,69 

72 476 Salete Luiza Zucchi Professora 30 C 6 2.279,06 

73 475 Sandra Maria Sansel 
Oliveira 

Professora 30 B 6 2.010,94 

74 475 Sandra Maria Sansel 
Oliveira 

Professora 30 B 5 1.914,41 

75 474 Sandra Rossi Lube Professora 30 C 7 2.406,69 

76 480 Sebastiana de Fátima 
Adversi 

Professora 30 C 6 2.279,06 

77 480 Sebastiana de Fátima 
Adversi 

Professora 30 C 5 2.169,67 

78 561 Silvana Aparecida J. 
Graciano 

Professora 30 C 3 1.969,11 

79 1395 Simara Araújo de 
Carvalho 

Professora 30 C 2 1.896,18 

80 479 Similda Schmitt Professora 30 C 6 2.279,06 

81 1098 Simone de Goes Lima Professora 30 C 3 1.969,11 

82 481 Tânia Maria Rossi Professora 30 C 6 2.279,06 

83 482 Telma Maria Araújo 
Meira 

Professora 30 C 7 2.406,69 

84 485 Therese Silva Professora 30 C 5 2.169,67 

85 487 Valter César Pereira Professor 30 C 5 2.169,67 

86 486 Varnice Arruda Dias 
Ferreira 

Professora 30 C 5 2.169,67 

87 488 Wânia Maria Augusto Professora 30 C 7 2.406,69 

  
B – Técnico Administrativo Educacional - Profissionalizado 
  
Nº Mat. Nome Cargo Carga 

Horária 
  

Classe Nível Vencimento 

01 499 Antonino de Souza Téc.Adm.Educ. 30 C 8 2.056,63 

02 512 Cecília Maria da Silva Téc.Adm.Educ. 30 B 7 1.698,84 

03 84 Egina Morais de 
Queiroz Fontes 

Téc Adm.Educ. 30 C 11 2.275,42 

04 530 Hozana Machado 
Mendes 

Téc. Adm.Educ 30 B 5 1.531,53 

05 535 Jocelino Armindo da 
Silva 

Téc.Adm.Educ. 30 B 8 1.814,67 

06 718 Lucinda Praxedes C. 
Azevêdo 

Téc.Adm.Educ. 30 C 6 1.823,25 

07 722 Maria do Rosário 
Rosa 

Téc. Adm.Educ 30 B 8 1.814,67 

08 727 Neide de Oliveira 
Pires 

Téc.Adm.Educ. 30 C 6 1.823,25 

09 752 Osvanil Dias da Silva Téc.Adm.Educ. 30 A 9 1.287,00 

10 728 Regina Aparecida 
Cardoso 

Téc.Adm.Educ. 30 C 8 2.056,63 

11 1033 Rosimere Luzia 
Capeleto 

Téc. Adm.Educ 30 B 4 1.454,31 

12 731 Valtrudes Madalena 
de Souza 

Téc.Adm.Educ. 30 B 8 1.814,67 

  
C - Técnico Administrativo Educacional Não Profissionalizado 
  
Nº Mat. Nome Cargo Carga 

Horária 
  

Classe Nível Vencimento 

01 525 Elza Lina Pereira da 
Silva 

Téc. Adm.Educ 30 B 5 1.021,02 

02 287 Tereza Maria da Cruz 
Oliveira 

Téc. Adm.Educ 30 B 5 1.021,02 

  
D – Apoio Administrativo Educacional – Profissionalizado 
  
Nº Mat. Nome Cargo Carga 

Horária 
  

Classe Nível Vencimento 

01 497 Adelaide Ferreira 
Lopes 

Apoio/Manutenção 30 B 4 948,41 

02 750 Aelenil Sebastiana 
F. da Silva 

Apoio/Manutenção 30 B 4 948,41 

03 507 Alcina Pereira de Apoio/Manutenção 30 C 6 1.185,38 

Pinho 

04 802 Ana Otália Botelho 
Barros 

Apoio/Manutenção 30 B 8 1.183,41 

05 1396 Claudenira Carris 
Costa 

Apoio/Nutrição 30 C 2 986,23 

06 509 Cleide Maria dos 
Santos 

Apoio/Manutenção 30 B 6 1.049,13 

07 518 Domingas Barros 
da Silva 

Apoio/Nutrição 30 B 5 998,77 

08 1480 Edilene Raimundo Apoio/Manutenção 30 B 2 872,87 

09 532 Ivane Gaspar Costa Apoio/Manutenção 30 B 8 1.183,41 

10 1421 Jandira Mendes da 
Silveira 

Apoio/Manutenção 30 B 2 872,87 

11 713 Lídia Maria de 
Almeida 

Apoio/Nutrição 30 B 6 1.049,13 

12 756 Lucimeire Coelho 
da Silva 

Apoio/Manutenção 30 C 6 1.185,38 

13 714 Maria de Fátima B. 
Alencar 

Apoio/Nutrição 30 C 6 1.185,38 

14 207 Maria José Ribeiro 
Viana 

Apoio/Nutrição 30 B 4 948,41 

15 724 Maria Tereza 
Fonseca da Silva 

Apoio/Nutrição 30 B 5 998,77 

16 692 Mariana da Silva Apoio/Nutrição 30 B 5 998,77 

Nº Mat. Nome Cargo Carga 
Horária 
  

Classe Nível Vencimento 

17 716 Marlene Rodrigues 
da Silva 

Apoio/Manutenção 30 B 6 1.049,13 

18 698 Olinda de Campos 
Almeida 

Apoio/Manutenção 30 B 5 998,77 

19 701 Roseli Pimentel Apoio/Manutenção 30 C 7 1.251,76 

20 1150 Sônia Correa da 
Silva 

Apoio/Manutenção 30 B 3 906,44 

21 290 Terezinha Mendes 
de Arruda 

Apoio/Manutenção 30 C 5 1.128,48 

22 1405 Valcimina de 
Souza A. Oliveira 

Apoio/Manutenção 30 C 2 986,23 

23 1428 Veronice Ferreira 
dos Santos 

Apoio/Manutenção 30 C 2 986,23 

  
E - Apoio Administrativo Educacional – Não Profissionalizado 
  
Nº Mat. Nome Cargo Carga 

Horária 
  

Classe Nível Vencimento 

02 33 Antônio Carlos dos 
Santos 

Apoio/Manutenção 30 A 4 597,88 

03 44 Astrogídia Maria 
dos Santos 

Apoio/Manutenção 30 A 6 661,38 

04 511 Celina da Silva 
Souza 

Apoio/Nutrição 30 A 8 746,03 

05 516 Dejail Boabaid 
Régis 

Apoio/Vigilante 30 A 8 746,03 

06 517 Domingos da Silva 
Barros 

Apoio/Vigilante 30 A 8 746,03 

07 519 Enidina Cassimira 
de Souza 

Apoio/Manutenção 30 A 6 661,38 

08 529 Helena Terezinha 
da Silva 

Apoio/Nutrição 30 A 5 629,63 

09 528 Hilda da Costa B. 
Magalhães 

Apoio/Manutenção 30 A 4 597,88 

10 536 Inazita Maria de 
Almeida 

Apoio/Manutenção 30 A 6 661,38 

11 155 José Alves de 
Aquino 

Apoio/Vigilante 30 A 8 746,03 

12 540 Ledina Aparecida 
Paixão 

Apoio/Manutenção 30 A 6 661,38 

13 754 Luciana Gomes de 
Almeida 

Apoio/Manutenção 30 A 6 661,38 

14 691 Lucineth Leite 
Xavier 

Apoio/Manutenção 30 A 6 661,38 

15 720 Maria Aparecida A. 
Oliveira 

Apoio/Manutenção 30 B 4 920,74 

16 721 Maria de Fátima da 
Cruz 

Apoio/Manutenção 30 A 7 698,41 

17 694 Marilene Leite 
Bento 

Apoio/Nutrição 30 A 8 746,03 

18 695 Marlúcia Leite de 
Lima 

Apoio/Manutenção 30 A 9 793,65 

19 226 Nelson Pereira Apoio/Vigilante 30 A 8 746,03 

20 278 Sebastiana Nanci da 
Silva 

Apoio/Manutenção 30 A 6 661,38 

21 702 Sebastiana Soares 
Araújo 

Apoio/Manutenção 30 A 8 746,03 

22 730 Tarcísio Santana de 
Arruda 

Apoio/Vigilante 30 A 8 746,03 

23 703 Vanila Guia de 
Almeida 

Apoio/Nutrição 30 A 5 629,63 

24 732 Vanita Rocha 
Paixão 

Apoio/Nutrição 30 A 7 698,41 

  
F – Auxiliar de Educação Infantil 
  
Nº Mat. Nome Cargo Carga Classe Nível Vencimento 
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Horária 
  

01 1411 Adriana Cotrim de Jesus Aux. de Ed.Infantil 30 A 2 743,60 

02 1399 Adriana Ferreira Aux. de Ed.Infantil 30 A 2 743,60 

03 800 Ana Luzimar de Araújo 
Lima 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 4 1.050,34 

04 1417 Auracélia Moreira de 
Amorim 

Aux. de Ed.Infantil 30 A 2 743,60 

05 1401 Cleir Benedita Costa 
Santos 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,68 

06 1232 Cris Dainae da Silva de 
Lima 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,68 

07 1407 Elka Patrícia de Souza 
Silva 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,68 

08 1409 Francislene da Silva 
Soares 

Aux. de Ed.Infantil 30 A 2 743,60 

09 1062 Gilma Rodrigues de M 
França 

Aux. de Ed.Infantil 30 C 2 1.115,40 

10 617 Greice Miriam da C. 
Moraes 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 3 1.003,86 

11 648 Jucimara Amaro C. de 
Meira 

Aux. de Ed.Infantil 30 C 3 1.158,30 

12 1422 Juriselma Ferreira da 
Silva 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,68 

13 1423 Kelma Patrícia H. de 
Moraes 

Aux. de Ed.Infantil 30 A 2 966,68 

14 867 Letícia Souza Toledo Aux. de Ed.Infantil 30 B 3 1.003,86 

15 1424 Luciana Carla de 
Oliveira 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,68 

16 1129 Marcélia Graziane das 
Neves 

Aux. de Ed.Infantil 30 A 2 743,60 

17 1415 Maria Antônia de 
Araújo 

Aux. de Ed.Infantil 30 C 2 1.115,40 

18 808 Marly Correa Britis de 
Moraes 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 3 1.003,86 

19 1425 Mirian Ap. Batista de 
Senna 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,68 

20 1408 Renata Vanni Carvalho Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,680 

21 1403 Sirlene Ferreira da Silva Aux. de Ed.Infantil 30 A 2 743,60 

22 1269 Tatiane Quiara 
Rodrigues Leal 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,68 

23 1077 Valdeli Ascari Silva Aux. de Ed.Infantil 30 C 3 1.158,30 

24 1414 Vanessa Michelly de 
Moraes 

Aux. de Ed.Infantil 30 B 2 966,68 

25 1413 Willian Vieira da Silva Aux. de Ed.Infantil 30 A 2 743,60 

26 733 Zeneide Aparecida A. 
da Silva 

Aux. de Ed.Infantil 30 C 2 1.115,40 

  
Art. 2°  Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogado as disposições em contrário. 
  
CUMPRA-SE 
REGISTRA-SE 
PUBLIQUE-SE 
  
Diamantino – MT, em 12 de setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:A72A7B9D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, estabelecida na 
Rua Almirante Batista das Neves, nº S/N Bairro,Centro nesta cidade 
de Diamantino, Estado de MT, devidamente inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF) sob o nº 
03.648.540/0001-74 , neste ato representada pelo seu(sua) Prefeito(a) 
Municipal, Senhor(a) JUVIANO LINCOLN , vem pelo presente 
convocar o(s) beneficiário(s) abaixo, contemplado(s) no Programa 
Minha Casa, Minha vida - PMCMV, em execução neste município, 
para comparecer(em) nesta Prefeitura no prazo de até 30 dias a contar 
da data desta publicação, visando a atualização de endereço e outros 
meios de contato, tendo em vista que foram esgotadas todas as 
tentativas de localização do(s) mesmo(s). 
O não comparecimento dentro do prazo ora estabelecido dará a esta 
Prefeitura a prerrogativa de exclusão do(s) mesmo(s) do citado 
Programa. 
  
Nome CPF 

Kelli Antonieta Marque da Costa 02156791-10 

Deise Dalva da Silva 011202491-20 

Devanilsa Costa 949512411-53 

Rosana Cavalcante Mendes 035924711-39 

Miracilda de Souza Oliveira 940009301-25 

 
Publicado por: 

Juçara Ramos Magalhães 
Código Identificador:CAD78BE4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 059/2011 
 

ESTABELECE HORÁRIO DE EXPEDIENTE NOS 
ÓRGÃOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, 
JUVIANO LINCOLN , no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 67, VI da Lei Orgânica do Município; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - O expediente nos Órgãos Públicos Municipais será das 12:00 
h às 18:00 h, a partir do dia 03 de outubro de 2011. 
  
Art. 2º - Os órgãos e Unidades em que houver necessidade de 
funcionamento em horários diversos, o Secretário (a) Municipal 
baixará portaria regulamentando o atendimento. 
  
Art. 3º - A partir desta data, só será contemplada hora extra com 
autorização expressa do Prefeito. 
  
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Diamantino 28 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:8EBAF1D5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 056/2011 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
EFETIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVIANO LINCOLN,  Prefeito Municipal de Diamantino-Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art.67,VI da Lei Orgânica do Município e. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  – Ficam exonerados, em função da concessão de 
aposentadoria, os servidores Públicos Efetivos: 
NIRVAN XAVIER GAMA – Agente Publico Municipal – Vigia, 
afastado de suas funções a partir de 01/08/2011 (Primeiro de Agosto 
de Dois Mil e Onze); 
  
Art. 2° – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Diamantino, 01 de setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:25843834 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DO LEILÃO 002/2011 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
LEILÃO Nº 002/2011 
  
O Leiloeiro designado especialmente pela portaria 072/2011 para 
realizar o Leilão 002/2011 da Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste - MT torna público para conhecimento dos interessados o 
resultado da licitação na Modalidade de Leilão nº 002/2011, maior 
lance, cujo objeto é a alienação de vários bens móveis, realizada em 
sessão publica no dia 16/09/2011, sagrando como vencedores os 
seguintes arrematantes por lote: 
  
Arrematante Lote Descrição Valor 

Rogério Correia Dias 01 Sucatas diversas: computadores, impressoras, 
refrigerados, aparelhos de ar condicionado, 
equipamentos médico-hospitalares e outros itens 
sucateados. 

150,00 

Rogério Guerreiro 
Andrade 

02 Sucatas diversas: ferragens, bancos de ônibus, carteiras 
e mesas escolares 

170,00 

  
10 

01 Micro Ônibus Mercedes Benz 608 D, ano 1985, 
chassis 30830411669959, placa JYW-4038, motor, caixa 
de câmbio e diferencial retificados, rodando. 

  
14.600,00 

Carlos Romeu da 
Rosa Taube 

03 Sucatas diversas: batedeira de milho, bate estaca, 
carcaça de roçadeira, incompletos. 

600,00 

  
Giovani Rosseto 
Trevisol ME 

04 02 Carrocerias de camionetes, sendo 1 de F-1000 e 1 de 
D-20 

330,00 

06 01 Tanque de armazenar combustível, aprox. 15.000 
litros, redondo, sem identificação 

1.300,00 

07 01 Tanque de transportar combustível, para caminhão , 
9.450 litros, sem identificação. 

2.100,00 

11 01 Ônibus Mercedes Benz 1620, ano 1994, chassis 
9BM384087RB040781, placa LAF-5443, rodando, 
trabalhando, sem documento, regularização por conta do 
arrematante. 

  
14.800,00 

14 – 01 Retro-escavadeira Case 580H, s-JHF0013896, 
funcionando, parada. 

42.200,00 

15 01 Grupo gerador de 60 KVA, motor MWM, gerador 
Weg, funcionando 

6.000,00 

Jurandir de Barros 
Viegas 

05 02 Caçambas para caminhão, sendo 1 Facchini 6 m³ e 1 
sem identificação 

2.000,00 

Erinaldo Moreira 
Carneiro 

09 01 Veículo Volkswagen Gol Special, ano 2001, chassis 
9BWCA05Y81T174686, placa HRZ-0846, parte da 
funilaria e mecânica desmontados 

2.500,00 

Dionízio Sinomar 
Queiroz 

12 01 Veículo GM Chevrolet D-20, ano 1990, chassis 
9BG244RNLLC019365, placa HQQ-6354, carroceria de 
madeira, rodando, trabalhando 

14.500,00 

Nicolau Ap. Juliano 
Nicolielo - ME 

13 01 Máquina Motoniveladora Dresser WV, série 10.000 – 
205CVB11034, sem pneus, com escarificador, parada. 

27.000,00 

  
O procedimento Administrativo referente à licitação acima, encontra-
se a disposição dos interessados na sala de Licitações. 
Figueirópolis D’Oeste - MT, 16 de setembro de 2011. 
  
ÁLVARO ANTÔNIO MUSSA PEREIRA 
Leiloeiro Oficial Designado 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:8AB2EA11 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESUMO EDITAL COMP 12/2011 DO CONC 001/2011 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA- ESTADO DE 
MATO GROSSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2011 - EDITAL 
COMPLEMENTAR 12  
  
O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de GUIRATINGA/MT, 
no uso de suas atribuições, tornam público que o Resultado do 
Concurso Público nº 001/2011 encontra-se a disposição dos 
interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de 
Guiratinga/MT a partir desta data, bem como nos endereços 
eletrônicos: www.guiratinga.mt.gov.br e www.grupoatame.com.br. 
Desta forma, fica valendo a data da publicação na imprensa oficial 
como início da contagem de prazo recursal nos termos do edital do 
Concurso. Guiratinga/MT, 29/09/2011. 

GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal  
  
JOAO ANTONIO PEREIRA  
Presidente Comissão Examinadora de Concurso. 

Publicado por: 
Marizerteh Souza Ferreira 

Código Identificador:5ED16766 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 01/2011 – PSS Nº004/2011 

 
O Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato 
Grosso, faz saber a todos os interessados que, no Aviso de Abertura 
do Processo Seletivo Simplificado nº 004/2011, onde se lê: “Processo 
Seletivo Simplificado nº 003/2011”, leia-se: “Processo Seletivo 
Simplificado nº 004/2011”. 
  
Mantém-se inalteradas todas as demais regras do Edital. 

  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
aos 29 dias do mês de setembro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:AEE9554D 

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
 
MUNICÍPIO DE IPIRANGA DO NORTE - PODER LEGISLATIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURI DADE SOCIAL 
JAN a AGO/2011 

LRF Cidadão 9.17-
29/09/11 

  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" -AnexoI 
  DESPESA LIQUIDADA 
DESPESA COM PESSOAL   
  Últimos 12 meses 
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 416.547,96 
Pessoal Ativo 416.547,96 
Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 
1º da LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 
Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 
REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  

416.547,96 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  15.836.970,72 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE 
APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV/ V)*100  

2,63 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 950.218,24 
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 902.707,33 

¹Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS 
relativos à contribuição patronal. FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:E863162F 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

 
MUNICÍPIO DE IPIRANGA DO NORTE - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURI DADE SOCIAL 
JAN a AGO/2011 

LRF Cidadão 9.17-
29/09/11 

  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" -AnexoI 
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  DESPESA LIQUIDADA 
DESPESA COM PESSOAL   
  Últimos 12 meses 
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 6.173.113,08 
Pessoal Ativo 6.173.113,08 
Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 
1º da LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 
Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 
REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  

6.173.113,08 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  15.836.970,72 
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE 
APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV/ V)*100  

38,98 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, IIe III, art. 20 da LRF) - <%> 8.551.964,19 
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 8.124.365,98 

  
¹Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS 
relativos à contribuição patronal. FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:0349948A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 194 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 
 

“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Saúde, abaixo relacionado: 
  
CLEIVA MENEZES MARTINS 
Gerente de Ações Programáticas e Estratégicas 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:D1030F67 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 195 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Promoção Social, abaixo relacionado: 
  
MARIA DE FATIMA SODRE DE OLIVEIRA  
Gerente de Assistência Social 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:BA862033 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 196 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do cargo em 
Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Promoção Social, abaixo relacionado: 
  
DENIR JOAO ANICESIO DE FREITAS 
Gerente de Assistência 
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Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:320A9DC7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 197 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Saúde, abaixo relacionado: 
  
NIVALDO FERNANDES DOS REIS 
Coordenador de Avaliação, Controle e Auditoria 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:B85C9C5C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 198 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 

do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Promoção Social, abaixo relacionado: 
  
PATRICIA DE MELLO  
Coordenadora de Promoção e Assistência Social 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:F57E4441 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 199 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 5l, 
incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica do 
Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na estrutura 
administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para cumprimento das 
atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Esporte e Lazer, abaixo relacionado: 
  
JOÃO BATISTA EVARISTO DA SILVA 
Gerente de Incentivos e Eventos Esportivos 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
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ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:E0425263 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 200 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Exonera o(s) Servidor (es) que menciona, do exercício 
do cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar o(s) Servidor (es) abaixo relacionado, para o 
exercício do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na 
Secretaria de Agricultura, abaixo relacionado: 
  
MARCOS OLIVEIRA DA SILVA 
Gerente de Desenvolvimento Rural 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:C25F8E10 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 201 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Agricultura, abaixo relacionado: 
  
JOSE INACIO TOMASI 
Gerente de Desenvolvimento Rural 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:AC25348E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 202 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Indústria e Comércio, abaixo relacionado: 
  
GILMAR ANTONIO MATTEI  
Secretario de Indústria e Comércio 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:DAE3B5BE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 203 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 
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“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Trânsito, abaixo relacionado: 
  
SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA 
Gerente de Estudos Urbanos 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:7A436336 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 204 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Turismo, abaixo relacionado: 
  
BRUNA TUNES DE FREITAS 
Gerente de Desenvolvimento Turístico 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:B55037A6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 205 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, abaixo relacionado: 
  
JOSE ANTONIO CARAFFINI 
Assessoria de Planejamento, Estudos e Projeto 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:95CB20D9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 206 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Exonera o(s) Servidor (es) que menciona, do exercício 
do cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
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CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar o(s) Servidor (es) abaixo relacionado, para o 
exercício do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na 
Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, abaixo 
relacionado: 
  
ENILDO DA SILVA PANIAGO 
Coordenador de Transportes e Serviços Urbanos 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:7914A6B5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 207 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Exonera o(s) Servidor (es) que menciona, do exercício 
do cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar o(s) Servidor (es) abaixo relacionado, para o 
exercício do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na 
Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, abaixo 
relacionado: 
  
AGUINALDO ALMEIDA  
Gerente de Serviços Urbanos 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  

ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:8F3A2A10 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 208 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Nomeia o Servidor (a) que menciona, do exercício do 
cargo em Comissão, e dá outras providências.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, nos uso de suas atribuições legais exaradas no art. 
5l, incisos I e X, combinado com o art. 95, inciso II da Lei Orgânica 
do Município, e com o art. 34, inciso I da Lei Municipal nº. 379/99- 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Público do Município 
de Itiquira, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adequação funcional na 
estrutura administrativa do Poder Executivo/Prefeitura, para 
cumprimento das atribuições estabelecidas na Lei 661 de 29/12/2009 
em vigor, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor (a) abaixo relacionado, para o exercício 
do cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração na Secretaria 
de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, abaixo relacionado: 
  
AGUINALDO ALMEIDA  
Coordenador de Transportes e Serviços Urbanos 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, a 
providência pertinente, de acordo com a legislação em vigor, inclusive 
quanto aos procedimentos orçamentários e financeiros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, em Itiquira, 08 de 
setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.         
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:F6BD995D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 209 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“Institui os membros da Comissão de Licitação para o 
Exercício de 2011, e dá outras providencias.”  

  
EXCELENTÍSSIMO SENHOR ERNANI JOSÉ SANDER , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso das atribuições legais exaradas no art. 51, 
incisos IV e VI, e art. 95, combinados com o art. 51 da Lei Federal nº 
8.666, de 21/06/93, com as alterações impostas pelas Lei nº 8.883, de 
08/06/94, e 9.648, de 27/05/98- normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade e a obrigatoriedade da instituição 
da Comissão Permanente de Licitação/CPL, face ao término do 
exercício, em cumprimento à legislação epigrafada, atendendo às 
normas para licitações e contratos da Administração Pública, e de 
outras providências, 
  
R E S O L V E: 
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Art. 1º - Fica instituída a Comissão Permanente de Licitação/CPL 
para o exercício de 2011, para receber, examinar e julgar todos os 
documentos e procedimentos relativos às licitações e ao 
cadastramento de licitantes, de conformidade com o inciso XVI do 
artigo 6° da Lei Federal n° 8.666/93, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, para mandato de 1 (um) ano, vedada a recondução da 
totalidade de seus membros para a mesma Comissão no período 
subseqüente, conforme segue abaixo: 
  
I – Presidente: MARIA CRISTINA PEREIRA VIEIRA 
II – Secretário: JEFFERSON ALMEIDA FREIRE; 
III – Membro: RINALDO ALVES DA SILVA; 
IV – Suplente: AROLDO REZENDE MENDONÇA; 
V – Suplente: LUIZ ANTONIO CABRAL DA COSTA. 
  
Parágrafo único: Os membros da Comissão Permanente de 
Licitação/CPL de que trata o caput deste artigo responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se 
posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e 
registrada em ata na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 
  
Art. 2º - Caberá a Comissão Permanente de Licitação/CPL proceder à 
habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua 
alteração ou cancelamento, e o processamento e julgamento das 
propostas, respeitadas as exigências e formalidades legais vigentes, 
que disciplinam a matéria. 
  
Art. 3º - Designar servidores para comporem a equipe da Prefeitura 
Municipal de Itiquira, responsável pela Licitação na modalidade 
Pregão: 
I – Pregoeiro:  
LUIZ ANTONIO CABRAL DA COSTA 
  
II – Equipe de Apoio:  
I – MARIA CRISTINA PEREIRA VIEIRA; 
II – JEFFERSON ALMEIDA FREIRE; 
III – RINALDO ALVES DA SILVA; 
IV – Suplentes: AROLDO REZENDE MENDONÇA; 
  
Art. 4° - Fica autorizada a substituição de Pregoeiro, quando em 
impedimento legal ou ausência justificada e deferida pelo seu superior 
imediato, devendo a substituição ser anotada nos autos. 
  
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em 
Itiquira, 08 de Setembro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:8103D364 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2009  
 
Contratante: MUNICÍPIO DE JANGADA, ESTADO DE MATO 
GROSO. 
CNPJ/MF nº 24.772.147/0001-68 
End. Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, s/n.º, Bairro Centro, 
CEP 78.490-000, Jangada – MT. 
Representante legal : Sr. Valdecir Kemer, brasileiro, casado, Técnico 
Agrícola, portador da RG. 11/R-2.143.843 SSP/SC data de exp 21-01-
1986, e CPF/MF nº777.850.969-53, residente e domiciliado na Rua 03 
bairro centro, do Município Jangada- MT, 
  

Contratada: ÁGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA LTDA 
CNPJ/MF nº 26.804.377/0004-30 
End.: sede na rua: Primavera, 300 – Bosque da Saúde – Cuiabá – 
Mato Grosso, CEP 78050-000 
Responsável legal: José Carlos Elias, brasileiro, casado pelo regime 
de comunhão parcial de bens, analista de sistemas, portador do RG. 
N.º 4.238.290-6, SSP/PR e CPF N.º 596.277.789-15, residente e 
domiciliado na cidade de Sorriso, Estado de Mato Grosso, sito na Rua 
Roberto Carlos Braga, nº 45, Centro. 
  
Considerando o expediente a nós encaminhado pelo Nobre Secretário 
Municipal de Finanças noticiando o descumprimento imotivado do 
Contrato Administrativo supracitado; 
Considerando que o Contratante ainda tentou dar oportunidade à 
Contratada de resolver a situação, sem que tivesse êxito; 
Considerando o parecer jurídico que aconselha a rescisão do contrato 
e abertura de procedimento administrativo para apuração dos fatos e 
aplicação das penalidades cabíveis, cujo o teor acatamos na íntegra, 
RESOVO, com fundamento no Art. 78, incisos I a V, c.c. Art. 79, 
inciso I, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 RESCINDIR 
UNILATERALMENTE O CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
002/2009, respeitados os diretos do Contratado no que concerne ao 
montante contratual cumprido. 
Determino, em ato contínuo, a instauração de processo administrativo 
para apuração dos fatos e aplicação das penalidades cabíveis no 
presente caso. 
  
Jangada – MT, 01 de Julho de 2011. 
   
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:92E4D375 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO  

 
Contrato Administrativo nº 002/2009; objeto AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES ; data da 
rescisão 01/09/2011; Fundamento legal – Art. 78, incisos I a V c.c. 
Art. 79, inciso I.  
  
VALDECIR KEMER  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:3240B8B8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE 

TOMADA DE PREÇO N°. 018/2011-TP. 
 
Objeto: Execução da Obra de CONSTRUÇÃO DE QUADRA 
COBERTA NA ESCOLA 04 DE JULHO no Município de Juruena 
- MT 
  
Abertura: Dia 20 de Outubro de 2011, às 10h00min, no prédio da 
Prefeitura Municipal de Juruena, Avenida 04 de Julho, 360 – Centro 
Juruena/MT. 
  
Preço Máximo: R$ 489.999,99 (quatrocentos e oitenta e nove mil 
novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos). 
  
Informações: O edital e demais informações encontram-se à 
disposição dos interessados no prédio da Prefeitura Municipal de 
Juruena, na Avenida 04 de julho, 360, Centro – Juruena/MT CEP: 
78340-000, podendo ser adquirido pelo valor de R$ 50,00 (cinquenta 
reais). 

  
Juruena - MT, em 29 de setembro de 2011. 
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FABIANO SOUSA DE CASTRO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:0160F1AE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 436, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Nomeia a comissão para apurar, instruir e acompanhar 
Processo Administrativo Disciplinar envolvendo a 
servidora Fabiani Capelão Zanin, e dá outras 
providências. 

  
MARINO JOSÉ FRANZ,  Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1°  Designar as servidoras, Edileuza Julia Dourado, ocupante do 
cargo de Professora 20h, Hosana Auxiliadora Teixeira Caetano, 
ocupante do cargo de Professora 30h e a servidora Jessica Regina 
Wohlemberg, ocupante do cargo de ajudante administrativo, sob a 
presidência da primeira e secretariada pela segunda, integrarem a 
comissão de Processo Administrativo Disciplinar incumbida de apurar 
fatos envolvendo a professora/servidora Fabiani Capelão Zanin, 
devendo a comissão iniciar os trabalhos tão logo seja publicada esta 
portaria, notificando de tudo, desde o início, a servidora ora indiciada. 
  
Art. 2°  A referida Comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 
apresentar a conclusão do Processo Administrativo em pauta. 
  
Art. 3°  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 28 de setembro de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
SOLIMARA LIGIA MOURA  
Secretária de Educação 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:EB32158A 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
AVISO DE RESULTADO- PREGÃO 106/2011/ REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 042/2011 
 
Objeto do Pregão: Aquisição de aparelhos de ar condicionado com 
instalação, para uso no novo Paço Municipal de Lucas do Rio 
Verde/MT. 
Data: 29/09/2011. 
Empresas Vencedoras: Lote 01: A. C.M Comércio e Serviços de Ar 
Condicionado Ltda, com o valor total de R$ 198.900,00 (cento e 
noventa e oito mil e novecentos reais); Lote 02:Bom Clima 
Refrigeração Ltda , com o valor total de R$ 3.000,00 ( tres mil reais); 
Lote 0003:Bom Clima Refrigeração Ltda , com o valor total de R$ 
6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais); Lote 04: A. C.M Comércio e 
Serviços de Ar Condicionado Ltda, com o valor total de R$ 43.248,00 
(quarenta e tres mil, duzentos e quarenta e oito reais); Lote 05: A. 
C.M Comércio e Serviços de Ar Condicionado Ltda, com o valor total 
de R$ 13.950,00 (treze mil, novecentos e cinquenta reais). 
 
Lucas do Rio Verde MT, 29 de setembro de 2011. 
  

JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:22540CCA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CANCELAMENTO DE TOMADA DE PREÇO Nº 
002/2011 

 
O Município de Marcelândia, Estado do Mato Grosso, através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público a todos os 
interessados, o Cancelamento da Tomada de Preço 002/2011, cuja 
abertura foi no dia 28 de Setembro de 2011, às 10h00min (Horário 
de Brasília), na sede da Prefeitura, sito à Rua Guaíra, 777, para 
“Contratação de empresa para realizar a Construção da Feira do 
Produtor” . A presente licitação foi cancelada, pois foi considerada 
deserta, devido ao fato de nenhuma empresa ter enviado proposta para 
a abertura do certame. 
Aos interessados avisamos que tão logo será publicado novo 
procedimento licitatório. 
  
Marcelândia – MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
VERONISSE ANSELMO DE SOUZA FABRIM 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:5D731924 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGAO PRESENCIAL Nº.040/2011 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº. 040/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 11 DE 
OUTUBRO DE 2011 as 14:00 horas na sede da Prefeitura 
Municipal, o PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA REGISTRO 
DE PREÇO - PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE 
PNEUS – CAMARA DE AR E PROTETORES NOVOS E 
NACIONAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS . Edital nº. 076/2011, junto a sede 
da Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-
022, Fones (66) 3595-1037/1114 das 07:00 às 11:30 hs. 
  
Matupá – MT, 29 de Setembro de 2011 
  
CARLOS ABRAAO GAIA  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:76D1B79A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO ADITIVO CONTRATO Nº.090/2011  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 
Nº. 090/2011 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: JAIRO CERON BERTINETTI  
OBJETO: Prestação de Serviço Médico – Clinico Geral 
VALOR: R$ 16.000,00 
DOTAÇÃO: 08.002.10.302.0024.2032.339036 “221” 
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Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais clausulas e 
condições do Contrato ora celebrado 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:4F314F44 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO ADITIVO DE CONTATO Nº068/2011  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 
Nº. 068/2011 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: PAULO CESAR PEREIRA FREITAS  
OBJETO: Prestação de Serviço Médico – Clinico Geral especialista 
Anestesista 
VALOR: R$ 10.364,00 
DOTAÇÃO: 08.002.10.302.0024.2032.339036 “221” 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais clausulas e 
condições do Contrato ora celebrado 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:8A7ADC4F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº.023/2010 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 
Nº. 023/2010 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: HIURY DUTRA DE SOUZA  
OBJETO: Prestação de Serviço Médico – Clinico Geral 
VALOR: R$ 17.500,00 
DOTAÇÃO: 08.002.10.302.0024.2032.339036 “221” 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais clausulas e 
condições do Contrato ora celebrado 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:3B59B161 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO Nº.025/2010  

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 
Nº. 025/2010 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: WYLLEN FERREIRA DE SOUZA  
OBJETO: Prestação de Serviço Médico – Clinico Geral 
VALOR: R$ 12.750,00 
DOTAÇÃO: 08.002.10.302.0024.2032.339036 “221” 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais clausulas e 
condições do Contrato ora celebrado 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:4276D116 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO ADITIVO CONTRATO Nº.053/2011  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 
Nº. 053/2011 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: 12.750,00 
OBJETO: Prestação de Serviço Médico – Clinico Geral 
VALOR: R$ 12.750,00 
DOTAÇÃO: 08.002.10.302.0024.2032.339036 “221” 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais clausulas e 
condições do Contrato ora celebrado 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:2A26FF45 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 
MIRASSOL D OESTE - SAEMI 

DECRETO N° 2314 DE 05 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Dispõe sobre suplementação e anulação parcial de 
verbas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Mirassol D´Oeste - SAEMI e dá outras providências, de 
acordo com a Lei 983 de 22 de Novembro de 2010. 

  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE MIRASSOL D`OESTE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, 
  
D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica aberto no Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Mirassol D´Oeste, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais), para suplementar as seguintes dotações do 
orçamento vigente 
  
MANUTENÇÃO E ENCARGOS DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
01.001.04.122.0015.2074.339039000000.........R$ 2.000,00 
  
MANUTENÇÃO E ENCARGOS DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
01.001.04.122.0015.2074.449052000000.....R$ 1.000,00 
  
AQUISIÇÃO DE BOMBAS, EQUIPAMENTOS E MOTORES  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
01.002.17.512.0015.1049.449052000000.........R$ 20,00 
  
Total R$ 3.020,00 
  
Art. 2.º Os recursos para cobertura do presente crédito, serão 
fornecidos pela anulação parcial conforme art. 43, §1°, III da Lei 
4.320/64 das seguintes verbas: 
  
MANUTENÇÃO E ENCARGOS DOS SERVIÇOS 
OPERACIONAIS  
MATERIAL DE CONSUMO  
01.002.17.512.0015.2075.339030000000......R$ 2.000,00 
  
AMPLIAÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA  
OBRAS E INSTALAÇÕES 
01.002.17.512.0015.1036.449051000000.........R$ 1.020,00 
  
Total R$ 3.020,00 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE Mirassol D´Oeste, em 05 de 
setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:CD09B9D7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 100/2011 DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Homologa as Instruções Normativas do Sistema de 
Saúde Pública - SSP n°. 01/2011 e 02/2011, versão 001, 
e do Sistema de Assistência Social - SBE n°. 01/2011, 
versão 001, que dispõe sobre a regulamentação dos 
sistemas mencionados. 

  
O Prefeito Municipal de Nortelândia, Sr. NEURILAN FRAGA , no 
uso de suas atribuições legais e objetivando a operacionalização do 
Sistema de Controle Interno do Município de Nortelândia: 
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D E C R E T A: 
  
Art. 1º Ficam homologadas as seguintes Instruções Normativas do 
Município de Nortelândia - MT: 
  
I - Instrução Normativa SSP n°. 01/2011 v.1 – Vigilância em 
Saúde; 
II - Instrução Normativa SSP n°. 02/2011 v.1 – Atenção Básica; 
III - Instrução Normativa SBE n° 01/2011 v.1 – Assistência Social; 
  
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao 27° dia do mês de setembro de 2011, 57º 
da Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:BFEA5D83 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 004/2011 
 
Com fundamento no §3º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93 e no §1º do 
artigo 13 do Decreto nº 3.931, de 19/09/01, conforme previsto no item 
“12”, subitem “12.1.2”, letra “a” da Ata de Registro de Preços n. 
004/2011 e consoante o Processo nº 024/2011, fica CANCELADA, 
nesta data, a ata de registro de preços n. 004/2011, que trata da 
aquisição de medicamentos, material hospitalar, odontológico e 
laboratorial, para manutenção das unidades de saúde: unidade de 
saúde de família, farmácia básica, laboratório municipal, hospital 
municipal, e centro de saúde, originada do Pregão Presencial nº 
007/2011 e celebrada entre a Prefeitura Municipal de Nova 
Bandeirantes/MT e a empresa MEDLIFE FARMACEUTICA LTDA 
(CNPJ n. 02.761.780/0001-18), em 29/09/2011, sem prejuízo de 
eventual aplicação de penalidade. 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:3EBC8D0A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ORDEM DE SERVIÇOS CONTRATO 365/2011-TOMADA DE 

PREÇOS Nº 002/2011 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO DE MATO 
GROSSO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, 
REPRESENTADO PELO EXMº. SR. PREFEITO MUNICIPAL 
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS, QUE, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EXPEDE A SEGUINTE: 
  
ORDEM DE SERVIÇO 

  
D I S P O N D O: 

  
I – Fica autorizada a empresa CONSTRUTORA MESQUITA 
COELHO LTDA-EPP , inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 
04.902.900/0001-85, estabelecida na Rua Sebastião A. de Oliveira nº 
121, Bairro Jardim Ipanema, Cep 78.695-000, na cidade de 
Torixoreu–MT, de interesse dessa Municipalidade, a executar o seu 
objeto, A Execução de obras de construção de uma unidade 
escolar padrão FNDE, com área de construção de 854,00m2, de 
acordo com Procedimento Licitatório na modalidade Tomada de 
Preços nº 002/2011. 

II – A presente ordem de serviço tem caráter legal e imediato de modo 
que a Lei e o interesse público, o Contrato nº 365/2011, sejam 
efetivamente cumpridos. 
III – Critérios: Os da homologação da licitação. 
IV – Conjuntamente com esta ordem de serviço, o setor de finanças da 
administração desta municipalidade, apresentará o empenho das 
despesas aqui ordenadas, nos termos do Processo da Licitação. 
  
Registre, afixe-se, publique-se, notifique-se. 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:08DBCBD2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE 

PREÇOS Nº. 008/2011 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 099/CPL/2011 
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato 
Grosso, através da Comissão Permanente de Licitações - CPL, torna 
público para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da 
Licitação acima caracterizada: Licitante Vencedor: ENGENHARIA 
E COMÉRCIO GOVIC LTDA EPP.  
  
IZARU BELARMINO LEITE  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:114BB206 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE 
PREÇOS Nº. 009/2011 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 100/CPL/2011 
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato 
Grosso, através da Comissão Permanente de Licitações - CPL, torna 
público para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da 
Licitação acima caracterizada: Licitante Vencedor: A. L. 
GALADINOVIC CONSTRUTORA - ME.  
  
IZARU BELARMINO LEITE  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:4D7B6404 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
TERMO DE DESISTÊNCIA - LIENE LOPES DA SILVA - 

CONCURSO 01/2010 
 
Termo de Desistência  
  
Eu, LIENE LOPES DA SILVA, brasileira, portadora do RG nº 
000479810 SSP/RO, inscrita no CPF 460.950.391.34, venho através 
deste comunicar a Vossa Senhoria da minha desistência do Concurso 
Publico 01/2010 do cargo de ZELADORA por minha livre e 
espontânea vontade. 
  
Nova Maringá – MT, 29 de setembro de 2011 
  
LIENE LOPES DA SILV 
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Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:D895FD9F 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL  

CONCURSO PUBLICO 001/2010 - EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO 001/2011 - IDALIRIA APARECIDA 

TAMBALO  
 
CONCURSO PUBLICO 001/2010 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011 
  
O Sr. OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado do Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Concurso Publico 01/2010, 
CONVOCA  o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) à 
comparecer(em) na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – 
MT, situada na Avenida Amos Bernardino Zanchet, 50E, no prazo de 
10 (dez) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação 
dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser 
considerado desistente, perdendo a respectiva vaga. 
  
Cargo: 047 – ZELADORA  
Clas. NOME 

18º IDALIRIA APARECIDA TAMBALO 

    

  
Nova Maringá - MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:521B2467 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO  
 
4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 53/2010. 
1.PARTES: Prefeitura Munic. de Nova Monte Verde e Buritis 
Comércio e Construções Ltda 
2.OBJETO: Execução global de construção de uma Unidade Básica 
de Saúde na Avenida Manoel Rodrigues de Souza, no município de 
Nova Monte Verde-MT. 
3.PRAZO ADITADO:  120 DIAS (até 30 de janeiro de 2012). 
4. DATA DA ASSINATURA:  20 de setembro de 2011. 
5.LICITAÇÃO: Tomada de Preço Nº. 04/2010 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:61A93388 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº. 68/2011 
1.PARTES: Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde – MT e 
Aldina Zanrosso ME 
2.OBJETO: Contratação de serviços de organização de baile da 
escolha da Miss Melhor Idade que ocorrerá no dia 24 de setembro do 
corrente ano. 
3. DATA ASSINATURA: 22 de setembro de 2011 
4.VIGÊNCIA: 31 de outubro de 2011 
5.VALOR : R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). 
6.LICITAÇÃO: ---------------------- 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:B4B0642C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 

CONTRATO Nº. 69/2011 
1.PARTES: Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde – MT e 
Gouveia e Martins Ltda 
2.OBJETO: Contratação de serviços de elaboração de projetos de 
engenharia para construção de galerias de águas pluviais no município 
de Nova Monte Verde. 
3. DATA ASSINATURA: 26 de setembro de 2011 
4.VIGÊNCIA: 31 de outubro de 2011 
5.VALOR : R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
6.LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação nº. 18/2011. 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:8C00C9C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE ADITAMENTO N.º 023/2011  
 
PARTES INTERESSADAS: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVA OLÍMPIA-MT E A EMPRESA: A. V. FLORES SANTOS-
ME  
OBJETO: O presente termo aditivo tem por objetivo alterar a clausula 
Terceira DO PREÇO. Devido o aumento de quantitativos: 
  
. Dá-se a este Contrato o valor total de R$ 10.382,20(dez mil 
trezentos e oitenta e dois reais e vinte centavos), que serão pagos nos 
quantitativos das Ordens de Fornecimento, em até no máximo 
30(trinta) dias, após regularmente entregue e recebido os produtos 
definitivamente. Sofrendo um acréscimo de R$ 2.281,20(dois mil 
duzentos e oitenta e um reais e vinte centavos) passando para o 
montante de R$ 12.663,40(doze mil seiscentos e sessenta e três s 
reais e quarenta centavos). 

  
DATA : 23/09/2011 
  
DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:8DB6B962 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 039/2011 AVISO 

 
Encontra-se aberta, no setor de licitação da prefeitura municipal de 
Nova Olimpia, situado à avenida mato grosso, 175, centro, cep: 
78.370-000, Nova Olímpia-Mt, licitação na modalidade de pregão 
presencial, do tipo menor preço por item, com finalidade de selecionar 
propostas para CONTRATACAO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE 01 (UM) TRICICLO DE CARGA 
DESTINADO AO USO ESPECÍFICO NA REALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS ELÉTRICOS DA SECRETARIA DE OBRAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA-MT , cujas 
especificações detalhadas encontram-se em anexo acompanhando o 
edital da licitação. 
  
Regem a presente licitação, a lei federal 10.520/02, o decreto 
municipal n.º 001/2007, subsidiariamente, a lei n.º 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
  
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 14 (quatorze) de outubro de 
2011, às 08:00 (oito) horas, na sala de licitações, quando os 
interessados deverão apresentar os envelopes n.º 01 – proposta de 
preços e n.º 02 - documentos de habilitação a pregoeira, bem como a 
declaração, em separado dos envelopes acima mencionados, dando 
ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação 
estabelecidos no ato convocatório do certame. 
  
As empresas interessadas, através de seus representantes legais, 
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, 
junto a pregoeira, à partir das 07:00 (sete) horas do dia especificado 
no parágrafo anterior. 
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Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do 
edital. 
  
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no setor de 
licitações de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 11:00 e das 
13:00 as 17:00 horas, ou e no site www.novaolimpia.mt.gov.br. 
  
Quaisquer dúvidas contatar pelo telefone (65) 3332-1130. 
  
Nova olímpia-mt, 29 de outubro de 2011. 
  
MARIA PAIXÃO DE SOUZA GUEDES 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:F655E500 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº. 934 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito 
Adicional Especial no valor de R$ 72.000,00 (Setenta e 
Dois Mil Reais) no orçamento 2011, e dá outras 
providências.” 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo o disposto nos artigos 166, § 4º e 167 inciso VI da 
Constituição Federal, combinado com os artigos 41, 42 e 43 da Lei 
Federal 4320/64, faz saber a Câmara Municipal de Vereadores 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Artigo 1º - Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no 
Valor de R$ 72.000,00 (Setenta e Dois Mil Reais), no Orçamento 
vigente do Município de Nova Olímpia-MT, criando a seguinte 
dotação orçamentária e respectiva natureza de despesa: 
ÓRGÃO: 01 CÂMARA MUNICIPAL 
UNIDADE: 001.01 Presidência da Câmara 
FUNÇÃO: 01 Legislativa 
SUBFUNÇÃO: 031 Ação Legislativa 
PROGRAMA: 0001 Modernização do Legislativo 
PROJ/ATIV: 2001 Manutenção das Atividades do Legislativo 
  
NATUREZA DE DESPESA 
  

  

33.90.93.00.00 Indenizações e Restituições 
Fonte 999 Outros Recursos 72.000,00 
TOTALIZANDO    72.000,00 
          

  
Artigo 2º - Para cobrir o crédito aberto no artigo anterior utiliza-se do 
recurso determinado pelo artigo 43, §1º, inciso III da Lei Federal 
4320/64, autorizando a suplementação da nova dotação orçamentária 
por anulação parcial ou total das seguintes dotações orçamentárias: 
ÓRGÃO: 01 Câmara Municipal 
UNIDADE: 001.01 Presidência da Câmara 
FUNÇÃO: 01 Legislativa 
SUBFUNÇÃO: 031 Ação Legislativa 
PROGRAMA: 0001 Modernização Legislativa 
PROJ/ATIV: 1001 Construção Prédio para Câmara Municipal 
  
NATUREZA DE DESPESA 
  

  

44.90.51.00.00 Obras e Instalações   
Fonte 999 Outros Recursos 72.000,00 
TOTALIZANDO    72.000,00 
            

  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, aos 28 dias do mês de 
setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:2BD2C6F0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL N.º 933 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
ALTERA O ART. 6º DA LEI MUNICIPAL Nº 929 DE 
15 DE JULHO DE 2011 QUE INSTITUI O SISTEMA 
DE SOBREAVISO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS E 
ESTABELECE FORMAS DE PAGAMENTO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS NO MUNICÍPIO DE 
NOVA OLÍMPIA-MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

  
O Senhor FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito 
Municipal de Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é sancionada a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica alterada a redação do artigo 6º que passa a ter a seguinte 
redação. 
  
“Art. 6º  O pagamento do sobreaviso será efetuado com o acréscimo 
de 1/3 (um terço) calculado sobre o subsídio dos bioquímicos.” 
  
Art. 2º. Esta Lei entra na data de sua publicação.  
  
Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso, aos vinte e oito dias do mês 
de setembro de dois mil e onze. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:10195804 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº. 932 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 1º DA LEI 
MUNICIPAL 478 DE 18 DE JUNHO DE 2001. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal de 
Nova Olímpia aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

  
Art. 1.º Altera a redação do artigo 1º da lei Municipal 478 de 18 de 
junho de 2001. 
  
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Nova Olímpia, 
Estado de Mato Grosso, o, “Dia do Trabalhador Rural” que será 
comemorado anualmente no dia 25 de julho, ficando facultado a 
abertura do comercio em geral. 

  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, aos 28 dias do mês de 
setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:51E36386 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº. 931 DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONCEDER PARCELAMENTO RELATIVO A 
DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO REFERENTE À 
I.P.T. U, ALVARÁ DE LICENÇA E I.S.S.Q.N, E 
DEMAIS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal de 
Nova Olímpia aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder parcelamento 
relativo a Divida Ativa do município referente à I.P.T.U., Alvará de 
Licença e I.S.S.Q. N, e demais tributos e contribuições, para 
pagamento a vista ou em até 10 (dez) parcelas mensais. 
  
Parágrafo Único - O valor da parcela não poderá ser inferior a R$ 
15,00 (quinze reais). 
Art. 2º - Os contribuintes terão até 31 de outubro do ano corrente, para 
requerer o parcelamento da dívida junto ao Departamento de 
Arrecadação Municipal e usufruírem dos benefícios desta Lei. 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2011, revogadas as 
disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de nova Olímpia – Estado de Mato Grosso, aos 
28 dias do mês de setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:99E51CD7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL N.º 930 DE 23 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 882 DE 04 DE 
MARÇO DE 2010 E A LEI MUNICIPAL Nº 888 DE 
17 DE MAIO DE 2010, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS NO MUNICÍPIO DE NOVA 
OLÍMPIA-MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
  

O Senhor FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito 
Municipal de Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é sancionada a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Ficam revogadas as Leis nº 882, de 04 de março de 2010 e a 
Lei nº 888, de 17 de maio de 2010. 
  
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso, aos vinte e três dias do mês de 
setembro de dois mil e onze. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:E8C7E8EF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº. 031 DE 28 DE 

SETEMBRO DE 2011. 
 

QUE ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº. 014 DE 
27 DE MARÇO DE 2008, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA – ESTADO DE MATO 
GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAÇO 
SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.  
  
Art. 1º - Fica incluído na tabela XI da Lei Complementar nº 14 de 27 
de março de 2008, para efeitos de pagamento de plantões, o cargo de 
Técnico de Enfermagem ou Auxiliar de Enfermagem, junto ao anexo 
XVII que contempla as tabelas X, XI, XII e XIII que dispõe sobre 
valores de gratificação de plantões e remoções de pacientes na área 

médico-hospitalar que serão pago aos profissionais efetivos ou 
contratados envolvidos no seu exercício. 
  
ANEXO XVII  
TABELA X – PLANTÕES MÉDICO – SÓ MÉDICO 

CARGA HORÁRIA DO PLANTAO Valor da Gratificação por Plantão (R$) 

12 Horas 750,00 

  
TABELA XI – PLANTÕES Enfermagem/Bioquimico 

Plantão 12 Horas Valor da Gratificação por Plantão (R$) 

 Enfermeiro 150,00 

Bioquímico 200,00 

Técnico de Enfermagem ou Auxiliar 
de Enfermagem 

120,00 

  
TABELA XII – Acompanhamento de Remoção de Pacientes (Médicos) 

Localidades Valor da Gratificação por Remoção (R$) 

Barra do Bugres e Tangará da Serra 
– MT 

200,00 

Cuiabá 300,00 

  
TABELA XII I - Acompanhamento de Remoção de Pacientes (Enfermeiros) 

Localidades Valor da Gratificação por Remoção (R$) 

Barra do Bugres e Tangará da Serra 
– MT 

100,00 

Cuiabá 150,00 

  
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, 28 de setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:5806B94B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
COMISSAO DE LICITACAO 

PREGAO PRESENCIAL 029/2011 
 
NOTA DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  
  
Objeto: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA 
MERENDA ESCOLAR, PARA ATENDER A ESCOLA DEUS É 
AMOR QUE ESTARA TRABALHANDO COM PROJETO 
MAIS EDUCAÇÃO.  
O Prefeito Municipal de Nova Xavantina - MT, Gercino Caetano 
Rosa, no uso de suas atribuições legais, resolve CANCELAR, a 
licitação com data de abertura dos envelopes prevista para dia 
07/10/2.011, na modalidade Pregão Presencial n°. 029/2.011, 
baseado no Art. 49 da Lei 8.666/93, motivado por 
incompatibilidade de itens no mesmo lote. 
  
Nova Xavantina, 29 de setembro de 2.011. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:16A3C412 

 
COMISSAO DE LICITACAO 

PREGAO PRESENCIAL 030/2011 
 
NOTA DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  
  
Objeto: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA 
MERENDA ESCOLAR.  
O Prefeito Municipal de Nova Xavantina - MT, Gercino Caetano 
Rosa, no uso de suas atribuições legais, resolve CANCELAR, a 
licitação com data de abertura dos envelopes prevista para dia 
07/10/2.011, na modalidade Pregão Presencial n°. 030/2.011, 
baseado no Art. 49 da Lei 8.666/93, motivado por 
incompatibilidade de itens no mesmo lote. 
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Nova Xavantina, 29 de setembro de 2.011. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:70049F49 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DESPESAS COM PESSOAL 

 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 353.875,62 

Pessoal Ativo 353.875,62 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III) 

353.875,62 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 12.887.083,57 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100 

2,75 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 773.225,01 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <%> 734.563,76 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Liria Kurten Wronski 
Código Identificador:23B58704 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DESPESAS COM PESSOAL CAMARA 
 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 353.875,62 

Pessoal Ativo 353.875,62 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III) 

353.875,62 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 12.887.083,57 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100 

2,75 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 773.225,01 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <%> 734.563,76 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Liria Kurten Wronski 
Código Identificador:6CDF5856 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 122/2011 

 
Novo São Joaquim, 20 de Setembro de 2011. 

  
“Dispõe sobre a Nomeação dos Membros e da 
Secretária Executiva do Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, Estado de Mato Grosso, 
Sr. LEONARDO FARIAS ZAMPA , no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Municipal Nº 589/2010 de 02 de Agosto 
de 2010, e considerando que o CMAS é órgão colegiado de caráter 
deliberativo permanente e de composição paritária, vinculado à 
estrutura do órgão de Administração Pública Municipal, responsável 
pela coordenação da Política Municipal de Assistência Social, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear para compor o Conselho Municipal de Assistência 
Social - CMAS, para o biênio 2011 e 2013, os seguintes membros: 
  
Representantes Governamentais: 
  
Maria Jose Gonçalves de Souza - Titular 
Dorgene Martins Valadão – Suplente 
Carla Aparecida de Barros – Titular 
Thiago Macedo Figueira – Suplente 
Geraldo Pereira da Silva Sobrinho – Titular 
Leandro de Souza Silva – Suplente 
José Marcos Barbosa – Titular 
Válber Kenedy Barboza Sandes– Suplente 
Andeburgo Franklin da Silva – Titular 
Jorge Josuethe Lopes de Araújo – Suplente 
Viviane Leal Santos – Titular 
Isabella Mendonça Paiva – Suplente 
  
Representantes Não-Governamentais: 
Maria Dorcelina da Silva – Titular 
Mônica Damassena Marçal Mariano – Suplente 
Eleonora Salvi - Titular 
Rosalita Alves Pereira – Suplente 
William Alves da Silva – Titular 
Admar Ferreira da Silva – Suplente 
Washington Wagner José Martins – Titular 
Robson Correa – Suplente 
Noêmia Rosa da Silva - Titular 
Jonas Mariano – Suplente 
Joana Neres da Silva Brito - Titular 
Ivani Elvira Mariano - Suplente 
  
Parágrafo Único - A função de membro do Conselho é considerada 
de interesse público e não será remunerada. 
   
Art. 2º - Nomear Viviane Leal Santos para exercer o cargo de 
Secretária Executiva do respectivo Conselho. 
Parágrafo Único. Nos seus impedimentos, a Secretária Executiva 
será substituída por um Secretário “ad hoc”, designado pelo 
Presidente do Conselho. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as demais disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO  
  
LEONARDO FARIAS ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:CD5D2E71 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
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ASSESSORIA JURÍDICA 
EDITAL Nº 001/2011 

 
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais 
e com base nos princípios da Gestão Democrática emanados da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da Lei 
Federal n.° 9394/1996-LDB, do Decreto Federal n.° 6.094/2007 e da 
Lei n.° 511/2008 comunica que estão abertas as inscrições para o 
processo de seleção de profissionais da educação a ser designado para 
a função gratificada de diretor da Escola Municipal 17 de Dezembro. 
  
1. Das inscrições: 
1.1. As inscrições estarão abertas na Escola Municipal 17 de 
Dezembro, no dia 24 de outubro de 2010, das 07:00h às 11:00h e das 
13:00h às 17:00h. 
2. No ato da inscrição o candidato deverá: 
2.1. Preencher uma ficha padrão. 
2.2. Declarar por escrito de que está de pleno acordo com as 
condições deste Edital e da Portaria 324/2011 apresentando e 
assinando os seguintes documentos: 
a) Curriculum Vitae (documentado); 
b) Cópias da carteira de identidade/RG e CPF, apresentando os 
originais para conferência; 
c) Declaração de efetivo tempo de serviço na unidade escolar 
expedido pelo Departamento De Pessoal; 
d) Termo de compromisso de dedicação exclusiva assinado; 
e) Termo de desistência da cooperação técnica, para os candidatos 
com vínculo com o Estado. Em sendo eleito será excluído da 
cooperação técnica. 
f) Declaração do Banco Brasil de que está apto a movimentar conta 
bancária; 
g) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
  
2. Da etapa: 
2.1. A seleção de profissional para provimento do cargo eletivo de 
diretor Escola Municipal 17 de Dezembro, considerando-se a aptidão 
para liderança e as habilidades necessárias ao exercício do cargo, será 
realizada em 1 (uma) etapa: 
I – Etapa - constará de seleção do candidato pela comunidade escolar 
por meio de votação na própria unidade escolar, no dia 18 de 
novembro de 2011 das 7:00 às 17:00h. 
  
3. Da proposta de trabalho: 
3.1. A apresentação da proposta de trabalho pelos candidatos à 
comunidade no período de 08 a 11 de novembro de 2011, no horário 
estabelecido pela Comissão Eleitoral Escolar. 
3.2. O candidato eleito encaminhará a proposta de trabalho à 
Secretaria Municipal de Educação no período de 01 a 16 de dezembro 
de 2011. 
3.3. A apresentação das propostas de trabalho de cada candidato 
deverá ser realizada em Assembléia Geral e registrada em ata pela 
Comissão Eleitoral Escolar. 
  
4. Dos critérios: 
4.1. Os critérios e demais normas de seleção para diretora Escola 
Municipal 17 de Dezembro estão contidas no Título V da Lei 
511/2008 e da Portaria 324/2011. 
  
5. Da Comissão Eleitoral Escolar: 
5.1. Haverá na unidade escolar uma comissão para conduzir o 
processo de seleção de candidato à direção, constituída em 
Assembléia Geral da Comunidade Escolar, convocada pelo dirigente 
da escola, conforme artigo 65 da Lei 511/2008 e artigo 14 da Portaria 
324/2011. 
5.2. As atribuições da Comissão Eleitoral Escolar serão nos termos do 
artigo 66 da Lei 511/2008 e artigo 15 da Portaria 324/2011. 
5.3 - A Comissão Eleitoral Escolar será formada no dia 29 de 
setembro de 2011, sob a coordenação da diretora interina da unidade 
escolar e dos CDCE. 
  
6. Da posse:  
6.1. O candidato eleito tomará posse no dia 25 de novembro de 2011, 
conforme programação da portaria 324/2011 para programar a agenda 
das atividades escolares para o ano de 2012. 

7. Das disposições gerais: 
7.1. A confirmação de inscrição será feita através de divulgação pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
7.2. É vedada ao candidato a inscrição condicional ou por 
correspondência. 
7.3. As inscrições que não atenderem os requisitos para a função de 
diretor serão indeferidas. 
7.4. Em hipótese alguma haverá prorrogação do prazo de inscrições. 
7.5. Encerrado o prazo, a Secretaria Municipal de Educação 
encaminhará a lista com as inscrições deferidas e indeferidas à escola, 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
7.6. A inscrição do candidato implicará no conhecimento da presente 
instrução e compromisso tácito de aceitar as condições do processo de 
seleção, tais como se acham estabelecidas em legislação vigente. 
7.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral 
Municipal, que atenderá na Secretaria Municipal de Educação. 
  
8. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Paranatinga MT, 28 de Setembro de 2011. 
  
EROTIDES SILVA 
Secretário Municipal de Educação 
Portaria 184/2009 
  

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:BC3AD726 
 

GABINETE DO PREFEITO 
D E C R E T O Nº 0704/2011. FL. 01/03 

 
DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0787/2011 , de 29 de julho de 2011, de conformidade 
com os artigos nº 7º e nº 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A:  
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Suplementar por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 111.900,00 (Cento e 
Onze Mil e Novecentos Reais), no Orçamento da Prefeitura 
Municipal de Paranatinga - MT. conforme segue abaixo.: 
   
Parágrafo I – Credito Adicional Suplementar.: 
  
08.003.08.244.0015.1154.3390.36.00.00............................................R$ 1.000,00 

08.004.08.243.0015.2077.3390.36.00.00............................................R$ 3.000,00 

08.003.08.243.0015.2078.3390.36.00.00............................................R$ 4.500,00 

08.003.08.241.0015.1137.3390.30.00.00............................................R$ 500,00 

09.001.04.122.0002.2088.3191.13.00.00............................................R$ 500,00 

05.001.10.302.0005.2032.3390.30.00.00............................................R$ 1.200,00 

06.002.12.365.0010.1098.3390.30.00.00............................................R$ 6.000,00 

06.002.12.361.0009.2045.3191.13.00.00............................................R$ 500,00 

07.001.27.812.0014.2068.3190.04.00.00............................................R$ 5.000,00 

03.002.04.123.0002.2012.3390.14.00.00............................................R$ 10.000,00 

08.004.08.243.0015.2082.3390.30.00.00............................................R$ 2.500,00 

06.002.12.361.0009.1092.3390.30.00.00............................................R$ 4.000,00 

09.004.04.122.0002.2090.3190.11.00.00............................................R$ 4.000,00 

06.002.12.361.0009.2048.3190.13.00.00............................................R$ 1.000,00 

08.004.08.243.0015.2081.3390.39.00.00............................................R$ 500,00 

06.002.12.361.0009.2045.3190.11.00.00............................................R$ 15.000,00 

08.001.04.122.0002.2070.3390.39.00.00............................................R$ 4.000,00 

05.001.10.301.0004.2023.3390.30.00.00............................................R$ 1.000,00 

04.001.04.122.0002.2014.3190.13.00.00............................................R$ 15.000,00 

06.002.12.361.0009.2048.3390.30.00.00............................................R$ 5.000,00 

08.004.08.243.0015.2077.3390.30.00.00............................................R$ 5.000,00 

05.001.10.302.0005.2032.3390.36.00.00............................................R$ 4.000,00 

05.001.10.301.0004.2022.3390.30.00.00............................................R$ 15.000,00 

08.003.08.241.0015.1136.3390.30.00.00............................................R$ 2.000,00 



Mato Grosso , 30 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1313 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                40 
 

05.001.10.302.0005.1055.3390.39.00.00............................................R$ 1.700,00 

  
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES.......R$ 111.900,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito suplementar aberto pelo 
artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou parcial de dotações 
orçamentárias, de um órgão para outro e de uma categoria econômica 
de despesa para outra. 
  
Parágrafo II – Anulação de : 
  
02.002.04.122.0002.2006.3390.36.00.00............................................R$ 3.000,00 

02.002.04.122.0002.2006.3390.39.00.00............................................R$ 10.200,00 

03.001.04.125.0002.1018.4490.51.00.00............................................R$ 5.000,00 

03.001.04.125.0002.1019.4490.52.00.00............................................R$ 10.000,00 

03.001.04.125.0002.1020.4490.52.00.00............................................R$ 2.500,00 

11.002.22.661.0018.1263.4490.51.00.00............................................R$ 4.000,00 

11.002.22.661.0018.1264.4490.51.00.00............................................R$ 9.500,00 

11.002.22.661.0018.1274.3390.30.00.00............................................R$ 5.000,00 

11.002.22.661.0018.1274.3390.36.00.00............................................R$ 5.000,00 

11.002.22.661.0018.1274.3390.39.00.00............................................R$ 5.000,00 

11.002.22.661.0018.1287.3390.30.00.00............................................R$ 3.000,00 

11.003.22.128.0018.1272.3390.30.00.00............................................R$ 5.000,00 

11.003.22.128.0018.1272.3390.36.00.00............................................R$ 5.000,00 

11.002.22.661.0018.1282.4490.51.00.00............................................R$ 10.000,00 

11.002.22.661.0018.1284.4490.52.00.00............................................R$ 5.000,00 

11.002.22.661.0018.1273.4590.61.00.00............................................R$ 9.000,00 

11.002.22.661.0018.1270.4490.51.00.00............................................R$ 10.000,00 

11.002.22.661.0018.1281.3390.36.00.00............................................R$ 2.000,00 

11.002.22.661.0018.1281.3390.39.00.00............................................R$ 2.000,00 

11.001.04.122.0002.2099.3390.33.00.00............................................R$ 1.700,00 

  
TOTAL DAS ANULAÇÕES............R$ 111.900,00  
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 02 de agosto de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM  
02 / 08 / 2011. 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:AE31725D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 324/2011 

 
O Senhor Vilson Pires, Prefeito Municipal de Paranatinga, no uso de 
suas atribuições legais e com base nos princípios da Gestão 
Democrática emanados da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Diretrizes e Bases da Educação Nacional), do Decreto Federal n.° 
6.094/2007, que regulamenta os dispositivos do Artigo 14 da mesma 
lei, bem como o inciso VI do Artigo 206 da Constituição Federal, e 
Lei Municipal nº 511/2008, que estabelece a Gestão Democrática do 
Ensino Público do município de Paranatinga MT. 
RESOLVE 
  
Art. 1.  Determinar a abertura do processo eleitoral para a escolha de 
diretor (a) Escola Municipal 17 de Dezembro, para o término do 
biênio 2011/2012, conforme cronograma anexo a esta Portaria. 
Art. 2.  Os critérios para escolha de diretor têm como referência clara 
os campos do conhecimento, da competência, liderança e habilidades 
gestoras, necessárias ao exercício da função. 
Art. 3.  A seleção de profissional para provimento de cargo eletivo de 
diretor Escola Municipal 17 de Dezembro, considerando-se a aptidão 
para liderança e as habilidades necessárias ao exercício do cargo, será 
realizada em três etapas: 
I – 1ª Etapa – constará de orientação sobre a obrigação de qualificação 
e capacitação nos termos do inciso III do presente artigo; 
II – 2ª Etapa – constará da seleção do (a) candidato (a) pela 
comunidade escolar por meio de votação na própria unidade escolar, 

levando-se em consideração a Proposta de Trabalho do candidato, que 
deverá conter: 
a) objetivos e metas para melhoria da escola e do ensino; 
b) estratégias para a preservação do patrimônio público; 
c) estratégias para a participação da comunidade no cotidiano da 
escola, na gestão dos recursos financeiros, bem como, no 
acompanhamento e avaliação das ações pedagógicas; 
d) plano de reavaliação e intervenção pedagógica com vista à 
melhoria da qualidade do ensino, considerando as avaliações externas 
(IDEB, Prova Brasil e outras). 
III – 3ª Etapa – constará de ciclos de estudos sobre educação, bases 
legais, indicadores de qualidade, gestão democrática, formação 
continuada, gestão pública, gestão de pessoas e financeira, patrimônio 
público, lei de responsabilidade, a ser oferecidos pela Secretaria 
Municipal em no máximo 60 dias após as eleições. 
§ 1º. Na definição das metas de longo e curto prazo, dos objetivos, 
ações e previsão orçamentária que constituirão sua Proposta de 
Trabalho, o (a) candidato (a) deverá apoiar-se no PPP e PDE em 
execução na escola onde pretende atuar. 
§ 2º. O (a) diretor (a) em exercício garantirá o acesso do (a) candidato 
(a) aos documentos do Projeto Político Pedagógico – PPP e demais 
Projetos em execução na escola, bem como, a apresentação dos dados, 
informações e documentos resultantes da avaliação das metas 
propostas e executadas pela unidade escolar, inclusive apontando as 
facilidades e dificuldades em operacionalizá-las, para subsidiar a 
elaboração da Proposta de Trabalho do (a) candidato (a). 
§ 3º. No exercício do seu mandato, o (a) diretor (a) terá como 
balizador da sua atuação a Proposta de Trabalho aprovada pela 
comunidade, e a avaliação anual do seu desempenho incidirá sobre a 
execução e resultados desta proposta. 
Art. 4. A Comissão Eleitoral Escolar prevista no artigo 14 deverá 
comunicar o (a) candidato (a) e divulgar à comunidade o cronograma 
de apresentação da Proposta de Trabalho em Assembléia Geral, com 
no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 
§ 1º. A Assembléia a que se refere o caput deste artigo deverá ser 
realizada em horário que possibilite o atendimento ao maior número 
possível de interessados na exposição da Proposta de Trabalho, cujo 
teor deverá ser amplamente divulgado. 
§ 2º. Na Assembléia Geral deverá ser concedido a cada candidato a 
mesma fração de tempo para exposição e debate de sua Proposta de 
Trabalho. 
Art. 5.  O (a) candidato (a) que não se submeter à apresentação da 
Proposta de Trabalho em Assembléia Geral, em data e horário 
marcados pela Comissão Eleitoral Escolar, estará automaticamente 
desclassificado (a). 
Art. 6.  Para candidatar-se à função de diretor (a) de que trata a Lei 
511/2008, o (a) integrante do quadro dos Profissionais da Educação 
Básica deve: 
I. ser ocupante de cargo efetivo ou estável do quadro dos Profissionais 
da Educação Básica; 
II. ter no mínimo 01 (um) ano de efetivo exercício ininterruptos até a 
data de inscrição, prestados na escola que pretende dirigir; 
III. ser habilitado (a) em nível de Licenciatura Plena; 
IV. apresentar a Proposta de Trabalho em Assembléia Geral, de 
acordo com as orientações e diretrizes expedidas pela Secretaria 
Municipal de Educação; 
V. apresentar Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
VI. estar apto (a) a movimentar conta bancária; 
VII. assinar termo de compromisso de Dedicação Exclusiva (DE) no 
ato da inscrição; 
VIII. assinar termo de desistência da Cooperação Técnica, para os (as) 
candidatos (as) com vínculo com Estado; 
IX. concorrer à direção de apenas uma escola. 
Art. 7.  A diretora em exercício poderá se candidatar para o processo 
de escolha de diretor para o término do biênio 2011/2012 
Art. 8.  O (a) servidor (a) que possuir dois cargos, legalmente 
acumuláveis, perceberá, seus proventos e obrigatoriamente, a 
gratificação de dedicação exclusiva. 
§ 1º. Se servidor (a) com um cargo no âmbito municipal, perceberá 
seus proventos por uma jornada de trabalho de 40 horas e 
obrigatoriamente, a gratificação de dedicação exclusiva. 
§ 2º. Se servidor (a) com dois cargos, sendo um estadual e outro 
municipal, deverá afastar-se obrigatoriamente do cargo Estadual. 
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§ 3º. Em ambos os casos de desativação, o (a) servidor (a) poderá 
optar por recolher contribuição previdenciária, caso queira garantir 
seu tempo de contribuição, na forma da lei. 
Art. 9.  O (a) diretor (a) eleito (a) obriga-se a atender em todos os 
turnos de funcionamento da unidade escolar, podendo estabelecer 
cronograma de horários e períodos, devendo este ser afixado em local 
de fácil consulta e visibilidade. 
Art. 10. Na unidade escolar inexistir professor com habilitação de 
nível superior, poderá inscrever-se o professor com habilitação em 
nível de médio, com Magistério, ou com profissionalização específica, 
desde que seja efetivo. 
Art. 11. Na unidade escolar não houver candidato (a) poder-se-á 
inscrever o profissional efetivo que tenha dois anos em qualquer 
escola pública da rede municipal no município, desde que atenda os 
incisos I, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do artigo 6º. 
Art. 12. Na unidade escolar não houver candidato (a) poder-se-á 
inscrever o profissional efetivo que tenha um ano em qualquer escola 
pública da rede municipal no município, desde que atenda os incisos I, 
III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do artigo 6º. 
Art. 13. É vedada a participação no processo de escolha de diretor (a) 
do profissional da educação básica que nos últimos 5 (cinco) anos: 
I – tenha sido exonerado (a), dispensado (a) ou suspenso (a) do 
exercício do cargo e/ou função em decorrência de processo 
administrativo disciplinar; 
II – esteja respondendo a processo administrativo disciplinar; 
III – esteja sob processo de sindicância administrativa; 
IV – esteja sob licenças contínuas; 
V – tenha mais de 5 (cinco) faltas não justificadas com atestado 
médico por ano letivo. 
Art. 14. Haverá uma Comissão Eleitoral Escolar para conduzir o 
processo de seleção de candidato (a) à direção, que será constituída 
em Assembléia Geral da comunidade escolar, convocada pelo 
dirigente da escola. 
§ 1º. Devem compor a Comissão 1 (um) membro titular e seu 
respectivo suplente, dentre os seguintes segmentos: 
I – representante dos Profissionais da Educação Básica; 
II – representante dos pais; 
III – representante dos alunos maiores de 14 (quatorze) anos. 
§ 2º. O membro titular e seu suplente serão eleitos em Assembléia 
Geral, pelos respectivos segmentos, em data, hora e local, amplamente 
divulgados. 
§ 3º. A Comissão Eleitoral Escolar, uma vez constituída, elegerá um 
de seus membros para presidi-la. 
§ 4º. O membro da Comissão Eleitoral Escolar que praticar qualquer 
ato lesivo às normas que regulam o processo será substituído pelo seu 
suplente, após a comprovação da irregularidade e parecer da 
Secretaria Municipal de Educação. 
§ 5º. Não poderá compor a Comissão Eleitoral Escolar: 
I – qualquer um dos candidatos (as), seu cônjuge e/ou parente até o 
segundo grau; 
II – A servidora em exercício na função de diretora. 
§ 6º. A diretora da escola deverá colocar à disposição da Comissão 
Eleitoral Escolar os recursos humanos e materiais necessários ao 
desempenho de suas atribuições. 
Art. 15. A Comissão Eleitoral Escolar terá, dentre outras, as 
atribuições de: 
I – planejar, organizar, coordenar e presidir o processo de seleção do 
candidato pela comunidade; 
II – divulgar amplamente as normas e os critérios relativos ao 
processo de seleção; 
III – analisar, mediante critérios estabelecidos em portaria específica, 
as inscrições dos candidatos, deferindo-as ou não; 
IV – convocar a Assembléia Geral para a exposição de proposta de 
trabalho do candidato aos alunos, aos pais e aos profissionais da 
educação; 
V – providenciar material de votação, lista de votantes por segmento e 
urnas; 
VI – credenciar até dois fiscais indicados pelos candidatos, 
identificando-os através de crachás; 
VII – lavrar e assinar as atas de todas as reuniões e decisões em livro 
próprio; 
VIII – receber os pedidos de impugnação – por escrito – relativos ao 
candidato ou ao processo para análise junto com a Assessoria Jurídica 

da Secretaria Municipal de Educação e emitir parecer no máximo em 
24 horas após o recebimento do pedido; 
IX – designar, credenciar, instruir, com a devida antecedência, os 
componentes das mesas receptoras e escrutinadoras; 
X – acondicionar as cédulas e fichas de votação, bem como a listagem 
dos votantes em envelopes lacrados e rubricados por todos os seus 
membros, arquivando na escola por um prazo de 90 (noventa) dias, 
após os quais deverá proceder à incineração. 
XI – divulgar o resultado final do processo de seleção e enviar a 
documentação à Secretaria Municipal de Educação, através de 
documento expedido pela Comissão Eleitoral e direção da Escola, em 
24 (vinte e quatro) horas. 
Art. 16. É vedado ao (a) candidato (a) e à comunidade: 
I – exposição de faixas e cartazes fora da unidade escolar; 
II – distribuição de panfletos promocionais e de brindes de qualquer 
espécie como objeto de propaganda ou de aliciamento de votantes; 
III – realização de festas na unidade escolar, que não estejam previstas 
no calendário letivo; 
IV – atos que impliquem o oferecimento, promessas inviáveis ou 
vantagens de qualquer natureza; 
V – aparição isolada nos meios de comunicação, ainda que em forma 
de entrevista jornalística; 
VI – utilização de símbolos, frases, imagens associadas ou 
semelhantes às empregadas por órgãos do governo; 
VII – denegrir a imagem do outro candidato. 
Art. 17. Estará afastado do processo, à vista de representação da parte 
ofendida, devidamente fundamentada e dirigida à Comissão Eleitoral 
Escolar, o candidato que praticar qualquer dos atos do artigo 16 desta 
Portaria, ou permitir a outrem praticá-los em seu favor. 
Art. 18. O (a) candidato (a) que possuir apelido pelo qual é conhecido 
(a) poderá usá-lo para divulgação de sua candidatura junto à 
comunidade escolar. 
Art. 19. Podem votar: 
I – profissionais da educação efetivos e em regime de contrato 
temporário em exercício na unidade escolar; 
II – alunos regularmente matriculados com freqüência comprovada, 
que estejam cursando no mínimo a 4ª série ou o 5º ano do Ensino 
Fundamental de 9 anos; 
III – pai e mãe (dois votos por família) ou responsável (um voto por 
família) pelos alunos menores de 18 (dezoito) anos que tenham 
freqüência comprovada. 
§ 1º. O profissional da educação com filhos na escola votará apenas 
pelo seu segmento. 
§ 2º. O profissional da educação que ocupa mais de um cargo na 
escola votará só uma vez. 
§ 3º O profissional que ocupar cargos em mais de uma unidade 
escolar, deverá fazer opção por uma delas através de oficio dirigido à 
Secretaria Municipal de Educação no inicio do processo eleitoral. 
§ 4º. Poderá votar em caso de substituição temporária de até 120 
(cento e vinte) dias o titular do cargo e, em caso de sua desistência, 
protocolada junto a Comissão Eleitoral Escolar, até 96 (noventa e 
seis) horas antes do pleito, votará seu substituto (a). 
§ 5º. No caso de afastamento do titular do cargo, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias votará o seu substituto (a). 
Art. 20. No ato de votação, o votante deverá apresentar à mesa 
receptora um documento que comprove sua legitimidade (documento 
de identidade ou outro documento oficial com fotografia) e, em caso 
de aluno (a) o registro de nascimento. 
Art. 21. O votante com identidade comprovada, cujo nome não conste 
em nenhuma lista, poderá votar numa lista separada. 
Parágrafo único. Não é permitido o voto por procuração. 
Art. 22. O processo de votação será conduzido por mesas receptoras 
designadas pela Comissão Eleitoral Escolar. 
Art. 23. Poderão permanecer no recinto destinado à mesa receptora 
apenas os seus membros e os fiscais. 
Art. 24. A escola não poderá disponibilizar uma urna específica 
para cada segmento, garantindo o direito do (a) servidor (a) ao 
voto secreto. 
Art. 25. Nenhuma autoridade estranha à mesa receptora poderá 
intervir, sob pretexto algum, em seu regular funcionamento, exceto o 
(a) presidente da Comissão Eleitoral Escolar, quando solicitado. 
Art. 26. Cada mesa será composta por, no mínimo 03 (três) e no 
máximo 05 (cinco) membros e 02 (dois) suplentes escolhidos pela 
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Comissão Eleitoral Escolar entre os votantes e com antecedência 
mínima de três dias. 
Parágrafo único. Não podem integrar a mesa os (as) candidatos (as), 
seus cônjuges e parentes até o segundo grau. 
Art. 27. Os eventuais pedidos de impugnação dos mesários, 
devidamente fundamentados, serão dirigidos ao presidente da 
Comissão Eleitoral Escolar e, caso sejam considerados pertinentes, a 
substituição será feita pelo suplente. 
Parágrafo único. O (a) candidato (a) que não solicitar a impugnação 
ficará impedido de argüir, sobre este fundamento, a nulidade do 
processo. 
Art. 28. O voto deverá ser dado em cédula única, contendo o carimbo 
identificador da unidade escolar, devidamente assinado pelo 
presidente da Comissão Eleitoral Escolar e um dos mesários. 
Art. 29. O (a) secretário (a) da mesa deverá lavrar a ata 
circunstanciada dos trabalhos realizados, a qual deverá ser assinada 
por todos os mesários. 
Art. 30. Os fiscais indicados pelos (as) candidatos (as) poderão 
solicitar ao presidente da mesa o registro em ata, de eventuais 
irregularidades ocorridas durante o processo. 
Art. 31. As mesas receptoras, uma vez encerrada a votação e 
elaborada a respectiva ata, ficam automaticamente transformadas em 
mesas escrutinadoras, para procederem imediatamente à contagem dos 
votos, no mesmo local de votação. 
§ 1º. Antes da abertura da urna, a Comissão Eleitoral Escolar deverá 
verificar se há nela indícios de violação e, em caso de constatação, a 
mesma deverá ser encaminhada com relatório ao Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar para a decisão cabível. 
§ 2º. Caso o Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar se julgue 
impossibilitado de atender ao que consta no § 1º deste artigo, 
recorrerá à Secretaria Municipal de Educação e esta, se for o caso, à 
Assessoria Jurídica da Secretária Municipal de Educação. 
§ 3º. Antes da abertura da urna, a mesa escrutinadora deverá examinar 
os votos tomados em separado, anulando-os se for o caso, ou 
incluindo-os entre os demais, preservando o sigilo. 
Art. 32. Não havendo coincidência entre o número de votantes e o 
número de cédulas existentes na urna, o fato somente constituirá 
motivo de anulação se resultante de fraude comprovada e, neste caso, 
adota-se o mesmo procedimento citado nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 31. 
Art. 33. Os pedidos de impugnação fundados em violação de urna 
somente poderão ser apresentados até sua abertura. 
Art. 34. Os votos em branco e nulo não serão computados a nenhum 
candidato (a) e nem mesmo entram no cômputo dos votos válidos. 
Art. 35. Havendo empate entre os (as) candidatos (as), o desempate se 
dará levando-se em conta os critérios na ordem relacionada abaixo: 
I – maior tempo de serviço na unidade escolar; 
II – maior tempo no serviço público; 
III – maior idade. 
Art. 36. O (a) candidato (a) único só será considerado escolhido 
quando obtiver 50% (cinqüenta por cento) mais 01 (um) dos votos 
válidos. 
Parágrafo único. Caso não obtenha o percentual mínimo dos votos, a 
Secretaria Municipal de Educação designará um profissional oriundo 
de outra escola, respeitando os critérios do artigo 6º, incisos I e III. 
Art. 37. Serão nulos os votos: 
I – registrados em cédulas que não correspondam ao modelo padrão; 
II – que indiquem mais de um (a) candidato (a); 
III – que contenham expressões ou qualquer outra manifestação além 
daquela que exprime o voto; 
IV – dados a candidatos (as) que não estejam aptos a participar da 2ª 
etapa do processo seletivo, conforme o artigo 3º desta Portaria. 
Art. 38. Concluídos os trabalhos de escrutinação, lavrada a ata do 
resultado final de todo o processo e assinada pelos componentes da 
mesa escrutinadora, todo material será entregue ao Presidente da 
Comissão Eleitoral que se reunirá com os demais membros para: 
I – verificar toda a documentação; 
II – decidir sobre eventuais irregularidades; 
III – divulgar o resultado final da votação. 
Parágrafo único. Divulgado o resultado, não cabe sua revisão, exceto 
em caso de provimento de recurso impetrado nos termos do artigo 43 
desta Portaria. 
Art. 39. No momento de transmissão e ou recondução da função a (o) 
diretor (a) eleito (a), o profissional da educação que estiver na direção, 
deverá apresentar à comunidade escolar: 

I – avaliação de sua gestão, nos termos das diretrizes expedidas pela 
Secretaria Municipal de Educação; 
II – balanço do acervo documental; 
III – credenciamento do estabelecimento de ensino e autorização dos 
cursos ofertados à comunidade escolar; 
IV – inventário do material, do equipamento e do patrimônio existente 
na unidade escolar; 
V – apresentação de prestação de contas à comunidade escolar, 
aprovada pelo CDCE. 
§ 1º. Caso o (a) diretor (a) não cumpra o estabelecido neste artigo, 
competirá ao novo diretor com a colaboração do CDCE, relatar os 
fatos e oficializar à Secretaria Municipal de Educação, no prazo de 30 
(trinta) dias. 
§ 2º. O CDCE só poderá dar posse ao (a) diretor (a) reeleito (a) após 
cumprir o disposto neste artigo, sob pena de responsabilidade de seus 
membros, na forma do parágrafo anterior. 
Art. 40. A posse deverá ocorrer em Assembléia Geral da comunidade 
escolar, no Auditório da Prefeitura Municipal de Paranatinga 
conforme a programação anexa. 
Art. 41. O (a) candidato (a) que se sentir prejudicado (a) ou detectar 
irregularidade no desenvolvimento do processo eleitoral poderá dirigir 
representação à Comissão Eleitoral Escolar, conforme artigo 15, 
inciso VIII desta Portaria. 
Art. 42. Das decisões da Comissão Eleitoral Escolar cabem recursos 
dirigidos à Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O prazo para a interposição dos recursos é de 72 
(setenta e duas) horas, improrrogáveis, contadas do recebimento da 
notificação da decisão desfavorável à representação. 
Art. 43. Decorridos o prazo previsto no parágrafo único do artigo 43 e 
não havendo recursos, o (a) candidato (a) eleito (a) assumirá a função 
de diretor (a). 
Art. 44. O processo de seleção ocorrerá através de votação manual em 
cédulas próprias em todas as Escolas Municipais, observada a 
programação anexa a esta Portaria. 
Art. 45. Os casos omissos serão resolvidos pela Assessoria Jurídica 
da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 46. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Paranatinga MT, 28 de setembro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal de Paranatinga 
  
ANEXO I  
  
Programação da Formação da Comissão Eleitoral e Eleição da Diretora da 
Escola Municipal 17 de Dezembro para o término do Biênio: 2011/2012 

MESES E DATAS AÇÕES LOCAL 

  

29/09/2011 Assembléia Geral para formação da Comissão Eleitoral às 
16:00 horas 

Escola Municipal 17 
de Dezembro 

24/10/2011 
  

Inscrição dos candidatos à direção das Escolas das 7:00 às 
11:00 e das 13:00 às 17:00 horas 

Escola Municipal 17 
de Dezembro 

27/10/2011 Divulgação das inscrições deferidas ou indeferidas dos 
candidatos à direção das Unidades Escolares 

Escola Municipal 17 
de Dezembro 

07/11/2011 
  

Capacitação dos candidatos à direção da escola (Ciclos de 
estudos) pelas Coordenadoras Pedagógicas das 7:00 às 
11:00 e das 13:00 às 17:00 horas 

Escola Municipal 17 
de Dezembro 

08 a 10/11/2011 Período da Campanha 
  

Escola Municipal 17 
de Dezembro 

08/11/2011 Apresentação da Proposta de Trabalho à comunidade 
escolar, pelos candidatos à direção da Unidade Escolar 
para o término do biênio 2011/2012. 

Escola Municipal 17 
de Dezembro 

18/11/2011 Realização da eleição por Unidade Escolar para escolha 
do diretor das 7:00 às 17:00 horas 

Escola Municipal 17 
de Dezembro 

25/11/2011 Diplomação e ato de posse do diretor eleito para o 
término do biênio 2011/2012 às 19:00 horas 

Auditório da 
Prefeitura 

01 a 16/12/2011 Encaminhamento do Plano de Trabalho pelo diretor 
eleito, para acompanhamento da Secretaria Municipal de 
Educação. 

Secretaria Municipal 
de Educação 

  
Publicado por: 

Luciane M Thomas 
Código Identificador:7D185E9F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

D E C R E T O Nº 0702/2011. FL. 01/02. 
 

DSPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 
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ARRECADAÇÃO E DAS OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0791/2011, de 02 de Agosto de 2011, de conformidade 
com o artigo 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A:  
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por excesso de 
arrecadação no valor de R$ 804.549,31 (Oitocentos e Quatro Mil e 
Quinhentos e Quarenta e Nove Reais e Trinta e Um Centavos), no 
Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, 
conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
06.002.12.361.0009.1316.4490.51.00.......R$ 804.549,31 
  
TOTAL.................R$ 804.549,31 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto 
pelo artigo anterior serão utilizados os recursos oriundos de Excesso 
de Arrecadação do Convênio, conforme art.43, § 1º, Inciso II da Lei 
4320/64. Concedente – Ministério da Educação/Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 
  
Parágrafo I – Excesso de : 
Excesso.......................R$ 804.549,31 
  
TOTAL DO EXCESSO.....................R$ 804.549,31 
   
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 02 de Agosto de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM  
02 / 08 / 2011.__________________ 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:7D74E682 
 

GABINETE DO PREFEITO 
D E C R E T O Nº 0707/2011. FL. 01/02. 

 
DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0794/2011, de 16 de agosto de 2011, de conformidade 
com o artigo 41, Inciso II da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A:  
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 10.000,00 (Dez Mil 
Reais), no Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranatinga-
MT, conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
04.001.04.122.0002.1315.3390.30.00......R$ 2.000,00 
04.001.04.122.0002.1315.3390.36.00............R$ 5.000,00 
04.001.04.122.0002.1315.3390.39.00...............R$ 3.000,00 
  
TOTAL .....................R$ 10.000,00 

ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto 
pelo artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou parcial de dotação 
orçamentária. 
   
Parágrafo I – Anulação de : 
04.001.04.122.0002.2014.3390.33.00.......R$ 10.000,00 
  
TOTAL ..............R$ 10.000,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 16 de agosto de 2011 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM  
16 / 08 / 2011. 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:64EEFFDC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

D E C R E T O Nº 0712/2010. FL. 01/02 
 

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO 
POR ANULAÇÃO E DAS OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0809/2011, de 15 de setembro de 2011, de conformidade 
com o artigo 41, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
162.000,00 (Cento e Sessenta e Dois Mil Reais) por anulação parcial 
ou total de dotação orçamentária, no Orçamento da Câmara 
Municipal - MT, conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Suplementação de : 
  
01.001.01.031.0001.1001.4490.52.00.............................................................R$ 12.000,00 

01.001.01.031.0001.1004.4490.52.00.............................................................R$ 6.000,00 

01.001.01.031.0001.2002.3390.30.00.............................................................R$ 60.000,00 

01.001.01.031.0001.2002.3390.33.00.............................................................R$ 14.000,00 

01.001.01.031.0001.2002.3390.36.00.............................................................R$ 60.000,00 

01.001.01.031.0001.2004.3390.30.00.............................................................R$ 10.000,00 

  
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO..............................R$ 162.000,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito suplementar aberto pelo 
artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou parcial de dotações 
orçamentárias, de um órgão para outro e de uma categoria econômica 
de despesa para outra. 
  
Parágrafo II – Anulação de : 
  
01.001.01.031.0001.2002.3190.11.00.............................. .............................R$ 70.000,00 

01.001.01.031.0001.2002.3190.92.00............................................................R$ 32.000,00 

01.001.01.031.0001.2002.3390.14.00............................................................R$ 15.000,00 

01.001.01.031.0001.2002.3390.35.00............................................................R$ 15.000,00 

01.001.01.031.0001.2002.3390.39.00............................................................R$ 30.000,00 

  
TOTAL DAS ANULAÇÔES.....................R$ 162.000,00 
   
ARTIGO 2º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos à 20 de agosto de 2011, revogadas 
as disposições em contrário. 
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Paranatinga – MT, 15 de setembro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM  
15 / 09 / 2011. 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:BD3B3660 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2011  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA – MT, 
representada pela Senhora Prefeita Jaquelina Soares Pires, RATIFICA 
a dispensa de Licitação nos termos acima propostos, por atender os 
quesitos legais em vigor. 
  
Gabinete da Prefeita, em 28 de setembro de 2011. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:FF3A2FF0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2011 

 
Justificativa: Tendo em vista a necessidade dos serviços urgentes, a 
Comissão Permanente de Licitação resolve, fundamentada nos Art. 
24. 25 e 26 da Lei nº 8.666/93, considerar, dispensável a licitação para 
contratação de Serviços Bancários, para atender as movimentações 
financeiras municipal, pelo prazo de setembro a dezembro de 2011, 
junto à Sec. Municipal de Administração e Finanças do Município de 
Ponte Branca – MT. 
Ponte Branca – MT, 28 de setembro de 2011. 
  
LEILA NOGUEIRA ARAÚJO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:F2AEBD50 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
ASSESSORIA JURÍDICA PARECER JURÍDICO N° 064/2011 

EM 19 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Ref.: Termo de Referencia 387/2011 Dispensa de 
Licitação em Razão da Localização 

  
O nobre Secretário Municipal de Educação, Prof. Nilson José 
Gutierrez Debroi, REQUER a aquisição de um imóvel urbano, 
localizado na Av. Bom Jesus, esquina com Rua Darci de Freitas 
Queiroz, lote 05, quadra 51, matrícula 7.434, Centro, nesta cidade, no 
total de 800m². O Senhor Secretário afirma que o imóvel indicado é 
único, tendo em vista a sua localização privilegiada, ao lado da Escola 
Municipal “Professora Rosilei Pereira dos Santos”, perfeito para o fim 
a que se destinará, qual seja a ampliação da referida Escola onde 
atualmente funciona a Universidade Aberta do Brasil. 
  
É o breve relatório. 
  
Em relação à figura da licitação dispensável, a Administração tem a 
faculdade de não realizar o procedimento licitatório para algumas 

hipóteses que se encontram indicadas no art. 24, incs. I a XXVIII da 
Lei Federal n. 8.666/93. 
  
Justen Filho classifica algumas dessas hipóteses de acordo com o 
desequilíbrio na relação custo/benefício: 
  
Essas hipóteses podem ser sistematizadas segundo o ângulo da 
manifestação de desequilíbrio na relação custo/benefício, do seguinte 
modo: 
- custo econômico da licitação: quando o custo econômico da licitação 
for superior ao benefício dela extraível da licitação (incs. I e II); 
- custo temporal da licitação: quando a demora na realização da 
licitação puder acarretar a ineficácia da contratação (incs. III, IV, XII 
e XVIII); 
- ausência de potencialidade de benefício: quando inexistir 
potencialidade de benefício em decorrência da licitação (incs. V, VII, 
VIII, XI, XIV e XVII); 
- destinação da contratação: quando a contratação não for 
norteada pelo critério de vantajosidade econômica, porque o 
Estado busca realizar outros fins (incs. VI, IX, X, XIII, XV, XVI, 
XIX e XX). Grifo nosso. 
  
O pedido em questão está orientado no art. 24, X da lei 8.666/93, 
verbis: 
Art. 24 - É dispensável a licitação: 
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de 
instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 
  
Trata-se de hipótese de dispensa de licitação em razão do objeto e, 
para caracterizá-la, a localização e as características do imóvel 
(dimensão, facilidades, etc.) devem representar situações únicas que 
condicionem a sua escolha, para o fim de abrigar atividades essenciais 
da Administração. 
  
Comparando a narrativa do Sr Secretário com o disposto no artigo e 
inciso supra, é possível atender ao seu requerimento, pois a lei permite 
a contratação com dispensa quando configurar-se tais requisitos. 
  
Ante ao exposto, em razão da fundamentação dos fatos, com o 
cumprimento das prerrogativas legais nos termos do art. 24, X da Lei 
8.666/93, e, avaliação prévia por comissão constituída, onde se 
constatou razoabilidade do preço de aquisição no mercado, somos de 
parecer favorável à aquisição de um imóvel urbano, localizado na Av. 
Bom Jesus, esquina com Rua Darci de Freitas Queiroz, lote 05, quadra 
51, matrícula 7.434, Centro, nesta cidade, no total de 800m², 
destinado a ampliação da Escola Municipal “Professora Rosilei 
Pereira dos Santos”. 
  
É o parecer que submeto ao Excelentíssimo Prefeito para 
conhecimento e ratificação. 
  
JAIR FRANCO DE CARVALHO 
Assessor Jurídico 
OAB/MT 4.129-B 
  
STELLA MARIA LOPES MUGARTE 
Assessora 
OAB/RO 2.804 
  
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. 3. ed. Rio de Janeiro: Aide, 1994, p. 150 e 155 
 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:45CFAB4E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 340 
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De: 12 de setembro de 2011  
  

“Concede Férias ao servidor Alexandre de Castro e dá 
outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 

  
RESOLVE:  

  
Art. 1º - Conceder a partir de 13/09/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias ao servidor Alexandre de Castro, nomeado 
no cargo de Operador de Motoniveladora lotado na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, referente ao período aquisitivo de 
01/06/2010 a 31/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 12 de 
setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:C23EDCB2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 341 

 
De 19 de setembro de 2011 
  
  

“Exonera a pedido Sandra de Araujo Krebs e dá 
outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT,  
CARMEN LIMA DUARTE , usando de suas prerrogativas legais e 
ainda em conformidade com o Artigo 54 da Lei nº. 018/91 Estatuto do 
Funcionário Público Municipal, resolve: 
Art. 1º - Exonerar a pedido Sandra de Araujo Krebs a partir de 30 
de setembro de 2011, do cargo de Professor nomeada conforme 
Termo de Posse e Compromisso nº 205/2010. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 19 de 
setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:80A5FB19 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 342 

 
De: 22 de setembro de 2011  
  

“Retorna o servidor Marcos Alan Paredes Feitosa e dá 
outras providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 

  
RESOLVE:  

  
Art. 1º Retornar o servidor Marcos Alan Paredes Feitosa, que se 
encontrava afastado por Licença Saúde, lotado no cargo de Motorista 
junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura, durante o período de 07 
de julho de 2011 a 22 de setembro de 2011, conforme Comunicado de 
Decisão da Previdência Social.  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 22 de 
setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:BE7BDDBB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 343 

 
PORTARIA Nº. 343/2011 
De: 22 de setembro de 2011 
  

“Exonera a pedido Francieli Epifanio da Costa 
aprovada no Processo Seletivo Simplificado nº 
001/2011 e dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT,  
CARMEN LIMA DUARTE , usando de suas prerrogativas legais e 
ainda em conformidade com o Artigo 55 da Lei nº. 018/91 Estatuto do 
Funcionário Público Municipal, 
  
RESOLVE 
Art. 1º Exonerar a pedido Francieli Epifanio da Costa a partir de 23 
de setembro de 2011 do cargo de Apoio Administrativo 
Educacional, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 22 de 
setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:EA630DB7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 344 

 
De: 26 de setembro de 2011 
  

  
“Exonera a pedido Dirce Fülber do cargo de Chefe do 
Setor de Cadastro e Tributação e dá outras 
providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a pedido Dirce Fülber a partir de 30 de setembro 
de 2011 do cargo de Chefe do Setor de Cadastro e Tributação, 
lotada junto a Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 26 de 
setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:E283F782 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 345 
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PORTARIA N° 345/2011 
De: 27 de setembro de 2011 
  

“Concede Licença Saúde a servidora Lenir dos Santos e 
dá outras providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 

  
RESOLVE:  

  
Art. 1º Conceder Licença Saúde a servidora Lenir dos Santos, lotada 
no cargo de Professor junto a Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes, durante o período de 21 de setembro de 2011 a 23 
de dezembro de 2011, conforme Comunicado de Decisão da 
Previdência Social.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 27 de 
setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:94803BDE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 346 

 
PORTARIA N° 346/2011 
De: 27 de setembro de 2011 
  

“Retorna a servidora Florisia Maria da Silva e dá 
outras providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 

  
RESOLVE:  

  
Art. 1º Retornar a servidora Florisia Maria da Silva, que se 
encontrava afastada por Licença Saúde, lotada no cargo de Técnico de 
Enfermagem junto a Secretaria Municipal de Saúde, durante o período 
de 19 de março de 2011 a 04 de setembro de 2011, conforme 
Comunicado de Decisão da Previdência Social.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 27 de 
setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:CEB718A5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE DISTRATO  
 
TERMO DE DISTRATO Nº. 010/2011  
  

AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO 
DETERMINADO Nº 032/2011 

  
Por este instrumento de TERMO DE DISTRATO nº 007/2011, de 
um lado o MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS, MATO 
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o Nº. 03.204.187/0001-33, neste ato representado pela Srª. 
CARMEN LIMA DUARTE , brasileira, casada, portadora da RG. 
Nº. 0.328.535-9/SSP-MT e do CPF. Nº. 311.355.791-72; doravante 
denominada simplesmente de CONTRATANTE  e por outro lado, 
o(a) Senhor(a) FRANCIELI EPIFANIO DA COSTA , brasileira, 
portadora do RG nº. 1645357-3 SSP/MT e CPF nº 016.981.661-33, 

residente e domiciliada na Av. Ijui nº 1613 Cohab, em Porto dos 
Gaúchos MT; doravante denominado simplesmente de 
CONTRATADA , o que segue: 
Cláusula 1º - A CONTRATANTE , rescindi o Contrato de Trabalho 
por Prazo Determinado nº 032/2011, firmado em 16/02/2011, a partir 
de 23/09/2011. 
Parágrafo Único: O Contrato de Trabalho por Prazo Determinado, 
referido no caput é rescindido por este instrumento, em conformidade 
com a cláusula sétima. 
Cláusula 2º - A CONTRATANTE  pagará os direitos estatutários, 
(férias, 1/3 e décimo terceiro, proporcional aos meses trabalhados, 
incluindo os proventos mensal descontados os devidos tributos) 
conforme a Lei 018/1991 e suas alterações. 
Cláusula 3º - As despesas deste Distrato correrão por conta da 
dotação orçamentária, cuja rubrica é a seguinte:(350) 
07.004.12.365.0014.2330.3190.11.00.00.00 – vencimentos e 
vantagens fixas - pessoal civil. 
E por estarem assim, justos e contratados, as partes firmam o presente 
Termo de Distrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
  
Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos - MT, 22 de setembro de 
2011. 
 
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
FRANCIELI EPIFANIO DA COSTA  
Contratada 
   
TESTEMUNHAS 
  
RENATA EVELYN A. DO NASCIMENTO 
CPF 003.325.591-14 
  
FLAVIA FERREIRA MUNIZ  
CPF 056.209.356-71 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:17538423 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI 353 
 
LEI Nº 353/2011. 
De: 06 de setembro de 2011. 
  

“Dispõe sobre a Política de Assistência Social no 
município de Porto dos Gaúchos-MT., e dá outras 
providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT  
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - As ações, programas e concessão de benefícios relacionados 
à assistência social pelo Poder Público, no Município de Porto dos 
Gaúchos/MT, obedecerão ao disposto nesta Lei e demais normas que 
forem aplicáveis, observadas especialmente as diretrizes estabelecidas 
pela Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica 
da Assistência Social. 
  
Art. 2º - A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, é 
Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade para garantir o atendimento às 
necessidades básicas. 
  
Art. 3º - A Assistência Social tem por objetivos: 
I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
II – o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comunitária. 
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Art. 4º - As ações de que trata esta Lei, poderão ser executadas 
diretamente pelo Poder Público ou através de convênios firmados com 
entidades sociais legalmente constituídas, sem fins lucrativos, 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e 
administradas por membros da sociedade civil. 
  
Art. 5º - Os programas assistenciais e benefícios eventuais oficiais 
são de responsabilidade da Secretaria Municipal de Gestão Social. 
  
Art. 6º - Os benefícios, programas e serviços são vinculados às 
disponibilidades de recursos financeiros destinados à assistência 
social e serão direcionados ao atendimento da população carente, 
identificada e cadastrada junto à Secretaria Municipal de Gestão 
Social, em especial àquelas famílias já cadastradas no Cadastro Único 
do Governo Federal. 
  
Art. 7º - A assistência social, no Município de PORTO DOS 
GAÚCHOS/MT, será prestada das seguintes formas: 
I – programas permanentes; 
II – benefícios eventuais. 
  
Art. 8º - São considerados “programas permanentes” os instituídos 
pelo Município de PORTO DOS GAÚCHOS/MT ou executados 
através de convênios com outros órgãos públicos, privados e demais 
entidades. 
  
Art. 9º - São considerados “benefícios eventuais” os que se destinam 
ao atendimento de necessidades advindas de situações de 
vulnerabilidade temporária, sendo: 
I – auxílio transporte: 
a) constitui-se pelo fornecimento de passagens a pessoas sem 
residência fixa ou de outras situações de necessidades prementes, 
encaminhadas por entidades ou as que procuram diretamente a 
Secretaria Municipal de Gestão Social, após ser analisado por 
Assistente Social, lotado na respectiva Secretaria; 
II – auxílio funeral: 
a) atendimento a famílias de baixa renda após ser analisado por 
Assistente Social, lotado na Secretaria de Gestão Social; 
b) remoção de moradores do Município de PORTO DOS 
GAÚCHOS/MT, que vieram a falecer em outro Município, desde que 
sejam integrantes de famílias de baixa renda; 
III - auxílio cestas-básicas, e outros produtos necessários a dignidade 
da pessoa humana: 
a) a famílias de baixa renda, em caso de desemprego, miséria, doenças 
e outros casos especiais, depois de ser criteriosamente analisado por 
Assistente Social, lotado na Secretaria de Gestão Social; 
IV – auxílio documentação: destina-se ao pagamento de fotografias e 
taxas para documentos pessoais novos ou segundas vias; 
V – auxílio às famílias de baixa renda, que vierem a serem atingidas 
por catástrofe de qualquer natureza, e/ou qualquer outro evento de 
força maior ou caso fortuito, depois de ser criteriosamente analisado 
por Assistente Social, lotado na Secretaria de Gestão Social. 
  
Art. 10 – São beneficiários dos programas, serviços e benefícios 
previstos nesta Lei, as pessoas que se enquadrarem nos seguintes 
critérios: 
I – comprovar a residência no Município de PORTO DOS 
GAÚCHOS/MT, através do Título de Eleitor, à exceção dos 
andarilhos; 
II – possuir renda per capta de até meio salário mínimo mensal. 
  
Art. 11 – Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos nos 
limites de atendimento estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Gestão Social, observadas as dotações orçamentárias e os recursos 
mensais previamente destinados para esse fim. 
  
Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 06 de 
setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:600F9552 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI 354 
 
LEI N° 354/2011 
DE 20 de Setembro de 2011 

  
“Institui o Código Municipal do Meio Ambiente, dispõe 
sobre a Política Municipal de Meio Ambiente, o Sistema 
Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências 
para o Município de Porto dos Gaúchos”.  

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte 
Lei Complementar. 
  
CÓDIGO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  
  
TÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º - Esta Lei, fundamentada no interesse local, resguardada a 
competência da União e do Estado, institui o Código Ambiental 
Municipal de Porto dos Gaúchos /MT, que regula a ação do Poder 
Público Municipal e sua relação com os cidadãos e instituições 
públicas e privadas na preservação, conservação, defesa, melhoria, 
controle e recuperação do meio ambiente, considerando o interesse 
local, o direito de todos à qualidade de vida e ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, estabelecendo as bases normativas para a 
Política Municipal do Meio Ambiente. 
§1º - A administração do uso dos recursos naturais do Município de 
Porto dos Gaúchos compreende,  ainda,  a  observância  das  
diretrizes  norteadoras  do disciplinamento  do  uso  do  solo  e  da  
ocupação  territorial  previstos  na  Lei Orgânica, no Plano Diretor 
Municipal – PDM, e legislação correlata.  
§2º - Para efeito de aplicação deste Código Ambiental Municipal 
considerar-se-ão os conceitos já adotados na legislação ambiental 
federal e estadual. 
  
TÍTULO II - DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE  
  
Art. 2º - A Política do Meio Ambiente do Município de Porto dos 
Gaúchos objetiva propiciar  e manter o meio  ambiente  equilibrado, 
bem de uso  comum do povo  e essencial à sadia qualidade de vida em 
suas diferentes manifestações, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de promover sua proteção, conservação, controle, 
preservação e recuperação para a presente e as futuras gerações.  
  
CAPÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS  
Art. 3º - Para elaboração, implementação e acompanhamento da 
Política Municipal de Meio Ambiente serão observados os seguintes 
princípios: 
I – o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
a obrigação de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e as futuras 
gerações; 
II – a promoção do desenvolvimento integral do ser humano em 
equilíbrio com o meio ambiente; 
III – a multidisciplinaridade e a interdisciplinaridade no trato das 
questões ambientais; 
IV – integração com as demais políticas e ações de governo em nível 
nacional, estadual, regional ou setorial; 
V – a cooperação e a parceria com outros municípios; 
VI – O desenvolvimento sustentável por meio da otimização e 
garantia da continuidade da utilização qualitativa e quantitativa dos 
recursos naturais; 
VII – a função socioambiental da propriedade rural e urbana; 
VIII – a garantia do acesso às informações relativas ao meio 
ambiente; 
IX – garantir a participação popular na defesa do meio ambiente, bem 
como a prestação de informações relativas ao mesmo; 
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X – Princípio da ubiquidade: as questões ambientais devem ser 
consideradas em todas as atividades, sejam individuais ou coletivas, 
bem como, nas políticas públicas e privadas, planos, programas, 
projetos, ações e normas do município; 
XI – Princípio do poluidor pagador: a obrigação do 
poluidor/degradador de reparar integralmente o dano ambiental; 
XII – Princípio do usuário pagador: visando o uso racional dos 
recursos naturais, caberá ao usuário, que se utiliza de tais recursos 
com fins econômicos, o pagamento da devida contribuição; 
XIII – Princípio da prevenção: a obrigação de evitar o dano ambiental 
por meio da adoção de medidas preventivas e mitigadoras; 
XIV – Princípio da precaução: havendo ameaça de danos graves ou 
irreversíveis ao meio ambiente, a ausência de certeza científica 
absoluta não servirá de pretexto para o adiamento da adoção de 
medidas para prevenir a degradação ambiental; 
  
CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS  
  
Art. 4º - São objetivos da Política Municipal de Meio Ambiente: 
I – compatibilizar o desenvolvimento econômico-social com a 
proteção da qualidade do meio ambiente e o equilíbrio ecológico; 
II – definir áreas prioritárias de ação governamental relativa à 
qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses do 
Município; 
III – adotar, nos Planos Municipais, diretrizes e normas relativas ao 
desenvolvimento urbano que levem em conta a proteção ambiental; 
IV – realizar ações que promovam a redução dos níveis de poluição 
atmosférica, hídrica, sonora, visual e do solo, conforme os critérios e 
padrões técnicos estabelecidos pelas normas vigentes; 
V – estabelecer critérios, parâmetros e padrões da qualidade ambiental 
e normas concernentes ao uso e manejo de recursos ambientais, 
adequando-os permanentemente em face da lei e de inovações 
tecnológicas, respeitando os parâmetros mínimos exigidos em Lei 
Federal e Estadual; 
VI – articular e integrar, quando necessário, as ações e atividades 
ambientais desenvolvidas pelos diversos órgãos e entidades 
municipais, com aquelas desenvolvidas pelos órgãos federais e 
estaduais; 
VII – articular e integrar ações e atividades ambientais 
intermunicipais, favorecendo consórcios e outros instrumentos de 
cooperação; 
VIII – incentivar e promover o desenvolvimento de pesquisas e de 
tecnologias orientadas para o uso racional e adequado de recursos 
ambientais; 
IX – controlar as atividades efetiva ou potencialmente poluidoras ou 
degradadoras do meio ambiente; 
X – a proteção e recuperação de áreas degradadas; 
XI – a fiscalização ambiental permanente visando à adoção de 
medidas corretivas e punitivas; 
XII – identificar e caracterizar os ecossistemas do município, 
definindo as funções específicas de seus  componentes,  as  
fragilidades,  as  ameaças,  os  riscos  e  os  usos  compatíveis; 
XIII – estabelecer e manter espaços especialmente protegidos no 
território do município com o fito de promover a qualidade de vida e, 
a manutenção da biodiversidade, em conformidade com a legislação 
federal e estadual vigente; 
XIV – garantir crescentes níveis de saúde ambiental da coletividade 
humana e dos indivíduos, por meio do provimento de infra-estrutura 
sanitária e de condições de salubridade das edificações, vias e 
logradouros públicos; 
XV – promover a conservação, preservação da biodiversidade do 
município defendendo o patrimônio ambiental; 
XVI – proteger o patrimônio natural abrangendo os seus aspectos 
artístico, histórico, estético, arqueológico, paleontológico, 
espeleológico, paisagístico, cultural, turístico e ecológico do 
município; 
XVII – recuperar e proteger os cursos d’água, nascentes e demais 
mananciais hídricos, assim como a vegetação que protege suas 
margens; 
XVIII – promover o zoneamento ambiental; 
XIX – implementar e fomentar a educação ambiental. 
  
TÍTULO III - DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE - SIMMA  

CAPÍTULO I - DA ESTRUTURA  
  
Art. 5º - O SIMMA, constitui-se de um conjunto de órgãos e 
entidades públicas os quais de maneira integrada atuam para a 
implementação da Política Municipal de Meio Ambiente. 
Art. 6º - Compõem o Sistema Municipal de Meio Ambiente 
(SIMMA): 
I – Órgão Executor: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Turismo (SEMATUR); 
II – Órgão Consultivo e Deliberativo: Conselho Municipal de Meio 
Ambiente (CMMA); 
III – Órgãos Setoriais: órgãos ou entidades integrantes da 
Administração Pública Estadual e Municipal ou a elas vinculados; 
IV – Fundo Ambiental do Município de Porto dos Gaúchos 
(FAMUPG). 
Parágrafo único: Os órgãos e entidades que compõem o Sistema 
Municipal de Meio Ambiente (SIMMA) atuarão de forma integrada. 
  
CAPÍTULO II - DO ÓRGÃO EXECUTIVO  
  
Art. 7º - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo é 
órgão de coordenação, controle e execução da política municipal de 
meio ambiente, tendo, por competência, a gestão do Sistema 
Municipal de Meio Ambiental (SIMMA), o controle e a fiscalização 
das atividades por ela licenciadas e a imposição das sanções cabíveis 
em cada caso concreto. 
Art. 8º - Compete à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Turismo: 
I – participar do planejamento das políticas públicas do Município; 
II – coordenar as ações dos órgãos integrantes do SIMMA; 
III – Elaborar um Plano de Ação Ambiental, de forma a priorizar a 
implementação da política estabelecida neste código, com recursos 
próprios, expressos no orçamento do município; 
IV – manifestar-se mediante estudos e pareceres técnicos sobre 
questões de interesse ambiental para a população; 
V – articular-se com organismos federais, estaduais, municipais e 
organizações não governamentais – ONG’s, para a execução 
coordenada e obtenção de financiamentos à implantação de programas 
relativos à preservação, conservação e recuperação dos recursos 
ambientais; 
VI – apoiar as ações das organizações da sociedade civil que tenham a 
questão ambiental entre seus objetivos; 
VII – promover e apoiar a educação ambiental; 
VIII – coordenar a gestão do Fundo Ambiental do Município de Porto 
dos Gaúchos (FAMUPG) nos aspectos técnicos, administrativos e 
financeiros, segundo as diretrizes fixadas pelo CMMA; 
IX – propor a criação de espaços especialmente protegidos; 
X – gerenciar as unidades de conservação municipal; 
XI – elaborar e propor ao CMMA a edição de normas que julgar 
necessárias à sua atuação e do Conselho, no controle, conservação e 
preservação do meio ambiente; 
XII – desenvolver com a participação dos órgãos e entidades do 
SIMMA, o Zoneamento  Sócio-Econômico Ecológico (ZSEE); 
XIII – fixar diretrizes ambientais para elaboração de projetos de 
parcelamento do solo urbano, bem como para a instalação de 
atividades e empreendimentos no âmbito da coleta e disposição de 
resíduos; 
XIV – manter intercâmbio com as entidades públicas e privadas de 
pesquisa e de atuação no meio ambiente; 
XV – promover as medidas administrativas e provocar a iniciativa dos 
órgãos legitimados para propor medidas judiciais cabíveis para coibir, 
punir e responsabilizar os agentes poluidores e degradadores do meio 
ambiente; 
XVI – emitir pareceres técnicos quando solicitado pelo executivo 
municipal; 
XVII – decidir sobre multas e outras penalidades impostas pela 
Secretaria; 
XVIII – atuar, em caráter permanente, na recuperação de áreas e 
recursos ambientais poluídos ou degradados; 
XIX – exigir o poder de polícia administrativa ambiental, no âmbito 
municipal, por meio de: 
a) licenciamento ambiental das atividades utilizadoras dos recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidoras e/ou degradadoras 
do meio ambiente; 
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b) fiscalização e aplicação das penalidades por infração à legislação 
de proteção ambiental; 
c) controle e monitoramento das atividades de exploração dos 
recursos minerais, hídricos, florestais e faunísticos; 
XX – dar apoio técnico, administrativo e financeiro ao CMMA; 
XXI – elaborar e executar, direta ou indiretamente, projetos 
ambientais de interesse do Município; 
XXII – garantir a manutenção das condições ambientais nas unidades 
de conservação e fragmentos florestais urbanos, sob sua 
responsabilidade, bem como nas áreas verdes; 
XXIII – promover a sensibilização pública para a proteção do meio 
ambiente, criando os instrumentos necessários para a educação 
ambiental como processo permanente; 
XXIV – garantir aos cidadãos o livre acesso às informações e aos 
dados sobre as questões ambientais do Município; 
XXV – celebrar convênios e/ou termos de cooperação técnica com 
qualquer organismo público ou privado, com o intuito de executar a 
Política Ambiental Municipal, que tenha por objeto ações de natureza 
ambiental. 
Art. 9º - Para a execução das competências previstas neste Código o 
município poderá exercê-la diretamente por meio da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo ou firmar Consórcio 
Intermunicipal; 
Art. 10 - O cumprimento dos dispositivos deste Código Ambiental 
será exercido por agentes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Turismo isoladamente e/ou em conjunto com outros órgãos afins da 
Administração Pública Municipal, e do Consórcio Intermunicipal. 
Art. 11 - Lei especifica criará os cargos e funções para o exercício das 
competências fixadas neste Código, nos termos da Lei Orgânica do 
Município. 
§ 1º - Os atos administrativos decorrentes de controle, monitoramento 
e da administração serão praticados por servidores do quadro de 
pessoal do município de Porto dos Gaúchos ou do Consórcio 
Intermunicipal, designados para tais atividades; 
§ 2º - Os atos administrativos decorrentes da ação fiscalizadora serão 
praticados por servidores titulares de cargo efetivo do município de 
Porto dos Gaúchos ou do Consórcio Intermunicipal; 
§ 3º - A qualificação voltada às atividades de controle, monitoramento 
e fiscalização poderá ser objeto de convênios e acordos de cooperação 
com outros municípios, Consórcio Intermunicipal, SEMA, instituições 
sem fins lucrativos, e instituições de ensino de nível superior que 
tenham cursos nas áreas das chamadas ciências da terra e na área 
jurídica. 
  
CAPÍTULO III - DO ÓRGÃO CONSULTIVO E 
DELIBERATIVO  
  
Art. 12 - O Conselho Municipal de Meio Ambiente (CMMA) é órgão 
colegiado autônomo de caráter consultivo, deliberativo e normativo, 
com a finalidade precípua de contribuir com a implementação da 
Política Municipal Ambiental. 
Parágrafo único: O Conselho Municipal de Meio Ambiente será 
regulamentado por meio de lei específica. 
  
CAPÍTULO IV - DOS ÓRGÃOS SETORIAIS  
  
Art. 13 - São considerados Órgão Setoriais aqueles integrantes da 
Administração Pública Estadual e Municipal, ou a elas vinculados, 
cujas atividades estejam associados à preservação e conservação do 
meio ambiente. 
  
CAPÍTULO V - DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE  
  
Art. 14 - Fica criado o Fundo Ambiental do Município de Porto dos 
(FAMUPG), como instrumento de custeio da Política Municipal de 
Meio Ambiente e do Sistema Municipal de Meio Ambiente, cuja 
finalidade precípua é financiar as políticas, planos, programas e 
projetos voltados aos objetivos desta lei. 
Parágrafo Único: O Fundo ambiental do Município de Porto dos 
Gaúchos será regulamentado por meio de lei específica. 
  
TÍTULO IV - DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA 
AMBIENTAL MUNICIPAL  

CAPÍTULO I - DOS INSTRUMENTOS  
  
Art. 15 -  São instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente: 
I – As medidas diretivas que promovam a melhoria, conservação, 
preservação ou recuperação do meio ambiente; 
II – Planejamento Ambiental; 
III – Zoneamento  Sócio-Econômico-Ecológico (ZSEE); 
IV – Licenciamento Ambiental; 
V – Controle e Monitoramento; 
VI – Estabelecimento de parâmetros e padrões de qualidade 
ambiental; 
VII – Sistema Municipal de Registro, Cadastro e Informações 
Ambientais; 
VIII – Criação de espaços territoriais especialmente protegidos; 
IX – Instrumentos Econômicos; 
X – Educação Ambiental; 
XI – Sanções. 
  
Art. 16 - Cabe ao Município a implementação dos instrumentos da 
Política Municipal de Meio Ambiente, podendo fazer em parceria com 
o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sócio-Econômico e 
Ambiental Vale do Arinos, para a perfeita consecução dos objetivos 
definidos neste Código.  
  
CAPÍTULO II- DAS MEDIDAS DIRETIVAS  
  
Art. 17 - O estabelecimento das normas disciplinadoras do meio 
ambiente, incluindo as de utilização e exploração de recursos naturais, 
atenderá, com o objetivo primordial o princípio da orientação 
preventiva na proteção ambiental, sem prejuízo da adoção de normas 
e medidas corretivas e de imputação de responsabilidade por dano ao 
meio ambiente. 
CAPÍTULO III- DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL  
  
Art. 18 -  O Planejamento Ambiental é o instrumento da Política 
Ambiental, que estabelece as diretrizes visando o desenvolvimento 
sustentável do Município, com vistas a preservar, conservar, controlar 
e recuperar o meio ambiente natural. 
Parágrafo único: O planejamento é um processo dinâmico, 
participativo, descentralizado e lastreado na realidade sócio-
econômica e ambiental local que deve  levar em conta as funções da 
zona rural e da zona urbana, resultando em um Plano de Ação 
Ambiental. 
Art. 19 - O Planejamento Ambiental deve: 
I – elaborar o diagnóstico ambiental considerando: 
a) as condições dos recursos ambientais e da qualidade ambiental, as 
fontes poluidoras e o uso e a ocupação do solo no território do 
Município; 
b) as características locais e regionais de desenvolvimento 
socioeconômico; 
c) o grau de degradação dos recursos naturais; 
II – definir as metas anuais e plurianuais a serem atingidas para a 
qualidade da água, do ar, do parcelamento, uso e ocupação do solo e 
da cobertura vegetal; 
III – determinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, bem como 
o grau de saturação das zonas urbanas, indicando limites de absorção 
dos impactos provocados pela instalação de atividades produtivas e de 
obras de infra-estrutura. 
IV – adotar as micro-bacias como unidades físico-territoriais para 
planejamento e gestão ambiental, considerando-se na zona urbana, o 
ordenamento territorial; 
V – promover a participação de toda a sociedade e todos os segmentos 
produtivos na sua elaboração e na sua aplicação. 
  
Art. 20 -  Caberá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Turismo a coordenação e a elaboração do Planejamento Ambiental, 
podendo estabelecer convênios com outras instituições e/ou órgãos 
para a sua elaboração. 
Parágrafo Único: O Planejamento Ambiental de que trata esta Seção 
deverá ser aprovado pelo CMMA. 
  
CAPÍTULO IV – DO ZONEAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO-
ECOLÓGICO – ZSEE 
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Art. 21 - O Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico (ZSEE) é o 
instrumento da Política Municipal de Meio Ambiente que organiza o 
território do município, estabelecendo medidas e padrões de proteção 
ambiental com o fito de assegurar a qualidade ambiental, dos recursos 
hídricos, do solo e a conservação da biodiversidade, e deve ser 
adotado na implantação de planos, obras e atividades públicas e 
privadas, garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhoria das 
condições de vida da população. 
§ 1º - O ZSEE será regulamentado por lei específica, integrado ao 
Plano Diretor do Município, e estabelecerá as Zonas de Proteção 
Ambiental, respeitados, em qualquer caso, os princípios, objetivos e 
as normas gerais consagrados neste Código. 
§ 2º - A lei do ZSEE estabelecerá os critérios de ocupação e/ou 
utilização do solo nas Zonas de Proteção Ambiental, Zona 
Residencial, Comercial, Industrial, entre outras. 
§ 3º - O ZSEE do município deverá gerar produtos e informações na 
escala de referência de 1:250.000 e maiores, conforme dispõe o 
Decreto Federal 6.288 de 06/12/2007. 
§ 4º -  No processo de elaboração e implementação do ZSEE 
valorizar-se-á o conhecimento científico multidisciplinar e contará 
com ampla participação da sociedade. 
Art. 22 - O ZSEE tem por objetivo buscar a sustentabilidade 
econômica, social, ambiental e cultural permitindo o uso racional dos 
recursos naturais, assegurando a manutenção dos serviços ambientais 
dos ecossistemas. 
Art. 23 - Compete ao Poder Público Municipal a elaboração e 
execução do ZSEE do Município, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo. 
Parágrafo Único: O Poder Público Municipal poderá, mediante 
celebração de termo apropriado, elaborar e executar o ZSEE em 
articulação e cooperação com o Estado, cumprindo os requisitos 
estabelecidos na norma vigente. 
  
CAPÍTULO V – DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL  
  
Art. 24 - O licenciamento ambiental é o procedimento administrativo 
que tem como objetivo disciplinar a localização, implantação, 
funcionamento e ampliação de empreendimentos e atividades que 
utilizem recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras ou degradadoras do meio ambiente, gerando informações 
que contribuam com a gestão ambiental. 
§ 1º - Sujeitam-se ao licenciamento ambiental, para o exercício das 
atividades descritas no caput, sem prejuízo de outras exigências 
legais, as pessoas físicas ou jurídicas, inclusive os órgãos e entidades 
da administração pública. 
§ 2º - Os pedidos de licenciamento serão objeto de publicação 
resumida no quadro de editais da Prefeitura e da Câmara Municipal e 
na imprensa local ou regional. 
§ 3º - O Município de Porto dos Gaúchos realizará o licenciamento 
ambiental das atividades consideradas de pequeno e médio impacto, 
cujos efeitos restringem-se ao território municipal. 
Art. 25 - O órgão ambiental municipal poderá, excepcionalmente, 
exigir o cadastramento de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras dos recursos ambientais, quando estas não estiverem 
sujeitas ao licenciamento ambiental, na forma do regulamento. 
Art. 26 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo, no 
exercício de sua competência, poderá expedir as seguintes licenças, de 
caráter obrigatório: 
I – Licença Prévia (LP): será concedida na fase preliminar do 
planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua 
localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental, devendo 
ser observados os planos municipais, estaduais e federais de uso dos 
recursos naturais e estabelecendo os requisitos básicos e 
condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua 
implementação; 
II – Licença de Instalação (LI): autoriza a instalação do 
empreendimento ou atividade de acordo com as especificações 
constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as 
medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual 
constituem motivo determinante; 
III – Licença de Operação (LO): será concedida depois de cumpridas 
todas as exigências feitas por ocasião da expedição da LI, autorizando 
a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do 
efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as 

medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a 
operação; 
Art. 27 - O Município, através de seu órgão competente, mediante 
decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas de 
controle e adequação, suspender ou cancelar qualquer licença 
expedida, quando ocorrer: 
I – Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 
legais; 
II – Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 
subsidiariam a expedição da licença; 
III – Superveniência de graves riscos ambientais e à saúde. 
Art. 28 - Para a obtenção de licença ambiental das atividades 
industriais e prestação de serviços, o interessado apresentará à 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo, informações 
sobre as características de seus produtos, matéria prima utilizada, 
processo industrial adotado e características, quantidade e destino 
final dos resíduos gerados, de acordo com a capacidade instalada. 
Art. 29 - O Município estabelecerá os prazos de validade de cada tipo 
de licença ou autorização ambiental, observado o cronograma 
apresentado pelo empreendedor e os limites máximos de até: 
I – Licença Prévia: 4 (quatro) anos; 
II – Licença de Instalação: 5 (cinco) anos; 
III – Licença de Operação: 6 (seis) anos; 
§ 1º - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
regulamentará os prazos de validade de cada tipo de atividade 
desenvolvida. 
§ 2º - A disciplina do licenciamento ambiental, que define os prazos 
de validade, o procedimento para renovação, a suspensão, nulidade da 
licença ambiental, e o rol de atividades a serem licenciadas, será 
realizada por decreto. 
§ 3º - Os responsáveis pelas atividades licenciadas são obrigados a 
implantar  sistema de  tratamento de  efluentes  e  a promover todas   
as  medidas   necessárias   para  prevenir   ou  corrigir   os   
inconvenientes   e   danos decorrentes da poluição/degradação. 
Art. 30 - A revisão da LO, independente do prazo de validade, 
ocorrerá sempre que: 
I – a atividade colocar em risco a saúde ou a segurança da população, 
para além daquele normalmente considerado quando do 
licenciamento; 
II – a continuidade da operação comprometer de maneira irremediável 
recursos ambientais não inerentes à própria atividade; 
III – ocorrer descumprimento às condicionantes do licenciamento. 
Art. 31 - A renovação da LO deverá ser requerida com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de expiração de seu 
prazo de validade, que ficará automaticamente prorrogada até 
manifestação definitiva do órgão competente pelo Licenciamento 
Ambiental. 
Parágrafo Único: Os empreendimentos e atividades que possuam 
Sistema de Gestão Ambiental – SGA e tiverem fornecido ao órgão 
ambiental relatórios de auditoria periódicos, terão a LO renovada 
automática e precariamente, até manifestação definitiva do setor de 
licenciamento, quando requerida com antecedência mínima de 15 
dias. 
Art. 32 - As licenças de operação de diferentes atividades 
desenvolvidas em um mesmo local, sob a responsabilidade de um 
único empreendedor, poderão ter sua renovação concedida mediante a 
emissão de uma única licença. 
§ 1º -  A previsão do caput dependerá de realização de auditoria 
ambiental das diferentes atividades desenvolvidas e prévio 
requerimento do empreendedor. 
§ 2º - Caberá ao órgão ambiental avaliar a viabilidade técnica da 
concessão de licença única. 
§ 3º - A realização de auditoria não implicará, por parte do órgão 
ambiental estadual e perante terceiros, em certificação de qualidade. 
Art. 33 - Os cartórios de registro de imóveis deverão exigir a 
apresentação da Licença de Instalação, emitida pelo órgão ambiental, 
antes de efetuar o registro de loteamento. 
Parágrafo Único: Para fins de registro de loteamento será exigida a 
averbação de, no mínimo, 10% (dez por cento) de área verde, 
incluindo praças públicas, parques e canteiros centrais. 
Art. 34 - Os empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental 
deverão comunicar ao órgão ambiental a suspensão, encerramento ou 
desativação das suas atividades. 
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§ 1º - A comunicação a que se refere o caput deverá ser acompanhada 
de um Plano de Desativação que contemple a situação ambiental 
existente e, se for o caso, informe a implementação das medidas de 
restauração e de recuperação da qualidade ambiental das áreas que 
serão desativadas ou desocupadas. 
§ 2º - O órgão ambiental competente deverá analisar o Plano de 
Desativação, verificando a adequação das propostas apresentadas. 
§ 3º -  Após a restauração ou recuperação da qualidade ambiental, o 
empreendedor deverá apresentar relatório final, acompanhado das 
respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica, atestando o 
cumprimento das normas estabelecidas no Plano de Desativação. 
SEÇÃO I – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV 
  
Art. 35 - O licenciamento ambiental de parcelamento, construção, 
ampliação e alvará de renovação ou funcionamento promovidos por 
entidades públicas ou privadas de significativa repercussão no 
ambiente e/ou na infra-estrutura urbana deverão ser instruídos com 
Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) e respectivo Relatório 
de Impacto de Vizinhança (RIV). 
Parágrafo único: O EIV será apreciado pelo órgão ambiental 
competente, ouvido o CMMA. 
Art. 36 - Será exigida a apresentação de EIV/RIV para os seguintes 
empreendimentos ou atividades públicas ou privadas, para se obter 
licença ou autorização para parcelamento, construção, ampliação, 
alvará de renovação ou funcionamento: 
I - aterros sanitários; 
II - cemitérios; 
III - postos de abastecimento e de serviços para veículos; 
IV - depósitos de gás liquefeito; 
V - hospitais e casas de saúde com 4.500,00m² (quatro mil e 
quinhentos metros quadrados) ou mais de área construída, excluídas 
as áreas de estacionamento e garagem; 
VI - casas de culto e igrejas com capacidade para 300 (trezentas) 
pessoas ou mais; 
VII - estabelecimentos de ensino com atendimento a 30 (trinta) alunos 
ou mais por período; 
VIII - estabelecimentos de festas, shows e eventos, inclusive bares e 
restaurantes que promovam tais atividades com habitualidade, com 
área total ocupada pela atividade maior que 200,00m² (duzentos 
metros quadrados); 
IX - atividades industriais que se situem numa distância de até 
200,00m (duzentos metros) de áreas residenciais; 
X - grandes loteamentos e grandes conjuntos habitacionais ou 
similares, acima de 500 (quinhentos) lotes e/ou unidades, ou 30 ha 
(trinta hectares) de área total, ou quando quaisquer de seus lados seja 
maior do que 1.000m (mil metros) lineares; 
XI - matadouros; 
XII - empresas de reciclagem de lixo; 
XIII - outras atividades consideradas como pólo gerador de tráfego, 
conforme disposto no Código de Urbanismo; 
XIV - intervenções e empreendimentos que constituam objeto de uma 
operação urbana consorciada; 
XV - terminais rodoviários urbanos ou intermunicipais; 
XVI - túneis, viadutos e vias expressas ou regionais. 
  
Art. 37 - O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos 
positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, 
incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 
I – adensamento populacional; 
II – equipamentos urbanos e comunitários; 
III – uso e ocupação do solo; 
IV – valorização imobiliária; 
V – geração de tráfego e demanda por transporte público; 
VI – ventilação, iluminação e ruídos; 
VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 
Parágrafo único: Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes 
do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente 
do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 
Art. 38 - A elaboração do EIV/RIV não substitui a elaboração e a 
aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental, requeridas nos 
termos da legislação ambiental. 
Parágrafo único: A apresentação do EIV/RIV poderá ser dispensada 
nos casos em que o empreendimento necessite de apresentação de 

Estudo de Impacto Ambiental, desde que no mesmo esteja 
contemplado o devido Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança e 
respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança. 
  
CAPÍTULO VI – DO CONTROLE E MONITORAMENTO  
  
Art. 39 - O controle e o monitoramento das atividades, processos e 
obras que causem ou possam causar degradação ambiental, serão 
exercidos pelo órgão ambiental, por meio de seus agentes. 
Art. 40 - O controle ambiental será realizado por todos os meios e 
formas legalmente permitidos, compreendendo o acompanhamento 
regular das atividades, processos e obras públicas e privadas, sempre 
tendo como objetivo a manutenção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 
Art. 41 - O monitoramento ambiental consiste no acompanhamento 
da qualidade e disponibilidade dos recursos ambientais, com o 
objetivo de: 
I – aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos 
padrões de emissão; 
II – controlar o uso e a exploração de recursos ambientais; 
III – avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão 
ambiental e de desenvolvimento econômico e social; 
IV – acompanhar o estágio populacional de espécies da flora e fauna, 
especialmente as ameaçadas de extinção e em extinção; 
V – subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em casos de 
acidentes ou episódios críticos de poluição; 
VI – acompanhar e avaliar a recuperação de ecossistemas ou áreas 
degradadas; 
VII – subsidiar a tomada de decisão quanto à necessidade de auditoria 
ambiental. 
Art. 42 - São atribuições dos servidores municipais encarregados do 
controle e monitoramento ambiental: 
I- realizar levantamentos, vistorias e avaliações; 
II- efetuar medições e coletas de amostras para análises técnicas de 
controle; 
III- proceder as inspeções e visitas de rotina; 
IV- verificar a observância das normas e padrões ambientais vigentes; 
V- lavrar auto de inspeção e termo de notificação. 
Parágrafo Único: No exercício das suas funções, os agentes terão a 
entrada franqueada nas dependências das fontes poluidoras 
localizadas ou que se instalarem no Município, onde poderão 
permanecer pelo tempo que se fizer necessário e terão livre acesso  a  
informações,   visitas   a   projetos,   instalações,   dependências   ou 
produtos sob inspeção. 
  
CAPÍTULO VII – DA QUALIDADE AMBIENTAL E PADRÕES 
DE EMISSÃO 
  
Art. 43 - Os padrões e parâmetros de emissão e de qualidade 
ambiental são aqueles  estabelecidos  pelos  poderes  públicos,  
Estadual  e  Federal,  podendo  o Município  estabelecer  padrões  
locais  mais restritivos  ou  acrescentar  padrões  para  parâmetros  
não  fixados  pelos  órgãos Estadual  e  Federal,  fundamentados  em  
parecer  encaminhado  pela  SEMATUR  e aprovado pelo CMMA. 
§ 1º - Os padrões de qualidade ambiental serão expressos, 
quantitativamente, indicando as concentrações máximas de poluentes  
suportáveis  em  determinados ambientes,  devendo  ser  respeitados  
os  indicadores  ambientais  de  condições  de autodepuração do corpo 
receptor. 
§ 2° – Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entre outros, as 
condições de normalidade do ar, das águas e do solo, entre outros.  
Art. 44 - Padrão de emissão é o limite máximo estabelecido para 
lançamento de poluente por fonte emissora que, ultrapassado, poderá 
afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como 
ocasionar danos à fauna, à flora, às atividades econômicas e ao meio 
ambiente em geral. 
Art. 45 - O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Turismo, tem o dever de determinar medidas de 
emergência a fim de evitar episódios críticos de poluição ou 
degradação do meio ambiente ou impedir sua continuidade, em casos 
de grave ou iminente risco para a saúde pública e ao meio ambiente, 
observada a legislação vigente. 
Parágrafo único: Em caso de episódio crítico e durante o período em 
que esse estiver em curso poderá ser determinada a redução ou 
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paralisação de quaisquer atividades nas áreas abrangidas pela 
ocorrência, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
  
CAPÍTULO VIII – DO SISTEMA MUNICIPAL DE REGISTRO,  
CADASTRO E INFORMAÇÕES AMBIENTAIS  
  
Art. 46 – Fica criado o Sistema Municipal de Informações e Cadastro 
Ambiental (SICA) com o propósito de possibilitar o acesso público 
aos dados e informações ambientais relativas ao uso dos recursos 
ambientais no território do Município. 
Parágrafo único: Consiste num conjunto sistematizado de ações 
voltados à coleta, organização, gerenciamento e atualização 
permanente de informações ambientais, que poderão subsidiar a 
Política Ambiental Municipal e o uso de seus instrumentos com maior 
eficiência. 
Art. 47 - O Sistema Municipal de Informações e Cadastro Ambiental, 
integrado com os órgãos e entidades ambientais, será organizado, 
mantido e atualizado sob responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Turismo(SEMATUR) para utilização, pelo Poder 
Público e pela sociedade, tendo como objetivos, entre outros: 
I – coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental; 
II – coligir de forma ordenada, sistêmica e interativa os registros e as 
informações dos órgãos, entidades, atividades, obras, infrações 
ambientais e congêneres, ocorridos no território municipal; 
III – cadastrar e manter atualizadas as informações sobre órgãos, 
entidades e empresas, atuantes no município, de interesse para a 
qualidade ambiental; 
IV – oferecer subsídios para atividade de monitoramento e 
fiscalização do uso e exploração de recursos ambientais; 
V – avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão 
ambiental e de desenvolvimento econômico e social; 
VI – subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em casos de 
acidentes ou episódios críticos de poluição; 
VII – gerar relatórios de qualidade ambiental; 
VIII – colocar à disposição da população instrumento hábil para 
receber denúncias de infrações ao Código; 
IX – manter permanentemente disponibilizada ao público, listagem da 
legislação aplicável ao município, assim como as demais leis 
municipais, estaduais e federais no âmbito de suas correlações; 
X – estabelecer, indicadores  ambientais 
Art. 48 - É obrigatório o cadastro e atualização periódica junto ao 
Sistema Municipal de Meio Ambiente e Turismo de: 
I – órgãos, entidades e pessoas jurídicas, de caráter privado ou 
público, com atuação no território do Município, com ação na 
preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do 
meio ambiente; 
II – pessoa jurídica ou pessoa física que atuem na área ambiental na 
prestação de serviços de consultoria, assessoria, elaboração de 
projetos; 
III – todos os empreendimentos, obras e atividades sujeitas a 
licenciamento ambiental Federal e Estadual, implantados ou que 
venham a se implantar no Município. 
§ 1º - Todos os empreendimentos, obras e atividades licenciadas pelo 
Município estarão automaticamente cadastradas no SEMATUR. 
§ 2º -  O cadastro descrito no caput é gratuito, 
§ 3° - O não cadastramento implicará no embargo da atividade. 
Art. 49 – A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
fornecerá certidões, relatórios ou cópia dos dados e proporcionará 
consulta às informações de que dispõe, observados os direitos 
individuais e o sigilo industrial. 
  
CAPÍTULO IX – DOS ESPAÇOS ESPECIALMENTE 
PROTEGIDOS 
  
Art. 50 - Compete ao Poder Público Municipal criar, definir, 
implantar e gerenciar os espaços territoriais especialmente protegidos, 
com a finalidade de resguardar atributos especiais da natureza, 
conciliando a proteção integral da fauna, flora e das belezas naturais 
com a utilização dessas áreas para objetivos educacionais, recreativos 
e científicos, cabendo ao Município sua delimitação quando não 
definidos em lei. 
Parágrafo único: Os espaços territoriais especialmente protegidos 
possuem regime jurídico especial. 
Art. 51 -  São espaços territoriais especialmente protegidos: 

I – as áreas de preservação permanente; 
II – as unidades de conservação; 
III – zonas de proteção histórica, artística e cultural; 
IV – as áreas verdes e espaços livres; 
V – os fragmentos florestais urbanos; 
VI – as ilhas, as cachoeiras, a orla fluvial e os afloramentos rochosos 
associados aos recursos hídricos; 
VII – As cavidades naturais subterrâneas e cavernas, onde são 
permitidas visitação turística, contemplativa e atividades científicas, 
além daquelas previstas em zoneamento específico; 
VIII – Outras áreas instituídas pela União, Estado e Município. 
  
SEÇÃO I - Das Áreas de Preservação Permanente 
  
Art. 52 - As Áreas de Preservação Permanente (APP), cobertas ou 
não por vegetação nativa, cumprem papel relevante para a preservação 
e conservação dos mananciais hídricos, estabilidade geológica, fluxo 
gênico  biodiversidade e proteção do solo. 
Parágrafo único: A Área de Preservação Permanente e suas 
determinações, estão definidas na legislação Federal e Estadual. 
Art. 53 - Visando apoiar os proprietários no reflorestamento das 
Áreas de Preservação Permanente, o Executivo Municipal poderá 
firmar convênios de cooperação técnica e financeira com órgãos 
estaduais e federais, bem como manter estrutura adequada e viveiro de 
espécies nativas. 
  
SEÇÃO II - Das Áreas de Reserva Legal 
  
Art. 54 - Reserva legal é a área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais, auxiliando a 
conservação e reabilitação dos processos ecológicos e promover a 
conservação da biodiversidade, o abrigo e proteção de fauna e flora 
nativa. 
Parágrafo único: A Área de Reserva Legal e suas determinações, 
estão definidas na legislação Federal e Estadual. 
  
SEÇÃO III - Do Sistema Municipal de Unidade de Conservação 
  
Art. 55 - Compreende-se por Unidade de Conservação o espaço 
territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais e relevantes, legalmente 
instituído pelo Poder Público Municipal, com objetivos de 
conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, 
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 
Art. 56 - Para efeitos desta lei, entende-se por Sistema Municipal de 
Unidades de Conservação o conjunto de Unidades de Conservação 
instituídas pelo Poder Público Municipal e classificadas em 
regulamento, podendo ser integrado ao Sistema Federal e Estadual. 
§ 1º - A classificação, características, objetivos e peculiaridades das 
Unidades Municipais de conservação serão estabelecidas em lei 
específica, obedecendo as normas Federais e Estaduais. 
§ 2º - O ato de criação de uma Unidade de Conservação Municipal 
deverá conter diretrizes para regulamentação fundiária, demarcação, 
plano de manejo e fiscalização adequada, bem como a indicação da 
respectiva área do entorno e estrutura de funcionamento, sendo 
vedadas quaisquer ações ou atividades que comprometam ou possam 
vir comprometer os atributos e características especialmente 
protegidos nessas áreas. 
§ 3º - As Unidades de Conservação podem ser geridas por 
organizações da sociedade civil de interesse público com objetivos 
afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão 
responsável por sua gestão. 
Art. 57 - A criação das Unidades de Conservação no âmbito 
Municipal, obedecerá, dentre outros, os seguintes critérios: 
I – A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de 
estudos técnico-científicos, de consulta e audiência pública que 
permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais 
adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 
II – As unidades de conservação a serem criadas deverão 
preferencialmente estar elencadas como áreas prioritárias para a 
conservação. 
III – A ampliação da área de uma unidade de conservação, sem 
modificação dos seus limites originais, exceto pelo acréscimo 
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proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível 
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os 
procedimentos de consulta estabelecido no inciso I deste artigo. 
IV – A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de 
conservação só pode ser feita mediante lei específica, que deve ser 
precedida de estudos técnicos e de audiência pública.  
  
SEÇÃO IV - Das Áreas Verdes   
  
Art. 58 - As Áreas Verdes são espaços territoriais urbanos 
constituídos por florestas ou demais formas de vegetação, primária ou 
plantada, com objetivos de melhoria da paisagem, recreação e turismo 
para fins educativos, bem como para a melhoria da qualidade de vida.  
Parágrafo único: As áreas verdes são de natureza inalienável e 
podem ser de domínio público ou privado. 
Art. 59 - Depende de prévia autorização da SEMATUR a utilização  
de áreas verdes  e praças  para  a realização de espetáculos ou shows, 
comícios, feiras e demais atividades cívicas, religiosas  ou  esportivas  
que  possam  alterar  ou prejudicar suas características. 
Parágrafo único: O pedido de autorização deverá ser apresentado por 
pessoa física ou jurídica, que assinará um Termo de Responsabilidade 
por danos causados pelos participantes do evento, e, havendo 
possibilidade de danos de vulto, a autorização será negada, ou exigir-
se-á depósito prévio de caução destinada a repará-los. 
Art. 60 -  A SEMATUR definirá e o CMMA aprovará que áreas 
verdes e de domínio particular  poderão ser integradas aos espaços 
territoriais especialmente protegidos do Município de Porto dos 
Gaúchos.  
Parágrafo único: O Poder Executivo Municipal adotará as medidas 
necessárias para regularizar a posse dessas áreas, conforme dispuser 
legislação pertinente.  
Art. 61 - O Município não pode alienar, dar em comodato ou doar a 
particulares  ou  a  entes  públicos  as  áreas  verdes,  respeitadas  as 
disposições da Lei de Parcelamento do Solo. 
Art. 62 - As áreas verdes e praças não podem sofrer alterações que 
descaracterizem suas finalidades principais que visem ao lazer e a 
saúde da população. 
Art. 63 - A poda de árvores existentes nas áreas verdes deverá ser 
realizada com base em técnica que não comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção. 
Parágrafo único: O artigo 168 da lei municipal numero 
020/2002(código de postura) já regulamenta este artigo. 
Art. 64  -  O Poder Público Municipal poderá, por meio de 
instrumento legal, instituir proteção especial para conservação de uma 
determinada árvore, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou 
condição de porta-sementes, a ela concedendo "declaração de imune 
de corte". 
Art. 65 -  O Município poderá celebrar acordo de parceria com a 
iniciativa privada para manutenção de áreas verdes e de espaços 
públicos, ouvindo a Secretaria Municipal de Meio Ambiente se os 
mesmos implicarem em veiculação de publicidade na área, por parte 
do patrocinador. 
  
Art. 66 - O Município poderá celebrar acordos de parceria com a 
comunidade para executar e manter áreas verdes e espaços públicos, 
desde que: 
I - a comunidade esteja organizada em associação; 
II - o projeto para a área seja desenvolvido ou aprovado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Art. 67 - As pessoas físicas e jurídicas proprietárias de imóvel urbano, 
poderão ter o seu Imposto Territorial Urbano reduzido de 20 (vinte) a 
100 (cem) por  cento do seu valor, caso promovam a plena 
conservação e manutenção das áreas verdes nele constantes.  
Parágrafo Único: As áreas de que trata este artigo terão redução do 
imposto de acordo com a  dimensão da cobertura vegetal conservada, 
mediante análise do setor competente e autorização expressa do Poder 
Executivo, por meio de ato normativo específico. 
Art. 68-  A ausência de manutenção ou a não recuperação parcial ou 
total das áreas verdes,  faculta  ao  Poder  Executivo  Municipal 
cancelar o benefício previsto no art. 67, cobrando os impostos 
retroativos à data de seu cadastramento, com caráter progressivo, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis. 
  
CAPÍTULO X – DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS  

Art. 69 - Os instrumentos econômicos têm como objetivo incentivar 
práticas e uso dos recursos naturais que sejam ambientalmente, 
socialmente, economicamente e culturalmente sustentáveis, primando 
pelos princípios do poluidor pagador, usuário pagador e protetor 
recebedor. 
Art. 70 - O Município implementará, dentre outros, os seguintes 
Instrumentos Econômicos: 
I – Incentivos Fiscais e Financeiros; 
II – Linha de Crédito e Financiamento Específicos; 
III - Depósitos Reembolsáveis; 
IV - Fomento de atividades que contribuam para a conservação da 
biodiversidade; e 
V - Certificações ou Selos Ambientais. 
Parágrafo único: O Município deverá disponibilizar recursos do 
Fundo Municipal de Meio Ambiente (FAMUPG) ou de recursos 
oriundos de fontes nacionais e internacionais destinados 
especificamente para implementação dos Instrumentos Econômicos. 
CAPÍTULO XI – DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
  
Art. 71 - A educação ambiental, em todos os níveis de ensino da rede 
municipal, e a conscientização pública para a preservação e 
conservação do meio ambiente, são instrumentos essenciais e 
imprescindíveis para a garantia do equilíbrio ecológico e da sadia 
qualidade de vida da população. 
  
Art. 72 - Entende-se por educação ambiental os processos por meio 
dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades,  atitudes e competências voltadas para a 
conservação, preservação e recuperação do meio ambiente, bem de 
natureza difusa, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. 
Art. 73 - A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação municipal, devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
em caráter formal e não-formal. 
Parágrafo único: A educação ambiental será tema transversal 
obrigatório em toda rede municipal de ensino. 
Art. 74 -  O Poder Público, na rede escolar municipal e na sociedade, 
deverá: 
I - apoiar ações voltadas para introdução da educação ambiental em 
todos os níveis de educação formal e não formal; 
II - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino da 
rede municipal; 
III - fornecer suporte técnico e conceitual nos projetos ou estudos 
interdisciplinares das escolas da rede municipal voltados para a 
questão ambiental; 
IV - articular-se com organizações não governamentais para o 
desenvolvimento de ações educativas na área ambiental no Município, 
incluindo a formação e capacitação de recursos humanos; 
V - desenvolver ações de educação ambiental junto à população do 
Município; 
VI – estimular comportamentos, costumes, posturas, práticas sociais e 
econômicas que protejam, preservem, defendam, conservem e 
recuperem o Meio Ambiente. 
  
Art. 75 -  São princípios básicos da educação ambiental: 
I – o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 
II – a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, 
sob o enfoque da sustentabilidade; 
III – o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva 
da inter, multi e transdisciplinaridade; 
IV – a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas 
sociais; 
V – a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 
VI – a permanente avaliação crítica do processo educativo; 
VII – a abordagem articulada das questões ambientais locais, 
regionais, nacionais e globais; 
VIII – o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade 
individual e cultural. 
Art. 76  -  São objetivos fundamentais da educação ambiental: 
I – o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio 
ambiente em suas múltiplas e complexas  relações,  envolvendo  
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aspectos  ecológicos,  psicológicos,  legais, políticos,  sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos; 
II – a garantia de democratização do acesso às informações 
ambientais; 
III – o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a 
problemática ambiental e social; 
IV – o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e 
responsável, na preservação do  equilíbrio  do  meio  ambiente,  
entendendo-se  a  defesa  da  qualidade  ambiental  como  um  valor 
inseparável do exercício da cidadania; 
V – o estímulo à cooperação entre os diversos municípios do Estado, 
com vistas à construção de uma  sociedade  ambientalmente  
equilibrada,  fundada  nos  princípios  da  liberdade,  igualdade, 
solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade, 
sustentabilidade e plurietinicidade; 
VI – o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a 
tecnologia; o fortalecimento da cidadania,  autodeterminação  dos  
povos  e  solidariedade  como  fundamentos  para  o  futuro  da 
humanidade; 
VII – o estímulo ao atendimento por parte da população à legislação 
ambiental vigente; 
VIII – o melhoramento contínuo no tangente à limpeza pública e 
privada e conservação do município; 
IX – a conscientização individual e coletiva para prevenção da 
poluição em todos os aspectos sociais, morais e físicos.  
  
TÍTULO V – DO CONTROLE AMBIENTAL  
  
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
Art. 77 -  O controle das atividades e empreendimentos que causem 
ou possam causar impactos ambientais será realizado pelo órgão 
ambiental municipal competente, sem prejuízo das ações de 
competência do Estado e da União. 
§ 1º - O controle ambiental será realizado por  todos os meios e 
formas legais permitidos, como  o  licenciamento, o monitoramento  e  
a  fiscalização  dos  empreendimentos  e  das  atividades públicas e 
privadas. 
§ 2º - A SEMATUR poderá exigir que os responsáveis pelas fontes ou 
ações degradantes adotem medidas de segurança para evitar os riscos 
ou a efetiva poluição da água, do ar, do solo e do subsolo e para evitar 
outros efeitos indesejáveis ao bem-estar da comunidade e à 
preservação das espécies da fauna e da flora. 
Art. 78 -  No exercício do controle preventivo, corretivo e repressivo 
das situações que causam ou possam causar impactos ambientais, cabe 
a SEMATUR: 
I – efetuar vistorias e inspeções técnicas e fiscalização; 
II – analisar, avaliar e emitir pareceres sobre o desempenho  de  
atividades, empreendimentos, processos e equipamentos sujeitos a seu 
controle; 
III – verificar a ocorrência de infrações, aplicando as penalidades 
previstas neste Código e na legislação pertinente; 
IV – convocar pessoas físicas ou jurídicas para prestar 
esclarecimentos em local, dia e hora previamente fixados; 
V – apurar denúncias e reclamações. 
Art. 79  - Os técnicos, os fiscais ambientais e as demais pessoas 
autorizadas pela SEMATUR são agentes credenciados para o 
exercício do controle ambiental. 
Art. 80 - A SEMATUR deverá colocar à disposição dos  agentes 
credenciados todas as informações solicitadas e promover os meios 
adequados à perfeita execução dos deveres funcionais dos agentes. 
Parágrafo único: A SEMATUR poderá requisitar apoio policial para 
o exercício  legal de suas atividades de fiscalização, quando houver 
impedimento para fazê-lo. 
Art. 81  - A SEMATUR poderá determinar ao responsável pelas 
fontes poluidoras o seu autocontrole por meio do monitoramento dos 
níveis e das  concentrações de suas emissões e lançamentos de 
poluentes, sem ônus para o Município. 
Art. 82  -  Fica o Poder Executivo autorizado a determinar medidas de 
emergência que visem evitar episódios críticos de poluição ambiental 
ou impedir sua continuidade em caso de grave ou iminente risco à 
saúde humana ou para o Patrimônio Ambiental. 
CAPÍTULO II –  DOS RECURSOS HÍDRICOS 
  

Art. 83 -  As ações do Município no sentido da gestão, uso, proteção, 
conservação, recuperação e preservação dos recursos hídricos estão 
calcadas na legislação federal e estadual pertinentes, colaborando na 
implantação da Política Estadual de Recursos Hídricos. 
Art. 84 - A utilização da água far-se-á em observância aos critérios 
ambientais levando-se  em  conta  seus  usos  preponderantes, 
garantindo-se  sua  perenidade,  tanto  no  que  refere ao aspecto 
qualitativo como ao quantitativo. 
Parágrafo único: Os usos preponderantes e os critérios para a 
classificação de cursos d’água são aqueles definidos na legislação 
federal e estadual.  
Art. 85 - As ações do Município para gestão, uso, proteção, 
conservação, recuperação  e preservação  dos  recursos  hídricos  
atenderão  ao  disposto  na  legislação  federal  pertinente,  na  Política 
Estadual  de  Recursos  Hídricos  e  nas  demais  normas  estaduais  e  
municipais,  com  os  seguintes fundamentos: 
I – a água é um bem de domínio público, limitado e de valor 
econômico; 
II – o poder público e a sociedade, em todos os seus segmentos, são 
responsáveis pela preservação e conservação dos recursos hídricos; 
III – a gestão dos recursos hídricos deve contar com a participação do 
poder público, das comunidades e dos usuários; 
IV – prioritariamente, a água será utilizada para o abastecimento 
humano, de forma racional e econômica; 
V – a gestão municipal considerará a bacia hidrográfica como unidade 
de pesquisa, planejamento e gestão dos recursos hídricos; 
VI – a gestão dos recursos hídricos deverá estar integrada com o 
planejamento urbano e rural do Município; 
VII - proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da 
população; 
VIII - proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos superficiais e 
subterrâneos, com especial atenção para as áreas de nascentes, as 
áreas de várzeas, de igarapés e outras relevantes para a manutenção 
dos ciclos biológicos; 
IX - controlar os processos erosivos que  resultem  no transporte de 
sólidos, no assoreamento dos corpos d água e da rede pública de 
drenagem; 
X - garantir o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando 
preservar a qualidade dos recursos hídricos; 
XI – garantir condições que impeçam a contaminação da água potável 
na rede de distribuição e realização periódica da análise da água; 
XII - estimular a redução de consumo e o reuso, total ou parcial, das 
águas residuárias geradas  nos  processos  industriais  e  nas  
atividades  domésticas  do Município  e  as  águas  pluviais  coletadas  
pelos  sistemas  de  drenagem  dos estabelecimentos,  respeitados  os  
critérios  seguros  à  saúde  pública  e  ao  meio ambiente. 
Parágrafo único: O modelo de gestão das águas, a ser elaborado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo, deverá ser 
informado ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CEHIDRO e 
referendado pelo Comitê da Bacia Hidrográfica da Região, quando 
houver. 
Art. 86 - As águas somente poderão ser derivadas após a outorga da 
respectiva concessão, permissão ou autorização, pelos órgãos 
competentes da União e do Estado. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, entende-se por 
derivação qualquer utilização ou obra em recursos hídricos, bem como 
os lançamentos efluentes líquidos em cursos d`água. 
Art. 87 -  Todo e qualquer uso de águas superficiais e de subsolo será 
objeto de licenciamento pelo órgão competente que levará em conta a 
política de uso múltiplo da água, respeitadas as demais competências. 
Parágrafo único. Alterações nas condições da concessão, permissão, 
autorização e licenciamento podem implicar na sua revogação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Código ou legislação decorrente. 
Art. 88 - Fica conferido ao Município o gerenciamento qualitativo e 
quantitativo dos recursos hídricos municipais, respeitadas as 
competências estaduais e federais, por meio de estudos que 
possibilitem: 
I – determinar o grau de vulnerabilidade de áreas com potencial de 
risco de contaminação; 
II – identificar e avaliar quantitativamente e qualitativamente a 
exploração dos recursos hídricos; 
III – obter subsídios para análise e aprovação de projetos de poços a 
serem perfurados; 
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IV – restringir e disciplinar o uso das águas subterrâneas em locais 
considerados críticos ou com indícios de exaustão, e que possam 
interferir no serviço público de abastecimento. 
Art. 89 - Deverão ser estudadas alternativas técnicas que visem o 
reaproveitamento das águas residuárias, de forma integral ou parcial, 
considerando preceitos estabelecidos pela legislação municipal 
vigente, ou na sua falta, seguindo os padrões estaduais e, na ausência 
desses, os federais. 
Art. 90 -  É proibido desviar o leito das águas correntes, bem como 
obstruir, de qualquer forma, o seu curso, salvo mediante licença 
expedida pelo órgão ambiental competente. 
Parágrafo único:  As águas correntes, nascidas no limite de um 
terreno e que têm curso por ele, poderão ser reguladas, dentro dos 
limites do mesmo, mas nunca desviadas de seu escoamento natural ou 
represadas, conforme legislação vigente. 
Art. 91  -  As construções de unidades industriais, de estruturas ou de 
depósitos de   armazenagem de  substâncias  capazes  de  causar riscos 
aos recursos hídricos, deverão  localizar-se a uma distância mínima de 
200 (duzentos) metros dos corpos d'água no perímetro urbano e de 
300 (trezentos) metros em zona rural, e devem  ser dotados de 
dispositivos de segurança e prevenção de acidentes. 
Art. 92 -  Os poços jorrantes e quaisquer perfurações de solo que 
coloquem a superfície do terreno em comunicação com aquíferos 
deverão ser equipados com dispositivos de segurança contra 
vandalismo, contaminação acidental ou voluntária e desperdícios, nos 
termos do regulamento. 
Parágrafo único: As perfurações desativadas deverão ser 
adequadamente tamponadas pelo proprietário do imóvel, sob pena de 
multa. 
Art. 93 - É proibido o lançamento, direto ou indireto em corpos 
d'água, de  qualquer  resíduo,   sólido, líquido ou pastoso em 
desacordo com os parâmetros definidos nos instrumentos  normativos 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, e da 
legislação estadual aplicável. 
Art. 94 - Todo e qualquer estabelecimento industrial ou de prestação 
de serviços potencialmente poluidor de águas, deverá possuir sistema 
de tratamento de efluentes líquidos que garanta a qualidade final dos 
despejos de forma a não provocar danos ao meio ambiente,   dentro  
dos parâmetros  de qualidade definidos nos instrumentos normativos 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, e da 
legislação estadual e municipal. 
Art. 95 - O ponto de lançamento de efluentes de empreendimentos ou 
atividades em cursos hídricos será obrigatoriamente situado a 
montante da captação de água do mesmo corpo d'água utilizado pelo 
agente de lançamento. 
Parágrafo único. O somatório da emissão de efluentes não poderá 
ultrapassar os limites estabelecidos na legislação vigente. 
Art. 96 -  A diluição de efluentes de uma fonte poluidora por meio da 
importação intencional de águas não poluídas de qualquer natureza, 
estranhas ao processo produtivo da fonte poluidora, não será permitida 
para fins de atendimento a padrões de lançamento final em corpos 
d'água naturais. 
  
Art. 97  -  Toda empresa ou instituição, responsável por fonte de 
poluição das águas deverá tratar adequadamente seu esgoto sanitário, 
sempre que não existir sistema público de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final de esgotos. 
Parágrafo único. No caso de loteamento, condomínio, conjunto 
residencial,  parcelamento do solo ou qualquer outra forma de 
incentivo à aglomeração de casas ou estabelecimentos, onde não  
houver  sistema  público  de  esgotamento  sanitário,  caberá  ao  
responsável  pelo empreendimento prover toda a infraestrutura 
necessária, incluindo o tratamento dos esgotos. 
Art. 98  -  As diretrizes deste Código aplicam-se a lançamentos de 
quaisquer efluentes líquidos provenientes de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras instaladas neste Município, em águas, 
superficiais ou subterrâneas, diretamente ou por meio de quaisquer 
meios de  lançamento, incluindo redes de coleta e emissários. 
Art. 99  -  É obrigatório o cadastramento na Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente de toda a empresa e de técnicos que atuem com águas 
subterrâneas, para que possam prestar serviços dessa natureza no 
Município. 
  
CAPÍTULO III - DO SANEAMENTO BÁSICO  

Art. 100 -  As medidas referentes ao saneamento básico, essenciais à 
proteção do meio ambiente e à saúde pública, constituem obrigação 
do Poder Público, cabendo-lhe a elaboração da sua política municipal 
de saneamento e dos planos municipais de gestão integrada de 
resíduos sólidos, esgotamento sanitário e drenagem no exercício da 
sua atividade cumprindo as determinações legais. 
Art. 101 - Os serviços de saneamento básico, tais como os sistemas de 
abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de limpeza pública, 
de drenagem, de coleta e de destinação final de resíduos sólidos, 
operados por órgãos e entidades de qualquer natureza, estão sujeitos 
ao monitoramento da SEMATUR, sem prejuízo daquele exercido por 
outros órgãos competentes, observado o disposto nesta Lei, no seu 
regulamento e nas normas técnicas federais e estaduais correlatas. 
Parágrafo único. A construção, reconstrução, ampliação e operação 
de sistemas de saneamento básico deverão ter seus respectivos 
projetos aprovados previamente pelos órgãos ambientais competentes 
e informados à SEMATUR. 
Art. 102 -  Os esgotos sanitários deverão ser coletados, tratados e 
receber destinação adequada, de forma a evitar contaminações de 
qualquer natureza. 
Art. 103 -  Os órgãos e entidades responsáveis pela operação do 
sistema de abastecimento público de água deverão adotar as normas e 
o padrão de potabilidade do produto, estabelecidos nas normas 
ambientais. 
§ 1º - Os órgãos e entidades a que se refere o caput estão obrigados a 
adotar as medidas técnicas corretivas destinadas a sanar, de imediato, 
as falhas que impliquem inobservância das normas e do padrão de 
potabilidade da água. 
§ 2º - Será garantido o acesso público ao registro permanente de 
informações sobre a  qualidade da água fornecida pelos  sistemas de 
abastecimento público. 
Art. 104 - É obrigatória a existência de instalações sanitárias 
adequadas nas edificações e a sua ligação à rede pública coletora. 
§ 1º - Quando não existir rede coletora de esgoto, as medidas 
adequadas ficam sujeitas à aprovação do órgão municipal competente, 
sem prejuízo das competências de outros órgãos, federais ou 
estaduais, que fiscalizará a sua execução e manutenção, sendo vedado 
o lançamento de esgotos "in natura" a céu aberto ou na rede de águas 
pluviais. 
§ 2º  - Quando o esgoto doméstico for lançado em galeria pluvial em 
função da  inexistência de rede coletora de esgoto,  o mesmo deve 
receber  tratamento adequado,   inclusive   desinfecção,   a   nível   
tal   que   não   provoque   qualquer   dano   a coletividade, cabendo à 
municipalidade, através do órgão municipal competente, cobrar 
relatórios e análises periódicas de qualidade do efluente final a ser 
providenciado pelo responsável gerador do despejo. 
§ 3º  - Por notificação do órgão municipal competente, a 
concessionária dos serviços de   saneamento   básico   fará   as   
ligações   de   prédios   servidos   pela   rede coletora de esgotos 
sanitários, lançando os valores à conta do beneficiário, nos moldes do 
estabelecido nos termos da concessão. 
Art. 105 -  Não é permitida a permanência de água estagnada nos 
terrenos urbanos, edificados ou não, bem como em pátios dos prédios 
situados no Município. 
  
CAPÍTULO IV – DA POLUIÇÃO DO SOLO  
  
Art. 106 - A utilização do solo, para quaisquer fins, far-se-á através 
da adoção de técnicas, processos e métodos que visem a sua 
conservação, recuperação e melhoria, observadas as características 
geofísicas, morfológicas, ambientais e sua função sócio econômica. 
§ 1° - A inobservância das disposições legais de uso e ocupação do 
solo caracterizará degradação ambiental, passíveis de sansão 
administrativa e/ou reparação do dano. 
§ 2° - As restrições aos empreendimentos e/ou atividades de qualquer 
natureza, que ofereçam risco efetivo ou potencial ao solo, serão 
disciplinados em norma específica, refletindo o Zoneamento Sócio-
Econômico Ecológico (ZSEE), a Lei de Uso e Ocupação do Solo, 
entre outros instrumentos normativos congêneres. 
Art. 107  -  A proteção do solo no Município visa: 
I – garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de 
gestão competentes, observadas as diretrizes ambientais contidas no 
Plano Diretor Urbano; 
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II – garantir a utilização do solo cultivável, através de adequado 
planejamento, desenvolvimento, fomento e disseminação de 
tecnologias e manejos; 
III – priorizar o controle da erosão, a contenção de encostas, proteção 
da margem fluvial e o reflorestamento das áreas degradadas; 
IV – priorizar o manejo e uso da matéria orgânica bem como a 
utilização de controle biológico de pragas; 
V – aproveitamento adequado e conservação das águas em todas as 
suas formas; 
VI – procedimentos para evitar assoreamento de cursos d'água e 
bacias de acumulação; 
VII – adoção de medidas para evitar processos de desertificação. 
Art. 108 -  O Município deverá elaborar o seu plano de gestão 
integrada dos resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões 
política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável. 
§ 1º -  O município sempre que possível deverá optar por soluções 
consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos.  
§ 2º - Deverá ser incentivada a implantação da coleta seletiva com a 
participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda.  
§ 3º - O gerenciamento dos resíduos sólidos processar-se-ão em 
condições que não  tragam prejuízo à  saúde, ao bem-estar público e 
ao meio ambiente, observando-se as normas  federais, estaduais e 
municipais. 
Art. 109 -  Não é permitido depositar, dispor, descarregar, entulhar, 
infiltrar ou acumular, no solo, resíduos, em qualquer estado de 
matéria, que alterem as condições físicas, químicas ou biológicas do 
ambiente. 
Art. 110  -  É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, a ser implementada de forma individualizada e 
encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 
§ 1º - São consideradas atividades de minimização dos resíduos entre 
outras medidas: 
I – a redução do volume total ou da quantidade de resíduos sólidos 
gerados; 
II – a possibilidade de sua reutilização ou reciclagem; e 
III – a redução da toxicidade dos resíduos perigosos. 
§2º - As empresas já existentes no Município na data de entrada em 
vigência deste Código deverão implantar programas de minimização 
da poluição. 
§ 3º  - Caso a redução na fonte ou sua reciclagem não forem 
tecnicamente viáveis, os resíduos devem ser tratados ou dispostos de 
modo a não causar risco ou dano ao ambiente, atendidas as demais 
exigências desta Lei e de outras normas. 
Art. 111 -  São obrigados a estruturar e implementar sistemas de 
logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza 
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes de: 
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros 
produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, 
observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas 
em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos 
competentes ou em normas técnicas;  
II - pilhas e baterias;  
III - pneus;  
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista;  
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  
Art. 112 -  É obrigatória a disposição final em aterro para resíduos  de 
serviços de saúde e industriais, ou sua incineração, em atividades 
licenciadas com esse  fim,  bem  como,  sua  adequada  triagem,  
coleta  e  transporte  especial,  em atendimento à legislação federal, 
estadual e municipal. 
Parágrafo único. Caberá ao responsável legal dos estabelecimentos 
industriais e de saúde, a responsabilidade pelo gerenciamento de seus 
resíduos desde a geração até a disposição final,  de  forma  a  atender  
os  requisitos  ambientais  e  de  saúde pública,  sem prejuízo da  

responsabilidade civil, penal e administrativa de outros sujeitos 
envolvidos, em especial os transportadores e depositários finais. 
Art. 113 - Os grandes geradores de resíduos sólidos deverão dar 
destinação adequada aos seus resíduos sólidos produzidos mantendo 
via original do contrato à disposição da fiscalização. 
 § 1º - É vedado aos grandes geradores à disposição dos resíduos nos 
locais próprios da coleta e resíduos domiciliares ou de serviços de 
saúde, bem como em qualquer área pública, incluindo passeios e 
sistema viário, sob pena de multa. 
 § 2º - No caso de descumprimento da norma estabelecida no 
parágrafo anterior, sem prejuízo da multa nele prevista, o grande 
gerador arcará com os custos e ônus decorrentes da coleta, transporte, 
tratamento e destinação final de seus resíduos, recolhendo perante o 
órgão público competente, os valores correspondentes. 
 § 3º - Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os custos e 
ônus mencionados no parágrafo anterior serão destinados a custear o 
serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositadas 
na conta vinculada do órgão ambiental competente. 
§ 4º -  São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: 
 I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos 
públicos, institucionais,  de  prestação  de  serviços,  comerciais  e  
industriais,  entre  outros,  geradores  de resíduos  sólidos  
caracterizados  como  resíduos  da  Classe  2,  pela  NBR  10.004,  da  
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume 
superior a 200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou  titulares de estabelecimentos 
públicos, institucionais,  de  prestação  de  serviços,  comerciais  e  
industriais,  dentre  outros,  geradores  de resíduos sólidos inertes, tais 
como entulho, terra e materiais de construção, com massa superior a 
50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada a média mensal de 
geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou execução de 
edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios  de  edifícios  não  residenciais  ou  de  uso 
misto,  cuja soma  dos  resíduos  sólidos,  caracterizados  como  
resíduos  Classe  2,  pela  NBR  10.004,  da Associação Brasileira  de 
Normas Técnicas  - ABNT,  gerados  pelas  unidades  autônomas  que  
os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 1.000 
(mil) litros;  
Art. 114 -  A construção civil deverá empregar técnicas de construção 
que gerem menor volume de resíduos, sendo obrigatória a destinação 
final desses resíduos a aterros específicos, devidamente licenciados 
pelo órgão ambiental competente. 
§ 1º - Cabe às empresas da construção civil a elaboração de planos de 
gerenciamento de  resíduos da  construção  civil que privilegiem à 
reciclagem e a reutilização dos resíduos. 
§ 2º - O Poder Público Municipal incentivará a realização de estudos, 
projetos e atividades  que  proponham  a  reciclagem  dos  resíduos  
sólidos  junto  à  iniciativa privada e às organizações da sociedade 
civil.  
Art. 115 - As pessoas físicas ou jurídicas  que  sejam  prestadoras  de  
serviços  de coleta  de  resíduos  sólidos  da  construção civil,  
desentupidoras  (limpa-fossa), limpeza  de  galerias  e  de  canais  
ficam  obrigadas  a  cadastrar-se  e  licenciar-se  na SEMATUR e no 
órgão ambiental competente.  
Art. 116 -  É vedado, no território do Município: 
I – a deposição do lixo em vias públicas, praças, terrenos baldios 
assim como em outras áreas não designadas para este fim pelo setor 
competente; 
II – a queima e a deposição final de lixo a céu aberto; 
III – o lançamento de lixo ou resíduos de qualquer natureza em água 
de superfície ou subterrânea, sistema de drenagem de águas pluviais e 
áreas erodidas.  
Art. 117 -  As normas de postura referente ao uso do solo deverá 
observar os princípios, objetivos e instrumentos, bem como as 
diretrizes estabelecidas em normas correlatas e em conformidade com 
a Lei Municipal de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 
CAPÍTULO V - DOS RECURSOS MINERAIS  
  
  
Art. 118 - A  extração  de  bens  minerais  sujeitos  ao  regime  de  
licenciamento  mineral  será regulada,  licenciada,  fiscalizada  e/ou  
monitorada  pela  SEMATUR, observada a legislação federal 
pertinente a esta atividade. 
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Art. 119 -  A extração e o beneficiamento de minerais só poderão ser 
realizados, no mínimo, mediante a apresentação do Plano de Controle 
Ambiental e Plano de Recuperação de Área Degradada, sem prejuízo 
de outros estudos ou projetos que serão definidos pelos órgãos 
ambientais  competentes  conforme  o  porte  do empreendimento.  
Parágrafo único: Quando as instalações facilitarem a formação de 
depósito de água, o explorador está obrigado a fazer o escoamento ou 
a aterrar as cavidades com material inerte, na medida em que for 
retirado o recurso mineral. 
Art. 120 - Todas as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam 
atividades de mineração, mesmo que temporariamente, terão que se 
cadastrar na SEMATUR. 
  
CAPÍTULO VI - DA POLUIÇÃO VISUAL  
  
Art. 121 - A paisagem urbana, patrimônio visual de uso comum da 
população é recurso de planejamento ambiental que requer ordenação, 
distribuição, conservação e preservação com o objetivo de evitar a 
poluição visual e de contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
no meio urbano. 
Art. 122 - Cabe à comunidade, em especial aos órgãos e às entidades 
da Administração Pública, zelar pela qualidade da paisagem urbana e 
promover as medidas adequadas para: 
I - disciplinar e controlar os impactos ambientais que possam afetar a 
paisagem urbana; 
II - ordenar a publicidade ao ar livre; 
III - implantar e ordenar o mobiliário urbano;  
IV - manter as condições de acessibilidade e visibilidade dos espaços 
livres e de  áreas verdes;  
V - recuperar as áreas degradadas. 
Art. 123  -  Para fins desta Lei, entende-se por: 
I - anúncios: quaisquer indicações executadas sobre veículos de 
divulgação presentes na paisagem urbana, visíveis nos logradouros 
públicos, cuja finalidade seja a de promover estabelecimento 
comerciais, indústrias, profissionais, empresas, produtos de qualquer 
espécies, ideias, eventos, pessoas ou coisas; 
II - paisagem urbana: a configuração  resultante da interação entre os 
elementos naturais, edificados  ou criados e o próprio ser humano, 
numa constante relação de escala, forma, função e movimento; 
III - veículo de divulgação: são considerados veículos de divulgação 
ou simplesmente veículos qualquer equipamento de comunicação 
visual ou audiovisual utilizado para transmitir anúncio ao público; 
IV - poluição visual: qualquer alteração de natureza visual que ocorra 
nos recursos paisagístico e cênico do meio ambiente natural ou criado; 
V - mobiliário urbano: o conjunto dos equipamentos localizados em 
áreas públicas da cidade, tais como abrigos de pontos de ônibus, 
bancos e mesas de rua, telefones públicos, instalações sanitárias, 
caixas de correio, objetos de recreação. 
Art. 124 - Os instrumentos publicitários e a instalação de elementos 
de comunicação visual e  do mobiliário  urbano  na  área  do 
Município  só  serão  permitidos mediante  autorização  dos  órgãos 
competentes e observadas as disposições pertinentes previstas na 
legislação específica, sujeitando-se os infratores às sanções e 
penalidades previstas nas normas. 
Art. 125 - Todo anúncio deverá oferecer condições de segurança ao 
público, bem como deverá ser mantido em bom estado de 
conservação, no que tange a estabilidade, resistência dos materiais e 
aspecto visual, devendo atender às normas técnicas pertinentes, 
observando ainda as seguintes normas: 
I - não prejudicar a sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação  do  público,  bem 
como a numeração  imobiliária e a denominação  dos logradouros; 
II - não provocar  reflexo, brilho ou  intensidade de  luz que possa 
ocasionar ofuscamento, prejudicar  a  visão  dos  motoristas,  
interferir  na  operação  ou  sinalização  de  trânsito  de  veículos 
pedestres, quando com dispositivo elétrico ou com película de alta 
reflexividade. 
Art. 126  -  Fica proibida a instalação de anúncios em: 
I - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
II - nos dutos de  gás  e  de  abastecimento  de  água,  hidrantes,  
torres  d’água  e  outros similares; 
III - nas árvores de qualquer porte; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive 
cabines e telefones públicos, conforme  autorização  específica,  

exceção  feita  ao mobiliário urbano nos pontos permitidos pela 
Prefeitura; 
V - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os 
anúncios de cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a 
serem definidas por legislação específica, bem como as placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, instalados nas 
respectivas confluências; 
VI - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VII - obras públicas de arte,  tais  como  pontes,  passarelas,  viadutos  
e  túneis,  ainda  que de domínio estadual ou federal. 
Art. 127 - Caberá aos órgãos municipais competentes e entidades da 
Administração Pública, o controle das atividades e ações que possam 
causar impactos ambientais à paisagem urbana. 
  
CAPÍTULO VII – DA EMISSÃO DE RUÍDOS  
  
Art. 128 - O controle da emissão de ruídos no Município visa garantir 
o sossego e bem-estar público, evitando sua perturbação por emissões 
excessivas ou incômodas de sons de qualquer natureza ou que 
contrariem os níveis máximos fixados em lei ou regulamento. 
Art. 129 - Considera-se poluição sonora a emissão de sons, ruídos e 
vibrações em decorrência de atividades industriais, comerciais, de 
prestação de serviços, domésticas, sociais, de trânsito e de obras 
públicas ou privadas que causem desconforto ou que direta ou 
indiretamente sejam ofensivas à saúde, à segurança e ao bem estar da 
coletividade ou, simplesmente, excedam os limites estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Transito CONTRAN, Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT, pelas resoluções do CONAMA e demais 
dispositivos e normas em vigor, no interesse da saúde, da segurança e 
do sossego público. 
Art. 130 - Para prevenir a poluição sonora, o município disciplinará o 
horário de funcionamento noturno das construções, condicionando a 
admissão de obras de construção civil aos domingos e feriados desde 
que satisfeitos as seguintes condições: 
I- Obtenção de alvará de licença especial, com discriminação de 
horários e tipos de serviços que poderão ser executados. 
II- Observância dos níveis de som estabelecidos nesta lei. 
Art. 131 - Não será expedido Alvará de Funcionamento sem que seja 
realizada vistoria no estabelecimento pelo órgão municipal 
responsável pela política de meio ambiente, para que fique registrada 
sua adequação para emissão de sons provenientes de quaisquer fontes, 
limitando a passagem sonora para o exterior. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos vistoriados e considerados 
adequados receberão autorização especial de utilização sonora. 
Art. 132 -  A autorização de utilização sonora será emitida pelo órgão 
responsável pela política de meio ambiente, e terá prazo de validade 
de 02 (dois) anos, podendo ser renovado se atendidos os requisitos 
legais. 
Art. 133 -  Compete a SEMATUR: 
I - estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer o 
poder de controle e fiscalização das fontes de poluição sonora; 
II - aplicar sanções e interdições, parciais ou integrais previstas na 
legislação vigente; 
III - exigir das pessoas físicas ou jurídicas, responsáveis por qualquer 
fonte de poluição sonora, apresentação dos resultados de medições e 
relatórios; 
IV - impedir  a  localização  de  estabelecimentos  industriais,  
fábricas,  oficinas  ou  outros  que produzam ou possam vir a produzir 
ruídos em unidades territoriais residenciais ou em zonas sensíveis a 
ruídos; 
V - organizar programas de educação e conscientização a respeito de: 
a) causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruídos e 
vibrações; 
b) esclarecimentos sobre as proibições relativas às atividades que 
possam causar poluição sonora. 
VI - autorizar, observada a legislação pertinente e a lei de uso e 
ocupação do solo, funcionamento de atividades que produzam ou 
possam vir a produzir ruídos. 
Art. 134 - São permitidos, desde que respeitados os limites 
estabelecidos na legislação federal, estadual e municipal e em normas 
da ABNT pertinentes, os ruídos que provenham: 
I – de alto-falantes utilizados para a propaganda eleitoral durante a 
época estabelecida pela Justiça Eleitoral; 
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II – de alto-falantes e de sinos de igrejas ou templos e,  bem  assim,  
de instrumentos  litúrgicos  utilizados  no  exercício  de  culto  ou  
cerimônia  religiosa, celebrados pelas respectivas denominações, 
realizadas em sua sede ou em recinto aberto; 
III – de bandas de música em desfiles previamente autorizados nas 
praças e logradouros públicos;  
IV – de sirenes ou aparelhos semelhantes que assinalem o inicio e o 
fim de jornada de  trabalho ou de estudos, desde que funcionem 
apenas em zona apropriada e o sinal não se alongue por mais de 30 
(trinta) segundos; 
V – de máquinas e equipamentos usados na preparação ou 
conservação de logradouros públicos; 
VI – de máquinas ou equipamentos de qualquer natureza utilizados 
em construções ou obras em geral; 
VII – de sirenes e aparelhos  semelhantes, quando usados  em  
ambulâncias  ou veículos  de  prestação  de  serviço  urgente  ou,  
ainda,  quando  empregados  para alarme  e  advertência,  limitado  o  
seu  uso  ao mínimo  necessário,  observadas  as disposições do 
Conselho Nacional de Transito - CONTRAN; 
VIII – de explosivos empregados em pedreiras, rochas e demolições; 
IX – de alto-falantes em praças públicas ou outros locais permitidos 
pela SEMATUR, durante o tríduo carnavalesco, e nos 15 (quinze) dias 
que o antecedem, desde que destinados  exclusivamente  a  divulgar  
músicas  carnavalescas  sem propaganda comercial; 
X – do exercício das atividades do Poder Publico, nos casos em que a 
produção de ruídos seja inerente a essas atividades.  
  
CAPÍTULO VIII – DO AR  
  
Art. 135  -  A qualidade do ar deverá ser mantida em conformidade 
com os padrões e normas  de  emissão  definidas  pelo  Conselho  
Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e os estabelecidos pela 
legislação estadual e municipal. 
Art. 136 -  Na implementação da política municipal de controle da 
poluição atmosférica, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 
I - exigência  da  adoção  das  melhores  tecnologias  de  processo 
 industrial  e  de  controle  de emissão, de forma a assegurar a redução 
progressiva dos níveis de poluição; 
II - melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis e 
otimização da eficiência do balanço energético; 
III - implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo 
a implementação de programas de manutenção preventiva e corretiva 
dos equipamentos de controle da poluição; 
IV - adoção de sistema de monitoramento periódico ou contínuo das 
fontes por parte  das empresas responsáveis, sem prejuízo das 
atribuições de fiscalização da Secretaria  Municipal  de Meio 
Ambiente e Turismo; 
V - integração dos equipamentos de monitoramento da qualidade do 
ar, numa única rede, de  forma a manter um sistema adequado de 
informações; 
VI - proibição de implantação ou expansão de atividades que possam 
resultar em violação dos padrões fixados; 
VII - seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosférica para a 
implantação de fontes de emissão, quando do processo de 
licenciamento, e a manutenção de distâncias mínimas em relação a 
outras  instalações  urbanas,  em  particular  hospitais,  creches,  
escolas,  residências  e  áreas naturais protegidas. 
Art. 137 -  Ficam vedadas: 
I - a queima ao ar livre de materiais que comprometam de alguma 
forma o meio  ambiente ou a sadia qualidade de vida, sem a 
autorização do órgão competente; 
II - a emissão  de  fumaça  preta  acima  de  20%  (vinte  por  cento)  
da  Escala  Ringelmann,  em qualquer tipo de  processo  de 
combustão; 
III - a emissão visível de poeiras, névoas e gases, fora dos padrões 
estabelecidos; 
IV - a emissão de odores que possam criar incômodos à população; 
V - a emissão de substâncias tóxicas, conforme enunciado em 
legislação específica; 
VI - a transferência de materiais  que possam  provocar emissões de 
poluentes atmosféricos acima dos padrões estabelecidos pela 
legislação. 
Art. 138 -  É proibida a instalação e o funcionamento de incineradores 
de lixo residenciais. 

Parágrafo primeiro. A incineração de resíduos de serviços de saúde, 
bem como de resíduos   industriais  ou comerciais, fica condicionada à 
aprovação do projeto e respectivo Estudo de Impacto Ambiental –
EIA, pelo Município e pelos demais órgãos estaduais e federais 
competentes. 
Parágrafo segundo. Ficam revogados os arts. 123, § 2º e 124 da Lei 
nº 020/2002 – Código de Postura, que dispõe acerca de edifícios que 
possuam instalações de incineração de lixo. 
Art. 139  - Decreto do Executivo Municipal estabelecerá os padrões 
de monitoramento e controle da qualidade do ar, observadas as 
normas federais, estaduais e municipais, em especial do disposto neste 
Código. 
  
CAPÍTULO IX - DA ATIVIDADE RURAL REFERENTE AO 
MEIO AMBIENTE  
  
Art. 140  - Consideram-se dano ambiental  de natureza  rural   todos  
os efeitos   adversos   ao meio  ambiente  decorrentes  da  prática  de   
atividades   rurais,   tais como: 
I - contaminação do solo, das águas, dos produtos agropecuários, das 
pessoas  e  dos animais,   devido  ao  uso  e   a  manipulação 
inadequados de agrotóxicos e/ou fertilizantes; 
II - disposição de embalagem de agrotóxicos sobre o solo, deixando 
de   fazer   a   entrega   ao   sistema   de   coleta   junto   a  Central   de 
Recebimento de Embalagens Vazias de Agrotóxicos; 
III - lavagem  de   recipientes,   utensílios   e  máquinas   
contaminadas com agrotóxicos, com a disposição das águas 
contaminadas em rios, lagos ou sobre o solo em concentrações fora 
dos padrões estabelecidos pela legislação; 
IV - disposição de   resíduos   orgânicos  de  animais,  sobre  o  solo, 
exceto através de técnicas adequadas aprovadas pelo Município ou 
demais órgãos competentes Federal e Estadual obedecendo sempre as 
normas pertinentes, precedidas de digestão e estabilização em 
instalações apropriadas. 
Art. 141 -  É vedada em qualquer hipótese a disposição de resíduos 
orgânicos de animais em cursos d’água, ou nascentes. 
Art. 142 - Os estábulos, estrebarias, pocilgas, aviários e currais, bem 
como esterqueiras e depósitos de lixo, deverão ser localizados a uma 
distância mínima de 50 (cinqüenta) metros das habitações. 
Art. 143 -  Compete, também, ao proprietário rural manter: 
I - a arborização junto às margens das estradas municipais; 
II - a limpeza da testada de seu imóvel e das respectivas margens das 
estradas; 
III - as práticas mecânicas conservacionistas, de forma a não 
comprometer o sistema previamente implantado. 
Art. 144  - O Município, articulado com a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente – SEMA e com os demais órgãos estaduais e federais 
afins, desenvolverá programas de extensão rural, a sensibilização 
ambiental dos agricultores, bem como o fortalecimento da educação  
ambiental  na  zona  rural  para  preservação,  conservação,  
recuperação  e manejo do território. 
Art. 145 - As disposições deste capítulo não excluem a 
obrigatoriedade de cumprir as normas ambientais correlatas. 
  
CAPÍTULO X - DO USO DE AGROTÓXICOS  
  
Art. 146 - É vedada a utilização indiscriminada de agrotóxicos, seus 
componentes e afins de qualquer espécie nas lavouras, salvo produtos 
devidamente registrados e autorizados pelos órgãos competentes. 
§ 1º - A comercialização de substâncias agrotóxicas, seus 
componentes e afins far-se-á mediante receituário agronômico. 
§ 2º  - É proibida a aplicação ou pulverização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins: 
I - em toda a zona urbana do Município; 
II - em todas as propriedades localizadas na zona rural, limítrofes ao 
perímetro das zonas urbanas e em uma faixa não inferior a 100m (cem 
metros) de distância em torno deste perímetro; 
III - em área situada a uma distância mínima de 100m (cem metros) 
adjacente aos mananciais hídricos. 
§ 3º  - Nas áreas de que trata o inciso I e II do parágrafo anterior será 
permitida a aplicação de agrotóxicos e biocidas nas lavouras de forma 
controlada, sob orientação de técnico devidamente habilitado em 
conselho de classe, com a emissão da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, desde que: 
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I - seja mantida uma distância mínima de  segurança estabelecida por 
esse profissional, nunca inferior a 100 (cem) metros dos imóveis 
urbanos residenciais; 
II - em área  rural  seja mantida uma distância mínima de   100   
(cem)  metros   de   imóvel   rural   com  uso residencial (AGRO-
VILAS / DISTRITO); 
III - em   área   rural,   a   aplicação   seja   efetuada   por aparelhos 
costais ou tratorizados de barra; 
IV - em área urbana somente será permitido aplicação com uso de 
aparelhos costais ou  tratorizados sem uso de barra, com jato manual; 
V - sejam utilizados preferencialmente agrotóxicos de baixa 
toxicidade. 
§ 4º - Em todos os casos, as aplicações somente poderão ser feitas de 
acordo com orientações técnicas. 
§ 5º - Na aplicação deste artigo, considerar-se-á perímetro urbano,  
além das últimas  ruas que circundam a cidade, as zonas rurais onde 
existem escolas, devendo ser respeitadas as distâncias constantes nos 
parágrafos e incisos anteriores. 
Art. 147 - A aviação agrícola, com fins de controle fitossanitário, será 
permitida mediante a observação dos seguintes parâmetros e 
requisitos: 
I - aplicação de qualquer substância atóxica será permitida, devendo, 
porém   ocorrer   sob   orientação   de   profissional   devidamente 
habilitado, com respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART,   registrada  junto ao Conselho de Classe,  com  respectivo 
receituário agronômico, respondendo solidariamente por eventuais 
danos   causados  o profissional   responsável  pela   referida  ART,   a 
empresa de aplicação, o contratante do serviço e o proprietário da 
aeronave utilizada para tal fim; 
II - é proibida aplicação por  aviação,  de agrotóxicos de classificação 
toxicológica I; 
III - Agrotóxicos de classificação toxicológica II,  III e IV poderão ser 
aplicados,   mediante   orientação de profissional devidamente 
habilitado, com respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART,   registrada  junto ao Conselho de Classe,  com  respectivo 
receituário   agronômico   e   desde   que   sejam  supervisionados   
por técnico responsável, devendo ainda observar disposto na alínea 
“d” deste artigo; 
IV - a aplicação de agrotóxicos de qualquer classificação só poderá 
ser feita na ausência de ventos e desde que a temperatura seja inferior 
a 30º C; e 
V - a responsabilidade residual por quaisquer malefícios oriundos da 
aplicação de produtos por aviação, será da empresa aplicadora, não 
excluindo a responsabilidade solidária do   contratante,  do 
profissional responsável pela ART,  e do proprietário da aeronave 
utilizada. 
  
CAPÍTULO XI - DA FLORA E FAUNA  
  
Art. 148 - A vegetação de porte arbóreo e as demais formas de 
vegetação natural ou aquelas de reconhecido interesse para o 
Município, são bens de interesse comum a todos, cabendo ao Poder 
Público e aos cidadãos a responsabilidade pela sua conservação. 
§ 1º - Depende de autorização da SEMATUR a poda, o transplante ou 
a supressão de espécimes  arbóreos  em  áreas  de  domínio  público  
ou  privado,  podendo  ser  exigida  a reposição dos espécimes 
suprimidos. 
§ 2º - As exigências e providências para a poda, corte ou abate de 
vegetação de porte arbóreo serão estabelecidas por resolução do 
COMDEMA. 
Art. 149 -  Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase de seu 
desenvolvimento, que vivem naturalmente fora de cativeiro, 
constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais são de interesse do Município, sendo vedada sua 
utilização,  perseguição,  destruição,  caça  ou  apanha,  respeitada  a  
legislação federal. 
§1º - Os responsáveis pelos empreendimentos serão obrigados a 
apresentar um plano de  resgate  e  monitoramento  dos  animais,  
quando  solicitarem  licença  para  suas atividades.  
§ 2º - Qualquer espécie que venha colocar em risco a saúde e a 
integridade do ecossistema poderá ser controlada, mediante 
autorização dos órgãos competentes. 

§ 3º - Fica proibida a introdução  de espécimes da fauna e flora  
silvestre  ou  exótica,  bem como as modificações no ambiente sem 
autorização dos órgãos competentes.  
Art. 150 -  Deverão ser incentivadas as pesquisas científicas sobre 
ecologia de populações de espécies da fauna silvestre regional e 
estimuladas as ações para a reintrodução de animais silvestres 
regionais em segmentos dos ecossistemas naturais existentes no 
Município, notadamente nas Unidades de Conservação.  
Parágrafo único. A reintrodução só será permitida com autorização 
do órgão ambiental competente, após estudos sobre a capacidade de 
suporte do ecossistema e compatibilidade com as áreas urbanas. 
Art. 151 - O Poder Público Municipal, juntamente com a 
coletividade, promoverá a proteção da fauna local e vedará práticas 
que coloquem em risco a sua função ecológica, que provoquem a 
extinção de espécies ou que submetam os animais à crueldade. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal deverá cooperar com os 
órgãos federal e estadual de meio ambiente, visando à efetiva proteção 
da fauna e flora dentro de seu território. 
  
CAPÍTULO XII – LOTEAMENTOS E CONSTRUÇÕES  
  
Art. 152 -  A elaboração de normas urbanísticas deverá ser precedida 
por diretrizes ambientais emitidas pelo Sistema Municipal do 
Ambiente. 
Parágrafo Único: As diretrizes ambientais devem estabelecer os 
critérios necessários para garantir a conservação dos recursos naturais, 
bem como exigir medidas preventivas e mitigadoras da poluição, 
degradação e drenagem das águas. 
Art. 153 -  As áreas verdes dos loteamentos, conjuntos residenciais ou 
outras  formas de  parcelamento do  solo  deverão  atender  as  
determinações  constantes na  legislação específica, devendo, ainda: 
I - localizar-se nas áreas mais densamente povoadas de vegetação; 
II - localizar-se de  forma  contígua  às  áreas  de  preservação  
permanente  ou especialmente protegida, de que trata esta Lei, visando 
formar uma única massa vegetal; 
III – ser averbadas no Cartório de Registro de Imóveis. 
Art. 154 -  Serão estabelecidas restrições de uso nos seguintes casos: 
I – várzeas; 
II – morros e encostas de declividade variável associados a solos 
pouco profundos, exposição rochosa ou pedregosidade, e o seu 
entorno, definida de acordo com as condições locais; 
III – entorno de parques, remanescentes de vegetação natural e de 
unidades de conservação; e 
IV – áreas especificadas no Zoneamento Ambiental. 
§ 1º - A SEMATUR cadastrará as áreas com restrição de uso do 
Município. 
§ 2º - Na emissão das diretrizes ambientais para os projetos e 
empreendimentos localizados nas áreas descritas neste artigo serão 
determinados pelo CMMA. 
Art. 155 - Todos os projetos de loteamentos, condomínios, conjuntos 
habitacionais de interesse social, distritos industriais e arruamentos 
deverão incluir o projeto de arborização urbana e o tratamento 
paisagístico das áreas verdes e de lazer, a ser submetido à aprovação 
da SEMATUR. 
Parágrafo único. Os empreendimentos deverão ser entregues com a 
arborização de ruas e avenidas concluídas e áreas verdes e de lazer 
tratadas paisagisticamente. 
Art. 156 - Será obrigatória, nos projetos de edificações, residenciais, 
comerciais e industriais a apresentação de projeto de arborização da 
propriedade, observada as normas correlatas do uso e ocupação do 
solo. 
Parágrafo único. Quando se tratar de reformas e ampliações, deverá 
ser indicado a localização das árvores existentes, ficando ao 
proprietário do imóvel ou ao empreendedor a responsabilidade pela 
proteção das árvores ali já existentes. 
Art. 157 -  Caberá à SEMATUR definir o Sistema de Áreas Verdes de 
cada empreendimento, em razão de remanescentes florestais e do seu 
estágio de regeneração ou degradação, de áreas de preservação 
permanente, de várzeas, de faixas de drenagem e das demais 
características físicas da circunvizinhança do loteamento. 
  
CAPITULO XIII – DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS  
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Art. 158 - O Poder Público Municipal estabelecerá compromisso 
frente ao desafio das mudanças climáticas globais, dispondo sobre as 
condições para as adaptações necessárias aos impactos derivados das 
mudanças climáticas, bem como contribuir para reduzir ou estabilizar 
a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
§ 1º - As ações de âmbito municipal para o enfrentamento das 
alterações climáticas, atuais, presentes e futuras, devem considerar e 
integrar as ações promovidas no âmbito nacional e estadual por 
entidades públicas e privadas; 
§ 2º - Os princípios, objetivos, diretrizes, instrumentos, e orientações 
gerais sobre mudança climática serão objetos de Lei Municipal 
específica, observadas as normas correlatas federais e estaduais. 
  
TÍTULO VI - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
CAPÍTULO I - DAS INFRAÇÕES  
  
Art.  159  -  Este Título regula o processo administrativo municipal 
para a apuração de infrações administrativas por condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente. 
Parágrafo único.  O objetivo deste Título é dar unidade às normas 
legais esparsas que versam sobre procedimentos administrativos em 
matéria ambiental, disciplinando às regras de funcionamento pelas 
quais a administração pública municipal, de caráter ambiental, deverá 
pautar-se na condução do processo.  
Art. 160  -  Para os efeitos deste Código considera-se infração 
administrativa ambiental toda ação ou omissão, que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio 
ambiente ou que importe em inobservância das normas ambientais 
previstas no ordenamento jurídico Federal, Estadual e Municipal. 
Parágrafo único. Respondem pela infração, conjunta ou 
separadamente, todas as pessoas físicas ou jurídicas que, de qualquer 
forma, concorrerem para sua prática ou deixarem de adotar medidas 
preventivas destinadas a evitar a sua ocorrência. 
Art. 161  - Qualquer pessoa poderá denunciar a prática de infração 
ambiental cuja procedência será verificada pela autoridade 
competente. 
Parágrafo único. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de 
infração ambiental fica obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-
responsabilidade. 
Art. 162 -  As condutas infracionais ao meio ambiente e suas 
respectivas sanções administrativas serão determinadas em legislação 
municipal específica, devendo até a sua publicação, ser aplicado às 
normas ambientais federais e estaduais. 
  
CAPÍTULO II – DA FISCALIZAÇÃO  
  
Art. 163 - A fiscalização das normas ambientais previstas neste 
Código, e outras no âmbito Federal, Estadual e Municipal, será 
exercida pelo órgão municipal competente, por meio de servidores 
designados para as atividades de fiscalização. 
Art. 164 - Aos servidores fiscais, no exercício de suas funções, é 
assegurado livre acesso e permanência nas dependências dos locais 
fiscalizados, podendo, quando necessário, requisitar força policial 
para garantir a realização e a segurança da ação fiscalizadora. 
Art. 165 - Aos fiscais ambientais compete: 
I - efetuar vistorias, levantamentos e avaliações; 
II - verificar a ocorrência da infração e lavrar o auto correspondente, 
fornecendo cópia ao autuado; 
III - elaborar laudos ou relatórios técnicos; 
IV - intimar ou notificar os responsáveis pelas fontes de poluição a 
apresentarem documentos ou esclarecimentos em local e data 
previamente determinados; 
V - prestar atendimentos  a  acidentes  ambientais,  encaminhando  
providências  no sentido de sanar os problemas ambientais ocorridos; 
VI - exercer atividade orientadora visando à adoção de atitude 
ambiental positiva. 
Art. 166 - A fiscalização e a aplicação de penalidades de que trata 
este Código e normas correlatas dar-se-ão por meio de: 
I – auto de inspeção; 
II - termo de notificação; 
III – auto de infração; 
IV – termo de interdição; 

V – termo de embargo; 
VI – termo de apreensão; 
VII – termo de demolição. 
Parágrafo único. Os termos e autos serão lavrados em duas vias 
destinadas: 
I – a primeira, ao autuado; 
II – a segunda, ao processo administrativo; 
Art. 167 - Constatada a irregularidade, será lavrado o auto 
correspondente, sendo assegurado o direito de ampla defesa ao 
autuado, dele constando: 
I – o nome da pessoa física ou jurídica autuada, o respectivo  endereço 
e o documento que a identifique; 
II – o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos; 
III – o fundamento legal da autuação; 
IV – a penalidade  a que está  sujeito o  infrator e o  respectivo 
preceito  legal que autoriza  a  sua  imposição  e,  quando  for  o  
caso,  o  prazo  para  a  correção  da irregularidade; 
V – nome, função e assinatura do autuante; 
VI – prazo para recolhimento da multa ou para a apresentação da 
defesa administrativa. 
§ 1º - No caso de aplicação das penalidades de embargo, apreensão, 
interdição e de suspensão de venda de produto, deverá constar no 
respectivo termo a  natureza, quantidade,  nome  e/ou  marca,  
procedência,  estado  de  conservação  em  que  se encontra o material 
e o local onde o produto ficará depositado e seu fiel depositário. 
§ 2º - Os fiscais são responsáveis administrativa e criminalmente pelas 
declarações constantes do Auto de Infração que subscreverem. 
§ 3º - As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à 
confirmação pela autoridade julgadora. 
§ 4° - A penalidade de multa deverá será aplicada após laudo técnico, 
nos casos em que a norma federal, estadual ou municipal assim 
estabelecer, sendo elaborado pelo órgão ambiental competente, 
identificando, no mínimo, a dimensão do dano decorrente da infração 
e em conformidade com a gradação do impacto. 
Art. 168 -  O autuado tomará ciência da lavratura do auto de infração 
e dos demais atos processuais, das seguintes formas: 
I - pessoalmente; 
II - por seu representante legal; 
III - por carta registrada com aviso de recebimento; 
IV - por edital, se estiver o infrator autuado em lugar incerto ou não 
sabido. 
§ 1º - Se o autuado, intimado pessoalmente, se recusar dar o seu 
ciente, essa circunstância será expressamente mencionada pelo agente 
encarregado da diligência, preferencialmente na presença de duas 
testemunhas, sendo-lhe enviado uma cópia do auto ou termo, por via 
postal com ‘Aviso de Recebimento’, que será anexado ao 
procedimento, ou ser intimado por edital. 
§ 2º - Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração 
administrativa, e inexistindo preposto identificado, o agente autuante 
encaminhará o auto de infração por via postal com aviso de 
recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência. 
§ 3º - Quando o autuado for analfabeto, fisicamente incapacitado de 
assinar, recusar-se a assinar ou ausente, poderá o auto ser assinado "a 
rogo" na presença de duas testemunhas e do autuante, relatando a 
impossibilidade ou recusa da assinatura. 
§ 4º - Quando a intimação se der por Aviso de Recebimento - AR, o 
prazo será contado a partir da sua juntada ao processo. 
§ 5º  - O edital a que se refere o inciso IV será publicado uma só vez, 
na imprensa oficial do Estado, considerando-se efetivada a intimação 
5 (cinco) dias após a publicação. 
§ 6º -  O edital será publicado também em jornal de circulação local. 
Art. 169 - O agente autuante descreverá de forma clara e inequívoca 
os fatos considerados para a classificação da infração, demonstrando a 
gravidade dos mesmos, os antecedentes e a situação econômica do 
infrator. 
Art. 170 - A fiscalização ambiental nas microempresas e empresas de 
pequeno porte deverá ter natureza prioritariamente orientadora, 
quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de 
risco compatível com esse procedimento. 
§ 1º - Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos 
de infração, salvo quando for constatada infração que caracterize 
crime ambiental, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, 
resistência ou embaraço à fiscalização. 
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§ 2º - A primeira visita será para fins de orientação, externalizada pela 
emissão de notificação. 
  
CAPÍTULO III - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  
  
Art. 171 -  As infrações administrativas são punidas com as seguintes 
sanções: 
I – advertência por escrito, em que o infrator será intimado para fazer 
cessar a irregularidade sob pena de imposição de outras sanções; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV – apreensão, destruição e inutilização do produto; 
V – suspensão de venda e fabricação do produto; 
VI - suspensão parcial ou total das atividades; e 
VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
VIII - demolição de obra; 
IX - restritiva de direitos.  
§ 1º - O órgão ambiental poderá aplicar de forma acautelatória 
qualquer das sanções previstas neste artigo para evitar risco ou 
continuidade de dano ambiental. 
§ 2º - Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais 
infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas 
cominadas. 
  
SEÇÃO I - Da Advertência 
  
Art. 172 - A penalidade de advertência será aplicada quando for 
constatada infração de menor gravidade, fixando-se quando for o 
caso, prazo para que a mesma seja sanada. 
§ 1º - Considera-se infração de natureza de menor gravidade a que não 
cause riscos de danos à saúde pública e ao meio ambiente. 
§ 2º - Não caberá advertência no caso de desatendimento de 
notificação anterior ou embaraço à fiscalização. 
§ 3º - Sem prejuízo do disposto no caput, caso o agente autuante 
constate a existência de irregularidades a serem sanadas, lavrará o 
auto de infração com a indicação da respectiva sanção de advertência, 
ocasião em que estabelecerá prazo para que o infrator sane tais 
irregularidades.   
§ 4º - Sanadas as irregularidades no prazo concedido, o agente 
autuante certificará o ocorrido nos autos e dará seguimento ao 
processo. 
§ 5º - Caso o autuado, por negligência ou dolo, deixe de sanar as 
irregularidades, o agente autuante certificará o ocorrido e aplicará a 
sanção de multa relativa à infração praticada, independentemente da 
advertência.   
§ 6º - A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras 
sanções.  
§ 7º - Fica vedada a aplicação de nova sanção de advertência no 
período de três anos contados do julgamento da defesa da última 
advertência ou de outra penalidade aplicada.  
  
SEÇÃO II - Das Multas 
  
Art. 173 -  Multa é a imposição pecuniária singular, diária ou 
cumulativa, de natureza objetiva a que se sujeita o autuado em 
decorrência da infração cometida. 
Art. 174  - A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, 
estipe, cento, milheiros ou outra medida pertinente, de acordo com o 
objeto jurídico lesado.  
Parágrafo único. O órgão ou entidade ambiental poderá especificar a 
unidade de medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.   
Art. 175 - O valor da multa de que trata esta Lei será corrigido, 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação 
pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo 
de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). 
Parágrafo único. Os valores de multa e forma de pagamento serão 
regulamentados por meio de ato normativo do Poder Público 
Municipal. 
Art. 176 - Na hipótese de atuações simultâneas feitas pelos agentes 
federados, em decorrência do mesmo fato, prevalecerá aquele que 
autuar primeiro. 

Art. 177 - A multa simples será aplicada para as infrações 
administrativas em que não couber advertência, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades.  
Parágrafo único. A multa simples pode ser convertida em serviços de 
preservação, conservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente, na forma do regulamento. 
I - O infrator que requerer a conversão será beneficiado com desconto 
de quarenta por cento do valor da multa consolidada, devendo aplicar 
os outros sessenta por cento na elaboração e execução de projetos 
visando a preservação, conservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 
II - Independentemente do valor da multa aplicada, fica o autuado 
obrigado a reparar integralmente o dano que tenha causado.  
III – O não cumprimento pelo agente beneficiado com a conversão de 
multa simples em trabalhos de conservação, melhoria ou recuperação 
da qualidade do meio ambiente, total ou parcial, implicará na 
suspensão do benefício concedido e na imediata cobrança da multa 
imposta. 
Art. 178 - A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da 
infração se prolongar no tempo devendo constar no auto de infração o 
respectivo valor. 
§ 1º - O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo com os 
critérios estabelecidos neste Código, não podendo ser inferior a R$ 
50,00 (cinquenta reais) nem superior a dez por cento do valor da 
multa simples máxima cominada para a infração. 
§ 2º - A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o 
autuado apresentar ao órgão ambiental documentos que comprovem a 
regularização da situação que deu causa à lavratura do auto de 
infração. 
§ 3º - Caso a autoridade competente verifique que a situação que deu 
causa à lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa 
diária voltará a ser imposta desde a data em que deixou de ser 
aplicada, sendo notificado o autuado, sem prejuízo da adoção de 
outras sanções previstas nesta Lei. 
§ 4º - A celebração de Termo de Ajustamento de Conduta encerrará a 
contagem da multa diária a partir da data do protocolo do pedido. 
§ 5º - Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos 
termos estabelecidos nesta lei. 
§ 6º - Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade 
ambiental deverá, em caso de procedência da autuação, confirmar ou 
modificar o valor da multa-dia, decidir o período de sua aplicação e 
consolidar o montante devido pelo autuado para posterior execução. 
§ 7º - O valor da multa será consolidado e executado periodicamente 
após o julgamento final, nos casos em que a infração não tenha 
cessado. 
Art. 179 - As multas podem ter sua exigibilidade suspensa, quando o 
infrator, por Termo de Ajustamento de Conduta aprovado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo – SEMATUR 
obrigar-se à adoção de medidas específicas, para fazer cessar ou 
corrigir a degradação ambiental ou se regularizar de acordo com as 
normas ambientais. 
Parágrafo Único: A multa será reduzida em 90% (noventa por cento) 
do valor atualizado, monetariamente, quando: 
I – a infração consistir irregularidade formal e esta for sanada; 
II – nos empreendimentos e atividades licenciados, houver: 
a) espontânea e imediata reparação do dano; e 
b) requerimento de laudo técnico de constatação de reparação do dano 
ambiental pelo órgão competente. 
III – Quando do cumprimento integral das obrigações assumidas no 
Termo de Ajustamento de Conduta aprovado pela autoridade 
competente. 
Art. 180 - O recolhimento do valor da multa imposta será revertido 
em favor do Fundo Ambiental do Município de Porto dos Gaúchos. 
  
SEÇÃO III – Da Apreensão, Destruição e Inutilização  
  
Art. 181 - Serão apreendidos os animais, produtos, subprodutos, 
instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer 
natureza, objeto de infração administrativa ou utilizada na sua prática, 
lavrando-se os respectivos termos. 
Parágrafo único. Os procedimentos relativos à apreensão obedecerão 
ao previsto na legislação em vigor. 
Art. 182 - Os produtos, subprodutos e instrumentos apreendidos pela 
fiscalização serão avaliados e posteriormente doados, vendidos, 
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destruídos ou inutilizados conforme decisão motivada da autoridade 
competente, revertendo os recursos arrecadados pela venda dos 
produtos ao FAMUPG, na forma do regulamento. 
§ 1º - A autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada em 
que se demonstre a existência de interesse público relevante, poderá 
autorizar o uso do bem apreendido nas hipóteses em que não haja 
outro meio disponível para a consecução da respectiva ação 
fiscalizatória. 
§ 2º - Tratando-se de apreensão de substâncias ou produtos tóxicos, 
perigosos ou nocivos à saúde humana ou ao meio ambiente, as 
medidas a serem adotadas, seja destinação final ou destruição, serão 
determinadas pelo órgão ambiental e correrão às expensas do infrator. 
§ 3º - Os equipamentos e veículos de qualquer natureza são 
considerados instrumentos da infração quando adaptados ou alteradas 
suas características, quer temporária ou definitiva, para a prática da 
infração, ou ainda, quando utilizados de forma reiterada. 
Art. 183 -  Os equipamentos e veículos de qualquer natureza 
apreendidos poderão ser confiados a fiel depositário, até o julgamento 
do processo administrativo, quando serão restituídos ao proprietário, 
salvo quando os mesmos forem considerados instrumentos da 
infração. 
  
SEÇÃO IV – Da Suspensão de Venda e Fabricação do Produto 
  
Art. 184 - A suspensão de venda ou fabricação de produto constitui 
medida que visa a evitar a colocação no mercado de produtos e 
subprodutos oriundos de infração administrativa ao meio ambiente ou 
que tenha como objetivo interromper o uso contínuo de matéria-prima 
e subprodutos de origem ilegal.  
Parágrafo único: A sanção do caput será aplicada de imediato, 
quando a venda ou fabricação do produto não estiver obedecendo às 
prescrições legais ou regulamentares. 
SEÇÃO V – Suspensão Parcial Ou Total Das Atividades 
  
Art. 185 - A suspensão parcial ou total de atividades constitui medida 
que visa a impedir a continuidade de processos produtivos em 
desacordo com a legislação ambiental. 
SEÇÃO VI – Do Embargo de Obra ou Atividade 
  
Art. 186 - O embargo de obra e/ou atividade e suas respectivas áreas 
tem por objetivo impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar 
a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da 
área degradada, devendo restringir-se exclusivamente ao local onde 
verificou-se a prática do ilícito. 
Art. 187 - O descumprimento total ou parcial de embargo, ensejará a 
aplicação cumulativa das seguintes sanções: 
I - suspensão da atividade que originou a infração e da venda de 
produtos ou subprodutos criados ou produzidos na área ou local objeto 
do embargo infringido; 
II - cancelamento de registros, licenças ou autorizações de 
funcionamento da atividade econômica junto aos órgãos ambientais e 
de fiscalização; e 
III – aplicação de multa por descumprimento, de acordo com a 
legislação vigente. 
Parágrafo único: A pedido do interessado, o órgão ambiental 
autuante emitirá certidão em que conste a atividade, a obra e a parte 
da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso. 
Art. 188 - A cessação das penalidades de suspensão e embargo 
dependerá de decisão da autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que regularize a obra ou 
atividade. 
  
SEÇÃO VII – Da Demolição de Obra 
  
Art. 189 -  A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela 
autoridade ambiental, após o contraditório e ampla defesa, quando: 
I - verificada a construção de obra em área ambientalmente protegida 
em desacordo com a legislação ambiental; ou 
II - quando a obra ou construção realizada não atenda às 
condicionantes da legislação ambiental e não seja passível de 
regularização.  
§ 1º - A demolição poderá ser feita pela administração ou pelo 
infrator, em prazo assinalado, após o julgamento do auto de infração.  

§ 2º - As despesas para a realização da demolição correrão às custas 
do infrator, que será notificado para realizá-la ou para reembolsar aos 
cofres públicos os gastos que tenham sido efetuados pela 
administração.  
§ 3º - Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante 
laudo técnico, for comprovado que o desfazimento poderá trazer 
piores impactos ambientais que sua manutenção, caso em que a 
autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada, deverá, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis, impor as medidas necessárias à 
cessação e mitigação do dano ambiental, observada a legislação em 
vigor. 
  
SEÇÃO VIII - Das Penas Restritivas de Direito 
  
Art. 190 - As sanções restritivas de direito são: 
I - suspensão ou cancelamento de registro, cadastro, licença ou 
autorização; 
II - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
III - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento 
em estabelecimentos oficiais de crédito; 
IV - proibição de contratar com a Administração Pública. 
§ 1º - A autoridade ambiental fixará o período de vigência das sanções 
previstas neste artigo, observando os seguintes prazos: 
I - até um ano para a sanção do inciso I do caput deste artigo; 
II - até três anos para a sanção prevista nos incisos II, III e IV do caput 
deste artigo. 
§ 2º - Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à 
regularização da conduta que deu origem ao auto de infração, 
comprovada pelo autuado e devidamente atestada pelo órgão 
ambiental competente. 
  
Art. 191 - A sanção de suspensão ou cancelamento de registro, 
cadastro, licença ou autorização será aplicada nas seguintes hipóteses, 
mediante decisão motivada: 
I – Suspensão: 
a) Descumprimento injustificado do Termo de Ajustamento de 
Conduta; 
b) Violação de normas legais; 
c) Constatação, pelo órgão ambiental, de que as condicionantes não 
foram cumpridas de forma satisfatória; 
II  – Cancelamento: 
a) omissão voluntária ou falsa descrição de informações relevantes; 
b) superveniência de graves riscos ambientais ou à saúde; 
c) dolo, simulação ou fraude na elaboração do projeto de 
Licenciamento Ambiental; 
d) nos casos de superveniência de fatos modificativos ou impeditivos 
de direito. 
§ 1º - A inobservância dos prazos previstos para cumprimento das 
condicionantes implicará suspensão automática da licença emitida. 
§ 2º - A sanção de cancelamento prevista neste artigo deverá ser 
precedida de suspensão cautelar até o cumprimento do devido 
processo legal. 
Art. 192 - As penalidades previstas neste capítulo poderão ser objeto 
de regulamentação por meio de ato do Poder Executivo Municipal, 
ouvido o CMMA. 
  
SEÇÃO IX - Das Circunstâncias Agravantes e Atenuantes 
  
Art. 193 - Para imposição e gradação da penalidade, além das 
circunstâncias atenuantes e agravantes, a autoridade competente 
observará: 
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas 
consequências para a saúde pública e para o meio ambiente; 
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação 
de interesse ambiental; 
III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 
§ 1º - Para a aplicação do disposto no inciso I, o órgão ou entidade 
ambiental estabelecerá de forma objetiva critérios complementares 
para o agravamento e atenuação das sanções administrativas. 
§ 2º - As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à 
confirmação pela autoridade julgadora. 
Art. 194 -  São circunstâncias que atenuam a sanção: 
I – ser primário o infrator, e de natureza leve a falta por ele cometida; 
II - baixo grau de instrução ou escolaridade do infrator; 
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III - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea 
reparação do dano, ou limitação significativa da degradação ambiental 
causada; 
IV - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em 
relação ao perigo eminente de degradação ambiental; 
V - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do 
controle ambiental. 
Art. 195 - São circunstâncias que agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam a infração, a prática de ato infracional: 
I - para obter vantagem pecuniária; 
II - coagindo outrem para a execução material da infração; 
III - afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública 
ou o meio ambiente; 
IV - concorrendo para danos à propriedade alheia; 
V - atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por 
ato do Poder Público, a regime especial de uso; 
VI - atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 
VII - em período de defeso; 
VIII - em domingos ou feriados; 
IX - à noite; 
X - em épocas de seca ou inundações; 
XI - no interior do espaço territorial especialmente protegido; 
XII - com o emprego de métodos cruéis no abate ou captura de 
animais; 
XIII - mediante fraude ou abuso de confiança; 
XIV - mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização 
ambiental; 
XV - no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, 
por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais; 
XVI - atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais 
das autoridades competentes; 
XVII - facilitada por funcionário público no exercício de suas 
funções. 
Art. 196 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e 
agravantes, a pena será aplicada em consideração à circunstância 
preponderante, entendendo-se como tal aquela que caracterize o 
conteúdo da vontade do autor e as consequências da conduta 
assumida. 
SEÇÃO X – Reincidência 
  
Art. 197  -  Constitui reincidência a prática de nova infração 
administrativa ambiental no período de cinco anos contados da 
decisão irrecorrível em processo administrativo anterior: 
I - específica: cometimento de infração da mesma natureza; ou 
II - genérica: o cometimento de infração ambiental de natureza 
diversa. 
Parágrafo único. No caso de reincidência específica ou genérica, a 
multa a ser imposta pela prática da nova infração terá seu valor 
aumentado ao triplo e ao dobro, respectivamente. 
SEÇÃO XI - Prescrição 
  
Art. 198 -  Prescreve em cinco anos a ação da administração 
objetivando apurar a prática de infrações contra o meio ambiente, 
contada da data da prática do ato, ou, no caso de infração permanente 
ou continuada, do dia em que esta tiver cessado.  
§ 1º - Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental 
pela administração com a lavratura do auto de infração.  
§ 2º - Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de 
infração paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou 
despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante 
requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação. 
§ 3º - Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a 
prescrição de que trata o caput reger-se-á pelo prazo previsto na lei 
penal.  
§ 4º - A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a 
obrigação de reparar o dano ambiental. 
Art. 199  -  Interrompe-se a prescrição: 
I - pelo recebimento do auto de infração ou pela cientificação do 
infrator por qualquer outro meio, inclusive por edital; 
II - por qualquer ato inequívoco da administração que importe 
apuração do fato; e 
III - pela decisão administrativa condenatória recorrível. 

Parágrafo único. Considera-se ato inequívoco da administração, para 
o efeito do que dispõem o inciso II, aqueles que impliquem instrução 
do processo. 
Art. 200 - Suspende-se a prescrição durante a vigência do Termo de 
Ajustamento de Conduta firmado pelo infrator. 
  
CAPÍTULO IV - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO  
  
Art. 201  - As infrações ambientais são apuradas em processo 
administrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa e o 
contraditório, observadas as disposições da legislação Federal, 
Estadual e Municipal. 
Art. 202 - O Processo Administrativo Ambiental desenvolver-se-á, 
ordinariamente, em duas instâncias, a começar pela instauração do 
procedimento contencioso e terminando com a decisão administrativa 
irrecorrível exarada no processo ou decurso de prazo para recurso. 
Art. 203 - A participação do autuado no Processo Administrativo 
Ambiental far-se-á, pessoalmente ou por seu representante legal, 
observado as regras constante do artigo 165 deste código. 
Art. 204 - A inobservância, por parte do servidor municipal, dos 
prazos destinados à instrução, movimentação e julgamento do 
processo, importa em responsabilidade funcional. 
Art. 205 -  No recinto da repartição ambiental onde se encontrar o 
processo, dar-se-á carga a  parte interessada ou a seu representante 
habilitado, durante a fluência dos prazos, independentemente de 
pedido escrito. 
Art. 206 -  Quando da infração resultar dano ao meio ambiente, o 
autuado, independente das penalidades aplicáveis, será obrigado a 
reparar o dano. 
§ 1º - A correção da degradação ambiental de que trata este artigo será 
feita mediante a apresentação de projeto técnico de reparação, 
aprovado pelo órgão ambiental, exigindo-se, em sendo o caso, 
assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta. 
§ 2º - A autoridade competente pode dispensar o infrator de 
apresentação de projeto técnico, na hipótese em que a reparação não o 
exigir. 
§ 3º - Na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações de 
cessar e corrigir a degradação ambiental, quer seja por decisão da 
autoridade ambiental ou por culpa do infrator, o valor da multa 
administrativa suspensa será atualizado monetariamente e 
proporcional ao dano não reparado. 
§ 4o - A verificação do cumprimento das obrigações de cessar e 
corrigir a degradação ambiental deverá ser realizada mediante laudo 
de constatação pelo órgão competente. 
§ 5º - Havendo recusa, ou interrupção sem justificativa técnica do 
infrator em reparar o dano, a autoridade administrativa encaminhará 
ao órgão competente, cópia do auto de infração acompanhado de 
laudo técnico caracterizando o dano ocorrido, para eventual 
propositura de ação civil visando sua reparação. 
Art. 207 - Nos casos em que a infração administrativa configurar 
crime incumbe ao agente de fiscalização levar o fato, imediatamente, 
ao conhecimento da autoridade policial.  
Art. 208 - A assinatura do infrator ou seu representante não constitui 
formalidade essencial à validade do Auto, nem implica em confissão, 
nem sua recusa constitui agravante. 
Art. 209 - O auto de infração que apresentar vício sanável poderá, a 
qualquer tempo, ser convalidado de ofício pela autoridade julgadora, 
mediante despacho saneador. 
Parágrafo único. Constatado o vício sanável o procedimento será 
anulado a partir da fase processual em que o vício foi produzido, 
reabrindo-se novo prazo para defesa, aproveitando-se os atos 
regularmente produzidos. 
Art. 210 - O auto de infração que apresentar vício insanável deverá 
ser declarado nulo pela autoridade julgadora competente, que 
determinará o arquivamento do processo. 
§ 1o - Para os efeitos do caput, considera-se vício insanável aquele em 
que a correção da autuação implica modificação do fato descrito no 
auto de infração. 
§ 2o - Nos casos em que o auto de infração for declarado nulo e 
estiver caracterizada a conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, 
deverá ser lavrado novo auto, observadas as regras relativas à 
prescrição. 
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§ 3o - O erro no enquadramento legal da infração não implica vício 
insanável, podendo ser alterado pela autoridade julgadora mediante 
decisão fundamentada que retifique o auto de infração. 
Art. 211 - Considera-se iniciado o Processo Administrativo 
Ambiental,  com  a  lavratura  de  qualquer  dos  termos  ou autos,  
previsto neste Código, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código e normas correlatas. 
  
Art. 212 - O autuado poderá, no prazo de vinte dias, contados a partir 
do primeiro dia útil seguinte da intimação, oferecer defesa contra o 
termo ou auto lavrado:. 
§ 1º - A defesa deverá no mínimo mencionar: 
I - autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - a qualificação do impugnante; 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamentar; 
IV - os meios de provas a que o impugnante pretenda produzir, 
expostos os motivos que as justifiquem, anexando-as a defesa; 
§ 2º - A defesa não será conhecida quando apresentada: 
I - fora do prazo; 
II - por quem não seja legitimado; ou 
III - perante órgão ou entidade ambiental incompetente.  
Art. 213 - Finda a instrução processual, será emitida a decisão 
interlocutória, que tratará das atenuantes e agravamentos da pena, 
determinando a notificação do autuado, por meio de aviso de 
recebimento – AR ou outro meio que assegure a ciência do autuado, 
para que se manifeste em alegações finais no prazo de 10 dias. 
Art. 214 - Após a apresentação de defesa administrativa e alegações 
finais ou constatada a sua ausência, caberá à autoridade julgadora 
formar sua convicção mediante o exame das provas constantes dos 
autos, proferindo sua decisão, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados do termo final para apresentação de defesa, salvo se forem 
necessárias diligências probatórias ou informações complementares da 
autoridade autuante. 
Parágrafo único. Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar 
provas no decorrer do período em que o processo estiver em 
diligência. 
Art. 215 - A decisão da autoridade julgadora não se vincula às 
sanções aplicadas pelo agente autuante, ou ao valor da multa, 
podendo, em decisão motivada, de ofício ou a requerimento do 
interessado, minorar, manter ou majorar o seu valor, respeitados os 
limites estabelecidos na legislação ambiental vigente. 
Art. 216 -  Decorrido o prazo de apresentação das alegações finais, o 
processo será julgado, decisão administrativa terminativa será emitida 
e homologada pela autoridade competente. 
Art. 217 - Da decisão proferida no julgamento de autuações 
administrativas caberá pagamento da multa ou recurso para o CMMA 
no prazo de 20 (vinte) dias. 
§ 1º - O órgão ambiental responsável aplicará o desconto de trinta por 
cento sempre que o autuado efetuar o pagamento da penalidade no 
prazo previsto no caput. 
§ 2º - Efetuado o pagamento da multa, o comprovante deverá ser 
anexado aos autos, extinguindo o processo administrativo. 
§ 3º - As intimações de que trata este artigo se darão por meio de 
Aviso de Recebimento - AR ou outro meio que assegure a ciência do 
autuado. 
§ 4º - O recurso não será conhecido quando apresentado: 
I - fora do prazo; 
II - por quem não seja legitimado; ou 
III - perante órgão ou entidade ambiental incompetente.  
Art. 218 - A decisão de primeira e segunda instancia deverá conter no 
mínimo: 
I – o relatório, que é uma síntese do processo; 
II – a arguição das alegações de defesa; 
III – os fundamentos de fato e de direito; 
IV – a conclusão; 
V – a ordem de intimação. 
Art. 219 -  Os recursos interpostos na forma prevista do artigo 
anterior não terão efeito suspensivo. 
§ 1º - Na hipótese de justo receio de prejuízo de difícil ou incerta 
reparação, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, 
de ofício ou a pedido do recorrente, conceder efeito suspensivo ao 
recurso.  
§ 2º - Quando se tratar de penalidade de multa, os recursos de que 
trata o artigo anterior terá efeito suspensivo quanto a esta penalidade.  

Art. 220 - Ao CMMA caberá a interposição de apenas um recurso, 
cuja decisão é irrecorrível. 
Art. 221 - Transitada em julgado a decisão administrativa será o 
infrator notificado a recolher, no prazo de trinta dias, a multa. 
§ 1º - O infrator deverá comprovar o pagamento da multa, com a 
juntada de uma via original da guia ao processo administrativo no 
prazo de cinco dias, contados do último dia do prazo para pagamento. 
§ 2º - Verificado o não recolhimento da multa no prazo estabelecido 
no caput a autoridade administrativa providenciará o encaminhamento 
do processo a autoridade competente para inscrição em Dívida Ativa e 
cobrança judicial. 
  
TÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  
  
Art. 222 - O município promoverá ampla divulgação de sua 
legislação ambiental, especialmente deste Código, que será distribuído 
nas instituições de ensino públicas e privadas. 
Art. 223 -  As atividades econômicas em funcionamento há mais de 
dois anos, a contar da data de publicação desta lei, sujeitas ao 
licenciamento ambiental, poderão requerer Licença de Operação, no 
prazo de 90 (noventa) dias, independentemente de possuírem Licença 
Prévia ou Licença de Instalação, desde que adequadas a legislação 
ambiental. 
Art. 224 - O cadastramento de que trata o art. 48 deste código, deverá 
ser feito em 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação 
desta Lei. 
Art. 225 -  As atividades sujeitas ao licenciamento ambiental  que 
estiverem com processo de  licenciamento ambiental junto a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA, que passarem a ser 
licenciados junto ao município,  devem apresentar   cópia   do   
processo   de   licenciamento  para devida regularização junto ao 
município, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
publicação desta Lei, sem prejuízo financeiro ao interessado. 
Art. 226 -  Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental do Município de Porto dos Gaúchos TCFA., cujo fato 
gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido à 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo , para controle e 
fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras 
dos recursos naturais. 
Parágrafo único. Lei específica irá normatizar os valores e cobrança 
da TCFA, os sujeitos passivos, os casos de isenção, o prazo de 
recolhimento, as sanções aplicáveis no caso de mora, a destinação, 
dentre outras especificidades necessárias para o regular exercício da 
cobrança da TCFA. 
Art. 227 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Turismo 
expedirá as normas técnicas, padrões e critérios aprovados no 
Conselho Municipal do Meio Ambiente, destinadas a complementar 
esta Lei e seu regulamento. 
Art. 228 - Serão aplicadas, subsidiariamente, as disposições 
constantes das legislações federal e estadual. 
Art. 229 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas disposições em contrário 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos, 20 de 
Setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:05184935 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI 355 
 
LEI 355/2011 
 De: 20 de Setembro de 2011 
  

“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
Meio Ambiente – CMMA do Município de Porto dos 
Gaúchos, e dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT , 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte 
Lei: 
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CAPÍTULO I  
Do Conselho Municipal de Meio Ambiente 
  
Art. 1º – Fica criado o Conselho Municipal do Meio Ambiente 
(CMMA) , órgão colegiado autônomo de caráter consultivo, 
deliberativo, normativo e recursal do Poder Executivo, integrado ao 
Sistema Municipal de Meio Ambiente, no âmbito de sua competência, 
sobre as questões ambientais propostas nesta e demais leis correlatas 
do município, composto paritariamente por representantes do poder 
público, da sociedade civil organizada e entidades ambientalistas não-
governamentais. 
Parágrafo único – O CMMA tem por objetivo promover a 
participação organizada da sociedade civil no processo de discussão e 
definição da Política Ambiental, em questões referentes à preservação, 
conservação, defesa, recuperação, reabilitação e melhoria do Meio 
Ambiente natural deste Município. 
  
CAPÍTULO II  
Da Competência 
  
Art. 2º – Compete ao CMMA exercer as seguintes atribuições: 
I – de caráter consultivo: 
a) colaborar com o Município na regulamentação e acompanhamento 
de diretrizes da Política Municipal de Meio Ambiente; 
b) analisar e opinar sobre matérias de interesse ambiental do Poder 
Executivo que forem submetidas à sua apreciação; 
c) opinar sobre matéria em tramitação no poder público municipal que 
envolva questão ambiental, por solicitação formal do Poder 
Executivo; 
  
II –  de caráter deliberativo: 
a) propor a política municipal de planejamento e controle ambiental; 
b) analisar e decidir sobre a implantação de projetos de relevante 
impacto ambiental; 
c) solicitar referendo, para tratar de questões ambientais, por decisão 
da maioria absoluta dos seus membros; 
d) regulamentar, apreciar e fiscalizar a aplicação dos recursos do 
Fundo Ambiental do Município de Porto dos Gaúchos – FAMUPG, 
podendo requisitar informações ao Poder Executivo Municipal para 
esclarecimentos e representação ao Ministério Público quando 
constatadas irregularidades que possam configurar crime; 
e) decidir em última instância sobre recursos administrativos negados 
ou indeferidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Turismo - SEMATUR; 
f) deliberar sobre propostas apresentadas pela SEMATUR no que 
concerne às questões ambientais; 
g) propor e incentivar ações de caráter educativo para a formação da 
cidadania, visando à proteção, conservação, recuperação, preservação 
e melhoria do meio ambiente; 
h) aprovar e deliberar sobre seu regimento interno; 
  
III –  de caráter normativo: 
a) aprovar, com base em estudos técnicos as normas, critérios, 
parâmetros, padrões e índices de qualidade ambiental, bem como 
métodos para o uso dos recursos naturais do Município, observadas as 
legislações Estadual e Federal; 
b) aprovar os métodos e padrões de monitoramento ambiental, 
desenvolvidos e utilizados pelo Poder Público e pela iniciativa 
privada, observadas as legislações Estadual e Federal; 
§ 1º – Compete ainda ao CMMA dispor de Câmaras Técnicas 
voltadas para o exame mais detalhado de aspectos relacionados à 
gestão ambiental municipal, e viabilizar apoio técnico às suas ações 
consultivas, deliberativas, normativas e recursais. 
§ 2º – O CMMA poderá, se necessário, recorrer a técnicos e entidades 
de notória especialização em assuntos de interesse ambiental, quando 
o assunto exigir. 
  
CAPITULO III  
Do Suporte Financeiro, Técnico e Administrativo 
  
Art. 3º – O suporte financeiro, técnico e administrativo indispensável 
à instalação e ao funcionamento do CMMA é de responsabilidade do 
órgão executivo municipal de meio ambiente ou órgão a que o 
Conselho estiver vinculado. 

CAPITULO IV  
Do Funcionamento 
  
SEÇÃO I – Da Composição 
  
Art. 4º – O CMMA será composto paritariamente por 02 (dois) 
representantes do Poder Público, 02 (dois) representantes da 
sociedade civil organizada e 02 (dois) representantes das entidades 
ambientalistas não-governamentais com atuação no município, 
escolhidos na forma desta lei, com seus respectivos suplentes e terão 
mandato de 02 (dois) anos. 
Parágrafo único – No caso de inexistência das organizações 
ambientalistas não-governamentais com atuação no município, as 
vagas destinadas serão ocupadas por representantes da comunidade, 
que prestam serviços de assessoria ambiental e/ou educação 
ambiental. 
Art. 5º – Os membros do CMMA e seus respectivos suplentes serão 
indicados pelas entidades nele representadas, enviando-a ao Prefeito 
Municipal que os nomearão. 
Art. 6º – A Presidência do CMMA será exercida pelo Secretário 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo ou, na sua ausência ou 
impedimento, pelo seu suplente. 
Art. 7º – O CMMA poderá instituir, sempre que necessário, Câmaras 
Técnicas em diversas áreas, bem como recorrer a pessoas e entidades 
de notória especialização em temas de interesse do meio ambiente 
para obter subsídios em assuntos objeto de sua apreciação. 
Art. 8º – O Presidente do CMMA, de ofício ou por indicação dos 
membros das Câmaras Técnicas, poderá convidar dirigentes de órgãos 
públicos, pessoas físicas ou jurídicas, para esclarecimentos sobre a 
matéria em exame. 
Art. 9° – O CMMA reger-se-á pelas seguintes disposições, no que se 
refere a seus membros: 
§ 1º – Os membros do CMMA poderão ser substituídos mediante 
solicitação da Entidade ou Autoridade responsável, apresentada ao 
Presidente do Conselho. 
§ 2º – No caso de impedimento ou falta, os membros efetivos do 
CMMA serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, 
exercendo os mesmos direitos e deveres dos efetivos. 
§ 3º – As entidades e organizações representadas pelos conselheiros 
faltosos deverão ser comunicadas a partir da segunda falta através de 
correspondência da secretaria do CMMA. 
§ 4º – A falta de um Membro do Conselho em 03 (três) reuniões 
consecutivas, ou em 05 (cinco) reuniões alternadas no mesmo ano, 
sem justificativa, ensejará a perda do Mandato da entidade a que ele 
representa. 
§ 5º – A substituição de entidades se dará mediante indicação de outra 
pelo CMMA e nomeada pelo Prefeito Municipal, mantendo-se a 
paridade na composição do CMMA. 
§ 6º – O exercício das funções de membro do CMMA  será gratuito e 
considerado como prestação de relevantes serviços ao Município. 
Art. 10 – O CMMA contará com um secretariado executivo 
constituído por auxiliares administrativos do corpo de servidores do 
Poder Público Municipal a serem designados para elaborar a ata, 
divulgar o boletim informativo, encaminhar as resoluções e apoiar as 
comissões específicas. 
Art. 11 – A composição dos membros do CMMA ocorrerá no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de publicação 
desta Lei. 
SEÇÃO II – Do Mandato 
  
Art. 12 – O mandato dos Conselheiros do CMMA será de 02 (dois) 
anos, sendo admitida uma única recondução consecutiva como titular. 
Parágrafo único – O disposto no caput não se aplica ao Secretário de 
Meio Ambiente que é considerado membro nato do CMMA. 
  
SEÇÃO III – Das Reuniões 
  
Art. 13 – O CMMA reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, e 
extraordinariamente quando convocado pelo Presidente ou por um 
terço de seus membros titulares. 
Parágrafo único – O Conselho tomará as suas decisões em reuniões 
públicas, mediante plenário, as quais serão amplamente divulgadas. 
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Art. 14 – As reuniões funcionarão mediante direito de votação, 
competindo a Presidência as decisões ad referendum do Pleno, em 
matéria de vacância ou urgência de relevante interesse público; 
Art. 15 – As reuniões serão tomadas pela maioria dos votos dos 
presentes, tendo cada membro o direito a um único voto. 
Parágrafo único – O presidente exercerá o direito de voto apenas 
para decidir nos casos de empate nas votações. 
Art. 16 – O quorum mínimo das reuniões plenárias do CMMA será de 
metade mais um de seus membros, e de maioria simples dos presentes 
para manifestações de caráter deliberativo e normativo. 
Parágrafo único – Em segunda chamada, o Conselho poderá se 
reunir ordinariamente com número inferior ao quorum para 
encaminhamentos de caráter consultivo.  
Art. 17 – As reuniões do CMMA deverão ser abertas à participação 
de qualquer entidade interessada, como observadora, para apresentar 
informações e sugestões. 
  
CAPITULO V  
Das Disposições Finais 
  
Art. 18 – O CMMA elaborará o seu Regimento Interno, o qual tratará 
do seu funcionamento, competências, atribuições de seus membros e 
demais assuntos que lhe forem pertinentes, devendo ser aprovado por 
maioria de seus membros e homologado pelo Prefeito Municipal. 
Parágrafo único – O Regimento Interno deverá ser elaborado no 
prazo de 90 (noventa) dias após a instalação do CMMA, que deverá 
ser aprovado por maioria absoluta do CMMA no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
Art. 19 – O Regimento Interno poderá ser alterado no todo, ou em 
parte, em reunião plenária extraordinária, convocada para este fim 
específico, mediante voto favorável de no mínimo, dois terços de seu 
quorum máximo. 
Parágrafo único – Propostas de alteração poderão ser apresentadas 
por qualquer membro, devendo, porém, para entrar em discussão, ter a 
assinatura de, pelo menos, um terço dos membros do CMMA. 
Art. 20 – Os conselheiros terão direito ao pagamento de despesas com 
locomoção e ao recebimento de diárias, quando necessário, custeadas 
pelo FMMA, conforme Regimento Interno. 
Art. 21 – Os casos omissos nesta Lei e no Regimento Interno deste 
Conselho serão resolvidos em reunião plenária. 
Art. 22 – Ficam revogados as disposições em contrário, 
especialmente a Lei nº 291/2010. 
Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos, 20 de 
Setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:E3B5937E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 356 

 
LEI 356/2011 
De: 20 de Setembro de 2011 
   

“Dispõe sobre o Fundo Ambiental do Município de 
Porto dos Gaúchos, e dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS 
ESTADO DE MATO GROSSO faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
Do Fundo Ambiental do Município de Porto dos Gaúchos 
  
Art. 1º – Fica instituído o Fundo Ambiental do Município de Porto 
dos Gaúchos - FAMUPG, com o objetivo de financiar a 
implementação de ações visando a restauração ou reconstituição do 
patrimônio ambiental, a defesa do meio ambiente, a regularização de 
unidades de conservação, as políticas florestal e de recursos hídricos, 

a educação ambiental, capacitação de pessoal, aperfeiçoamento, 
desenvolvimento e modernização de atividades ambientais. 
  
CAPÍTULO II  
Dos Recursos do Fundo Ambiental do Município de Porto dos 
Gaúchos 
  
Art. 2º – São receitas do FAMUPG: 
I – recursos provenientes do pagamento de preços públicos pela 
expedição de licenças ambientais, certidões e autorizações, elaboração 
de pareceres e outros serviços prestados pelo órgão ambiental 
responsável; 
II –  produto das multas administrativas por atos lesivos ao meio 
ambiente; 
III –  o produto de condenações de ações judiciais relativas ao meio 
ambiente; 
IV –  os oriundos de convênio, termo de ajustamento de conduta, 
consórcios e acordos realizados com pessoas físicas ou jurídicas, 
nacionais ou estrangeiras; 
V – o resultado da arrecadação em licitações de produtos apreendidos; 
VI –  rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras dos 
recursos do Fundo; 
VII -  os provenientes de dotações consignadas no orçamento do 
Município e os créditos adicionais; 
VIII –  doações feitas diretamente para o fundo; 
  
IX –  o produto das parcelas de serviços e de outras transferências que 
o Município tenha direito a receber por força de lei e de convênios, 
acordos ou contratos no setor; 
X– valores provenientes de compensação ambiental devida em razão 
da implantação de atividade ou empreendimento de significativo 
impacto ambiental; 
XI –  transferências correntes provenientes de repasse pelo Poder 
Público Municipal ou oriundas da União, Estados ou outros Países, 
destinadas à execução de planos e programas; 
XII  – as compensações financeiras destinadas ao Município, relativa 
ao resultado da exploração de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica e de recursos minerais ou provenientes do 
licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, assim considerado pela SEMA, com fundamento em 
estudo de impacto ambiental e respectivo – EIA/RIMA ou qualquer 
outra atividade ou empreendimento previsto em lei; 
XIII  – as compensações ambientais provenientes do licenciamento 
ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 
assim considerado pela SEMA, com fundamento em estudo de 
impacto ambiental e respectivo – EIA/RIMA ou qualquer outra 
atividade ou empreendimento previsto em lei; 
XIV  – outras receitas eventuais. 
§ 1º – As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta 
específica do Fundo, mantida em instituição financeira oficial, 
instalada no Município. 
§ 2º – Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de 
capitais, quando não estiverem sendo utilizados na consecução de suas 
finalidades, objetivando o aumento de suas receitas, cujos resultados 
serão revertidos a ele. 
§ 3° - Aquelas receitas provindas dos incisos deste artigo quando 
inscritas na Dívida Ativa, bem como, quando recuperadas para o 
Município através da execução fiscal serão revertidas ao FAMUPG. 
  
Art. 3º – Os recursos do FAMUPG serão aplicados para: 
I – custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa do 
Meio Ambiente, exercidas pelo Poder Público Municipal; 
II –  financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou 
privadas, de interesse ambiental, que visem: 
a) o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
b) a proteção, recuperação, conservação e melhoria da qualidade 
ambiental; 
c) a capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos em questões 
ambientais, podendo, para tanto, celebrar convênios com entidades 
filantrópicas, governamentais ou privadas sem fins lucrativos; 
d) a educação e sensibilização voltadas à melhoria da consciência 
ambiental, inclusive realização de cursos, congressos e seminários; 
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e) o combate à poluição, em todas as suas formas, melhoria do 
esgotamento sanitário e destinação adequada de resíduos urbanos, 
industriais e da construção civil; 
f) a gestão, manejo, criação e manutenção de unidades de conservação 
municipais ou de outras áreas de interesse ambiental relevante, 
inclusive áreas verdes, parques, praças e áreas remanescentes; 
g) o desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas voltadas 
à melhoria ambiental e à construção do processo de sustentabilidade 
do município; 
h) o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações constantes na 
Política Municipal de Meio Ambiente; 
i) o desenvolvimento de turismo sustentável e ecologicamente 
equilibrado; 
j) outras atividades, relacionadas à preservação e conservação 
ambiental, previstas em resolução do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente. 
III  – contratação de serviços de terceiros, inclusive assessoria técnica 
e científica, para elaboração e execução de programas e projetos 
ambientais; 
IV  – apoio às ações voltadas à construção da Agenda 21 Local; 
V – apoio ao desenvolvimento de atividades concernentes à 
implantação do Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE do 
Município; 
VI  – compensação financeira como incentivo pelo serviço de proteção 
ambiental prestado; 
VII  – atendimento de despesas diversas, de caráter de urgência e 
inadiáveis, necessárias à execução política municipal de meio 
ambiente; 
VIII  – pagamentos de despesas relativas a valores e contrapartidas 
estabelecidas em convênios e contratos com órgãos públicos e 
privados de pesquisa e proteção ambiental; 
IX  – outras ações de interesse e relevância pertinentes à proteção, 
recuperação e conservação ambiental do Município. 
Parágrafo Único: Metade dos recursos obtidos por meio da 
compensação financeira dos aproveitamentos hidro-energéticos, 
disposto no inciso XII do art. 2º, deverão ser aplicados em programas, 
projetos, ações ou afins que estejam relacionados às questões hídricas, 
sempre em consonância com o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
  
Art. 4° – A utilização dos recursos do Fundo Ambiental do Município 
de Porto dos Gaúchos para o desenvolvimento de projetos dependerá 
sempre de parecer favorável da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Turismo - SEMATUR e do CMMA. 
Art. 5º – Os recursos do FAMUPG deverão ser aplicados por meio 
dos órgãos Federais, Estaduais, Municipais ou de entidades privadas 
cujos objetivos estejam em consonância com os objetivos deste 
Fundo. 
Art. 6º – O Conselho Municipal do Meio Ambiente editará resolução 
estabelecendo as regras e procedimentos para aplicação dos recursos 
do FAMUPG. 
Parágrafo único – Deverá ser editada resolução estabelecendo os 
termos de referência, os documentos obrigatórios, a forma e os 
procedimentos para apresentação e aprovação de projetos e programas 
a serem contemplados pelo FAMUPG, assim como a forma, o 
conteúdo e a periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades 
que deverão ser apresentados pelos beneficiários. 
  
Art. 7° – Os recursos do FAMUPG não poderão ser usados: 

I – para pagamento de pessoal do serviço público; 
II –  para realização de obras que podem ser pagas pelo Orçamento 
Municipal. 
  
III –  para financiar projetos incompatíveis com a Política Municipal 
de Meio Ambiente, assim como os contrários a quaisquer normas ou 
critérios de preservação e proteção ambiental, presentes nas 
Legislações Federal, Estadual ou Municipal vigentes. 
Art. 8º – Serão consideradas prioritárias as aplicações de recursos 
financeiros de que trata esta Lei, em projetos nas seguintes áreas: 
I – Modernização Administrativa; 
II – Educação Ambiental; 
III – Áreas de preservação permanente; 
IV – Aproveitamento Econômico Racional Sustentável da Flora e 
Fauna Nativas; 

V – Acidentes e Controle Ambiental; 
VI –  Unidades de Conservação; 
VII – Manejo e Extensão Floresta; 
VIII – Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico; 
  
Art. 9° – O saldo financeiro do FAMUPG, será apurado em balanço 
ao final de cada exercício, sendo transferido para o exercício seguinte, 
a crédito do mesmo Fundo. 
Art. 10 – A dotação prevista no Orçamento Municipal será 
automaticamente transferida para a conta do FAMUPG tão logo os 
recursos pertinentes estejam disponíveis. 
  
CAPÍTULO III  
Da Administração do Fundo 
  
Art. 11 - O FAMUPG será administrado pela Secretaria de Meio 
Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos, observadas as diretrizes 
fixadas pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e suas contas 
submetidas à apreciação do Conselho e da Controladoria do 
município. 
Art. 12 - Compete ao CMMA estabelecer as diretrizes, prioridades e 
programas de alocação dos recursos deste Fundo, em conformidade 
com a Política Municipal do Meio Ambiente, obedecidas às diretrizes 
Federais e Estaduais. 
  
CAPÍTULO IV  
Das Disposições Finais 
  
Art.  13 - As disposições pertinentes ao Fundo Ambiental do 
Município de Porto dos Gaúchos, não enfocadas nesta Lei, serão 
regulamentadas por decreto do Poder Executivo, ouvido o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente. 
  
Art. 14 – Ficam revogados as disposições em contrário, 
especialmente a Lei nº 292/2010 de 09 de março de 2010. 
  
Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos, 20 de 
Setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:0B73EFDB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO RESUMIDO  

 
EXTRATO RESUMIDO DO 1º TERMO ADITIVO AO  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 031/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
DOS GAÚCHOS – MT. 
  
CONTRATADO: CLAUDIA SERAPHIN MANO BOGO  
  
OBJETO DO TERMO: Reduzir carga horária e valor do referido 
contrato. 
  
DATA DO TERMO:  01 de setembro de 2011. 
  
PRAZO DO CONTRATO: INALTERADO 
  
VALOR DO TERMO: R$ 861,40 (Oitocentos e sessenta e um reais 
e quarenta centavos). E o valor global passa em decorrência da 
redução a ser de R$ 5.508,00 (Cinco mil quinhentos e oito reais) 
  
Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio 
desta Municipalidade. 
  
Porto dos Gaúchos – MT, em 01 de setembro de 2011. 
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CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:F37E2E5F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO RESUMIDO  

 
EXTRATO RESUMIDO DO 1º TERMO ADITIVO AO  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 072/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
DOS GAÚCHOS – MT. 
  
CONTRATADO: ELIANE MAGALHÃES DE CARVALHO  
  
OBJETO DO TERMO: Prorrogar a prazo do referido contrato. 
  
DATA DO TERMO:  01 de setembro de 2011. 
  
PRAZO DO CONTRATO: 01/09/2011 a 30/11/2011 
  
VALOR DO TERMO: R$ 1.938,12 (Hum mil novecentos e trinta e 
oito reais e doze centavos). E o valor global passa em decorrência da 
prorrogação a ser de R$ 4.263,86 (Quatro mil duzentos e sessenta e 
três reais e oitenta e seis centavos) 
  
Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio 
desta Municipalidade. 
  
Porto dos Gaúchos – MT, em 01 de setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:B4FAA562 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO RESUMIDO  

 
EXTRATO RESUMIDO DO 1º TERMO ADITIVO AO  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 075/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
DOS GAÚCHOS – MT. 
  
CONTRATADO: ANA PAULA OLIVATO  
  
OBJETO DO TERMO: Prorrogar a prazo do referido contrato. 
  
DATA DO TERMO:  03 de setembro de 2011. 
  
PRAZO DO CONTRATO: 03/09/2011 a 31/12/2011 
  
VALOR DO TERMO: R$ 4.547,09 (Quatro mil quinhentos e 
quarenta e sete reais e nove centavos). E o valor global passa em 
decorrência da prorrogação a ser de R$ 7.485,64 (Sete mil 
quatrocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos) 
  
Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio 
desta Municipalidade. 
  
Porto dos Gaúchos – MT, em 03 de setembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:098C16B6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

CARTA CONVITE Nº 09/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, com sede na Av. 
Mato Grosso, 221, Centro, CEP: 78.265-000, Reserva do Cabaçal-
MT, torna público que realizará no dia 06/10/2011 às 10:00 horas, 
CARTA CONVITE  PARA CONTRATAÇÃO DE ESTRUTURA 
DE SOM, ILUMINAÇÃO E GRUPO GERADOR DE ENERGIA 
ELETRICA CONFORME DESCRITO EM ANEXO.  
  
O processo será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 
8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Reserva do Cabaçal-MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
MARIA RIBEIRO BATISTA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:249D8A94 
 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CARTA CONVITE Nº 10/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, com sede na Av. 
Mato Grosso, 221, Centro, CEP: 78.265-000, Reserva do Cabaçal-
MT, torna público que realizará no dia 06/10/2011 às 14:00 horas, 
CARTA CONVITE  para as locações de palco tamanho 16x10, 
banheiros químico individual portátil, tendas no tamanho de 5x5 
m em lona branca no estilo piramidal, tendas no tamanho de 
10x10 m em lona branca no estilo piramidal, portal treliçado com 
180 m de treliças de 2,5 m, e 2,0 m e 1,0 m de alumínio decorado 
com banners decorativos e iluminado, camarins em estrutura 
metálica, telões e projetores multimídia, montagem de stands 
para artesanatos tamanho 4,0 x 4,0 m, contratação de equipe de 
segurança e contratação de equipe de limpeza da área do evento 
conforme descrito em anexo. 
  
O processo será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 
8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Reserva do Cabaçal-MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
MARIA RIBEIRO BATISTA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:BC6DF0E8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 

103/2011 
 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Flavia Macedo de Souza 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Professora Pós-Graduada 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Pedido de demissão sem justa 
causa 
DATA DO DESLIGAMENTO: 01 de setembro de 2011. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:0FB03D9D 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
271/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Adão Noleto Costa 
SECRETARIA: Municipal de Bem Estar Social 
OBJETO DO CARGO: Agente Administrativo 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Pedido de demissão sem justa 
causa 
DATA DO DESLIGAMENTO: 01 de setembro de 2011. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:960BB203 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
245 - A/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
  
DISTRATADO: Kassia Rodrigues Barros 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Professora 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Termino do contrato 
DATA DO DESLIGAMENTO: 02 de setembro de 2011 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:272B778C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
116/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Lais Clara da Rocha 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Apoio Administrativo Educacional - 
Limpeza 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Pedido de demissão sem justa 
causa 
DATA DO DESLIGAMENTO: 02 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:F7E86FDD 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
246/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Rosileusa Fontoura Dias 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Apoio Administrativo Educacional - 
Limpeza 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Termino do contrato 
DATA DO DESLIGAMENTO: 05 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:777D603E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
238/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Marilene Fonseca Dorta 
SECRETARIA: Municipal de Bem Estar Social 

OBJETO DO CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Pedido de demissão sem justa 
causa 
DATA DO DESLIGAMENTO: 29 de setembro de 2011. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:4F4C7BE9 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
267/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Antonio Rodrigues de Souza 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Professor 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Pedido de demissão sem justa 
causa 
DATA DO DESLIGAMENTO: 30 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:3A9FBA9F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
255/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Raimunda Nunes Moreira 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Apoio Administrativo Educacional - 
Limpeza 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Termino do contrato 
DATA DO DESLIGAMENTO: 30 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:AAB42A5C 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 

254/2011 
 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Carita Souza Silva 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Apoio Administrativo Educacional - 
Vigilancia 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Termino do contrato 
DATA DO DESLIGAMENTO: 30 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:2107947E 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 

251/2011 
 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Francielson Alves da Silva 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Apoio Administrativo Educacional - 
Vigilancia 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Termino do contrato 
DATA DO DESLIGAMENTO: 30 de setembro de 2011 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:E4206676 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
249/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Aldemir Araujo 
SECRETARIA: Municipal de Administração 
OBJETO DO CARGO: Guarda Municipal 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Termino do contrato 
DATA DO DESLIGAMENTO: 30 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:ED772D0C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
133/2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO: Thieni Santos Moreira 
SECRETARIA: Municipal de Educação Cultura e Desporto 
OBJETO DO CARGO: Professora Pós-Graduada 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO: Pedido de demissão sem justa 
causa 
DATA DO DESLIGAMENTO: 30 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:147C4678 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N. 052 DATA: 09 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“EXONERA ASSESSORA TÉCNICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO, Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º - Exonerar a pedido a Senhora CILENI SOUZA DOS 
SANTOS, brasileira, solteira, portadora da cédula de Identidade RG 
n. 2047385-0 SSP/MT e inscrita no CPF sob n. 035.080.081-26, 
residente e domiciliada na Rua Alagoas s/n, no Município de Ribeirão 
Cascalheira – MT, do cargo de ASSESSORA TÉCNICA, nível 
DAS-4, desta Prefeitura conforme Anexo II – grupo a da Lei n. 
573/10, junto ao Gabinete - Secretaria Municipal de Administração. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE 
  
PUBLIQUE-SE 
  
E CUMPRA-SE 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 09 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:084E1354 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N. 053 DATA: 09 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“EXONERA SERVIDOR DE LIMPEZA PÚBLICA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

ADÁRIO CARNEIRO FILHO, Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º - Exonerar a pedido o Senhor ELISMAR SOUTO DA 
SILVA, brasileiro, solteiro, portador da cédula de Identidade RG n. 
1419012-5 SSP/MT e inscrito no CPF sob n. 948.214.961-00, 
residente e domiciliado na Avenida Padre João Bosco s/n, Setor 
Ribeirão Bonito, no Município de Ribeirão Cascalheira – MT, do 
cargo de SERVIDOR DE LIMPEZA PÚBLICA, junto a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, do Concurso Público Municipal n. 
001/1999. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE 
  
PUBLIQUE-SE 
  
E CUMPRA-SE 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 09 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:F82D17A0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N. 054 DATA: 15 DE SETEMBRO DE 2011 

 
“EXONERA PROFESSORA DA REDE MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO, Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º - Exonerar a pedido a Senhora CECILIA DE OLIVEIRA 
BARROS, brasileira, divorciada, portadora da cédula de Identidade 
RG n. 24.378.235-4 SSP/SP e inscrita no CPF sob n. 567.317.601-53, 
residente e domiciliada na Rua Assembléia de Deus n. 421, Centro, no 
Município de Ribeirão Cascalheira – MT, do cargo de 
PROFESSORA DE MATEMÁTICA, símbolo B/01, do Concurso 
Público Municipal n. 001/2007, conforme ato de nomeação n. 
07/GP/2009, de 22/12/2009. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE 
  
PUBLIQUE-SE 
  
E CUMPRA-SE 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 15 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:A897F359 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 109/2011 
 
Em, 29 de Setembro de 2011. 
  

“Dispõe sobre a Concessão do Benefício de 
Aposentadoria por Idade à Servidora Efetiva MARIA 
DA GLÓRIA PEREIRA ROLDÃO.” 

  
O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato Grosso, 
Senhor APARECIDO MARQUES MOREIRA , no uso de suas 
atribuições legais e fundamentado nos termos do artigo 40, § 1º, 
Inciso III, alínea “b” da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº. 41/2003 e de acordo com a Lei 
10.887/2004, c/c a Lei Complementar Municipal nº. 028/2007, que 
rege o Fundo de Previdência Social dos Servidores do Município de 
Ribeirãozinho/MT, e art. 188 da Lei Complementar Municipal nº. 
005/2001 que dispõe sobre a reformulação do Estatuto dos Servidores 
Públicos do Poder Executivo Municipal. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE, 
a Servidora MARIA DA GLÓRIA PEREIRA ROLDÃO , brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade nº. 324.838 SSP/MT e CPF 
997.735.621-15, efetiva no cargo de Gari, Classe A, Nível 4, 
matricula 65, lotada na Secretaria Adjunta de Viação, Obras e 
Serviços Urbanos, com proventos proporcionais, conforme Processo 
Administrativo do PREVI-RIBE nº. 2011.08.00000005, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
onze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:B58BF70A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 448/2011 

 
Em, 13 de Setembro de 2011. 
  

EMENTA 
  

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a fazer doação 
de Ordenhadeiras Mecânica e dá outras providências”. 

  
O Prefeito do município de Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, 
Senhor APARECIDO MARQUES MOREIRA , no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer doação aos 
produtores de leite do município de Ribeirãozinho/MT de 2 (duas) 
Ordenhadeiras mecânicas, motor 1CV, monofásico 110/220 volts, 
tambor de 45 litros graduado com conjunto de teteiras inox, 450 CC 
com pulsador alternado pneumático, carrinho tubular de aço, 
conforme convênio nº. 003/2011/SEDRAF, firmado entre o 
Município e a Secretaria de Desenvolvimento Rural e Agricultura 
Familiar – SEDRAF, publicado no Diário Oficial do Estado 
(IOMAT), no dia 08/07/2011 na página 21. 
  

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos treze dias do mês de setembro do 
ano de dois mil e onze. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:FA6DC799 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE POSSE EM CARGO PÚBLICO 

 
Aos 21 de setembro de 2011, o MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA, 
Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua Mathilde Klemz, s/n, na Cidade de Rondolândia- 
MT, inscrita no CNPJ sob o nº 04.221.486/000149, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. BERTILHO BUSS, 
brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado neste 
município, portador da Carteira de Identidade RG nº 740.231 SSP/ES 
e CPF/MF nº 395.179.427-53, em conformidade com o processo 
administrativo nº 526/2011, de 04/05/2011 de registro dos atos de 
posse e nomeação do candidato, com fundamento no Decreto nº 
132/GAB/PMR, de 28/12/2006 e suas alterações que regulamentou o 
concurso nº 001/2007, e, ainda, com fundamento na Lei nº 9, de 
22/01/2001 que dispõe sobre o plano geral de carreiras cargos e 
vencimentos dos servidores públicos municipais, Lei Complementar 
nº 3, de 17/10/2007 que dispõe sobre o regime jurídico único dos 
servidores públicos municipais c/c inciso II, do art. 89 da Lei 
Orgânica do Município e inciso II do Art. 37 da CF/88 resolve 
EMPOSSAR o nomeado servidor NEIDSON GOMES TEMPONI , 
CPF nº 763.747.772-04, CI/RG nº 13930087, SSP/MT, para a 
investidura no cargo efetivo de Agente Administrativo pela 
aprovação no concurso público nº 001/2007, classificado em 19º 
lugar, com a pontuação 93,10 pts; concurso prorrogado pelo Ato 
Administrativo, publicado no D.O.E, de 11/05/2009, p. 95 e no J.O.M 
de 12/05/2009, p. 46, e edital de reclassificação publicado no J.O.M 
do dia 16/05/2009, p. 45 e edital de convocação pelo ato nº 23/2011, 
public. no J.O.M do dia 05/05/2011, p. 60. Inicio do efetivo exercício 
funcional: 21/09/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
  
NEIDSON GOMES TEMPONI 
CPF nº 763.747.772-04 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:550C4442 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 598/GAB/PMR, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011. 
 
PODER EXCUTIVO 
  

Da nova redação ao Art. 1º; acrescenta o §3º ao Art. 2º; 
da nova redação aos Art. 4º e 5º, acrescentando-lhe o 
Art. 6º, do Decreto nº 120/GAB/PMR, de 5 de outubro 
de 2006 alterado pelo Decreto nº 551GAB/PMR, de 23 
de Março de 2011 que dispõe sobre o Regulamento da 
Lei nº 8, de 16 de janeiro de 2006 e suas alterações. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; DECRETA: Art. 1º.  
Da nova redação ao Art. 1º do Decreto nº 120/GAB/PMR, de 5 de 
Outubro de 2006, Regulamento para Concessão de Diárias, com a 
seguinte redação:“Art. 1º. O presente Regulamento fundamenta-se na 
Lei nº 08, de 16 de Janeiro de 2001 e Lei Complementar nº 3, de 17 
de Outubro de 2007 (RJU) que autorizam a concessão de diárias no 
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município.”. Art. 2º. Acrescenta o §3º ao Art. 2º, do Decreto nº 
120/GAB/PMR, de 5 de Outubro de 2006, Regulamento para 
Concessão de Diárias, com a seguinte redação: “ Art. 2º.(...) §3º. A 
prestação de contas das diárias deverá ser realizada diretamente no 
Sistema Financeiro junto a Secretária Municipal de Fazenda e 
Desenvolvimento a cargo do próprio servidor, na forma exigida pela 
Lei nº 8, de 16 de Janeiro de 2001 e suas alterações e deste decreto.” 
Art. 3º. O Art. 4º do Decreto nº 120/GAB/PMR, de 5 de Outubro de 
2006, Regulamento para Concessão de Diárias, com a seguinte 
redação: “ Art. 4º. Os tomadores de diárias, com exceção do Prefeito 
Municipal, Vice-Prefeito e do Presidente da Câmara, deverão 
apresentar relatório circunstanciado de viagem acompanhado de no 
mínimo um daqueles documentos previstos no Art. 6º da Lei nº 8, de 
16 de Janeiro de 2001, sendo: I – bilhetes de passagens terrestres ou 
área;II – notas fiscais ou cupons eletrônicos de abastecimentos ou 
mapa de controle de abastecimentos de veículos oficiais ou os 
particulares postos a disposição na viagem;III – Relatório da viagem, 
firmado pelo chefe imediato.§1º - Para os efeitos do Art. 3º da Lei nº 
8, de 16 de Janeiro de 2001 e suas alterações, também poderão ser 
utilizados comprovantes de despesas com alimentação, hospedagem e 
as correlatas com o período do deslocamento, que se entende por:I – 
notas fiscais ou cupons eletrônicos de alimentação no percurso e do 
destino;II - notas fiscais de hospedagens em hotéis no percurso e do 
destino;III - comprovantes de recargas para aparelhos celulares;IV - 
cópias reprográficas (Xerox);V - Declaração de comparecimento nos 
órgãos visitados;VI - certificados, diplomas ou atestados que 
comprovem a participação em curso e eventos se o deslocamento 
ocorreu com esta finalidade.VII - substituições de peças e serviços em 
veículos, caso ocorram.§2º - As datas dos documentos 
comprobatórios das diárias de que tratam este artigo deverão trazer 
correspondência a todos os dias em diária, respectivamente 
considerado entre o dia da saída e do retorno.§3º - caso o servidor 
retorne ao município antes da data prevista no termo de concessão, 
deverá comprovar que restituiu as diárias não utilizadas juntamente 
com a prestação de contas, sob pena de responsabilidade 
funcional.§4º - Caso o servidor não realize a prestação de contas no 
prazo dos (05) cinco dias úteis de que trata o caput do Art. 7º da Lei 
nº 8, de 16 de janeiro de 2001 e suas alterações, será notificado para 
que o faça no prazo de (03) três dias, conforme preceitua o parágrafo 
único do mesmo artigo.I – vencido o prazo da notificação sem que o 
tomador apresente a comprovação das diárias terá lançado seu nome 
no registro de alcance da Secretaria Municipal de Fazenda, ficando 
impedido a novas concessões até a reposição do mesmo. Art. 4º. Da 
nova redação ao Art. 5º do Decreto nº 120/GAB/PMR, de 5 de 
Outubro de 2006, Regulamento para Concessão de Diárias, com a 
seguinte redação: “Art. 5º. Para os efeitos do disposto nos Art.s 161, 
162 e §1º, do Art. 205 da Lei Complementar nº 3, de 17 de Outubro 
de 2007 (RJU): I – é vedada a concessão de diárias que supere (15) 
quinze dias no mês, por servidor; II - o servidor que receber diárias e 
não se afastar da sede, por qualquer motivo, ficará obrigado a 
restituí-las integralmente, no prazo de 05(cinco) dias. §1º - O 
servidor enquadrado na situação do inciso II deste artigo que deixar 
de cumprir com a restituição dos valores dentro do prazo terão 
descontado automaticamente, de uma só vez, os valores em alcance 
do vencimento do mês. §2º - Para os efeitos do disposto §1º do Art. 
205 da Lei Complementar nº 3, de 17 de Outubro de 2007 entende-se 
por alcance o dever do servidor público em restituir ou repor valores 
de diárias não utilizadas ou sem prestação de contas. §3º - O dever de 
restituir ou repor valores decorrentes de alcance não se confunde 
com o dever de indenizar o erário decorrente de ato ilícito, sendo, 
portanto, inaplicável o parcelamento de que trata o Art. 67 de mesma 
Lei Complementar nº 3, de 17 de outubro de 2007, nos casos de 
alcance.” Art. 6º. Fica autorizada a consolidação do Decreto nº 
120/GAB/MR, de 5 de outubro de 2011 e sua republicação. Art. 7º. 
Este Decreto entra em vigor na data da sua edição, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:3E1BF6D6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 599/GAB/PMR, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011. 
 
PODER EXCUTIVO 
  

Dispõe sobre a regulamentação do Sistema de Controle 
Interno instituído pela Lei nº 169, de 21 de Novembro 
de 2007 e dá outras providências. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: Considerando a 
necessidade de regulamentar o sistema de controle Interno para 
incorporar à administração municipal os relatórios fiscais e contábeis 
já elaborados em função da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Considerando a necessidade administrativa combinada com o 
interesse público. D E C R E T A: Art. 1º. Para os fins deste decreto, 
considera-se: a) Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e 
processos adotados pela própria gerência do setor público, com a 
finalidade de comprovar fatos, impedir erros, fraudes e a ineficiência; 
b) Sistema de Controle Interno: conjunto de unidades técnicas, 
articuladas a partir de uma unidade central de coordenação, orientadas 
para o desempenho das atribuições de controle interno. c) Auditoria : 
minucioso exame total, parcial ou pontual dos atos administrativos e 
fatos contábeis, com a finalidade de identificar se as operações foram 
realizadas de maneira apropriada e registradas de acordo com as 
orientações e normas legais e se dará de acordo com as normas e 
procedimentos de Auditoria. Art. 2º. O Sistema de Controle Interno 
tem como finalidade cumprir, na Administração Pública, os princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
eficácia, efetividade, legitimidade, economicidade, transparência e 
supremacia do interesse público. Art. 3º. O Sistema de Controle 
Interno compreende o conjunto de atividades relacionadas com o 
acompanhamento e avaliação da ação de governo, da gestão do 
patrimônio municipal e da gestão dos recursos públicos. Art. 4º. O 
controle interno do Poder Executivo Municipal é exercido pela 
Controladoria Geral de Controle Interno Municipal , subordinado 
diretamente ao Gabinete do Prefeito Municipal. Capítulo I DAS 
COMPETÊNCIAS Art. 5º. Compete especificamente a Controladoria 
Geral de Controle Interno: I - expedir os atos contendo instruções 
sobre rotinas, procedimentos e responsabilidade funcionais para a 
Administração Pública e para os órgãos de apoio técnico e 
administrativo, limitados, hierarquicamente às Leis Municipais e aos 
Decretos do Poder Executivo; II - avaliar o cumprimento das metas 
previstas no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual; III - avaliar e assinar os Relatórios de Gestão 
Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária; IV - orientar os 
gestores da administração no desempenho de suas funções e 
responsabilidades; V - zelar pela qualidade e pela autonomia do 
sistema de controle interno; VI - elaborar e submeter previamente ao 
Prefeito Municipal a programação de auditorias internas, inclusive a 
possibilidade de solicitação de auditorias externas; VII - realizar 
inspeções e auditorias para verificar a legalidade e a legitimidade dos 
atos e avaliar os resultados; VIII - emitir, periodicamente, relatório 
baseado nas informações prestadas pelos Órgãos de Apoio Técnico e 
Administrativo; IX - comprovar a legalidade e avaliar os resultados da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial, bem como da aplicação 
de recursos públicos por entidades de direito privado e cientificar o 
Prefeito Municipal, propondo medidas corretivas; X - estabelecer 
normas relativas à aquisição e controle dos bens que incorporam o 
patrimônio público; XI - acompanhar a evolução das receitas e da 
dívida ativa e exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias; XII - avaliar as ações de governo, acompanhar os contratos, 
convênios, termos de parceria, subvenções e contribuições; XIII – 
definir os indicadores de desempenho para avaliação dos serviços 
propostos; XIV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional; XV - exercer outras atividades inerentes à sua 
finalidade. Capítulo II DAS ATIVIDADES Art. 6º. Os trabalhos 
realizados pela Controladoria Geral de Controle Interno serão 
orientados por princípios e técnicas aplicáveis ao registro, fiscalização 
e auditoria, consignados em relatórios contendo as observações e 
constatações feitas, bem como a opinião conclusiva e sintética sobre 
as falhas, deficiências e áreas críticas que mereçam atenção especial e 
outras questões relevantes. Art. 7º. O apoio ao controle externo 
consistirá em dar encaminhamento das solicitações e apontamentos 
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realizados, bem como, manter à disposição do mesmo as informações 
colhidas no exercício de sua função. Capítulo III DA 
ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA Art. 8º. Fica criada a Comissão 
Permanente de Controle Interno - CPCI, subordinada ao Gabinete do 
Prefeito Municipal, composta pelos seguintes membros: I - 
Controladoria Geral de Controle Interno II - Secretaria Municipal de 
Governo III - Secretaria Municipal de Administração IV - Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos V - Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura; VI - Secretaria Municipal de Fazenda e 
Desenvolvimento; VII - Secretaria Municipal de Saúde; VIII - 
Secretaria Municipal Ação Social IX - Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente X - Secretaria Municipal de Agricultura XI - Secretaria 
Municipal de Arrecadação XII – Procuradoria Geral do Município. 
Art. 9º. Integra a Comissão Permanente de Controle Interno: I - o 
serviço de Contabilidade. Capítulo IV DAS COMPETÊNCIAS E 
RESPONSABILIDADES Art. 10. Competem as Secretarias, aos 
órgãos de contabilidade, de finanças e assessoria jurídica, através de 
suas unidades subordinadas: I - exercer o controle, observando a 
legislação pertinente, na execução de suas funções; II - manter o 
sistema de controle de custos pertinente a sua secretaria; III – 
preparar, coletar e promover a remessa de demonstrativos e relatórios 
de gestão e de prestação de contas; IV – organizar e orientar as 
unidades subordinadas e vinculadas quanto às recomendações pela 
aplicação de recursos municipais, bem como, assegurar a execução 
das ações de governo, gestão do patrimônio público e gestão dos 
recursos públicos. V - propor o aprimoramento das normas e rotinas 
baixadas pelo Executivo Municipal; Art. 11. Compete a 
Controladoria Geral de Controle Interno: (CGCI) I – normatizar, 
acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações de governo, gestão do 
patrimônio público e gestão dos recursos públicos; II – promover a 
orientação operacional do Sistema de Controle de Interno; III – 
manter o fluxo e o refluxo de informações para o aproveitamento de 
todo o Sistema de Controle Interno; IV – verificar e avaliar a adoção 
de medidas para assegurar as diretrizes gerais para a execução 
orçamentária; V – atestar a consistência dos dados contidos nos 
relatórios de gestão; VI – prestar informações, subsídios e orientações 
aos gestores da estrutura que compõe o Sistema de Controle Interno; 
VII – propor a instauração de sindicância ou de inquérito, quando 
recomendável face à natureza da irregularidade apurada. § 1º. Os 
titulares da CPCI, que tiverem conhecimento de ato irregular 
formalizarão denúncia ao respectivo superior hierárquico no prazo de 
cinco dias úteis, sob pena de responsabilidade solidária; § 2º. A 
denúncia somente será processada e terá curso depois de colhida a 
manifestação do responsável, caso não sanada a irregularidade. 
Capítulo V DO CONTROLE EM GERAL Art. 12. O modelo do 
controle de custos preconizado por este decreto se constitui num 
instrumento para o desenvolvimento de um sistema de informações 
capaz de criar um ambiente gerencial onde a informação se torne um 
elemento indutor e facilitador das ações dos gestores para a 
otimização do resultado. § 1º. O controle de custos utilizará o 
orçamento público como base de comparação. § 2º. O controle de 
custos deve buscar a maximização dos resultados, a economicidade, a 
eficácia e a eficiência na utilização dos recursos disponíveis. § 3º. O 
Custo baseado nas atividades e/ou projetos se propõe a fornecer 
atributos e informações que ajudem os administradores na tomada de 
decisão. Capítulo VI DO CONTROLE DE CUSTEIOS Art. 13. O 
controle de custeios será regido pela seguinte metodologia: I - 
elaboração de indicadores de desempenho; II - identificação das 
atividades e o custo dela correspondente;III - alocação do custo 
departamental ao custo da atividade;IV - separação dos custos fixos 
dos custos variáveis;V - identificação dos direcionadores de custos;§ 
1º. Os indicadores de custeio visam possibilitar comparação com 
parâmetros de desempenho técnico e com padrões já alcançados 
anteriormente.§ 2º. Direcionadores de custeios se constituem em 
atividades básicas correta que melhor representem a produção de um 
programa tendo como exemplos o número de alunos matriculados na 
educação, números de consultas realizadas na saúde, números de 
casas atendidas no saneamento entre outros.Art. 14. A atribuição de 
custeios às atividades e/ou projetos deve ser feita da forma criteriosa e 
objetiva, de acordo com as seguintes prioridades:I – alocação direta 
quando existe uma identificação clara e direta;II – rastreamento com 
base nos direcionadores de custos e nas atividades; 
III – rateio com base em critérios de volume. Capítulo VI DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 15. A (CGCI) adotará, no âmbito de 

sua competência, as providências necessárias à fiscalização do efetivo 
cumprimento das normas estabelecidas neste decreto e dos limites 
constitucionais. Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:13A7E24F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 600/GAB/PMR, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011. 
 
PODER EXCUTIVO 
  

Cria e aprova os Sistemas Administrativos das rotinas e 
procedimentos de Controle Interno da Prefeitura 
Municipal de Rondolândia em obediência a Resolução 
nº 01/2007/TCE/MT e da outras providências. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno da prefeitura de 
Rondolândia-MT. D E C R E T A: CAPÍTULO I DAS 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 1º - Fica criado na forma do 
Anexo I deste Decreto os Sistemas Administrativos de Controle 
Interno, bem como Unidades Centrais de Cada Sistema 
Administrativo e seus respectivos responsáveis, da Prefeitura 
Municipal de Rondolândia conforme as exigências atribuídas pelo 
Tribunal de Contas do estado de Mato Grosso na Resolução nº 
01/2007/TCE/MT. Art. 2º Fica igualmente aprovado na forma deste 
decreto que todos os Setores, Órgãos e Departamento das Secretárias 
dessa Prefeitura Municipal fazem parte do Controle Interno sendo 
denominadas como Unidades Executoras dos Sistemas 
Administrativos, que se refere o art. 1°. CAPÍTULO II DAS 
UNIDADES RESPONSAVEIS E EXECULTORAS DOS 
SISTEMAS ADMINISTRATIVOS Art. 3º Para efeito desse decreto 
entende-se como responsáveis pela Unidade central de cada sistema 
administrativo de Controle Interno toda coordenadoria, diretoria, 
chefia de seção, encarregados de serviços elencado nessa ordem, que 
estejam inseridos nos moldes do Artigo 1° deste decreto. Art. 4º 
Entende-se como unidades executoras todos os Departamentos, 
Órgãos e Secretarias inseridas nos Sistemas Administrativos referente 
ao art. 1° desse decreto. SEÇÃO I DA UNIDADE CENTRAL DE 
CONTROLE INTERNO. Art. 5º Para os efeitos desse decreto 
entende-se como Unidade Central de Controle Interno (UCCI) a 
Controladoria Geral de Controle Interno que tem como 
responsabilidade prestar apoio técnico na fase de elaboração e 
atualizações das Instruções Normativas, bem como fiscalizar a sua 
aplicabilidade nas Unidades Centrais e Executora dos Sistemas 
Administrativos da Prefeitura Municipal de Rondolândia. 
CAPÍTULO III DAS RESPONSABILIDADES DE TODAS AS 
UNIDADES RESPONSÁVEIS E EXECUTORAS DO SISTEMA 
DE CONTROLE INTERNO Art. 6º – As Unidades Executoras 
componentes da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal, no 
que tange ao Controle Interno, abrangendo as Administrações Diretas 
e Indiretas, têm as seguintes responsabilidades: I – Exercer os 
controles estabelecidos nos diversos sistemas administrativos fetos à 
sua área de atuação, referente à atividades específicas ou auxiliares, 
0bjetivando a observância à legislação, a salvaguarda do patrimônio e 
a busca da eficiência operacional; II – Exercer o controle, em seu 
nível de competência, sobre o cumprimento dos objetivos e metas 
definidas nos Programas constantes do Plano Plurianual, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, no Orçamento Anual e no cronograma de 
execução mensal de desembolso; III – Exercer o controle sobre o uso 
e guarda de bens pertencentes a Prefeitura Municipal, abrangendo as 
Administrações Diretas e Indiretas, colocadas à disposição de 
qualquer pessoa física ou entidade que os utilize no exercício de suas 
funções; IV – Avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução dos 
contratos, convênios e instrumentos congêneres, afetos ao respectivo 
sistema administrativo, em que a Prefeitura Municipal seja parte, 
abrangendo as Administrações Diretas e Indiretas; V – Definir as 
rotinas de trabalho e identificar os pontos de controle e respectivos 
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procedimentos de controle, objetos da Instrução Normativa a ser 
elaborada; VI – Fazer e apresentar juntamente a Unidade Central do 
Sistema de Controle Interno as suas respectivas normas, rotinas e 
procedimentos de trabalhos dos setores, na qual, as mesmas estão 
inseridas, promovendo discussões técnicas com as unidades 
executoras; VII – Obter a aprovação da Instrução Normativa, após 
submetê-la à apreciação da Unidade Central de Controle interno e da 
Assessoria Jurídica promovendo sua divulgação e implementação; 
VIII – Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar 
a aplicação da Instrução Normativa; IX – Prestar informações a 
Controladoria Geral de Controle Interno sempre que solicitado. Art. 
7º Os representantes ou responsáveis das Unidades Executoras 
deverão comunicar ao nível hierárquico superior da sua Unidade e à 
Unidade Central de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Rondolândia, qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha 
conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária. CAPÍTULO 
IV DAS RESPONSABILIDADES DO ORGÃO/UNIDADE 
CENTRAL DO SITEMA DE CONTROLE INTERNO (UCCI) 
Art. 8° – São responsabilidades da Unidade de Coordenação Geral do 
Controle Interno, além daquelas dispostas nos art. 74 da Constituição 
Federal, 52 da Constituição do Estado e Art. 61 da Lei Orgânica, 
também as seguintes: I – Coordenar as atividades relacionadas com o 
Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal, incluindo 
Administração Direta e Indireta, promover a integração operacional e 
orientar a elaboração dos atos normativos sobre procedimentos de 
controle;II – Apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão 
institucional, Supervisionando e auxiliando as Unidades Executoras 
no relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao 
encaminhamento de documentos e informações, atendimento às 
equipes técnicas;III – Assessorar a Administração nos aspectos 
relacionados com os controles interno e externo e quanto à legalidade 
dos atos de gestão, emitindo relatórios e pareceres sobre os 
mesmos;IV – Interpretar e pronunciar-se em caráter normativo sobre a 
legislação concernente à execução orçamentária, financeira e 
patrimonial;V – Medir e avaliar a eficiência e eficácia dos 
procedimentos de controle interno, adotados pelos Órgãos Setoriais do 
Sistema, através das atividades de auditoria interna a serem realizadas, 
mediante metodologia e programação próprias, nos diversos sistemas 
administrativos da Administração Direta e Indireta do Município, 
expedindo relatórios com recomendações para o aprimoramento dos 
controles;VI – Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e 
metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e no Orçamento do Município, inclusive quanto a 
ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos dos 
Orçamentos Fiscais e de Investimentos;VII – Exercer o 
acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos demais 
instrumentos legais;VIII – Estabelecer mecanismos voltados a 
comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar 
os resultados, quanto à eficácia, eficiência e economicidade na gestão 
orçamentária, financeira, patrimonial e operacional nas entidades da 
Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta, 
bem como, na aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;IX – Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação 
de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei de 
Responsabilidade Fiscal;X – Acompanhar a divulgação dos 
instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, em especial quanto ao Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a 
consistência das informações constantes de tais documentos;XI – 
Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do 
Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária Anual;XII – Manifestar-se, quando solicitado pela 
Administração e em conjunto com a Assessoria Jurídica do 
Município, acerca da regularidade e legalidade de processos 
licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento 
e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos 
congêneres;XIII – Propor a melhoria ou implantação de sistemas de 
processamento eletrônico de dados em todas as atividades da 
administração pública Municipal, com o objetivo de aprimorar os 
controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das 
informações;XIV – Instituir e manter sistema de informações para o 
exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle 
Interno;XV – Solicitar Documentos e informações sempre que 

acharem necessário para o desenvolvimento das atividades do 
Controle Interno;XVI – Alertar formalmente a autoridade 
administrativa competente para que instaure imediatamente, sob pena 
de responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou 
fatos imputados como ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que 
resultem em prejuízo ao erário, praticadas por agentes públicos, ou 
quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer 
desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, assegurando-
lhes sempre a oportunidade de contraditório e ampla defesa;XVII – 
Revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas 
Especiais instauradas pelos Órgãos da Administração Direta e Indireta 
da Prefeitura Municipal, inclusive sobre as determinadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado;XVIII – Dar ciência ao Tribunal de 
Contas das irregularidades ou ilegalidades apuradas, para as quais, a 
Administração não tomou as providências cabíveis visando à apuração 
de responsabilidade e o ressarcimento de eventuais danos ou prejuízos 
ao erário;XIX– Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais 
prestadas pela administração.CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS E FINAIS Art. 9º. É de responsabilidade a qualquer Titular 
da Unidade Central ou Executora de cada Sistema Administrativo 
comunicar ao nível hierárquico superior da sua Unidade por Escrito 
qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha conhecimento. 
Art. 10. A Unidade Central do Sistema de Controle Interno no uso 
das suas atribuições poderá propor minutas sugestivas de 
procedimentos e rotinas as Unidades Responsáveis e Executoras 
dos Sistemas Administrativos. § 1°. Cabe as Unidades Responsáveis 
ou Executoras avaliar as minutas sugestivas em forma de discussão 
Técnicas entre os setores e Unidades envolvidas. § 2°. Caso a unidade 
responsáveis e executoras não aceite a minuta sugestiva pelo o 
órgão/Unidade Central do Sistema de Controle Interno terá que 
apresentar as suas próprias minutas sugestivas, pelas quais serão 
realizadas as discussões técnicas entre ambas para finalização da 
normativa de rotina do setor. Art. 11.  Até o dia 30 de novembro de 
2011, os órgãos centrais dos sistemas administrativos deverão 
submeter à apreciação da UCI, as instruções normativas de 
procedimentos de controle, que encaminhará à aprovação do prefeito 
municipal até 15 de dezembro de 2011, a minuta do Manual de 
Rotinas Internas e Procedimentos de Controle a ser observado em 
cada sistema administrativo. Art. 12. Todas as solicitações requeridas 
pela Controladoria Geral de Controle Interno deverão ser atendidas 
pelas Unidades referidas no art. 1º deste decreto. Art. 13. A 
Controladoria Geral de Controle Interno da Prefeitura Municipal 
de Rondolândia fará seus trabalhos atribuindo prazos para as 
Unidades dos Sistemas Administrativos em cada atividade a 
serem realizadas, obedecendo sempre no que necessário os 
planejamentos interno do plano de ação e ao PAAI (Plano Anual 
de Auditoria Interna). Parágrafo Único: Cabe a Unidade Central do 
Sistema de Controle Interno notificar as Unidades Responsáveis, caso 
não cumpra as Solicitações Requeridas pela Controladoria Geral de 
Controle Interno, bem como os prazos preestabelecidos,na qual, 
encaminhara ao prefeito em forma de relatório os motivos da 
notificação do setor. Art. 14. Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
N° DO SISTEMA; SIGLA DO SISTEMA; NOME DO 
SISTEMA; ORGAO CENTRAL DO SISTEMA; 
RESPONSAVEIS PELO SISTEMA 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:7575BC95 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 601 /GAB/PMR, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 
 
PODER EXECUTIVO 
  

Homologa a Instrução Normativa do Sistema de 
Educação SEC nº. 01/2011 - VERSÃO 01/2011, que 
estabelece os procedimentos para disciplinar a 
Aquisição, Recebimento, Conservação, Confecção e 
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Distribuição da Alimentação Escolar, oferecida aos 
alunos da educação básica da rede municipal de ensino 
do município de Rondolândia – MT. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno da prefeitura de 
Rondolândia. D E C R E TA: Art. 1º - Fica Homologada a Instrução 
Normativa do Sistema de Educação SEC nº. 01/2011 - VERSÃO 
01/2011, que estabelece os procedimentos para disciplinar a 
Aquisição, Recebimento, Conservação, Confecção e Distribuição da 
Alimentação Escolar, oferecida aos alunos da educação básica pública 
da rede municipal de ensino do município de Rondolândia – MT. Art. 
2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEC N.º 01/2011 
Versão: 001/2011  
ASSUNTO: Normas Internas de Alimentação Escolar 
ATO DE APROVAÇÃO: Decreto 601/2011, de 27/09/2011 (publ. 
no J.O.M./ Circ. Dia 30/09/2011). 
ÓRGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.  
SISTEMA ADMINISTRATIVO: 10 -SEC -Sistema da Educação. 
I – FINALIDADE  
Dispor sobre os procedimentos para a Aquisição, Recebimento, 
Conservação, Confecção e Distribuição da Alimentação Escolar 
oferecida aos alunos da educação básica da rede municipal de ensino 
do município de Rondolandia – MT, dispondo sobre as rotinas de 
trabalho e os procedimentos de controle a serem observados pelas 
diversas unidades da estrutura administrativa do Município, 
objetivando a implementação e padronização de procedimentos do 
Sistema de Educação. 
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
Administrações Direta e Indireta do Município, quer como executoras 
de tarefas quer como fornecedoras ou recebedoras de dados e 
informações em meio documental ou informatizado. 
III – CONCEITOS  
 1. FNDE 
O FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, é a 
Autarquia responsável pela coordenação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, bem como, os demais programas do Ministério 
da Educação. 
2. PNAE 
O PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar, é um 
Programa instituído pelo Governo Federal, que tem o objetivo de 
contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas 
alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação 
alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram no mínimo 
20% das suas necessidades nutricionais básicas, diárias.  
3. CAE 
O Conselho de Alimentação Escolar é constituído no âmbito 
municipal, sendo um órgão colegiado de caráter fiscalizador, 
permanente, deliberativo e de assessoramento. 
4. GÊNEROS ALIMENTÍCIOS BÁSICOS  
São aqueles indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, 
observada a regulamentação aplicável. 
5. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  
É todo o alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente 
de sua origem, durante o período letivo. 
 6. EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL  
A Educação Alimentar e Nutricional é considerada o conjunto de 
ações formativas que objetivam estimular a adoção voluntária de 
práticas e escolhas alimentares saudáveis, que colaborem para a 
aprendizagem, o estado de saúde do escolar e a qualidade de vida do 
indivíduo. 
7. QUALIDADE DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  
Conjunto de ações que garantam ao educando uma alimentação 
saudável, através de seu processamento, armazenamento, 
aceitabilidade, e outros. 
 8. GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E CONAB  

Alimentos oriundos da Organização Rural, seja de assentamentos da 
reforma agrária ou comunidades rurais tradicionais. 
IV – BASE LEGAL  
 Constituição Federal/ 88; Constituição Estadual de Mato Grosso; 
 Lei Orgânica do Município de Rondolândia; Lei Federal n°. 8.429/92, 
que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos 
de enriquecimentos ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego 
ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional, e 
dá outras providências;Lei Complementar n°. 269/2007, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, e dá outras providências;Resolução n°. 14/2007, que institui o 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
nos termos da Lei Complementar n°. 269/2007 - Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas;Resolução nº. 02/2003, que dispõe sobre a 
fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
estabelecida na Lei Complementar nº. 101, de 04 de Maio de 2000; 
Decreto-Lei nº. 2.848/1940, que dispõe sobre Código Penal 
Brasileiro;Lei nº. 1.079/1950, que define os crimes de 
responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento; 
Decreto-Lei nº. 201/1967, que dispõe sobre a Responsabilidade dos 
Prefeitos e Vereadores, e dá outras Providências;Lei nº. 10.028/2000, 
que altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal, a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei 
no 201, de 27 de fevereiro de 1967;Lei nº. 4.320/1964, que institui 
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal;Resolução 01/2007-TCE-MT, que aprova o “Guia de 
implantação do Sistema de Controle Interno na Administração 
Pública”, estabelece Prazos e dá outras providências;Lei 
complementar n°. 101/2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências; Lei Municipal n° 169/2007, que dispõe sobre o Sistema 
de Controle Interno do Município de Rondolandia; Decreto Municipal 
n° 599/2011, que Dispõe sobre a regulamentação do Sistema de 
Controle Interno do Município de Rondolandia MT, Instituído pela 
Lei Municipal nº 169/2007; Decreto Municipal n° 600/2011, Cria e 
aprova os Sistemas Administrativos das Rotinas e procedimentos de 
Controle Interno da Prefeitura Municipal de Rondolandia em 
obediência a resolução 01/2007 do TCE/MT e da outras providências; 
Resolução FNDE/CD nº. 38, de 16/06/2009; que Dispõe sobre o 
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE;Resolução 
FNDE/CD nº. 42 de 10/08/2009; que Altera o valor per capita para 
oferta da alimentação escolar nas creches participantes do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE;Resolução CFN nº. 
334/2004; aprova o Código de Ética do Nutricionista;Resolução CFN 
n°. 358/2005; que dispõe sobre as atribuições do Nutricionista no 
âmbito do Programa de Alimentação Escolar (PAE) e dá outras 
providências; Portaria Interministerial nº. 1.010 de 08/05/2006; que 
Institui as diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável nas 
Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes 
públicas e privadas, em âmbito nacional;Resolução para Controle de 
Qualidade RDC nº. 216, de 15/09/2004; que dispõe sobre 
Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação;Resolução para Controle de Qualidade RDC nº. 360, de 
23/12/2003; que aprova Regulamento Técnico sobre Rotulagem 
Nutricional de Alimentos Embalados, tornando obrigatória a 
rotulagem nutricional; Decreto Federal nº. 6.447, de 07/05/2008; que 
regulamenta o art. 19 da Lei no 10.696, de 2 de julho de 2003, que 
institui o Programa de Aquisição de Alimentos;Lei Federal n°. 
8.666/1993; que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências;Lei federal nº 
10.520/2002 que institui a modalidade de pregão e seus regulamentos; 
Decreto federal n°. 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a 
movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito 
Federal e Município, em decorrência das leis citadas. 
V – RESPONSABILIDADES 
1. DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA ADMINISTRATIVO 
(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA)  
Promover a divulgação e implementação, dessa Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e supervisionar 
sua aplicação; Promover discussões técnicas com as unidades 
executoras (Departamento de Compras, Nutricionista, Técnico 
Administrativo da Secretaria Municipal de Educação, das Escolas 
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Municipal e Coordenadores Pedagógicos e Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar) e com a unidade responsável pelo Sistema de 
Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho e os respectivos 
procedimentos de controle que devem ser objeto de alteração, 
atualização ou expansão; Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos 
que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), 
determinar a distribuição, controle, orientação e coordenação dos 
serviços do Sistema de Educação; Assumir responsabilidade pelo 
fornecimento de informações ao Departamento de Contabilidade e ao 
Sistema de Controle Interno através da Controladoria geral do 
Município;Promover a Capacitação Técnica dos Profissionais em 
Parcerias com outras Secretarias e Entidades Federativas.Encaminhar 
a Comissão Permanente de Licitação o planejamento anual;Receber as 
solicitações das escolas e encaminhar ao Departamento de 
Compras;Receber os alimentos, conferir e distribuir às escolas 
mediante termo de recebimento;Promover com outras instituições 
cursos e treinamentos para todos os profissionais envolvidos no 
Programa Nacional de Alimentação Escolar;Receber as notas fiscais 
expedidas pelos fornecedores, conferir as guias de solicitações, 
quantidades, preços licitados, e outros, certificar o recebimento dos 
produtos, encaminhar a contabilidade, para liquidação da 
despesa.Elaborar o relatório de gestão anual do Programa de 
Alimentação Escolar conjuntamente com o Nutricionista, com apoio 
do Departamento de Contabilidade. 
2. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA  
Incentivar os agricultores familiares e o empreendedor familiar rural a 
produzirem alimentos diversificados e saudável que poderão ser 
utilizados na agricultura familiar.Orientar os agricultores familiar 
rural quanto as condições higiênicas e sanitárias dos produtos 
alimentícios de maneira que obedeça as regras estabelecidas pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária, Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento.Orientar os agricultores familiares rural e o 
empreendedor familiar rural quanto a documentação necessária à 
habilitação para o fornecimento de produtos à alimentação escolar 
através da compra direta da agricultura familiar. Subsidiar a secretaria 
Municipal de Educação e as Unidades Escolares quanto a 
implementação e a manutenção da Horta Pedagógica. 
3. DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
Realizar o procedimento de recebimento da solicitação de compras e 
encaminhar aos fornecedores. 
4. SECRETARIA DE FAZENDA E DESENVOLVIMENTO E 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE  
Realizar o pagamento das aquisições realizadas, após liquidação e OP, 
e parecer do Sistema de controle interno;Controlar os recursos 
transferidos do MEC/FNDE através dos Programas de Alimentação 
Escolar.Realizar a movimentação dos recursos do PNATE/QUOTA 
DA EDUCAÇÃO/ PNAE em conformidade com Decreto n° 7.507, de 
27 de junho de 2011. Apoiar a Secretaria Municipal de Educação na 
realização da prestação de contas, encaminhando ate quinze dias do 
mês de janeiro de cada ano, a documentação necessária, para 
realização da prestação de contas. Encaminhar toda documentação 
solicitada pela secretaria Municipal de educação, em prazo máximo de 
15 dias. 
5. DA NUTRICIONISTA  
Elaborar o cardápio, mensal, semestral e/ou anual conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as 
normas estabelecidas pelo PNAE, e a realidade local, no tocante aos 
alimentos produzidos pela Agricultura Familiar;Realizar a capacitação 
das merendeiras;Realizar o acompanhamento do recebimento, 
armazenamento, confecção e distribuição dos alimentos;Orientar os 
profissionais, merendeiras e auxiliares sobre a higiene local, pessoal, 
confecção, armazenamento, estocagem e distribuição dos alimentos; 
Aplicar, avaliar, analisar e decidir sobre o Teste de Aceitabilidade 
conforme orientações do PNAE; Acompanhar com visitas técnicas às 
escolas;Preencher juntamente com a Secretaria Municipal de 
Educação, o Relatório Anual de Gestão do PNAE;Contribuir para a 
saúde dos indivíduos e da coletividade, visando atender o princípio da 
Ciência da Nutrição.O Nutricionista responsável técnico pelo PNAE 
no município, preencherá o cadastro e encaminhará ao FNDE via 
sistema e correio, devendo fazer o mesmo quando de sua 
desvinculação no Município. 
6. DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
Fazer a solicitação a Secretaria Municipal de Educação; Receber os 
alimentos, seja os entregues diretos pelos fornecedores e/ou pela 

secretaria, conferido-los e registrar em Formulário de Registro de 
Recebimento e Saída dos alimentos destinados à Alimentação 
Escolar.e armazená-los;Fazer o controle de estoque e cuidar da 
qualidade dos alimentos, das condições higiênico-sanitária pessoal e 
local;Promover juntamente com a Nutricionista, Vigilância Sanitária e 
outros a Educação Alimentar e Nutricional; Realizar a confecção 
preparo e distribuição dos alimentos. 
7. CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  
Reunir-se mensalmente para discussão e deliberação sobre a 
alimentação escolar, como cardápio, recursos, etc;Assessorar as 
Comissões de Licitação ou Pregoeiro(a) e equipe de apoio na 
realização dos procedimentos licitatórios para aquisição dos produtos 
para alimentação escolar;Visitar as escolas para acompanhamento e 
fiscalização, visando o zelo pela qualidade dos alimentos, em especial 
quanto às condições higiênicas e a aceitabilidade do cardápio 
oferecido com base nas normas e orientações do programa da 
alimentação escolar;Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados à alimentação escolar.Analisar e dar o parecer na prestação 
de contas do PNAE e no relatório anual de gestão do PNAE. 
8. VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
Realizar visita e observação in loco verificando e acompanhando 
prazos de validade dos alimentos, transporte, formas de estocagem, 
expedindo Alvará conforme legislação em vigor. 
9. DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO  
Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle;Através da atividade de auditoria interna, 
avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes a cada 
sistema administrativo, propondo alterações nas Instruções 
Normativas para aprimoramento dos controles ou mesmo a 
formatação de novas Instruções Normativas;Organizar e manter 
atualizado o manual de procedimentos, em meio documental e/ou em 
base de dados, de forma que contenha sempre a versão vigente de 
cada Instrução Normativa.Prestar esclarecimentos adicionais a 
respeito deste documento, a todas unidades da estrutura 
organizacional. 
VI – PROCEDIMENTOS  
1. DA AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS  
As escolas solicitarão a aquisição dos alimentos, através do 
Formulário de Solicitação de materiais estabelecidos pelo 
Departamento de Compras, separando-os em alimentos perecíveis, 
industrializados e da agricultura familiar, conforme cronograma 
enviado pela Secretaria Municipal de Educação, sejam eles, 
quinzenal, semanal e mensal;As solicitações dos materiais deverão 
estar de acordo com o cardápio; A aquisição dos alimentos recebidos 
pela CONAB, serão controlados pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura;O Processo Licitatório será realizado no início do 
ano letivo, iniciando-se no mês de janeiro até, na primeira semana de 
fevereiro do ano corrente, conforme a legislação vigente prevendo a 
aquisição dos alimentos para 200 (duzentos) dias letivos conforme o 
calendário escolar;Na elaboração do edital de licitação de aquisição de 
gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar, o Departamento de 
Licitação deverá convocar a Secretaria de Educação para acompanhar 
a elaboração do respectivo edital, e propor as alterações necessárias ao 
cumprimento da legislação específica. 
2. DO RECEBIMENTO DOS ALIMENTOS  
Os alimentos serão recebidos dos fornecedores na Secretaria 
Municipal de Educação, conforme solicitação encaminhada ao 
Departamento de Compras; O técnico da Secretaria Municipal de 
Educação conferirá os alimentos recebidos, realizará a divisão para a 
distribuição na escola, mediante formulário de recebimento que será 
assinado pelo servidor que receberá os alimentos adquiridos na 
escola;Os alimentos serão entregues nas escolas pelo motorista e/ou 
outro servidor da Secretaria Municipal de Educação;No caso de 
alguns produtos perecíveis (leite, legumes, verduras, pães, etc.) serão 
recebidos diretamente na escola, conferidos, registrados pelo apoio 
administrativo educacional – merendeira;Os alimentos recebidos na 
escola, sejam aqueles recebidos diretamente do fornecedor ou da 
Secretaria Municipal de Educação serão conferidos e registrados em 
Formulário de Registro de Recebimento e Saída dos alimentos 
destinados à Alimentação Escolar. 
3. DA ESTOCAGEM DOS ALIMENTOS  
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Os alimentos serão estocados e armazenados na despensa, em 
armários abertos e/ou fechados e prateleiras de metal, geladeiras, 
freezer, etc. conforme orientação da Vigilância Sanitária e 
Nutricionista, verificando o prazo de validade, a forma de 
conservação e armazenamento e os cuidados necessários com a 
qualidade dos alimentos a serem utilizados na alimentação escolar; 
4. DO PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DOS ALIMENTOS  
 Os alimentos serão utilizados no preparo da alimentação escolar 
conforme o cardápio elaborado pela Nutricionista e aprovado pelos 
alunos através do teste de aceitabilidade, obedecendo as normas de 
higiene local e pessoal proposta pela nutricionista;O cardápio será 
elaborado seguindo as diretrizes para a promoção da alimentação 
saudável nas escolas;O cardápio poderá ser flexível devido o 
fornecimento de alimentos da Agricultura Familiar;O preparo, e 
distribuição da alimentação escolar obedecerá as normas que 
garantam a educação alimentar e nutricional dos alunos, e nos 
horários estabelecidos pela orientação curricular da escola;Os 
alimentos serão preparados na cozinha da escola e distribuídos no 
refeitório em vasilhames próprios para a alimentação escolar; Cada 
aluno terá direito a uma porção diária da alimentação escolar, exceto 
no caso da Creche (período integral) que terá direito ao lanche e 
alimentação (almoço); 
 5. DA QUALIDADE DOS ALIMENTOS  
O cardápio da alimentação escolar seguirá as diretrizes para a 
promoção da alimentação saudável nas escolas de acordo com as 
necessidades nutricionais observando os valores dos nutrientes, os 
valores energéticos, valores protéicos, etc., estabelecidos pelo PNAE; 
6. DO RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  
O recurso para a alimentação escolar oriundo do PNAE, do ano a 
receber é calculado com base no número de alunos informados no 
Educacenso pela escola até o mês de agosto do ano anterior;O valor 
per capita para oferta da alimentação escolar é estabelecido em 
Resolução do FNDE; O repasse é feito diretamente pelo FNDE, em 10 
(dez) parcelas durante o ano letivo, mediante transferência em conta 
corrente e informado via impresso a Prefeitura Municipal e ao 
Conselho Municipal de Alimentação Escolar;O recebimento dos 
recursos e pagamento dos fornecedores é administrado pela Secretaria 
Municipal de Finanças;A contrapartida da Prefeitura Municipal dos 
recursos gastos com a alimentação escolar é controlado pela 
Secretaria Municipal de Fazenda e Desenvolvimento. 
7. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA ALIMENTAÇÃO  
A prestação de contas da alimentação escolar é feita pela Secretaria 
Municipal de Educação, com apoio do Departamento de 
Contabilidade da Prefeitura Municipal de acordo com as normas e 
anexos estabelecidos pelo FNDE/PNAE;O Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar analisa e emite o Parecer Conclusivo da 
Prestação de Contas;O Relatório Anual de Gestão é preenchido 
conforme solicitação do FNDE/PNAE, com informações oriundas da 
Secretaria Municipal de Finanças, da Nutricionista, do Conselho de 
Alimentação Escolar e da Secretaria Municipal de Educação; A 
prestação de contas juntamente com o relatório anual de gestão 
deverão ser encaminhados, ao MEC/FNDE/PNAE até o dia 31 de 
março de cada ano via correio;Também poderá enviar o Parecer 
Conclusivo do CAE assinado pelos membros por meio eletrônico 
VII - CONSIDERAÇÕES FINAI  
O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será 
objeto de instauração de sindicância e de processo administrativo 
disciplinar para apuração da responsabilidade da realização do ato 
contrário às normas instituídas, na qual terá como base legal para 
instauração do mesmo a Lei Complementar Municipal n°. 003/2007; 
bem como objeto de infração passível de Improbidade Administrativa 
de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 02 de junho de 1992;Esta 
instrução entra em vigor a partir da data de sua aprovação e 
publicação.Rondolândia - MT, 27 de setembro de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
  
EDNA MARIA ANDRADE 
Controladora Geral 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:A01B36DE 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 602 /GAB/PMR, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011 
 
PODER EXECUTIVO 
  

Homologa a Instrução Normativa do Sistema de 
Educação SEC nº. 02/2011 - VERSÃO 01/2011, que 
estabelece os procedimentos para padronização, 
operacionalização, critérios e formas de recebimento de 
recursos da União e do Estado, para custeio do 
Transporte Escolar, no município de Rondolândia – 
MT.  
  

BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno da prefeitura de 
Rondolândia. D E C R E T A: Art. 1º - Fica Homologada a Instrução 
Normativa do Sistema de Educação SEC nº. 02/2011 - VERSÃO 
01/2011, que estabelece os procedimentos para a padronização, 
operacionalização, critérios e formas de recebimento de recursos da 
União e do Estado para custeio do Transporte Escolar, oferecido aos 
alunos da educação básica da rede pública de ensino do município de 
Rondolândia – MT. Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEC N.º 02/2011 
VERSAO: 001/2011  
ASSUNTO: Normas Internas de Transporte Escolar 
ATO DE APROVAÇÃO: Decreto 602/2011, de 27/09/2011 (publ. 
no J.O.M./ Circ. Dia 30/09/2011). 
ÓRGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.  
SISTEMA ADMINISTRATIVO: 10 -SEC -Sistema da Educação. 
I – FINALIDADE  
Dispor sobre procedimentos para a padronização, operacionalização, 
critérios e formas de recebimento de recursos da União e do Estado 
para custeio do Transporte Escolar, tanto na manutenção da frota 
própria quanto no pagamento dos serviços prestados da frota 
terceirizada, bem como do funcionamento do transporte escolar, 
oferecido aos alunos da educação básica da rede pública de ensino do 
município de Rondolandia – MT, dispondo sobre as rotinas de 
trabalho e os procedimentos de controle a serem observados pelas 
diversas unidades da estrutura administrativa do Município, 
objetivando a implementação e padronização de procedimentos do 
Sistema de Educação e Cultura. 
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, da 
Administração Direta e Indireta do Município, quer como executoras 
de tarefas quer como fornecedoras ou recebedoras de dados e 
informações em meio documental ou informatizado. 
III – CONCEITOS  
1. FNDE 
O FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, é a 
Autarquia responsável pela coordenação do Programa Nacional de 
Transporte escolar, bem como, os demais programas do Ministério da 
Educação. 
2. PNATE 
O PNATE – Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar foi 
instituído em 2004, pelo governo federal através do MEC/FNDE, para 
transferência automática de recursos financeiros, com o objetivo de 
garantir o acesso a Educação, aos alunos residentes em área rural que 
utilizem transporte escolar. 
3. TRANSPORTE ESCOLAR 
É aquele oferecido aos alunos da educação básica da rede pública de 
ensino, com o objetivo de garantir o acesso e permanência dos alunos 
na escola, melhorando o aprendizado, a freqüência escolar e a 
permanência da família no campo. 
4. COMISSÃO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR  
Criada pelo município conforme Instrução Normativa nº 
14/2011/GS/SEDUC/MT com a finalidade de fiscalizar a execução do 
transporte escolar, receber e analisar as prestações de contas 
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formulando pareceres conclusivos a cerca da execução do Transporte 
escolar no município e relatório sobre as condições do Transporte 
escolar no município, bem como deliberar sobre eventuais 
controvérsias. 
5. CONSELHO DO FUNDEB 
O conselho de Acompanhamento e Controle social do Fundeb é um 
colegiado formado por representações sociais variadas, e sua atuação 
deve acontecer com autonomia, sem subordinação e sem vinculação à 
administração pública Estadual ou Municipal. Com essas 
características, o Conselho não é unidade administrativa do governo 
local, porém sua atuação deve ser pautada no interesse público, 
buscando o aprimoramento da relação formal e continua com a 
administração pública local, responsável pela gestão e aplicação dos 
recursos do Fundo, para que o acompanhamento seja efetivo. 
IV – BASE LEGAL  
Constituição Federal/ 88;Constituição Estadual de Mato Grosso;Lei 
Orgânica do Município Rondolândia;Lei Federal n°. 8.429/92, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de 
enriquecimentos ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta fundacional, e dá 
outras providências;Lei Complementar n°. 269/2007, que dispõe sobre 
a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, e dá 
outras providências;Resolução n°. 14/2007, que institui o Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, nos termos 
da Lei Complementar n°. 269/2007 - Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas;Resolução nº. 02/2003, que dispõe sobre a fiscalização do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, estabelecida na Lei 
Complementar nº. 101, de 04 de Maio de 2000;Decreto-Lei nº. 
2.848/1940, que dispõe sobre Código Penal Brasileiro;Lei nº. 
1.079/1950, que define os crimes de responsabilidade e regula o 
respectivo processo de julgamento;Decreto-Lei nº. 201/1967, que 
dispõe sobre a Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá 
outras Providências;Lei nº. 10.028/2000, que altera o Decreto-Lei no 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, a Lei nº 1.079, de 
10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei no 201, de 27 de fevereiro de 
1967;Lei nº. 4.320/1964, que institui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;Resolução 
01/2007, que aprova o “Guia de implantação do Sistema de Controle 
Interno na Administração Pública”, estabelece Prazos e dá outras 
providências;Lei complementar n°. 101/2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 
e dá outras providências;Lei Municipal n° 169/2007, que dispõe sobre 
o Sistema de Controle Interno do Município de Rondolandia; Decreto 
Municipal n° 599/2011, que Dispõe sobre a regulamentação do 
Sistema de Controle Interno do Município de Rondolandia MT, 
Instituído pela Lei Municipal nº 169/2007;Decreto Municipal n° 
600/2011, Cria e aprova os Sistemas Administrativos das Rotinas e 
procedimentos de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Rondolandia em obediência a resolução 01/2007 do TCE/MT e da 
outras providências;Lei Federal n°. 9.503/1997; institui o Código 
Brasileiro de Trânsito – especificamente os art. 136 à 139 e 329;Lei 
Federal n°. 8.069/1990; dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências, especificamente o art. 54, 
VII;Lei Federal n°. 9.394/96 – Artigo 4º, VIII; Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional;Resolução MEC/FNDE nº. 03, de 
28/03/2007, que trata do Programa Caminho da Escola;Lei Federal n°. 
10.880/2004, que institui o PNATE - Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar, alterada pela Lei Federal nº. 
11.947/2009;Resolução MEC/FNDE nº. 014 de 08/04/2009, que 
estabelece os critérios e as formas de transferência de recursos 
financeiros do PNATE - Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
do Escolar;Resolução MEC/FNDE nº. 012 de 05/04/2006, que 
estabelece os critérios e as formas de transferência de recursos 
financeiros do PNATE - Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
do Escolar de 2006;Portaria MEC/FNDE nº. 055 de 18/02/2010, que 
trata da transferência de recurso do QUOTA SALÁRIO – 
EDUCAÇÃO;Lei Estadual nº. 8.469 de 07/04/2006, Instrução 
Normativa nº 14/2011/GS/SEDUC/MT, que Estabelece normas de 
operacionalização, critérios e forma de transferência de recursos aos 
municípios para realização do Transporte Escolar de alunos da rede 
estadual de ensino, residentes na zona rural do Estado de Mato Grosso 
para o exercício de 2010 e da outras providências;Lei Municipal nº 
112, de 05/09/200 que institui a comissão municipal de 

monitoramento do transporte escolar;Resolução CONTRAN nº. 
25/98, que dispõe sobre modificações de veículos e dá outras 
providências, previstas nos arts. 98 e 106 do Código de Trânsito 
Brasileiro;Lei Federal n°. 8.666/93, que dispõe sobre Licitações e 
Compras destinados ao Transporte Escolar.Lei Federal º 10.520/2002 
que instituiu a modalidade de licitação pregão;Decreto federal n°. 
7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de 
recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Município, 
em decorrência das leis citadas. 
V – RESPONSABILIDADES 
1. DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA ADMINISTRATIVO 
(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO) 1.1 Promover a 
divulgação e implementação dessa Instrução Normativa, mantendo-a 
atualizada, orientando as áreas executoras e supervisionar sua 
aplicação;1.2 Promover discussões técnicas com as unidades 
executoras (Departamento de Licitação, Comissão Municipal de 
Transporte Escolar, motorista, proprietário do ônibus, Secretaria de 
Finanças e Administração) e com a unidade responsável pelo Sistema 
de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho e os 
respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão;1.3 Gerenciar, dirigir e controlar os 
trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a ele (a) 
atribuído (a), determinar a distribuição, controle, orientação e 
coordenação dos serviços do Sistema de Educação e Cultura;1.4 
Consolidar a planilha mensal de combustível e quilometragem 
entregue mensalmente pelos motoristas.1.5 Encaminhar mensalmente 
a planilha consolidada de consumo de combustível e quilometragem 
do transporte escolar, a secretaria Municipal de Administração para 
consolidação da planilha mensal de gastos com combustível pela 
Administração publica.1.6 Assumir responsabilidade pelo 
fornecimento de informações ao Departamento de Contabilidade e a 
Controladoria Geral do Município;1.7 Encaminhar as informações à 
Controladoria Geral de Controle Interno do Município quando 
solicitado.1.8 Realizar a avaliação institucional e o acompanhamento 
da eficácia da rotina de trabalho: ações e atividades das demais 
unidades executoras.1.9 Acompanhar a execução do Programa do 
Transporte Escolar no município.1.10 Solicitar e receber das escolas, 
a lista atualizada dos alunos matriculados, freqüentes e que utilizam o 
transporte escolar;1.11 Realizar o controle de freqüência dos alunos 
que utilizam o transporte escolar junto aos motoristas e as 
escolas;1.12 Enviar relatório mensal para a Secretaria Municipal de 
Finanças para pagamento do Transporte Escolar, quando o serviço for 
totalmente ou parcialmente terceirizado;1.13 Solicitar combustível, 
peças, serviços de mecânico, junto ao departamento de compras, 
quando o serviço do transporte escolar for totalmente ou parcialmente 
executado por frota própria;1.14 Reunir-se a Comissão do Transporte 
Escolar, e com o Conselho do FUNDEB para discutir assuntos 
inerentes ao Programa;1.15 Realizar visitas “in lóco” nos veículos do 
Transporte Escolar; 
2. GABINETE DO PREFEITO.  
2.1 Nomear e constituir a comissão de vistoria dos veículos; 
2.2 Nomear e constituir a comissão de transporte escolar. 
2.3 Nomear o diretor de transportes escolar. 
3. SECRETARIA DE FINANÇAS E DEPARTAMENTO DE 
CONTABILIDADE  
3.1 Receber o relatório mensal enviado pela Secretaria Municipal de 
Educação para pagamento mensal do transporte escolar. 
3.2 Controlar os recursos transferidos do MEC/FNDE através do 
PNATE, SEDUC –MT. 
3.3 Realizar a movimentação dos recursos do PNATE em 
conformidade com Decreto n°.. 7.507, de 27 de junho de 2011. 
3.4 Realizar o pagamento dos serviços realizados, após liquidação e 
OP. 
3.5 Apoiar a Secretaria Municipal de Educação na realização da 
prestação de contas, encaminhando, a documentação necessária, para 
realização da mesma. 
3.6 Encaminhar toda documentação solicitada pela secretaria 
Municipal de educação, em prazo Maximo de 15 dias. 
4. DOS MOTORISTAS 
4.1 Cumprir o Itinerário das linhas e horários conforme estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação; 
4.1.1 Cumprir a carga horária semanal e diária conforme planejado e 
estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação. 
4.2 Zelar pela segurança dos alunos; 
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4.3 Manter os veículos sempre limpos e em condições de uso; 
4.4 Realizar diariamente rotina de funcionamento correto do veículo, 
como: motor, nível e validade do óleo; níveis de água, suspensão, 
direção e freio; validade da licença de transporte escolar, carteira 
nacional de habilitação e licenciamento do veículo; revisão visual e 
externa de faróis, pisca-pisca e lanternas, escapamentos estado e 
calibragem dos pneus, limpador de pára-brisa, entre outras; e revisão 
interna, como examinar luzes e instrumentos de painel, cintos de 
segurança, extintor, estepe, macaco, triângulo de segurança; 
conservação dos vidros, bancos, capas, cortinas, e a limpeza e 
higienização do veículo, entre outros e comunicar formalmente ao 
Diretor de transporte escolar, qualquer alteração que comprometa a 
segurança dos alunos e quaisquer problemas que possam causar 
multas de trânsito; 
4.4.1 Na hipótese de verificação da ausência de quaisquer itens deste 
artigo e a não comunicação ao Diretor de transporte escolar, o 
motorista será responsabilizado pelo ressarcimento do mesmo. 
4.5 Levar o veículo para serviços mecânicos, lavagem e lubrificação 
programados ou imprevistos, mediante autorização, anotando a hora 
de entrada e saída da oficina; 
4.11 Manter a velocidade máxima de 90km/h em rodovias, 60km/h 
em estrada de terra e 40km/h na área urbana (Art. 61, Lei 9.503/97); 
4.12 Nunca exceder o número de passageiros permitido para o 
veículo, salvo emergência ou autorização superior; 
4.13 Cumprir as normas estabelecidas pela legislação vigente em 
todos os âmbitos e as normas estabelecidas pela administração; 
4.14 Respeitar as leis de trânsito e providenciar o imediato pagamento 
de multas a que der causa; 
4.15 Retirar a planilha de controle de combustível, mensal na 
secretaria Municipal de Educação, para abastecimento do veiculo. 
4.16 Realizar o abastecimento dos veículos, preencher e assinar a 
planilha de controle de combustível e km, e encaminhá-la a Secretaria 
Municipal de Educação, para consolidação da planilha mensal de 
combustível e quilometragem. 
4.19 Recolher o veículo à garagem ao final do expediente, ou com 
autorização da Secretaria Municipal de Educação em propriedade 
particular, ficando sobre sua responsabilidade qualquer dano causado 
ao mesmo neste período. 
§ único Fica terminantemente proibida a disposição para proveito 
particular de veículo da Frota, sob pena de incidir nas sanções 
previstas na Lei de Improbidade Administrativa. 
5. DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
5.1 Encaminhar a secretaria municipal de educação, ao final de cada 
mês, o relatório de freqüência dos ônibus do transporte escolar. 
5.2 Credenciar juntamente com a Secretaria Municipal de Educação e 
Assessoria Pedagógica os alunos matriculados, freqüentes, que 
utilizam o transporte escolar; 
5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Educação, qualquer 
mudança no horário, itinerário, pontos, saída ou entrada de alunos na 
escola, residentes na zona rural, bem como outros assuntos rotineiros 
relativos ao transporte escolar. 
6. DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
6.1 Realizar o procedimento de recebimento da solicitação de compras 
e encaminhar aos fornecedores no tocante a peças, serviços de 
mecânica, manutenção, combustíveis, locação, etc,. para os veículos 
destinados ao transporte escolar. 
7. DA COMISSÃO MUNICIPAL DO TRANSPORTE ESCOLAR 
E DO CONSELHO DO FUNDEB. 
7.1 DA COMISSÃO MUNICIPAL DO TRANSPORTE 
ESCOLAR 
7.1.1 Reunir-se bimestralmente ou quando necessário, para tratar de 
assuntos relativos ao transporte escolar, seja cumprimento das 
normativas, transferência de recursos, atendimento aos alunos, 
cumprimento do contrato, dentre outros. 
7.1.2 Auxiliar a Secretaria Municipal de Educação no 
reconhecimento, medição e elaboração dos itinerários a serem 
percorridos pelos veículos do transporte escolar durante o ano letivo. 
7.1.3 Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados ao 
transporte escolar. 
7.1.4 Verificar se os veículos estão cumprindo as cláusulas 
contratuais, emitindo Notificação e Parecer. 
7.1.5 Realizar Outras funções previstas no Decreto e Portaria de 
Nomeação dos Membros vigentes que compõem a referida Comissão. 
7.2 CONSELHO DO FUNDEB 

7.2.1 Alem das responsabilidades relacionadas ao FUNDEB, compete 
ao conselho atuar e acompanhar a aplicação dos recursos do programa 
nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE, inclusive no 
recebimento, análise e emissão de parecer sobre as prestações de 
contas desse programa, encaminhando –as ao FNDE. 
8. COMISSÃO DE VISTORIA DOS VEÍCULOS DO 
TRANSPORTE ESCOLAR 
8.1 Realizar a vistoria para verificar se os veículos preenchem as 
normas previstas no CONTRAN para fins de contratação; 
8.2 Emitir Parecer Conclusivo sobre as condições físicas do veículo 
para fins de contratação; 
8.3 Realizar a vistoria de acompanhamento no findo do 1º semestre do 
ano letivo para verificar as condições físicas do veículo e emitir 
Parecer Conclusivo da continuidade da contratação. 
9. DIRETORIA DE TRANSPORTE ESCOLAR.  
9.1 Encaminhar as solicitações feitas pelos motoristas, a Secretaria 
Municipal de Educação, para providencias cabíveis; 
9.2 Comunicar a Secretaria municipal de Educação, qualquer 
ocorrência relativa ao transporte escolar, tais como falta de 
combustível, peças para frota municipal entre outros. 
9.3 Solicitar a Secretaria Municipal de Educação, em tempo hábil, 
peças para reposição, pneus, entre outros, visando a continuidade do 
transporte escolar. 
9.4 Providenciar a substituição de motoristas faltosos, visando garantir 
a continuidade do transporte escolar. 
10 DAS RESPONSABILIDADES DA FAMÍLIA E DOS 
ALUNOS QUE UTILIZAM O TRANSPORTE ESCOLAR.  
10.1 As famílias são responsáveis em conduzir os seus filhos e/ou 
responsáveis até os pontos e/ou linhas-mestras dos veículos escolares; 
10.2 Os alunos deverão estar nos horários e pontos conforme as linhas 
e comunidades pré-estabelecidas para o seu deslocamento até a 
escola; 
10.3 Os alunos deverão descer somente quando chegar à escola, salvo 
exceções, no momento da chegada e no momento da saída pegar o 
ônibus na escola no horário pré-estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Educação em consonância com as escolas; 
10.4 Os alunos deverão fazer filas nas escolas conforme suas linhas 
para melhorar o fluxo de entrada nos veículos escolares; 
10.5 Os alunos poderão utilizar o veículo escolar somente no horário 
em que estiver freqüentando às aulas, e em outro horário extra-classe 
somente com a autorização da escola; 
10.6 Os problemas, dúvidas, dificuldades e o não cumprimento desta 
Normativa, poderão ser encaminhadas pelos alunos e familiares por 
escrito à Secretaria Municipal de Educação e/ou a Comissão 
Municipal do Transporte Escolar; 
10.7 Os alunos deverão ficar sentados enquanto o veículo estiver em 
movimento; 
 10.8 Os alunos deverão respeitar os colegas e o condutor do veículo; 
10.9 Os alunos não poderão colocar braços ou cabeça para fora da 
janela do veículo; 
10.10 Os alunos deverão usar o cinto de segurança (se tiver 
disponível) em todo o percurso; 
10.11 Os alunos não poderão falar com o motorista enquanto ele 
estiver dirigindo; 
10.12 Os alunos deverão descer ou subir no veículo, somente depois 
que ele parar totalmente; 
10.13 Os pais e responsáveis deverão comunicar a escola quando o 
aluno ficar impossibilitado de freqüentar às aulas, por 2 (dois) dias 
consecutivos; 
11. DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO  
11.1 Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle; 
11.2 Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a cada sistema administrativo, 
propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento 
dos controles ou mesmo a formatação de novas Instruções 
Normativas; 
11.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
VI – PROCEDIMENTOS  
1. DA REGULAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR  
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1.1 A Secretaria Municipal de Educação elaborará no início do ano 
letivo vigente, no mês de janeiro, de acordo com as matrículas, o 
planejamento para o transporte escolar, contendo escolas, número de 
alunos conforme o período a ser oferecido o transporte (matutino, 
vespertino e noturno), dias letivos, comunidades, linhas e 
quilometragem dia/mês e ano; 
1.2 O planejamento juntamente com a solicitação será encaminhada 
ao Departamento de licitação da Prefeitura Municipal de Rondolandia, 
após a autorização do senhor Prefeito Municipal, no prazo mínimo 
legal, antes do início do ano letivo, os devidos encaminhamentos 
licitatórios; 
1.3 O transporte escolar dos alunos da educação básica da rede 
pública de ensino da zona rural poderá ser feito com os veículos 
próprios ou terceirizados, sendo utilizados: ônibus, microônibus 
kombis, vans. 
1.4 O Estado e o Município se responsabilizarão pelo transporte dos 
alunos da rede estadual e municipal de ensino que residem na zona 
rural do município, realizado nas linhas, mestras e vicinais quando 
superior a 2 km, e a família juntamente com a sociedade organizada, 
em consonância com o art. 205 da Constituição Federal, deverão se 
responsabilizar pelo transporte dos alunos das sedes das propriedades 
rurais até as linhas mestras, quando estes residirem a uma distancia 
inferior a 2 km da linha mestra; 
1.5 O MEC/FNDE tem como projeto a aquisição de meios 
alternativos para o transporte dos alunos da propriedade particular à 
linha mestra; 
1.6 O período máximo em que os alunos devem permanecer dentro do 
veículo não será superior a 04 (quatro) horas diárias, considerando os 
trajetos de ida e volta da escola; 
1.7 O transporte escolar será executado do ponto de embarque 
localizado na linha mestra à unidade escolar e vice-versa; 
1.8 O veículo de transporte, será de uso exclusivo para o transporte 
dos alunos; 
1.9 O transporte escolar será oferecido aos alunos durante os 200 
(duzentos) dias letivos ou conforme prever o calendário escolar 
estabelecido pela secretaria de educação juntamente com as escolas; 
1.10 O transporte escolar será oferecido somente aos alunos residentes 
na Zona Rural, 
1.11 Os recursos para o Pagamento do Transporte Escolar serão 
oriundos do PNATE (União), SEDUC (Estado) e Prefeitura Municipal 
(Município). 
2. DO PROCESSO DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR 
2.1 O Edital de licitação deve ser claro e o mais abrangente possível, 
de acordo com a norma vigente; 
2.2 O edital de licitação deve detalhar as necessidades do serviço, 
determinar o itinerário a ser percorrido, o preço máximo que o órgão 
pagará por quilômetro rodado e as datas mensais para o pagamento; 
2.3 Deve-se verificar a capacidade técnica, administrativa, de 
manutenção, financeira e patrimonial do contratado, sendo que todos 
os veículos a serem utilizados no transporte escolar deverão estar em 
nome da empresa a ser contratada; 
2.4 Os veículos escolares deverão ter permissão do Detran para 
trafegar; 
2.5 Serão exigidos todas as documentações legais para a realização do 
contrato conforme previsto no Edital de Licitação, bem como os 
equipamentos de segurança, cópia autenticada da documentação do 
veículo, seguro, e a aprovação pela comissão de vistoria; 
2.6 Se houver mudança de itinerários será feito Termo de Aditivo; 
3. DA QUALIDADE DO TRANSPORTE ESCOLAR  
3.1 Os veículos escolares devem ser registrados como veículo de 
passageiros e inspecionados pelo Detran (Divisão de Fiscalização de 
Veículos e Condutores) através da Ciretran (Circunscrição Regional 
de Trânsito), com a devida permissão do Órgão; 
3.2 O veículo deve ter uma pintura na faixa horizontal na cor amarela, 
em toda a extensão das laterais e traseira da carroceria, com a palavra 
ESCOLAR, na cor preta; 
3.3 Os veículos devem possuir seguro; 
3.3 É proibido o transporte de pessoas que não sejam alunos 
matriculados e freqüentes; 
3.4 Realizar o controle do número de alunos para que não excedam ao 
número de capacidade de passageiros do veículo; 
3.5 Todo carro usado no transporte escolar deve possuir tacógrafo. 

3.6 Os veículos utilizados para o transporte de escolares deve 
obedecer as normas estabelecidas no artigo 136 e seguintes do Código 
Nacional de Transito 
4. DO RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DO TRANSPORTE 
ESCOLAR 
4.1 A Prefeitura Municipal recebe os recursos financeiros da SEDUC, 
que é estabelecido em Instrução Normativa ao final ou início de cada 
ano letivo, bem como os recursos da UNIÃO, tanto do PNATE, 
estabelecidos e recebidos automaticamente conforme o número de 
alunos informados no Educacenso do ano letivo anterior; 
4.2 O cálculo do valor km/dia, a ser repassado pela SEDUC é 
oficializado conforme Instrução Normativa expedida pelo Órgão; 
4.3 A Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de 
Educação, poderá no ano letivo anterior, solicitar novas medições e 
alterações no repasse da SEDUC se houver acréscimo ou diminuição 
de linhas, e aumento de alunos; 
4.4 4.5 O FNDE por meio de Resolução divulga o valor, a 
periodicidade do repasse dos recursos, as orientações e as instruções 
para a execução do PNATE; 
4.6 A Prefeitura Municipal através da Secretaria Municipal de 
Finanças realiza pagamento mensal conforme o relatório mensal, e 
Nota fiscal devidamente autenticada, encaminhadas pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
4.7 Os recursos recebidos do MEC/FNDE, destinados ao Transporte 
Escolar devem ser movimentados em conformidade com Decreto n°.. 
7.507, de 27 de junho de 2011. 
4.8 O departamento de prestação de contas da Secretaria Municipal de 
Educação, de posse das documentações necessárias encaminhadas 
pela Prefeitura Municipal realiza a prestação de contas a SEDUC, 
conforme estabelecido na Instrução Normativa nº 
14/2011/GS/SEDUC/MT. 
4.9 O departamento de prestação de contas da Secretaria Municipal de 
Educação ao final do exercício faz a prestação de contas do recurso do 
PNATE e encaminha ao Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB até o dia 28 de fevereiro do ano seguinte, e o 
conselho analisa as contas e emite parecer, enviando ao FNDE até 15 
de abril; 
4.10 Se a prestação de contas estiver em conformidade será aprovada 
pelo FNDE; 
4.11 Se o FNDE encontrar irregularidades na prestação de contas e 
não concordar com o Parecer do Conselho do FUNDEB, notificará o 
órgão executor, que tem até 30 (trinta) dias para apresentar recurso; 
4.12 Se o recurso for aceito, o FNDE aprovará a prestação de contas, e 
se não, suspenderá os repasses financeiros para a conta do programa e 
ó órgão executor terá 45 dias para devolver ao FNDE os valores 
recebidos. 
VII - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1.1 O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de sindicância e de processo administrativo 
disciplinar para apuração da responsabilidade da realização do ato 
contrário às normas instituídas, na qual terá como base legal para 
instauração do mesmo a Lei Complementar Municipal n°. 003/2007; 
bem como objeto de infração passível de Improbidade Administrativa 
de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 02 de junho de 1992; 
1.2 Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade Responsável pelo Sistema de controle 
Interno que, por sua vez, através de procedimentos de Auditoria 
Interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das 
diversas unidades da estrutura organizacional. 
1.3 Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua aprovação e 
publicação. 
  
Rondolândia - MT, 27 de setembro de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
  
EDNA MARIA DE ANDRADE 
Controladora Geral. 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:95627770 
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GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 603 /GAB/PMR, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011. 
 
PODER EXECUTIVO 
  

Homologa a Instrução Normativa do Sistema 
Financeiro SFI nº. 01/2011 - VERSÃO 01/2011, que 
estabelece os procedimentos para Disciplinar, e 
normatizar os processos administrativos, sobre 
concessão de diárias para os servidores do Município 
de Rondolândia- MT. 
  

BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno da prefeitura de 
Rondolândia. D E C R E T A: Art. 1º - Fica Homologada a Instrução 
Normativa do Sistema de Educação SFI nº. 01/2011 - VERSÃO 
01/2011, que estabelece os procedimentos para Disciplinar e 
normatizar os processos administrativos sobre concessão de diárias 
para os servidores do Município de Rondolândia – MT. Art. 2º - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SFI N.º 01 /2011 
VERSAO: 001/2011  
ASSUNTO: Normas Internas de Concessão de Diárias. 
ATO DE APROVAÇÃO: 603/2011, de 27/09/2011 (publ. no 
J.O.M./Circul. Dia 30/09/2011). 
ÓRGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria 
Municipal de Fazenda e Desenvolvimento.  
SISTEMA ADMINISTRATIVO: 13 -SFI -Sistema Financeiro.  
I – FINALIDADE  
1.1 Disciplinar e normatizar os procedimentos administrativos sobre 
concessão de diárias para os servidores do Município de Rondolândia-
MT desde a sua solicitação até a prestação de conta, com o intuito de 
garantir condições para o exercício de suas funções ou atribuições a 
eles delegadas em local diverso da sede do município;1.2Otimizar as 
despesas desta natureza prevenindo possíveis danos ao erário público. 
II – ABRANGÊNCIA  
1.1 Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, da 
Administração Direta e Indireta do Município. 
 III – CONCEITOS  
1. DIARIA  
1.1 É uma indenização destinada a atender gastos com hospedagem, 
alimentação e locomoção urbana, quando necessário o deslocamento 
transitório e eventual do beneficiário para localidade fora da sede do 
Município de Rondolândia MT, com a finalidade de realizar 
atividades ligadas ao Município; 
2. SEDE 
2.1 Entende-se como sede os limites territoriais do Município de 
Rondolândia MT; 
IV – BASE LEGAL  
Constituição Federal/ 88; Constituição Estadual de Mato Grosso;Lei 
Orgânica do Município de Rondolândia;Lei Federal n°. 8.429/92, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de 
enriquecimentos ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta fundacional, e dá 
outras providências;Lei Complementar n°. 269/2007, que dispõe sobre 
a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, e dá 
outras providências;Acórdao nº 1.783/2003, Despesa. Diária. 
Observância de critérios para estabelecimento do valor. Formalização 
da prestação de contas;Resolução n°. 14/2007, que institui o 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
nos termos da Lei Complementar n°. 269/2007 - Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas;Resolução nº. 02/2003, que dispõe sobre a 
fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
estabelecida na Lei Complementar nº. 101, de 04 de Maio de 2000;Lei 
nº. 4.320/1964, que institui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;Resolução 01/2007, que 
aprova o “Guia de implantação do Sistema de Controle Interno na 
Administração Pública”, estabelece Prazos e dá outras 

providências;Lei complementar n°. 101/2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 
e dá outras providências;Lei Complementar Municipal n°. 003/2007 
Dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos do 
município de Rondolândia;Lei Municipal n° 08 de 16 de janeiro de 
2001 que autoriza a concessão de diárias no município de da outras 
providencias e suas alterações;Decreto n° 120 que regulamenta a lei 
n° 08 de 16 de janeiro de 2001;Decreto n° 482 que dispõem sobre a 
correção dos valores das diárias de que trata o § 2º do art. 5º da lei 
municipal n° 08 de 16 de janeiro de 2001;Decreto n° 551 que revoga o 
§ 2º do Art 2º do regulamento para concessão de diária de que trata o 
decreto n° 120 de 05 de outubro de 2006; Decreto n° 598, que da nova 
redação ao Art 1º, acrescenta o § 3º ao art 2º, da nova redação aos art 
4º e 5º, acrescentando-lhe o art 6º do decreto nº 120/GAB/PMR, de 05 
de outubro de 2006 alterado pelo decreto nº 551 de 23 de março de 
2011 que dispõe sobre o regulamento da lei nº 08, de 16 de janeiro de 
2006 e suas alterações;Lei Municipal n° 169/2007, que dispõe sobre o 
Sistema de Controle Interno, do Município de Rondolandia; Decreto 
Municipal n° 599/2011, que Dispõe sobre a regulamentação do 
Sistema de Controle Interno, Instituído pela Lei municipal nº 
169/2007;Decreto Municipal n° 600/2011, Cria e aprova os Sistemas 
Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da 
Prefeitura Municipal de Rondolandia em obediência a resolução 
01/2007 do TCE/MT e da outras providências;Instrução Normativa do 
Sistema de Controle Interno - SCI nº.001/2009, que dispõe sobre a 
elaboração de instruções normativas(normas das normas) para do 
Sistema de Controle Interno da Prefeitura da Municipal de 
Rondolandia MT. 
V – RESPONSABILIDADES 
1. DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA ADMINISTRATIVO 
13 -SFI (SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 
DESENVOLVIMENTO).  
1.1 Promover a divulgação e implementação dessa Instrução 
Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e 
supervisionar sua aplicação;1.2 Promover discussões técnicas com as 
unidades executoras e com a unidade responsável pela coordenação de 
controle interno, para definir as rotinas de trabalho e os respectivos 
procedimentos de controle que devem ser objeto de alteração, 
atualização ou expansão;1.3 Gerenciar, dirigir, distribuir tarefas e 
controlar os trabalhos a ser executado no Departamento de Tesouraria 
e nas Unidades executoras;1.4 Encaminhar as informações à 
Controladoria Geral do Município quando solicitado.1.5  Manifestar-
se quanto ao alcance de diárias dos servidores;1.6 Receber, analisar, e 
emitir parecer conclusivo, sobre a prestação de contas das diárias 
concedidas;1.7 Notificar os servidores quando da não apresentação de 
prestação de contas, conforme esta instrução normativa;1.8 
Encaminhar mensalmente ao Gabinete do prefeito a relação nominal 
de servidores inadimplentes com prestação de contas, constando 
nome, matricula, numero do processo valor para providencias 
cabíveis; 
2. DAS UNIDADES EXECUTORAS: 
2.1 Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualizações;2.2 Alertar a unidade responsável pela 
Instrução Normativa sobre alterações que se fizerem necessárias nas 
rotinas de trabalho, objetivando as sua otimização, tendo em vista, 
principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o 
aumento da eficiência operacional; 
2.3 Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade e da Prefeitura Municipal, velando pelo fiel 
cumprimento da mesma;2.4 Cumprir fielmente as determinações da 
Instrução Normativa, em especial quanto aos procedimentos na 
geração de documentos, dados e informações;2.5 Guardar sigilo sobre 
dados e informações obtidos em decorrência do exercício de suas 
funções e pertinentes a assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os 
exclusivamente para a elaboração de relatórios ou para expedição de 
recomendações. 
3. DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO  
3.3 Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle;3.4 Através da atividade de auditoria 
interna, avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes a 
cada sistema administrativo, propondo alterações nas Instruções 
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Normativas para aprimoramento dos controles ou mesmo a 
formatação de novas Instruções Normativas;3.5 Organizar e manter 
atualizado o manual de procedimentos, em meio documental e/ou em 
base de dados, de forma que contenha sempre a versão vigente de 
cada Instrução Normativa;  
4. DO GABINETE DO PREFEITO.  
4.1 Encaminhar mensalmente ao Departamento de Recursos 
Humanos, relação nominal de servidores inadimplentes com prestação 
de contas, constando nome, matricula, numero do processo valor para 
desconto em folha de pagamento; 
VI – PROCEDIMENTOS  
1. DA SOLICITAÇÃO.  
1.1 A solicitação de diárias do servidor deverá ser feita ao ordenador 
de despesas, após anuência do secretário a quem o servidor se 
subordina, e apos anuência do secretario de fazenda e 
desenvolvimento nos moldes do Anexo I desta instrução normativa, 
contendo as seguintes informações: a) Nome do servidor; b) Função; 
c) Órgão de origem; d) Matricula; e) Forma de deslocamento; f) 
Destino; g) Data da saída e data de retorno; h) Quantidade de diárias; 
i) Valor da unitário; j) Valor total solicitado; k) Objetivo da viagem de 
forma clara; l) Justificativa de afastamento envolvendo sábados, 
domingos, e feriados, se for o caso; m) Autorização para desconto, no 
caso da não prestação de contas em tempo hábil, prestação de contas 
reprovada ou parcialmente reprovada. 1.2 A solicitação de diária, 
deverá ser processada na secretarias de origem do servidor;1.3 Para 
concessão de diária, considerar o dia da saída e o dia de retorno do 
servidor;1.4 As diárias solicitadas para participação em cursos, 
encontros, eventos, seminários, audiências, deverão estar 
acompanhadas obrigatoriamente de folder, convites, e outros que 
comprovem sua realização; 
1.5 Não poderão ser abertos processos de concessão de diárias, sem 
que os mesmos estejam devidamente autorizados conforme anexo I 
desta instrução normativa, e comprovação do item anterior se for o 
caso; 
1.6 Não poderão ser concedidas diárias aos sábados, domingos, e 
feriados, excedo se comprovado sua necessidade, e justificada através 
do anexo I desta instrução normativa.1.7 Poderão ser solicitadas 
diárias aos sábados e domingos e feriados para custear viagens dentro 
do Estado, ou a estados vizinhos, nos casos de transporte de pacientes 
por parte da Secretaria Municipal de Saúde, justificando com a guia 
de encaminhamento médico ou com o relatório do (Anexo III) desta 
Instrução normativa devidamente preenchida com carimbo e 
assinatura de recebimento do paciente no local de destino;1.8 A 
solicitação de diárias deverá ser encaminhada à prefeitura municipal 
com no mínimo 03 (três) dias de antecedência da viagem exceto em 
caso de urgência, devidamente justificado;1.9 É vedado conceder 
diária com o objetivo de remunerar outros encargos ou serviços;1.10 
É vedado a concessão de diárias, a servidores que estejam em alcance, 
com a prestação de contas de diárias outrora concedidas.1.11 É 
vedado solicitar, pagar ou receber diárias em duplicidade;1.12 É 
vedado empenhar e pagar diárias para mais de um servidor num 
mesmo processo de despesa;1.13 Se o recebimento da diária for feito 
por valor inferior à tabela de diárias em vigência o servidor terá 
direito à diferença apurada, paga por meio de complementação pelo 
mesmo procedimento dado à diária;1.14 Não poderão ser pagas mais 
de 15(quinze) diárias no mês, por servidor;.15 A diária será concedida 
por dia de afastamento. 
2. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
2.1 A Prestação de contas deverá ser apresentada a Secretaria 
Municipal de fazenda e Desenvolvimento em ate 5 dias uteis a contar 
da data do retorno, com a aprovação do seu superior imediato através 
relatório circunstanciado de viagem (Anexo II ou III) desta instrução 
normativa, preenchido de forma clara e precisa sobre os objetivos da 
viagem, onde deverão constar ainda os seguintes informes: a) Data e 
hora de saída; b) Data e hora de chegada; c) Nome do servidor; d) 
Cargo; e) Veículo com a numeração da respectiva placa; f) 
Quantidade de diárias e valores totais; g) Nome do paciente; (Anexo 
III); h) Cidade de destino; i) Atividades realizadas; j) Carimbo e 
assinatura do local de destino; (Anexo III).2.1.1 Não serão aceitos 
relatórios, parcialmente preenchidos.2.1.2 Alem do relatório 
circunstanciado de viagem, os tomadores de diárias, com exceção do 
Prefeito Municipal, vice-prefeito, deverão apresentar pelo menos um 
dos documentos abaixo elencados, que comprove a quantidade de 
diárias concedidas, considerando entre o dia da saída e o dia de 

retorno; a) Bilhetes de passagens terrestres ou área; b) Notas fiscais ou 
cupons eletrônicos de alimentação no percurso e do destino; c) Notas 
fiscais de hospedagens em hotéis no percurso e do destino; d) 
Comprovantes de recargas para aparelhos celulares; e) Copias 
reprográficas (Xerox); f) Certificados, Diplomas ou Atestados que 
comprovem a participação em curso eventos quando o deslocamento 
for para esta finalidade; g) Declaração de comparecimento nos órgãos 
visitados; h) Outros de natureza correlatas. I) Notas fiscais, cupons 
fiscais dos abastecimentos do veiculo; j) Substituições de peças e 
serviços, caso ocorram; k) O anexo III desta instrução normativa, será 
utilizado exclusivamente para prestação de contas de servidores que 
transportem ou acompanhem pacientes, e servidores que transporte 
maquina e veículos a outros municípios para consertos e reparos.2.2 O 
servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer 
motivo, ficará obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 
05(cinco) dias.2.3 O não recebimento do valor correspondente da 
diária na data prevista para viagem, não isenta o servidor de prestar 
contas, na forma desta instrução normativa;2.4 A servidor que não 
prestar contas, na forma desta instrução normativa, será notificado 
para que no prazo de 3 (três) dias úteis apresente a devida 
prestação;2.5 Vencido o prazo da notificação, sem que o tomador 
apresente a comprovação das diárias, terá lançado seu nome no 
registro de alcance da Secretaria Municipal de Fazenda, ficando 
impedido a novas concessões ate a reposição do mesmo;2.6 Os dados 
do servidor na prestação de contas das diárias devem corresponder 
com os dados informados na solicitação e no empenho;2.7 Na 
hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o 
previsto para o seu afastamento, o mesmo deverá restituir as diárias 
recebidas em excesso, no prazo de cinco dias, através de depósito em 
conta bancária da Prefeitura Municipal de Rondolandia, anexando ao 
relatório de viagem o comprovante original do depósito;2.8 Compete 
ao superior hierárquico do servidor, por despacho fundamentado, 
solicitar a anulação do empenho das diárias indevidas.  
3 DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
3.1 As prestações de contas de diárias, serão analisadas pelo Sistema 
Financeiro na Secretaria Municipal de Fazenda e Desenvolvimento 
através de seus técnicos, em ate 05 dias de sua entrega, estando em 
ordem será encaminhando para arquivo, havendo irregularidade, o 
valor glosado será encaminhado ao Gabinete do Prefeito para 
providencias cabíveis. 
4 DAS PENALIDADES 
4.1 A inobservância da notificação expedida pela Secretaria 
Municipal de Fazenda e Desenvolvimento ensejara automaticamente 
no desconto do valor devido, em uma única vez, no vencimento do 
servidor.  
5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
5.1 O Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal 
deverá consultar a Secretaria Municipal de Fazenda e 
Desenvolvimento/ Sistema Financeiro antes de finalizar uma rescisão 
ou liberar uma licença e caso o servidor possua prestações de contas 
de diárias em aberto, ou irregularidades não sanadas o valor das 
diárias deverá ser descontado na rescisão, ou no caso da licença no 
vencimento do servidor; 5.2 O descumprimento do previsto nos 
procedimentos aqui definidos será objeto de instauração de 
sindicância e de processo administrativo disciplinar para apuração da 
responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas, 
na qual terá como base legal para instauração do mesmo a Lei 
Complementar Municipal n°. 003/2007; bem como objeto de infração 
passível de Improbidade Administrativa de acordo com a lei Federal 
nº. 8.429, de 02 de junho de 1992; 5.3 Os esclarecimentos adicionais a 
respeito deste documento poderão ser obtidos junto à Unidade 
Responsável pelo Sistema de Controle Interno que, por sua vez, 
através de procedimentos de Auditoria Interna, aferirá a fiel 
observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da 
estrutura organizacional.5.4 Integram também a esta instrução 
normativa, os anexos I, II, e III.5.5 Esta instrução entra em vigor a 
partir da data de sua aprovação e publicação.Rondolândia - MT, 27 de 
setembro de 2011. 
  
BERTILHO BUSS  
Prefeito Municipal 
  
EDNA MARIA ANDRADE 
Controladora Geral. 
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GILCIMAR BUSS 
Secretario Mun.Faz.Desenvolvimento. 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:2075D541 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 077/GAB/PMR/2011  

 
Processo Administrativo nº 835/2011/SEMOSP, DE 23/09/2011. 
ASSUNTO: Pedido de licença para tratar de assuntos particulares. 
INTERESSADO: JOSÉ RECO, Matrícula Funcional nº 0079, Cargo: 
Fiscal de Obras e Serviços Públicos. BERTILHO BUSS, Prefeito do 
Município de Rondolândia, estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, em especial ao disposto no Art. 70 da Lei Orgânica 
do Município, e, Considerando o Requerimento formulado pelo 
servidor às fls. 02; Considerando Parecer Opinativo nº 056/PGM/Área 
III/2011 as fls. 06/07; DECIDO. 1) Conheço o Parecer nº 
056/PGM/Área III/2011 e homologo seus fundamentos, bem como, 
acolho o requerimento formulado pelo servidor acostado a fls. 02 e 
concedo licença para tratar de assuntos particulares, sem remuneração, 
com fundamento no Art. 106, caput da Lei Complementar Municipal 
nº 03, de 17/10/2007. 
Início; 1/10/2011 – Término: 01/10/2013. Dê-se a publicidade 
necessária. Ao DRH/SEMAD para as anotações providências que o 
caso requer. Rondolândia-MT, 26 de Setembro de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:1F89A020 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 078/GAB/PMR/2011  

 
Processo Administrativo nº 771/2011/SEMUSA, DE 12/09/2011. 
Assunto: Pedido de Exoneração. 
INTERESSADO: Pedro Fermou - matricula funcional nº 019 – 
cargo: Motorista de veículos pesados. 
BERTILHO BUSS, Prefeito do Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, e, Considerando, o requerimento formulado pelo servidor 
acostado de fls. 02, e tudo mais que dos autos constam; Considerando, 
Parecer Opinativo nº 057/PGM/Área III/2011 á fl. 06; DECIDO. 1) 
Acompanho o Parecer da Procuradoria e homologo seus fundamentos 
e acolho pedido de exoneração do servidor com fundamento no Art. 
45, inc. I c/c Art. 46 “caput” da LCM nº 3, de 17/10/2007. Efeitos 
retroativos a 12/09/2011. 2) Ao DRH/SEMAD para as anotações e 
comunicações de praxe, bem como, apuração de eventuais verbas 
remuneratórias. 3) Ato continuo, apurado haveres devidos ao servidor, 
envie a SEMFAZ para pagamento. Dê-se a publicidade exigida ao 
presente ato. Rondolândia-MT, 26 de Setembro de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:BCE0897E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECISÃO DO PREFEITO/GAB/2011 

 
Processo administrativo nº 761/2011/SEMEC, DE 31/08/2011. 
Ref.: Análise de legalidade do método de reposição dos dias letivos 
pelos profissionais da educação básica pública municipal decorrente 
da paralisação no período do movimento grevista. 
Interessado: Administração 
Vistos... 
1.Os autos de processo administrativo referem-se ao registro do Ofício 
nº 008/SEMEC/2011 de 30/08/2011 onde o Secretário Municipal de 
Educação e Cultura traz ao conhecimento do Gabinete do Prefeito a 
Portaria nº 77/2011/SEMEC que dispõe sobre as diretrizes a serem 

observadas na readequação do calendário escolar em função da greve 
dos profissionais da educação básica. 
Traz a colação que a Portaria nº 77/2011/SEMEC exterioriza as 
disposições da Lei de Diretrizes Básicas da Educação sobre o 
calendário escolar, ou seja, garantia aos alunos que o ano escolar terá 
no mínimo (200) duzentos dias letivos e mínimo de (800) oitocentas 
horas. (Art. 24, I, da Lei nº 9.394, de 20/12/2006). 
Comunica ainda que, os profissionais da educação básica municipal 
com obrigação de realizar a reposição dos dias paralisadas decorrente 
da adesão ao movimento grevista e que estão lotados nas Escolas 
Municipais Cora Coralina e a Joana Alves de Oliveira, sob o 
argumento que detiveram anuência do Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar estão realizando as reposições das aulas no 
contra-turno na EM Joana Alves de Oliveira (Ata CDCE de fls.06), 
bem como, estendendo a carga horária diária na EM Cora Coralina 
(Ata CDCE de fls. 15/16), o que entende ilegal. 
Junta atas dos Conselhos Deliberativos das EM Cora Coralina e Joana 
Alves de Oliveira e Calendários das reposições ás fls. 06/20. 
2.A Procuradoria Geral manifestou pela ilegalidade da metodologia de 
reposição no contra-turno, conforme Parecer nº 055/PGM/PMR/Área 
III/2011 sob a ótica de que embora os Conselhos Deliberativos 
Escolar tenham discutido a metodologia e aprovado o Calendário de 
reposição no contra-turno e estendendo a carga horária diária, 
respectivamente, suas atribuições não lhes permite ou lhes facultam 
realizar deliberações contra legis. 
Arrazoa o Procurador Municipal em seu parecer que a reposição das 
aulas da forma com que estão se dando, conclui, não só prejudica os 
alunos, mas também ficou prejudicado os métodos aprovados porque 
contrariam disposição expressa de lei. 
3.É o relatório. 
Decido. 
1.A questão posta pelo Secretário Municipal de Educação não é nova 
no município. Ou seja, a tática utilizada que, quase sempre 
capitaneada pela “minoria representativa” da categoria de se valer da 
Comunidade Escolar que, quase sempre também com propósitos 
duvidosos, fazerem mediante deliberações e aprovação por intermédio 
dos Conselhos Deliberativos Escolares de métodos não ortodoxos, 
quando não ilegais, como caso sob apreço, para “forçar” a 
Administração ao argumento da “vontade dos pais dos alunos” acatar 
e/ou cumprir deliberações no sentido do que melhor lhes convêm. 
2. O caso é deverás verossímil. Cabe a indagação: A que ponto 
chegamos! 
As deliberações provenientes dos Conselhos Deliberativos das EM 
Cora Coralina e Joana Alves de Oliveira não avaliaram a questão sob 
o ângulo da sua basilar atuação. Qual seja, o dever de garantia da 
proteção dos interesses dos alunos e da máxima qualidade da 
educação pública municipal. 
A regra legal exigível neste caso por parte dos CDCE’s é que 
partilhassem das previsões legais em vigor em conjunto com a 
SEMEC é, sob este ângulo de observação, exigir que os profissionais 
da educação lotados naquelas unidades escolares não se escudem sob 
seu jugo. 
No caso, é latente a inversão dos valores. Ou seja, para atender aos 
anseios dos profissionais em educação, deixaram de lado os interesses 
de que deveriam proteger, os dos alunos. 
As deliberações dos CDCE’s homologando as reposições dos dias 
letivos paralisadas no contra-turno e estendendo a carga horária diária 
afastaram ilegalmente o direito dos alunos que o ano letivo em curso 
seja cumprido com “no mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho 
escolar”,  conforme inteligência do inciso I do Art. 24 da LDB. 
A norma incerta no inciso I do Art. 24 coteja a carga horária mínima 
anual de oitocentas horas distribuídas no mínimo em duzentos “dias 
de efetivo trabalho escolar”. Portanto, a expressão “dias de efetivo 
trabalho escolar” não pode ser confundia com qualquer outra 
atividade, a exemplo da deliberação do CDCE da EM Joana Alves de 
Oliveira na Ata de fls. 08. 
Ora! Não é necessário esforço titânico de raciocino para concluir que 
a reposição de no contra-turno e a extensão de ‘horas” diárias não 
garantirão o comprimento do mínimo necessário de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar. 
A anômala forma encontrada pelos profissionais da educação das EM 
Cora Coralina e Joana Alves de Oliveira, com a anuência do CDCE’s, 
como bem pontuou a Procuradoria Geral, não só prejudica os alunos, 
mas também está eivado de vicio material que prejudica sua eficácia 
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porque contraria disposição expressa de lei ao afastar o direito dos 
alunos que o ano letivo escolar obedeça as normas impostas pela 
LDB. 
Vale lembrar que, esta situação coloca em cheque a qualidade do 
ensino público naquelas unidades escolares, com reflexo negativo 
direto nos indicadores sociais da educação do município no ano letivo 
em curso, decorrente do baixo aproveitamento de aprendizagem do 
alunado que certamente evidenciaremos. 
Contribui com esta assertiva a fato de que, o método de reposição no 
contra-turno e na extensão da carga horária diária inviabiliza o 
processo de planejamento das atividades escolares, uma vez que não 
sobrará tempo para sua realização na escola conforme previsto pela 
Lei nº 229, de 22/07/2010 e suas aliterações (PCCVR dos 
profissionais da educação). Lembrando também que, de igual forma a 
realização concomitante das atividades de recuperação paralela. 
Desta feita, por todo o exposto, a julgar que a Administração Pública, 
bem como, in casu, seus servidores públicos, estão adstritos ao 
princípio da legalidade em todos os níveis da sua atuação, não acolho, 
portanto, não homologo o método de reposição no contra-turno e 
extensão da carga horária diária como forma de reposição dos dias 
letivos não trabalhados pelos profissionais da educação básica que 
aderiram ao movimento grevista e que estão lotados nas Escolas 
Municipais Cora Coralina e Joana Alves de Oliveira, ainda que o 
mesmo tenha sido “deliberado”, “discutido” e “aprovado” pelos 
Conselhos Deliberativos da Comunidade Escolar das respectivas 
Unidades Escolares, uma vez que o mesmo é contrário a disposição 
expressa de lei e regulamento. 
Por derradeiro, determino ao Senhor Secretário Municipal de 
Educação que notifique os Diretores das Escolas, bem como os 
profissionais da educação atingidos pela presente decisão, 
arremetendo cópias aos Presidentes dos CDCE’s envolvidos, para que 
em futura deliberação do método de reposição, observem e cumpram 
as regras previstas na Portaria nº 77/2011/SEMEC, no Art. 24, inciso I 
da Lei nº 9.394, de 20/12/96 e na Lei nº 229, de 22/07/2010 (PCCVR 
dos profissionais da educação), especialmente no que diz respeito ao 
cumprimento do mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar 
respeitada a carga horária mínima anual de oitocentas horas. 
Lembrando por fim, que não há óbice legal que o ano letivo de 2011 
seja encerrado no decorrer do ano letivo de 2012, ao contrário, a LDB 
autoriza este expediente. Publique-se. Rondolândia – MT, 26 de 
Setembro de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:16689BF7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 76/GAB/PMR/2011 – DECISÃO 

DO PREFEITO  
 
Processo Administrativo nº 228/2009-SEMEC 
Interessado: Luciana Alves de Oliveira 
  

ASSUNTO: Revogação do Ato Administrativo nº 
15/GAB/PMR/2001 (publicado no J.O.M do dia 
8/02/2011, p. 140) e restabelecimento, por aumento da 
jornada de trabalho originária. 

Vistos... 
1.Os autos de processo administrativo referem-se ao registro dos 
pedidos de redução e restabelecimento por aumento da jornada de 
trabalho da servidora Luciana Alves de Oliveira, ocupante do cargo 
de Professora, Classe A, Nível I - Magistério. 
2.A primeira solicitação de redução da jornada de trabalho formulado 
pela servidora ocorreu em 12/03/2009 (fl. 02). 
A Procuradoria Geral manifestou favoravelmente ao pedido da 
servidora por intermédio do Parecer nº 36/2009 (fl. 5/6). 
 O pedido foi homologado pela Administração em 19/03/2009 pelo 
Ato Administrativo acostado de fls. 07 (publicado no dia 23/03/2009 
no J.O.M, p. 20). 
3.Em 17 de fevereiro de 2010 por intermédio do Memorando nº 
16/SEMEC/2010 (fl. 09), o Secretário de Educação e Cultura Baltazar 
de Medeiros comunicou ao DRH/SEMAD que tendo a servidora 

assumido o cargo de Diretora de Escola e, sendo exigência para o 
exercício do cargo a dedicação exclusiva, requereu o restabelecimento 
da jornada de trabalho da servidora para (40) quarenta horas semanais. 
Acompanha o memorando do Secretário requerimento datado de 01 
de fevereiro de 2010 da lavra da própria servidora Luciana Alves de 
Oliveira (fl. 10) onde requer o restabelecimento por aumento da 
jornada de trabalho para (40) quarenta horas semanais decorrente do 
exercício do cargo de direção escolar. 
A Procuradoria Geral em 11/03/2010 manifestou favoravelmente ao 
pedido da servidora por intermédio do Parecer nº 32/PGM/Área 
III/2010 (fl. 11/12). 
O pedido não foi homologado pela Administração, permanecendo, 
portanto, o status quo antes, ou seja, aquele decorrente do ato 
administrativo de 19/03/2009 (fl. 07), publicado no dia 23/03/2009 no 
J.O.M, p. 20 (fl. 08), que definiu a jornada de trabalho da servidora 
em (20) vinte horas semanais. 
4.Em 6 de janeiro de 2011, por intermédio do memorando nº 
004/SEMEC/2011 o Secretário de Educação e Cultura Baltazar de 
Medeiros formula nova provocação no sentido de que seja reduzida a 
jornada de trabalho da servidora. 
Acompanha o memorando do Secretário requerimento datado de 04 
de janeiro de 2011 da lavra da própria servidora Luciana Alves de 
Oliveira (fl. 17/18) onde requer a redução da jornada de trabalho, 
agora de (40) quarenta horas semanais para (25) vinte e cinco horas 
com fulcro no “Projeto de Lei nº 232, de 17 de julho de 2010”. 
Lembrando que o projeto foi convertido na Lei nº 229, de 22 de julho 
de 2010. 
O fundamento do novo pedido da servidora decorreu da sua nomeação 
para o cargo de professor da educação básica decorrente de aprovação 
em concurso público para os quadros da Secretária Estadual de 
Educação com carga horária de trabalho de (30) trinta horas semanais 
para o mesmo cargo no município. Junta publicação do D.O.E as fls. 
20/21. 
5.Levados os presentes autos a Procuradoria Geral pelo despacho do 
diretor do Departamento de Recursos Humanos (fl. 21, verso), 
arremeteu os mesmos o Procurador Municipal ao Secretário de 
Educação para que dissesse nos autos sobre a possibilidade ou não da 
redução da jornada de trabalho da servidora, na forma exigida pelo 
§2º, do Art. 29 da Lei º 229, de 22/07/2010. 
Retornou os autos da SEMEC trazendo acostado a fl. 22 o memorando 
nº 009/SEMEC/2011 de 10/01/2011 com manifestação desfavorável 
do Secretario Municipal de Educação Baltazar de Medeiros ao pleito 
da servidora. 
A Procuradoria Geral em 10/012011, em acolhimento a negativa do 
Secretário Municipal de Educação, manifestou desfavoravelmente ao 
pedido da servidora Luciana Alves de Oliveira por intermédio do 
Parecer nº 10/PGM/Área III/2011 (fl. 23/24). 
 Os autos foram levados ao gabinete do Prefeito e o pedido da 
servidora foi homologado pela Administração, contrariando o 
posicionamento do Secretário Municipal de Educação e o Parecer nº 
10/PGM/Área III/2011, por intermédio do ato administrativo nº 
15/GAB/PMR/2011 de 31/01/2011 (fl. 25), publicado no J.O.M do dia 
08/02/2011, p. 140, reduzindo a jornada de trabalho da servidora para 
(25) vinte e cinco horas semanais. 
6.Novamente, em 28/07/2011, por intermédio do memorando nº 
71/SEMEC/2001 (fl. 27) o Secretário de Educação e Cultura apresenta 
reclamação ao Gabinete do Prefeito expondo que a decisão proferida 
no ato administrativo nº 15/GAB/PMR/2011 de reduzir a jornada de 
trabalho da servidora está prejudicando o calendário das aulas 
ministradas pela servidora, uma vez que não há substituto para 
preencher as horas reduzidas da disciplina que ministra a servidora. 
Levados os autos a Procuradoria Geral pelo despacho do Prefeito 
Municipal no rosto da fl. 27 manifestou através do Parecer nº 
55/PGM/Área III/2011 de 29/07/2011 (fls. 28/29), na mesma linha 
opinativa constante do Parecer nº 10/PGM/ÁreaIII/2011 proferido em 
10/01/2011 (fl. 23/24), mantendo o posicionamento desfavorável ao 
pedido da servidora Luciana Alves de Oliveira outrora formulado para 
redução da jornada de trabalho e acostados as fl. 17/18. 
7.É o relatório. 
Decido. 
1.A questão em decisun desdobra-se em dois planos circunstanciais. 
O primeiro, que conheço e revejo com escudo na auto-tutela, 
relaciona-se à ineficácia do ato administrativo nº 15/GAB/PMR/2001 
editado em 31/01/2011. 
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 A segunda diz respeito ao fato apresentado pelo Secretário Municipal 
de Educação (fl. 27) expondo a necessidade do restabelecimento da 
jornada de trabalho da servidora Luciana Alves de Oliveira pela via 
do aumento para jornada originária de (40) quarenta horas semanais, 
sob a justificativa que a permanência da jornada reduzida da servidora 
o ajustamento do calendário escolar em curso nas unidades escolares. 
2.De plano é necessário tratar do nó górdio que prende a questão 
relacionada ao vício do qual padece o Ato Administrativo nº 
15/GAB/PMR/2001, publicado no J.O.M do dia 8/02/2011, p. 140, 
acostados de fls. 25/26. 
O referido ato dispôs sobre autorização para redução da jornada de 
trabalho da servidora de (40) quarenta para (25) vinte e cinco horas 
semanais, conforme requereu em seu petitório acostado as fls. 17/18. 
Acontece que, o outrora pedido formulado pela servidora em 
02/02/2010 e acostado ás fl. 10 dos autos onde requereu o 
restabelecimento da jornada de trabalho para (40) quarenta horas 
decorrente do exercício do cargo de direção escolar, realizado ainda 
sob o manto da Lei nº 62, de 4/12/2002 revogado Plano de Careira dos 
profissionais da educação básica, não foi homologado. Ou seja, vale 
dizer que, a servidora permaneceu com a mesma jornada de trabalho 
reduzida de (20) vinte horas semanais autorizada pela homologação 
do ato administrativo de 19/03/2009, publicado no dia 23/03/2009 no 
J.O.M, p. 20 (fl. 07/08). 
È bom trazer a lume que esta questão passou despercebido e que o 
segundo requerimento formulado pela servidora acostado á fl. 10, 
apesar de obter manifestação favorável da PGM (fl. 11/12), não foi 
homologado á época o retorno a jornada normal de (40) quarenta 
horas, circunstância que induziu ao erro todo o proceder dos órgãos 
dali em diante. 
Inclusive, percebe-se que a própria servidora em seu terceiro 
requerimento acostado as fls. 17/18, também formulou novo pedido 
de redução da jornada de trabalho de (40) quarenta para (25) vinte e 
cinco horas, o que leva a crer que também foi induzida ao erro ao 
pensar que seu segundo pedido acostado a fl. 10 e que versava sobre o 
restabelecimento, por aumento da jornada de trabalho para (40) 
quarenta horas, tivesse sido homologado. Ao passo que não foi. 
É forçoso reconhecer, portanto, que o ato administrativo nº 
15/GAB/PMR/2011 de 31/01/2011, publicado no J.O.M do dia 
8/02/2011, p. 140, acostados de fls. 25/26, além de se tratar de um ato 
insubsistente porque nenhum efeito surtiu a julgar que pretendeu 
reduziu carga horária outrora já reduzida, também foi editado despido 
do requisito essencial de sua validade, a motivação de fato, direito e 
legalidade que levou o afastamento do Parecer Jurídico contrário ao 
pedido da servidora, ainda que o mesmo não seja vinculativo. 
O Art. 94 da Lei Orgânica do Município dispõe que “Os atos 
administrativos deverão ser, obrigatoriamente, motivados, como 
condição de sua validade, considerando-se os motivos indicados 
relativamente a cada um, como determinantes de sua produção. Ou 
seja, para que produza efeitos. 
Portanto, conclui-se que, se o ato administrativo nº 
15/GAB/PMR/2011 de 31/01/2011, publicado no J.O.M do dia 
8/02/2011, p. 140, acostados de fls. 25/26, ato está despido das 
condições de sua validade na forma do Art. 94 da LOM, este não 
produziu qualquer efeitos, porque nulo. 
2.Quanto ao fato exposto pelo Secretário Municipal de Educação em 
seu Memorando nº 71/SEMEC/2011 de 28/07/2011 contendo o 
requerimento do restabelecimento, por aumento da jornada de 
trabalho da servidora Luciana Alves de Oliveira para as (40) quarenta 
horas semanais normais, conforme provimento originário, sob a 
justificativa que a manutenção da jornada está prejudicando o ajuste 
do calendário das aulas nas UE’s ministradas, não há impedimento 
legal a sua realização. 
A questão é resolvível pela aplicação da inteligência que se extrai do 
§2º do Art. 29 da Lei nº 229, de 22/07/2010 e suas alterações (PCCVR 
da educação) que dispõe: “Em caso de redução do regime de trabalho 
por aumento ou redução da jornada de trabalho de que trata o caput 
deste artigo, somente poderá ocorrer nova alteração da jornada de 
trabalho preferencialmente no inicio do ano letivo constatado 
necessidade requerida pela Secretária de Educação do Município.” 
(negritamos) 
O termo “preferencialmente” constante do dispositivo citado deve ser 
interpretado como norma de exceção e não como proibição. Ou seja, a 
preferência é que as mudanças nos regime de trabalho dos servidores 
profissionais da educação sejam elas por aumento ou redução da 

jornada de trabalho ocorram no início do ano letivo, porém, insto não 
significa afirmar que caso a Secretaria de Educação necessite e 
requeira, o aumento ou a redução da jornada de trabalho dos 
servidores não possa ser realizada. 
A questão, portanto, é de fácil solução vez que preza a lei pelo 
interesse público sob a ótica que é dever do Administrador evitar a 
solução de continuidade dos serviços de educação e, no caso em 
decisão, sendo uma destas formas o restabelecimento por aumento da 
jornada de trabalho originária de (40) quarenta horas semanais dos 
servidores com jornada reduzida, é o que deve ser levado a termo. 
3.Pelo exposto, decido: 
a) Decretar a nulidade do Ato Administrativo nº 15/GAB/PMR/2001, 
publicado no J.O.M do dia 8/02/2011, p. 140, por descumprimento do 
Art. 94 da Lei Orgânica do Município; 
b) Restabelecer, com fundamento no Art. 29, §2º da Lei nº 229, de 
22/07/2010, a jornada de trabalho das atuais (25) vinte e cinco horas 
para (40) quarenta horas semanais da servidora Luciana Alves de 
Oliveira , cargo de professora, Classe A, nível I – magistério, com 
efeitos a partir do dia 1/10/2011. 
Ao DRH/SEMAD para as anotações necessárias na ficha funcional da 
servidora. 
Comunique a Secretaria Municipal de Educação com cópia para a 
servidora, facultando-lhe o contraditório. Promovam-se as publicações 
necessárias. 
  
Rondolândia-MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:61A68487 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ORDEM RE-ÍNICIO SERVIÇO – PRORROGAÇÃO PRAZO  

 
- Processo administrativo nº 820/2010-SEMUSA, DE 26/11/2006. 
- TC/PAC-FUNSA nº 125/07 
- Modalidade de Licitação: Tomada de Preços nº 002/2010/PMR 
- Contrato nº 41/PGM/PA-I/2011 
- Termo de Prorrogação de Prazo nº 10/PGM/PMR/2011.Objeto: 
Prestação de serviços de engenharia com fornecimento de mão-de-
obra e materiais da obra do Sistema de Abastecimento e tratamento 
de Água. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA e a Secretária 
Municipal de Saúde, com fundamento no Contrato nº 41/PGM/PA-
I/2011 e em decorrência da prorrogação do prazo de execução da obra 
de que trata o termo de Prorrogação de Prazo nº 10/PGM/PMR/2011 
expeço a presente ordem de re-inicio de serviço a empresa 
CONSTRUTORA & INCORPORADORA ABC LTDA-ME, CNPJ 
Nº 03.760.636/0001-20. 
RE-INÍCIO: 19/09/2011 - TERMINO: 17/12/2011. 
Rondolândia-MT, 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
  
KÁTIA MONTEIRO 
Secretaria Municipal de Saúde 
  
Recebimento: 
  
EUCLIDES DA SILVA SOARES 
CPF N 350.594.949-34 
...../......../2011. 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:BAC353F9 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
EXTRATO CONTRATO ADMINISTRATIVO PGM/PA-I/Nº 

51/2011 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  CNPJ sob o nº 
04.221.486/000149 e EMPRESA DE PEÇAS RONDONIA LTDA, 
CNPJ Nº 04.904.819/0001-34 – Objeto: contrato fornecimento de 
material de consumo (peças e acessórios para maquinas e veículos 
para atender as demandas das secretarias municipais) - Proc. Nº 
625/2011/SEMEC: empenho: 04.000106/2011, R$ 6.049,50; empenho 
nº 04.000107/2011, R$ 244,00 - PROC. Nº 626/2011-SEMOSP: 
empenho: 06.000061/2011, R$ 4.388,00, empenho nº 
06.000062/2011, R$ 184,00 - PROC. Nº 627/2011/SEMUSA: 
empenho: 05.000159/2011, R$ 8.105,50, empenho nº 
05.000160/2011, R$ 390,00 - PROC. Nº 628/2011/SEMAS: 
empenho: 07.000054/2011, R$ 1.661,50, empenho nº 07.000055-
2011, R$ 60,00 - PROC. Nº 629/2011/SEMAD: empenho: 
08.000044/2011, R$ 1.661,50, empenho nº 08.000045/2011, R$ 60,00 
- PROC. Nº 630/2011/SEMAGRI: empenho: 11.000026/2011, R$ 
1.661,50, empenho nº 11.000027/2011, R$ 60,00 – Valor Global 
Contrato: 24.525,50 - Prazo: (06) seis meses - Inicio: 26/09/2011 – 
Termino: 26/03/2012. 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:8A94B9A0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
CONTROLADORIA INTERNA 
PARECER 2. QUADRIMESTRE 

 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 2º 
QUADRIMESTRE DE 2011 ROSÁRIO OESTE - MT 
  
1. INTRODUÇÃO  
  
Com a finalidade de atender ao princípio da transparência, bem como, 
cumprir a exigência legal de se prestar contas do cumprimento das 
Metas Fiscais estabelecidas na LDO para o exercício de 2011, de 
acordo com o que dispõe o Art. 9º, § 4º da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, aproveitou-se 
a realização da 1° Conferencia Municipal sobre Transparência e 
Controle Social - Consocial realizado no dia 16/09/2011 no Cinema 
Municipal de Rosário Oeste para demonstrar e avaliação do 
cumprimento das metas fiscais do 2° Quadrimestre de 2011. Em 
obediência ao Art.9º, § 4º, que diz que até o final dos meses de maio, 
setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência 
pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição ou 
equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 
A Normativa Interna n°02/2011 disciplina os procedimentos de 
realização de audiência pública no município de Rosário Oeste em 
obediência Constituição Federal, a Lei Federal nº 4.320/1964, no 
Art.20 da LRF a repartição dos limites globais do Art. 19 não poderá 
exceder na esfera municipal o percentual de 6% ao legislativo e 54% 
ao executivo, será analisado através da do Demonstrativo de Despesa 
com Pessoal. No §1º do art. 4º da LRF que integra a LDO as Metas 
Fiscais estão estabelecidas as metas anuais em valores correntes 
relativos às receitas, despesas, ao resultado nominal e primário e o 
montante da divida pública, serão acompanhado de analise os 
principais dados apresentados através dos Demonstrativos das Metas 
das Receitas Orçamentárias, das Receitas Tributarias, das 
Transferências Correntes, a Meta das Despesas por Natureza, do 
Resultado Primário das Receitas e das Despesas Fiscais e do 
Resultado Nominal. 
  
2. RESULTADO PRIMÁRIO ORÇAMENTARIO  
  
RECEITA PRIMÁRIA  R$ 17.150.546,00 

DESPESA PRIMÁRIA  R$ (16.981.549,65)  

DIFERENÇA A MAIOR R$ (489.800,00) 

  
Verificou-se o resultado primário do orçamento inicial para o 
exercício de exercício de 2011 na receita primária o valor de R$ 
17.150.546,00 (dezessete milhões quinhentos e cinquentas mil 
quinhentos e quarenta e seis reais) a despesa primária o valor de R$ 
16.981.549,65 (dezesseis milhões novecentos e oitenta e um mil 

quinhentos e quarenta e nove reais e sessenta e cinco reais) e reserva 
de dividas o valor de R$ 489.800,00 (quatrocentos e oitenta e nove 
mil e oitocentos reais). 
3. RESULTADO PRIMARIO REALIZADO NO 2º 
QUADRIMESTRE  
  
4. RECEITA PRIMÁRIA  R$ 12.993.809,36  

DESPESA PRIMÁRIA  
R$ 
(10.468.628,73)  

RESULTADO PRIMÁRIO  R$ 2.525.180,63 

DESPESA PRIMÁRIA REALIZADA COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO 
(SOBRA DE RECURSO DE 2010) 

R$ 0,00  

RESULTADO PRIMÁRIO CONSIDERADO SUPERÁVIT FINANCEIRO R$ 2.525.180,63  

  
Verificou-se a receita primária realizada no valor de R$ 12.993.809,36 
(doze milhões novecentos e noventa e três mil oitocentos e nove reais 
e trinta e seis centavos) a despesa primária realizada o valor de R$ 
10.468.628,73 ( dez milhões quatrocentos e sessenta e oito mil e 
setenta e três centavos) não houve despesa primária realizada com 
superávit financeiro de sobra de recurso do exercício de 2010 e o 
resultado primário considerado superávit financeiro totalizou o valor 
de R$ 2.525.180,63 (dois milhões quinhentos e vinte e cinco mil o 
cento e oitenta reais e sessenta e três centavos). 
  
RECEITA PREVISTA ANUAL  R$ 23.695.000,00 

RECEITA REALIZADA ATÉ AGOS/2011 R$ 13.695.000,00  

(-) DIFERENÇA A ARRECADAR  R$ (10.640.376,85) 

DIFERENÇA EM %  -44,91% 

RECEITA REALIZADA 2° QUAD/2010 R$ 16.003.455,83 

RECEITA REALIZADA 2° QUAD/2011 R$ 13.054.623,15 

DIFERENÇA NEGATIVA  R$ (2.948,832,68) 

DIFERENÇA EM %  -18,43% 

 Verificou a receita prevista anual no valor de R$ 23.695.000,00 (vinte 
e três milhão seiscentos e noventa e cinco mil reais) a receita realizada 
até agosto/2011 no valor de R$ 13.695.000,00 (treze milhões e 
seiscentos mil) uma diferença a arrecadar no valor de R$ 
10.640.375,85 (dez milhões seiscentos e quarenta mil trezentos e 
setenta e cinco reais a reais e oitenta e cinco reais); comparando com a 
receita realizada no 2° quadrimestre do exercício de 2010 que estava 
no valor R$ 16.003.455,83 (dezesseis milhões três mil quatrocentos e 
cinquenta e cinco reais e oitenta e três centavos) a receita realizada no 
2° quadrimestre de 2011 R$ 13.054.623,15 (treze milhões cinquenta e 
quatro mil seiscentos e vinte e três mil e quinze centavos) onde a 
diferença em percentual de 18,43% a menor. 
  
4. DESENPENHO NO QUADRIMESTRE 
  
RECEITA ESTIMADA 2° QUADR/2011 R$ 15.796.700,65 

RECEITA REALIZADA 2° QUADR/2011 R$ 13.056.623,15 

(+) DIFERENÇA R$ ( 2.742.007,50) 

DIFERENÇA EM % 17,36% 

RECEITA REALIZADA EM 2010 R$ 16.003.455,83 

RECEITA REALIZDA EM 2011 R$ 13.054.623,15 

  
DIFERENÇA NEGATIVA 

R$ ( 2.948.832,68) 

  
A analise de desempenho do quadrimestre totalizou na receita 
estimada 2° quadrimestre/2011 o valor de R$ 15.796.700,65 (quinze 
milhões setecentos e noventa e seis mil setecentos reais e sessenta e 
cinco centavos) a receita realizada no 2° quadrimestre/2011 o valor de 
R$ 13.56.623,15 ( treze milhões cinquenta e seis mil seiscentos e vinte 
e três reais e quinze centavos) onde a diferença ficou no valor de R$ 
2.742.007,50 (dois milhões setecentos e quarenta e dois mil sete reais 
e cinquenta centavos) verificou-se em percentual 17,38%. A receita 
realizada no exercício de 2010 o valor de R$ 16.003.455,83 (dezesseis 
milhões três mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e três 
centavos) onde a diferença final ficou no valor negativo de R$ 
2.948.832,68 (dois milhões novecentos e quarenta e oito mil 
oitocentos e trinta e dois reais e sessenta e oito centavos). 
  
O resultado nominal referente aos gastos coma a divida publica 
não inserido no resultado primário para a meta anual que 
totalizou o valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 
reais). 
  
1° QUADRIMESTRE DE 2011 
DIVIDA CONSOLIDADA (I) R$ 4.444.231,69 

DEDUÇÃO (II)  R$ 357.272,89 
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DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (III) = (I-II) R$ 4.086.958,80  

PASSIVOS RECONHECIDOS (IV) R$ 2.540.134,09 

DIVIDA FISCAL LIQUIDA (III-IV) R$ 1.546.824,71 

  
2° QUADRIMESTRE DE 2011 
DIVIDA CONSOLIDADA (I) R$ 4.370.927,68 

DEDUÇÃO (II)  R$ 90.051,41 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (III) = (I-II) R$ 4.280.876,27  

PASSIVOS RECONHECIDOS (IV) R$ 2.466.711,46 

DIVIDA FISCAL LIQUIDA (III-IV) R$ 1.814.164,81 

  
A comparação entre as despesas do 1° quadrimestre e 2° quadrimestre 
totalizaram R$ 73.304,01 (setenta e três mil e trezentos e quatro reais 
e um centeais e um cent e quatro e avo) as deduções deram uma 
diferença de R$ 267.221,48 (duzentos e sessenta e sete milhões 
duzentos e vinte e um mil e quarenta e oito reais) a divida consolidada 
liquida uma diferença de R$ 193.917,47 (cento e noventa e três mil 
novecentos e dezessete reais e quarenta sete centavos) que aumentou 
os passivos reconhecidos no valor de R$ 73.422,63 (setenta e três mil 
quatrocentos e vinte e dois reais e sessenta e três centavos) e a 
dividida fiscal liquida numa diferença de R$ 267.340,10 (duzentos e 
sessenta e sete reais trezentos e quarenta reais e dez centavos) 
  
Positivamente verificou-se que não houve aumento da divida 
fundada pois não foi firmado novas operações de crédito. 
  
COMPARATIVO DAS RECEITAS DE 2010 E 2011 
EXECUTADOS ATÉ 2° QUADRIMESTRE DE 
2010 

EXECUTADOS ATÉ 2° QUADRIMESTRE DE 
2011 

 ITR R$ 41.184,01 R$ 81.285,05 R$ 40.101,04 

ICMS R$ 2.580.367,26 R$ 2.434.917,11 R$ -145.450,15 

CEFEM R$ 101.625,16 R$ 83.998,05 R$ -17.627,11 

FPM R$ 4.758.300,88 R$ 6.037.819,01 R$ 1.279.518,13 

LEI KANDIR  R$ 21.138,16 R$ 18.853,52 R$ -2.284,64 

IPI EXPORTAÇÃO R$ 18.211,21 R$ 20.244,53 R$ 2.033,32 

CIDE  R$ 101.625,16 R$ 78.172,23 R$ -23.452,93 

IPVA R$ 186.452,60 R$ 213.429,92 R$ 26.977,32 

TOTAL R$ 7.808.904,44 R$ 8.968.719,42 R$ 1.159.814,98 

  
Verificou-se que o ITR teve um aumento significativo de R$ 
40.101,04 (quarenta mil cento e um real e quatro centavos quatro 
centavos) o ICMS diminuiu R$ 145.450,15 (cento e quarenta e cinco 
mil quatrocentos e cinquenta reais e quinze centavos) o CEFEM 
diminuiu R$ 17.627,11 ( dezessete mil seiscentos e vinte e sete reais e 
onze centavos) o FPM teve um excelente aumento de R$ 1.279.518,13 
(um milhão duzentos e setenta e nove mil quinhentos e dezoito reais 
treze centavos) a LEI KANDIR uma pequena queda R$ 2.284,64 (dois 
mil duzentos e oitenta e quatro mil e sessenta e quatro centavos) o IPI 
EXPORTAÇÃO um pequeno aumento de R$ 2.033,32 ( dois mil 
trinta e três reais e trinta e dois centavos) o CIDE teve uma queda de 
R$ 23.452,93 ( vinte e três mil quatrocentos e cinquenta e dois reais e 
noventa e três centavos e o IPVA um aumento de R$ 26.977,32 (vinte 
e seis mil novecentos e setenta e sete reais e trinta e dois centavos), 
onde no total as receitas de 2011 tiveram um aumento de R$ 
1.159.814,98 (um milhão cento e cinquenta e nove mil oitocentos e 
quatorze reais e noventa e oito centavos). 
  
5. QUANTO AOS GASTOS COM PESSOAL  
  
2° QUADRIMESTRE  
    

BASE DE CALCULO RCL ULTIMOS 12 MESES R$ 7.818.679,13 

LIMITE MÁXIMO PERMANTE 54% R$ 11.313.408,96 

LIMITE PRUDENTE 51,30%  R$ 10.747.738,51 

APURAÇÃO DO PERCENTUAL 46,84% 

  
O valor das despesas nos últimos 12 meses totalizou o valor de R$ 
9.818.679,13 (nove milhões oitocentos e dezoito mil seiscentos e 
setenta e nove reais e treze centavos) o percentual da folha esta em 
46,84 respeitando os dispositivos contidos na legislação. 
  
6. DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
  
PAGAMENTO PROFESSORES 60% R$ 2.204.550,89 

DEMAIS FUNCIONÁRIO EDUCAÇÃO  R$ 614.110,74 

TOTAL DA DESPESA COM FUNDEB R$ 2.818.661,63  

TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO R$ 384.850,25 

TOTAL DE TRANSPORTE ESCOLAR PRÓPRIO R$ 834.683,58  

MERENDA ESCOLAR  R$ 96.527,40 

DEMAIS DESPESAS COM A SECREATARIA  R$ 339.650,25 

TOTAL DE DESPESAS COM A EDUCAÇÃO R$ 4.089.522,86  

PERCENTUAL APLICADO NA EDUCAÇÃO 33,80% 

  
A atual LDB-Lei 9.394/96 estabelece que União deve gastar no 
mínimo 18% e os estados e municípios no mínimo 25% de seus 
respectivos orçamentos na manutenção e desenvolvimento do ensino 
público (art. 69) verefica-se que o total das despesas coma educação 
totalizou R$ 4.089.522,86 ( quatro milhoes oitenta e nove mil 
quinhentos e vinte e dois reais e oitenta e seis centavos) que 
representa 33,80% ultrapassando o limite das despesas com a 
educação. 
  
7. RECEITA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
  
RECEITA DE TRENSPORTE ESCOLAR FEDERAL R$ 96.089,50 

RECEITA DE TRANSPORTE ESCOLAR ESTATADUAL R$ 171.392,44  

TOTAL DE TRANSPORTE ESCOLAR R$ 267.481,94 

RECEITAS DO FUNDEB R$ 2.239.065,80 

RECEITA DE MERENDA ESCOLAR FEDERAL R$ 49.320,00 

SALARIO EDUCAÇÃO  R$ 96.619,05 

RECEITAS PROPRIAS GASTAS COM A EDUCAÇÃO R$ 856.945,65 

TOTAL DE RECEITAS COM A EDUCALÇÃO R$ 3.306956,65 

  
DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  R$ 4.089.522,86 

RECEITA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO R$ 3.306.956,65 

DIFERENÇA R$ -782.566,61  

  
RECEITA TOTAL DO FUNDEB R$ 2.239.065,80 

DESPESA TOTAL DO FUNDEB R$ 2.518.661,63  

DIFERENÇA R$ -579.595,83  

  
Na Prefeitura Municipal de Rosário Oeste verifica-se que as despesas 
da educação ultrapassam as receitas em R$ 782.566,61 (setecentos e 
oitenta e dois mil quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um 
centavos), seria necessário buscar recursos, analisando só a despesa 
com FUNDEB já totalizando a maior uma diferença de R$ 579.595,83 
(quinhentos e setenta e nove mil quinhentos e noventa e cinco reais e 
oitenta e três centavos). 
  
8. RECEITAS DA SAUDE  
  
RECEITA DA FARMACIA BASICA R$ 62.889,84 

RECEITA DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA R$ 235.923,44 

TRANSFERENCIA AGENTE COMUNITÁRIO  R$ 354.411,00 

RECEITA DE SAUDE BUCAL  R$ 117.800,00 

TRABSFERENCIA PSF  R$ 290.700,00 

VIGILANCIA SANITARIA  R$ 47.857,00 

TRANSFERENCIA DO ESTADO PARA SAÚDE  R$ 72.132,00 

RECEITA PRÓPRIAS GASTAS COM A SAÚDE  R$ 1.448.363,42  

TOTAL DE RECEITAS DA SAÚDE  R$ 2.630.077,79 

  
9. DESPESAS DA SAÚDE  
  
PAGAMENTO DE FUNCIONÁRIO  R$ 1.625.729,67 

REPASSE DO HOSPITAL AMPARO  R$ 146.660,00 

MEDICAMENTO E MATERIAIS  R$ 269.637,94 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS  R$ 16.933,07 

PREST. SERV. PLANTÕES E CONTRATOS R$ 472.250,27 

DEMAIS DESPESAS COM A SECRETARIA  R$ 344.579,25 

TOTAL DAS DESPESAS R$ 2.875.790,20 

PERCENTUAL APLICADO NA SAUDE COM RECEITA 
PRÓPRIA 

15,98% 

  
RECEITAS DA SAUDE  R$ 2.630.077,79 

DESPESAS DA SAÚDE R$ 2.875.790,20 

DIRERENÇA  R$ 245.712,41 

  
A lei estabelece que 15% das despesas devem se gastas com a 
secretaria de saúde, verificou-se a despesa no total no valor de R$ 
2.875.790,20 (dois milhões oitocentos e setenta e cinco mil setecentos 
e vinte reais e vinte centavos) a receitas o total de R$ 2.630.077,79 
(dois milhões seiscentos e trinta mil setenta e sete reais e vinte 
centavos) onde as despesas ultrapassam a receita em R$ 245.712,41 
(duzentos e quarenta e cinco mil setecentos e dose reais e quarenta e 
um centavo) alcançando a meta estabelecida de 15,98% do percentual. 
  
10. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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A prestação das contas do 2° quadrimestre para o cumprimento das 
Metas Fiscais estabelecidas na LDO do exercício de 2011, ter sido 
demonstrada no Cinema Municipal de Rosário Oeste no dia 
16/09/2011 aproveitando da realização da 1° Conferencia Municipal 
sobre Transparência e Controle Social – Consocia, foi uma excelente 
alternativa de obediência ao princípio da transparência, bem como, 
cumprimento da exigência legal que dispõe o Art. 9º, § 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
  
Ao analisar o desempenho do quadrimestre verificou-se a receita 
estimada 2° quadrimestre/2011 com a receita realizada no 2° 
quadrimestre de/2011 obteve-se a diferença de R$ 2.742.007,50 (dois 
milhões setecentos e quarenta e dois mil sete reais e cinquenta 
centavos) em percentual verificou–se 17,38%. Analisado desde a 
receita realizada no exercício de 2010 a diferença final foi negativa no 
valor de R$ 2.948.832,68 (dois milhões novecentos e quarenta e oito 
mil oitocentos e trinta e dois reais e sessenta e oito centavos). 
  
Verificou-se que o resultado nominal referente aos gastos coma a 
divida publica não inserido no resultado primário para a meta anual 
totalizou o valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais). 
Um ponto muito positivo analisado no exercício de 2011 refere-se ao 
valor das despesas nos últimos 12 meses totalizou o valor de R$ 
9.818.679,13 (nove milhões oitocentos e dezoito mil seiscentos e 
setenta e nove reais e treze centavos) o percentual da folha esta em 
46,84% respeitando os dispositivos contidos na legislação. 
  
A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste tem feito um bom 
investimento em relação as despesas da educação verifica-se que as 
despesas da educação ultrapassam as receitas em R$ 782.566,61 
(setecentos e oitenta e dois mil quinhentos e sessenta e seis reais e 
sessenta e um centavos), seria necessário buscar recursos que 
complemente o salário com os professores, analisando só a despesa 
com FUNDEB já totalizando R$ 579.595,83 ( quinhentos e setenta e 
nove mil quinhentos e noventa e cinco reais e oitenta e três centavos). 
  
A lei estabelece que 15% das despesas devem se gastas com a 
secretaria de saúde, verificou-se a despesa no total das despesas 
ultrapassam a receita em R$ 245.712,41 (duzentos e quarenta e cinco 
mil setecentos e dose reais e quarenta e um centavo) alcançando a 
meta estabelecida de 15,98% do percentual. Seria bom investir mais 
na saúde e buscar mais recursos também para melhorar o cenário do 
nosso munícipio que tem feito mais pode melhorar ainda mais o 
atendimento aos pacientes. 
  
É importante salienta que a Prefeitura Municipal de Rosário Oeste 
vem gastando o que for necessário em relação a Alimentação escolar, 
atenção á saúde, inclusive medicamentos , benefícios FAPS, educação 
Básica (infantil e fundamental) ações de controles de endemias, 
pessoal e encargos, sentenças judiciais, (precatórios) e serviços da 
divida (parcelamento) conforme estabelece o art. 29 da LDO, rumo ao 
alvo certo para um governo transparente que respeite os cidadão 
rosariense. 
  
Rosário Oeste 27 de setembro de 2011 
  
MARJORI LOÍDE BEDRESKE PETRENKO 
Controlador Interno Municipal 

Publicado por: 
Noe Della Pasqua Reolon 

Código Identificador:E4EDB4F3 
 

CONTROLADORIA INTERNA 
PARECER 2. QUADRIMESTRE 2011 

 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 2º 
QUADRIMESTRE DE 2011 ROSÁRIO OESTE - MT 
  
1. INTRODUÇÃO  
  
Com a finalidade de atender ao princípio da transparência, bem como, 
cumprir a exigência legal de se prestar contas do cumprimento das 
Metas Fiscais estabelecidas na LDO para o exercício de 2011, de 

acordo com o que dispõe o Art. 9º, § 4º da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, aproveitou-se 
a realização da 1° Conferencia Municipal sobre Transparência e 
Controle Social - Consocial realizado no dia 16/09/2011 no Cinema 
Municipal de Rosário Oeste para demonstrar e avaliação do 
cumprimento das metas fiscais do 2° Quadrimestre de 2011. Em 
obediência ao Art.9º, § 4º, que diz que até o final dos meses de maio, 
setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência 
pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição ou 
equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 
A Normativa Interna n°02/2011 disciplina os procedimentos de 
realização de audiência pública no município de Rosário Oeste em 
obediência Constituição Federal, a Lei Federal nº 4.320/1964, no 
Art.20 da LRF a repartição dos limites globais do Art. 19 não poderá 
exceder na esfera municipal o percentual de 6% ao legislativo e 54% 
ao executivo, será analisado através da do Demonstrativo de Despesa 
com Pessoal. No §1º do art. 4º da LRF que integra a LDO as Metas 
Fiscais estão estabelecidas as metas anuais em valores correntes 
relativos às receitas, despesas, ao resultado nominal e primário e o 
montante da divida pública, serão acompanhado de analise os 
principais dados apresentados através dos Demonstrativos das Metas 
das Receitas Orçamentárias, das Receitas Tributarias, das 
Transferências Correntes, a Meta das Despesas por Natureza, do 
Resultado Primário das Receitas e das Despesas Fiscais e do 
Resultado Nominal. 
  

2. RESULTADO PRIMÁRIO ORÇAMENTARIO  
  
Verificou-se o resultado primário do orçamento inicial para o 
exercício de exercício de 2011 na receita primária o valor de R$ 
17.150.546,00 (dezessete milhões quinhentos e cinquentas mil 
quinhentos e quarenta e seis reais) a despesa primária o valor de R$ 
16.981.549,65 (dezesseis milhões novecentos e oitenta e um mil 
quinhentos e quarenta e nove reais e sessenta e cinco reais) e reserva 
de dividas o valor de R$ 489.800,00 (quatrocentos e oitenta e nove 
mil e oitocentos reais). 

  
3. RESULTADO PRIMARIO REALIZADO NO 2º 
QUADRIMESTRE  

Verificou-se a receita primária realizada no valor de R$ 12.993.809,36 
(doze milhões novecentos e noventa e três mil oitocentos e nove reais 
e trinta e seis centavos) a despesa primária realizada o valor de R$ 
10.468.628,73 ( dez milhões quatrocentos e sessenta e oito mil e 
setenta e três centavos) não houve despesa primária realizada com 
superávit financeiro de sobra de recurso do exercício de 2010 e o 
resultado primário considerado superávit financeiro totalizou o valor 
de R$ 2.525.180,63 (dois milhões quinhentos e vinte e cinco mil o 
cento e oitenta reais e sessenta e três centavos). 
 Verificou a receita prevista anual no valor de R$ 23.695.000,00 (vinte 
e três milhão seiscentos e noventa e cinco mil reais) a receita realizada 
até agosto/2011 no valor de R$ 13.695.000,00 (treze milhões e 
seiscentos mil) uma diferença a arrecadar no valor de R$ 
10.640.375,85 (dez milhões seiscentos e quarenta mil trezentos e 
setenta e cinco reais a reais e oitenta e cinco reais); comparando com a 
receita realizada no 2° quadrimestre do exercício de 2010 que estava 
no valor R$ 16.003.455,83 (dezesseis milhões três mil quatrocentos e 
cinquenta e cinco reais e oitenta e três centavos) a receita realizada no 
2° quadrimestre de 2011 R$ 13.054.623,15 (treze milhões cinquenta e 
quatro mil seiscentos e vinte e três mil e quinze centavos) onde a 
diferença em percentual de 18,43% a menor. 
  

4. DESENPENHO NO QUADRIMESTRE 
  
A analise de desempenho do quadrimestre totalizou na receita 
estimada 2° quadrimestre/2011 o valor de R$ 15.796.700,65 (quinze 
milhões setecentos e noventa e seis mil setecentos reais e sessenta e 
cinco centavos) a receita realizada no 2° quadrimestre/2011 o valor de 
R$ 13.56.623,15 ( treze milhões cinquenta e seis mil seiscentos e vinte 
e três reais e quinze centavos) onde a diferença ficou no valor de R$ 
2.742.007,50 (dois milhões setecentos e quarenta e dois mil sete reais 
e cinquenta centavos) verificou-se em percentual 17,38%. A receita 
realizada no exercício de 2010 o valor de R$ 16.003.455,83 (dezesseis 
milhões três mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e três 
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centavos) onde a diferença final ficou no valor negativo de R$ 
2.948.832,68 (dois milhões novecentos e quarenta e oito mil 
oitocentos e trinta e dois reais e sessenta e oito centavos). 
  
O resultado nominal referente aos gastos coma a divida publica 
não inserido no resultado primário para a meta anual que 
totalizou o valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 
reais). 
  
A comparação entre as despesas do 1° quadrimestre e 2° quadrimestre 
totalizaram R$ 73.304,01 (setenta e três mil e trezentos e quatro reais 
e um centeais e um cent e quatro e avo) as deduções deram uma 
diferença de R$ 267.221,48 (duzentos e sessenta e sete milhões 
duzentos e vinte e um mil e quarenta e oito reais) a divida consolidada 
liquida uma diferença de R$ 193.917,47 (cento e noventa e três mil 
novecentos e dezessete reais e quarenta sete centavos) que aumentou 
os passivos reconhecidos no valor de R$ 73.422,63 (setenta e três mil 
quatrocentos e vinte e dois reais e sessenta e três centavos) e a 
dividida fiscal liquida numa diferença de R$ 267.340,10 (duzentos e 
sessenta e sete reais trezentos e quarenta reais e dez centavos) 
  
Positivamente verificou-se que não houve aumento da divida 
fundada pois não foi firmado novas operações de crédito. 
  
COMPARATIVO DAS RECEITAS DE 2010 E 2011 - Verificou-se 
que o ITR teve um aumento significativo de R$ 40.101,04 (quarenta 
mil cento e um real e quatro centavos quatro centavos) o ICMS 
diminuiu R$ 145.450,15 (cento e quarenta e cinco mil quatrocentos e 
cinquenta reais e quinze centavos) o CEFEM diminuiu R$ 17.627,11 ( 
dezessete mil seiscentos e vinte e sete reais e onze centavos) o FPM 
teve um excelente aumento de R$ 1.279.518,13 (um milhão duzentos 
e setenta e nove mil quinhentos e dezoito reais treze centavos) a LEI 
KANDIR uma pequena queda R$ 2.284,64 (dois mil duzentos e 
oitenta e quatro mil e sessenta e quatro centavos) o IPI 
EXPORTAÇÃO um pequeno aumento de R$ 2.033,32 ( dois mil 
trinta e três reais e trinta e dois centavos) o CIDE teve uma queda de 
R$ 23.452,93 ( vinte e três mil quatrocentos e cinquenta e dois reais e 
noventa e três centavos e o IPVA um aumento de R$ 26.977,32 (vinte 
e seis mil novecentos e setenta e sete reais e trinta e dois centavos), 
onde no total as receitas de 2011 tiveram um aumento de R$ 
1.159.814,98 (um milhão cento e cinquenta e nove mil oitocentos e 
quatorze reais e noventa e oito centavos). 
  

5. QUANTO AOS GASTOS COM PESSOAL NO 2° 
QUADRIMESTRE  

  
O valor das despesas nos últimos 12 meses totalizou o valor de R$ 
9.818.679,13 (nove milhões oitocentos e dezoito mil seiscentos e 
setenta e nove reais e treze centavos) o percentual da folha esta em 
46,84 respeitando os dispositivos contidos na legislação. 
  

6. DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
  
A atual LDB-Lei 9.394/96 estabelece que União deve gastar no 
mínimo 18% e os estados e municípios no mínimo 25% de seus 
respectivos orçamentos na manutenção e desenvolvimento do ensino 
público (art. 69) verefica-se que o total das despesas coma educação 
totalizou R$ 4.089.522,86 ( quatro milhoes oitenta e nove mil 
quinhentos e vinte e dois reais e oitenta e seis centavos) que 
representa 33,80% ultrapassando o limite das despesas com a 
educação. 
  

7. RECEITA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO  

  
Na Prefeitura Municipal de Rosário Oeste verifica-se que as despesas 
da educação ultrapassam as receitas em R$ 782.566,61 (setecentos e 
oitenta e dois mil quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um 
centavos), seria necessário buscar recursos, analisando só a despesa 
com FUNDEB já totalizando a maior uma diferença de R$ 579.595,83 
(quinhentos e setenta e nove mil quinhentos e noventa e cinco reais e 
oitenta e três centavos). 
  

8. RECEITAS DA SAUDE E AS DESPESAS DA SAÚDE  

A lei estabelece que 15% das despesas devem se gastas com a 
secretaria de saúde, verificou-se a despesa no total no valor de R$ 
2.875.790,20 (dois milhões oitocentos e setenta e cinco mil setecentos 
e vinte reais e vinte centavos) a receitas o total de R$ 2.630.077,79 
(dois milhões seiscentos e trinta mil setenta e sete reais e vinte 
centavos) onde as despesas ultrapassam a receita em R$ 245.712,41 
(duzentos e quarenta e cinco mil setecentos e dose reais e quarenta e 
um centavo) alcançando a meta estabelecida de 15,98% do percentual. 
  

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
A prestação das contas do 2° quadrimestre para o cumprimento das 
Metas Fiscais estabelecidas na LDO do exercício de 2011, ter sido 
demonstrada no Cinema Municipal de Rosário Oeste no dia 
16/09/2011 aproveitando da realização da 1° Conferencia Municipal 
sobre Transparência e Controle Social – Consocia, foi uma excelente 
alternativa de obediência ao princípio da transparência, bem como, 
cumprimento da exigência legal que dispõe o Art. 9º, § 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
  
Ao analisar o desempenho do quadrimestre verificou-se a receita 
estimada 2° quadrimestre/2011 com a receita realizada no 2° 
quadrimestre de/2011 obteve-se a diferença de R$ 2.742.007,50 (dois 
milhões setecentos e quarenta e dois mil sete reais e cinquenta 
centavos) em percentual verificou–se 17,38%. Analisado desde a 
receita realizada no exercício de 2010 a diferença final foi negativa no 
valor de R$ 2.948.832,68 (dois milhões novecentos e quarenta e oito 
mil oitocentos e trinta e dois reais e sessenta e oito centavos). 
  
Verificou-se que o resultado nominal referente aos gastos coma a 
divida publica não inserido no resultado primário para a meta anual 
totalizou o valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais). 
Um ponto muito positivo analisado no exercício de 2011 refere-se ao 
valor das despesas nos últimos 12 meses totalizou o valor de R$ 
9.818.679,13 (nove milhões oitocentos e dezoito mil seiscentos e 
setenta e nove reais e treze centavos) o percentual da folha esta em 
46,84% respeitando os dispositivos contidos na legislação. 
  
A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste tem feito um bom 
investimento em relação as despesas da educação verifica-se que as 
despesas da educação ultrapassam as receitas em R$ 782.566,61 
(setecentos e oitenta e dois mil quinhentos e sessenta e seis reais e 
sessenta e um centavos), seria necessário buscar recursos que 
complemente o salário com os professores, analisando só a despesa 
com FUNDEB já totalizando R$ 579.595,83 ( quinhentos e setenta e 
nove mil quinhentos e noventa e cinco reais e oitenta e três centavos). 
  
A lei estabelece que 15% das despesas devem se gastas com a 
secretaria de saúde, verificou-se a despesa no total das despesas 
ultrapassam a receita em R$ 245.712,41 (duzentos e quarenta e cinco 
mil setecentos e dose reais e quarenta e um centavo) alcançando a 
meta estabelecida de 15,98% do percentual. Seria bom investir mais 
na saúde e buscar mais recursos também para melhorar o cenário do 
nosso munícipio que tem feito mais pode melhorar ainda mais o 
atendimento aos pacientes. 
  
É importante salienta que a Prefeitura Municipal de Rosário Oeste 
vem gastando o que for necessário em relação a Alimentação escolar, 
atenção á saúde, inclusive medicamentos , benefícios FAPS, educação 
Básica (infantil e fundamental) ações de controles de endemias, 
pessoal e encargos, sentenças judiciais, (precatórios) e serviços da 
divida (parcelamento) conforme estabelece o art. 29 da LDO, rumo ao 
alvo certo para um governo transparente que respeite os cidadão 
rosariense. 
  
Rosário Oeste 27 de setembro de 2011 
  
MARJORI LOÍDE BEDRESKE PETRENKO 
Controlador Interno Municipal 

Publicado por: 
Noe Della Pasqua Reolon 

Código Identificador:4AE8E91B 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
 CONVITE 14/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que o convite nº 14/2011 para AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSUMO GRÁFICO PARA ATENDER AS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA DESTE MUNICÍPIO DE 
ROSÁRIO OESTE/MT , declarou a empresa I.B.F DE ALMEIDA - 
vencedora do certame. 
  
Rosário Oeste/MT 28 de Setembro de 2011. 
  
SELMA ANZIL DA SILVA  
Presidente da CPL 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:AD33A25D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE CONVITE Nº15/2011  
  
O Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, neste ato 
representado pela Comissão Permanente de Licitação, torna público 
aos interessados, que irá realizar procedimento licitatório na 
modalidade CONVITE , tipo Menor Preço, de conformidade com a 
Lei nº 8666/93, 123/06 e suas modificações, no dia 11 de Outubro de 
2011, ÀS 9:00hs (HORÁRIO LOCAL), na Prefeitura Municipal de 
Rosário Oeste/MT, localizado à Avenida Otávio Costa, s/n, Bairro 
Santo Antonio, em Rosário Oeste, com a finalidade de receber os 
envelopes contendo documentos de habilitação e proposta de preço 
pertinentes a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONCERNENTE AO 
PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E 
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
TITULOS PARA PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO 
DESTE MUNICÍPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT.  Poderão 
participar deste procedimento licitatório as empresas cujo ramo de 
atividade esteja em consonância com o objeto e demais cláusulas 
desta licitação. Os interessados poderão retirar o edital completo na 
sede da Prefeitura no endereço acima citado em dias úteis, das 08h às 
13h00 (horário local), ou ainda no endereço eletrônico 
www.rosariooeste.mt.gov.br (link editais e decretos). 
  
Rosário Oeste/MT, 29 de Setembro de 2011. 
  
SELMA ANZIL DA SILVA  
Presidente da Comissão de Licitação 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal de Rosário Oeste/mt. 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:7AD99BFE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 30-2011 
 
EXTRATO DE CONTRATOS 2011 
CONTRATO N.º 30/2011 Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE AGUAS PLUVIAIS NO 
MUNICIPIO DE SANTA CARMEM.  CONTRATADO. 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA BERNA LTDA. 

Contratante: Prefeitura Municipal de SANTA CARMEM. Valor de 
R$ 1.168,292,84 ( um milhão cento e sessenta e oito mil, duzentos e 
noventa e dois reais e oitenta e quatro centavos) Data Assinatura: 
26/09/2011. Vigência 23/04/2012. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:C1C4F7E2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
RESUMO 

 
RESUMO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE  TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO.  
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
  
Contrato nº 35/2011 
Contratado: DULCE SEVIGNANI  
Objetivo: PRESTAÇAO SERV. DE FISIOTERAPEUTA  
Data: 12/09/2011 
Valor mensal: 1.687,50 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:8B9B730A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EDITAL RESUMIDO DO PREGAO 017-2011 
 
OBJETO : AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
Dia: 13/10/2011.Entrega dos Envelopes: Até as 09:00 horas, do dia 
13/10/2011. 
Edital Completo: Rua Pedro Álvares Cabral, 155, Bairro Centro- 
SANTO AFONSO – MT., inscrita no CNPJ-37.464.161/0001-46- 
CEP: 78425-000 – Fone: 65 -3312-1160 
Abertura do envelope Nº 01: Às 09:30 horas, do dia 13 de outubro 
de 2011, no endereço acima.Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 
10.520, de 17 de fevereiro de 2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 
de 21/06/93 ( com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
  
SANTO AFONSO- MT, 29 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
FAGNER MOREIRA DA CUNHA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eliane de Cássia Bergo 

Código Identificador:C5E5A609 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGAO 016-2011 
 
OBJETO – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PEDAGOGICOS,  
EXPEDIENTE E DE ESCRITORIO  
Data da realização: 29/09/2011 
Empresas Vencedoras: 
  
1. empresa: G C FIGUEIREDO para o Lote 01, no valor total do 
lote 01 de R$-886,20(oitocentos e oitenta e seis reais e vinte 
centavos).  
  
2. empresa: G C FIGUEIREDO  para o Lote 02, no valor total do 
lote 02 de R$-1.118,30(um mil cento e dezoito reais e trinta 
centavos).  
  
3. empresa: G C FIGUEIREDO  para o Lote 03, no valor total do 
lote 03 de R$-905,25(novecentos e cinco reais e vinte e cinco 
centavos).  
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4. empresa: G C FIGUEIREDO  para o Lote 04, no valor total do 
lote 04 de R$-4.992,75(quatro mil novecedntosd e noventa e dois 
reais e setenta e cinco centavos). 
  
5. empresa: G C FIGUEIREDO  para o Lote 05, no valor total do 
lote 06 de R$-1.151,75(um mil cento e cinqüenta e um reais e 
setenta e cinco centavos). 

  
SANTO AFONSO MT, 29 de setembro de 2011. 
  
FAGNER MOREIRA DA CUNHA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eliane de Cássia Bergo 

Código Identificador:FF3E90F9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, 
Estado de Mato Grosso, Sr. FILEMON GOMES COSTA 
LIMOEIRO, invocando os princípios da transparência e da 
publicidade que regem a administração pública, amparado no art. 
48 e no seu Parágrafo Único da Lei Complementar n.° 101/2000, 
convida a população em geral a participar da AUDIÊNCIA 
PÚBLICA, com o objetivo de elaboração da Proposta 
Orçamentária para o Exercício de 2.012, a qual será realizada 
hoje, 29 de setembro, na Escola Estadual Tancredo Neves, partir 
das 19:30 horas. 
  
São Félix do Araguaia (MT), em 29 de Setembro de 2011. 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edmundo Sousa Brito 

Código Identificador:A1B92F7D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 091/2011 
 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PARA CARGO COMISSIONADO. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear a servidora Paula Rosiane de Lima de Souza para 
exercer o cargo comissionado de Assistente de Gabinete, a partir de 
01 de agosto de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo efeitos à 01/08/2011, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro(MT), 22 de setembro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:8FCDD955 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇO DE Nº. 32/2011 

 
O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT 
comunica as empresas que às 09:00 h, do dia 13/10/2011, realizará a 
licitação, Pregão Presencial Registro de Preço de nº. 32/2011, e 
receberá os envelopes de habilitação e de proposta de preço visando 
locação de “MESA, CADEIRA, TENDAS, BANHEIROS 
QUIMICOS E PALCO”  O Edital completo e seus anexo poderão ser 
adquirido na Prefeitura através de REQUERIMENTO, Maiores 
informações pelo telefone 3 251 – 1138, no horário comercial. 
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:10451969 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO DE Nº. 33/2011 
 
O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT 
comunica as empresas que às 09:00 h, do dia 14/10/2011, realizará a 
licitação, Pregão Presencial Registro de Preço de nº. 33/2011, e 
receberá os envelopes de habilitação e de proposta de preço visando 
contratação de empresas especializada em “ELABORAÇÃO DO 
PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO”  O Edital completo e seus 
anexo poderão ser adquirido na Prefeitura através de 
REQUERIMENTO, Maiores informações pelo telefone 3 251 – 1138, 
no horário comercial. 
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:712C7208 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO DE Nº. 34/2011 
 
O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT 
comunica as empresas que às 09:00 h, do dia 17/10/2011, realizará a 
licitação, Pregão Presencial Registro de Preço de nº. 34/2011, e 
receberá os envelopes de habilitação e de proposta de preço visando 
contratação de empresa especializada em “SERVIÇOS DE 
DECORAÇÃO”  O Edital completo e seus anexo poderão ser 
adquirido na Prefeitura através de REQUERIMENTO, Maiores 
informações pelo telefone 3 251 – 1138, no horário comercial. 
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:803E861D 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO DE Nº. 35/2011 
 
O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT 
comunica as empresas que às 09:00 h, do dia 18/10/2011, realizará a 
licitação, Pregão Presencial Registro de Preço de nº. 35/2011, e 
receberá os envelopes de habilitação e de proposta de preço visando 
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contratação de empresa especializada em “EQUIPAMENTOS 
PERMANENTE”  O Edital completo e seus anexo poderão ser 
adquirido na Prefeitura através de REQUERIMENTO, Maiores 
informações pelo telefone 3 251 – 1138, no horário comercial. 
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:9DF02A66 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO DE Nº. 36/2011,  
 
O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT 
comunica as empresas que às 09:00 h, do dia 19/10/2011, realizará a 
licitação, Pregão Presencial Registro de Preço de nº. 36/2011, e 
receberá os envelopes de habilitação e de proposta de preço visando 
contratação de empresa especializada em “SERVIÇOS DE 
ELETRICISTA PREDIAL”  O Edital completo e seus anexo 
poderão ser adquirido na Prefeitura através de REQUERIMENTO, 
Maiores informações pelo telefone 3 251 – 1138, no horário 
comercial. 
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:8634703E 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DE EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº. 10/2011  

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de São José dos 
Quatro Marcos/MT comunica as empresas que às 14:00 h, do dia 
17/10/2011, realizará a licitação na modalidade Tomada de Preço nº. 
10/2011, e receberá os envelopes de habilitação e de proposta de 
preço visando prestação de serviços na “CONSTRUÇÃO DO 
PARQUE INFANTIL” . O Edital completo e seus anexo poderão ser 
adquirido na Prefeitura através de REQUERIMENTO, Maiores 
informações pelo telefone 3 251 – 1138, no horário comercial. 
  
ANTONIO CARLOS MARIANO SANTIAGO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:4DB70DAC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

GABINETE DO PREFEITO 
ABANDONO DE EMPREGO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP , pessoa jurídica de direito 
público, estabelecida à Av. das Embaúbas 1386, Centro, Sinop, 
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob nº 15.024.003/0001-32, 
solicita o comparecimento em seu local de trabalho, no endereço 
acima, do servidor (a) VIVIANE DA SILVA E SOUZA  – CTPS nº 
29.131 Série 0013-MT, PASEP nº 190.357.509-88, no prazo de 30 
(trinta) dias, caso contrário será caracterizado abandono de cargo 
conforme Art. 204 do Regime Jurídico dos Servidores Municipais, Lei 
Municipal nº 254/93, de 29 de março de 1993. 
  
Sinop-MT, 26 de Setembro de 2011. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:AC4C73B2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº 020/2011-

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2008 
 

A Prefeitura Municipal de Sinop/MT CONVOCA o candidato abaixo 
relacionado, aprovado no Concurso Público 001/2008, para 
comparecer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na sede da 
Prefeitura Municipal de Sinop/MT, para apresentar documentos e 
habilitações exigidas e tomarem posse de seus respectivos cargos. 
  
Zelador – 40 h  
  
Class. Nome 

85 MARIA GIROTTO 

86 NEILHA FRANCISCO SILVA 

87 MARIA FRANCISCA DOS SANTOS SILVA 

88 ALENICE APARECIDA DA SILVA 

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência dos 
classificados convocados, podendo a Prefeitura Municipal de 
Sinop/MT convocar o(s) imediatamente posterior(s), obedecendo a 
ordem de classificação. 
  
Sinop-MT, 28 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:6793C394 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1549/2011 

 
DATA: 27 de setembro de 2011. 
  

SÚMULA: Revoga a Lei nº. 1445/2011, de 11 de março 
de 2011. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber, 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 
  
Art. 1°. Revoga a Lei nº. 1445/2011, de 11 de março de 2011, que 
denomina o (DIC) Distrito Industrial e Comercial de Santo Contini, 
que fica localizado ao Norte com a Avenida Ouro Verde e ao Sul com 
a Estrada Ruth. 
  
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 27 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:D24CEA03 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE DESISTENCIA DE CHAMADA DE TESTE 

SELETIVO  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP , pessoa jurídica de 
direito público, estabelecida na Avenida das Embaúbas, nº1386, 
centro, Sinop – Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº. 
15.024.003/0001-32, torna público que DAVINCI MARTINS , 
brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Brasília – DF, 
portador do RG nº1004962591 SSP/RS e do CPF nº. 310.651.470-15 
por livre e espontânea vontade, DESISTE de ocupar a vaga de 
MÉDICO CLÍNICO GERAL 30 hs , para a qual foi aprovado em 
10º lugar através do Teste Seletivo nº. 001/2011. 
  
Sinop, 29 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:1E33390A 
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GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE DESISTENCIA DE CHAMADA DE TESTE 

SELETIVO  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP , pessoa jurídica de 
direito público, estabelecida na Avenida das Embaúbas, nº1386, 
centro, Sinop – Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº. 
15.024.003/0001-32, torna público que NIVALDO DE SOUZA 
RAMOS, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Zulmar Bertuol, 
nº104, centro, na cidade de Sorriso – MT, portador do RG nº. 
4.173.489 SSP/SP e do CPF nº. 797.892.348-72, por livre e 
espontânea vontade DESISTE de ocupar a vaga de MÉDICO 
CLÍNICO GERAL 30 hs , para a qual foi aprovado em 11º lugar 
através do Teste Seletivo nº. 001/2011. 
  
Sinop, 29 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:FAD69B95 

 
SAAES 

AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
“CARONA”  

 
ORIGEM: Pregão Presencial n.º 085/2011 – SRP n.º 090/2011 e Ata 
de Registro de Preços n.º 149/2011 – Prefeitura Municipal de Sinop. 
ADERENTE: SAAES – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Sinop/MT, representado por seu Diretor Presidente - JUVENTINO 
JOSÉ DA SILVA. PROMITENTE FORNECEDOR: COPA TOUR 
VIAGENS E TURISMO LTDA. CNPJ n.º: 04.367.648/0001-51, 
representada pelo Sr. JOELSON BRAZILINO MARINHO DE 
MORAES. OBJETO: Registro de Preços para prestação de serviços 
de agenciamento e fornecimento de passagens aéreas com destino aos 
Estados ou Municípios dentro do Território Nacional para atender as 
necessidades do SAAES. VALOR DA ATA: R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais). VIGÊNCIA: 12 meses oficiais: 29/09/2011 à 29/09/2012.  
  
Sinop/MT, 29/09/2011.  
  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA  
Diretor Presidente do SAAES 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:CC93C74A 

 
SAAES 

EXTRATO CONTRATO  
 
CONTRATO N.º 034/2011. Objeto: Contrato para Registro de Preços 
para prestação de serviços de agenciamento e fornecimento de 
passagens aéreas com destino aos Estados ou Municípios dentro do 
Território Nacional para atender as necessidades do SAAES. Adesão a 
Ata de Registro de Preços n.º 149/2011, oriunda do Pregão Presencial 
n.º 085/2011 da Prefeitura Municipal de Sinop. Contratado: COPA 
TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA. CNPJ n.º 04.367.648/0001-
51. Contratante: SAAES – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SINOP/MT. Valor Total: R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais). VIGÊNCIA: 12 meses oficiais: 29/09/2011 à 29/09/2012. 
Sinop/MT, 29/09/2011.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Pregoeira 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:8F39034D 
 

SAAES 
EXTRATO DE ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

011/2011 
 
Ata de Registro de Preços PREGÃO PRESENCIAL n.º 013/2011 – 
SRP n.º 011/2011. VALIDADE: 12 (doze) meses oficiais. OBJETO: 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada em locação de equipamentos pesados para locação 

mensal de uma retroescavadeira simples, fabricada entre os anos 2000 
a 2011; sem operador, com a manutenção (mecânica, elétrica, 
hidráulica e outras) por conta da Contratada e o combustível por conta 
do SAAES. EMPRESA DETENTORA: Ata n.º 011/2011 – M.A. 
PASQUALOTTO - ME. CNPJ: 14.051.331/0001-65. Valor: R$ 
75.600,00 (setenta e cinco mil e seiscentos reais). O teor do 
documento e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos através do 
telefone/fax: 66-3517-1150 ou e-mail: sae@sinop.mt.gov.br. 
Sinop/Mt, 29/09/2011.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Pregoeira 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:2EB75B01 

 
SAAES 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO N.º 033/2011 Objeto: Contratação de empresa 
especializada em locação de equipamentos pesados para locação 
mensal de uma retroescavadeira simples, fabricada entre os anos 2000 
a 2011; sem operador, com a manutenção (mecânica, elétrica, 
hidráulica e outras) por conta da contratada e o combustível por conta 
do SAAES. Contratado: M.A. PASQUALOTTO – ME. CNPJ/MF 
sob. o n.º 14.051.331/0001-65. Contratante: SAAES – SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SINOP. Valor Total: R$ 
75.600,00 (setenta e cinco mil e seiscentos reais). Data: 21/09/2011. 
Vigência: 12 meses oficiais -  
Sinop/MT, 29/09/2011 
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Pregoeira 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:A2DDE0A1 

 
SAAES 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE VALOR  
 
Contratante: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SINOP – MT. Contratada: DURA-LEX SISTEMAS DE GESTÃO 
PÚBLICA LTDA – EPP. CNPJ sob o nº 86.952.587/0001-54. Objeto: 
Acrescer em 3,293% (três vírgula duzentos e noventa e três quatro por 
cento) alterando o valor contratual l de R$148.800,00 (cento e 
quarenta e oito mil e oitocentos reais) para R$ 153.700,00 (cento e 
cinqüenta e três mil e setecentos reais). Esta alteração refere-se á 
aquisição do Software Lex Card – Abastecimento por Cartão 
Magnético para todos os veículos do SAAES e o acompanhamento via 
Web dos abastecimentos. Validade: 05/09/2011 a 01/03/2012. Valor: 
R$ 153.700,00 (cento e cinqüenta e três mil e setecentos reais) 
.Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei 8.666 de 21/06/93 . Data da 
assinatura: 05/09/2011. O teor do documento e maiores 
esclarecimentos poderão ser obtidos através do telefone/fax: 66-3517-
1150 ou no email: sae@sinop.mt.gov.br.  
  
Sinop/Mt, 29/09//2011. 
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:D6072D17 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
075/2011 

 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público para conhecimento dos interessados, o resultado do 
Pregão Presencial n.º 075/2011, tendo como objeto o “Registro de 
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Preços para Futura e Eventual Aquisição de Óleo Diesel e Gasolina 
para Frota Municipal”, conforme resultado abaixo: 
  
EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
BRESCANSIN E BRESCANSIN LTDA, CNPJ Nº 02.412.522/0001-
26 
  
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

01 GASOLINA COMUM LITROS 160.000 R$ 2,73 

  
EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
SANTO ANDRÉ TRANSPORTES DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA, CNPJ Nº 36.879.849/0001-24 
  
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

02 ÓLEO DIESEL LITROS 780.000 R$ 2,10 

  
EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
TRR RIO BONITO TRANSPORTADOR REVENDEDOR E 
RETALHISTA DE PETROLEO LTDA CNPJ nº 00.579.990/0001-64 
  
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

03 ÓLEO DIESEL (DISTRITO 
BOA ESPERANÇA) 

LITROS 100.000 R$ 2,13 

  
SORRISO – MT, 29 DE SETEMBRO DE 2011 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:77CB0B63 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE RESULTADO LEILÃO Nº 001/2011 

 
Leilão realizado de acordo com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
Decreto nº 21.981/32 e pelo Edital do Leilão e demais legislação 
pertinente, os bens móveis diversos, vendidos no estado em que se 
encontram, e de propriedade da Prefeitura Municipal, conforme 
resultado demonstrado a seguir.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
- Total Geral Bruto da Avaliação de 13 lotes ........ R$ 53.030,00  
- Menos Lotes 12 e 13 não vendidos ............. R$ 34.000,00 
- Total Líquido da Avaliação de 11 lotes restantes ...... R$ 19.030,00 
- TOTAL GERAL ARRECADADO COM A VENDA DE 11 
LOTES ......................................... R$ 29.470,00  
(vinte e nove mil, quatrocentos e setenta reais), valor total 
representado por R$ 11.899,00 em espécie (dinheiro) e R$ 17.571,00 
em cheques, todos repassados para a comissão a qual deverá liberar os 
lotes pagos em cheques após a comprovação da liberação pelo Banco 
sacado.xxxxxxxxxxxxxx 
Segue apresentação circunstanciada dos lotes, avaliação e valor da 
venda.xxxxxxxxxxx 
Lote 01 – Sucatas diversas: refrigeradores, bebedouros, frigobar, 
fogões, aparelhos de TV, ventiladores, lavadoras roupa, batedeira, 
liquidificador, ferro e tabua de passar, DVD, gravador, mini gravador, 
vídeo K-7, mini systen, pia, espremedor frutas, motor, aparelhos de ar 
condicionado. Avaliação R$ 320,00 VENDIDO POR R$ 530,00 
Lote 02 – Sucatas diversas: arquivos, estante, armários de aço e 
madeira, balcões, ,mesas e cadeiras de madeira e plástico, carteiras 
escolares, quadros, bancos. Avaliação R$ 120,00 VENDIDO POR 
R$ 420,00 
Lote 03 – Sucatas diversas: etilometro Baf-300 com 
impressora/maleta, aparelho pressão coluna, inalador, amalgamador, 
balança infantil, estufa, camas, maca ginecológica, mocho, suporte, 
cadeira de rodas. Avaliação R$ 150,00 VENDIDO POR R$ 150,00 
Lote 04 – Sucatas diversas: aproximadamente 110 CPU, 86 
monitores, impressoras, estabilizadores, nobreak, hub 8/24 portas 
swite 8 portas, máquina escrever, de fragmentar, mimeografo, 
calculadora, retroprojetor. Avaliação R$ 180,00 VENDIDO POR R$ 
340,00 
Lote 05 – Sucateado: 01 Plantadeira Mutirão 8 linhas. Avaliação R$ 
310,00 VENDIDO POR R$ 330,00 

Lote 06 – Sucateado, equipamentos de marcenaria: 1 serra fita, 1 
destopadeira, e outros etc . Avaliação R$ 600,00 VENDIDO POR R$ 
1.400,00 
Lote 07 – 01 Trailler Turiscar, ano 1999/99, placa JZG-8087, 
odontológico. Avaliação R$ 1.700,00 VENDIDO POR R$ 2.350,00 
Lote 08 – 01 Veículo Volks Parati 2 portas, ambulância, ano 
1997//97, placa JYN-0515, funciona, mas parada, sem bancos. 
Avaliação R$ 1.900,00 VENDIDO POR R$ 1.900,00 
Lote 09 – 01 Veículo Volks Saveiro, ambulância, ano 2001/01, placa 
HRZ-6752, motor fundido, desmontado parcial. Avaliação R$ 
3.050,00 VENDIDO POR R$ 3.050,00 
Lote 10 – 01 Veículo Fiat Fiorino, furgão ambulância, ano 2003/03, 
placa JZP-4495, parado, carroceria toda enferrujada. Avaliação R$ 
1.900,00 VENDIDO POR R$ 3.600,00 
Lote 11 – 01 Veículo Fiat Ducato Combinato, passageiro, ano 
2004/05, placa KAA-0524, motor e caixa câmbio ruins, sem bancos. 
Avaliação R$ 8.800,00 VENDIDO POR R$ 15.400,00 
Lote 12 – 01 Máquina trituradora de galhos, Marca Vermeer BC 526-
A, ano 2005, funcionamento elétrico, trabalhando. Avaliação R$ 
7.000,00 SEM LANCE  
Lote 13 – 01 Máquina Moto Scraper Terex TS 14-B, 9-4-A, W-199, 
9216490 H-X-HT, ano 1982, funciona, motor de partida ruim. 
Avaliação R$ 27.000,00 SEM LANCE 
Arrematantes do leilão identificados na Nota de Arrematação em 
Leilão Público.xxxxxxxx 
Lote 01 – ROGÉRIO CORREA DIAS, CPF 031.084.981-00, de 
Várzea Grande/MT.xxxxxxxx 
Lotes 02, 08 e 10 – ERONIL ANTÔNIO FERREIRA DA SILVA, 
CPF 395.385.321-04, de Cuiabá/MT.xxxxxxx 
Lotes 03 e 07 – RONILTON PEREIRA DA SILVA, CPF 
395.420.411-87, de Várzea Grande/MT.xxxxxx 
Lote 04 – PAULO SERGIO BLACK JUNIOR, CPF 016.759.301-39, 
de Lucas do Rio Verde/MT.xxxxxx 
Lotes 05 e 09 – AMARAL E FERREIRA LTDA, CNPJ 
08.929.172/0001-56, de Rondonópolis/MT.xxxxxxxxxx 
Lote 06 – NODIMAR CORREA, CPF 390.516.179-68, de 
Sorriso/MT.xxxxxxxxxxxxxxx 
Lote 11 – ALEXANDER CHUPEL, CPF 824.568.521-68, de 
Sorriso/MT.xxxxxxxxxxxxxxxx 
Compareceram no leilão inúmeros licitantes de várias regiões e 
devidamente habilitados na forma da exigência contida no Edital, 
ofereceram seus lances publicamente de livre e espontânea vontade. 
Acompanhando todo o desenvolvimento do leilão o Senhor 
GINALDO OLIVEIRA MAGALHÃES, Presidente da Comissão e os 
Membros JESUÉ SOARES DOS SANTOS, SOLENIR 
CALLEGARO GOBBI e VALDERLEI CACHIATORI, o Senhor 
RONDINELLI R.C. URIAS, Secretário Municipal de Administração, 
o Senhor SADI BORTOLOTTI, Secretário Municipal de Transporte 
Urbano, além de outros inúmeros servidores 
municipais.xxxxxxxxxxxxxx 
O Leiloeiro esteve acompanhado de sua equipe de serviço, e nesta 
oportunidade registra o agradecimento pelo apoio e confiança 
recebidos da Prefeitura Municipal, e enaltecendo a dedicação, 
empenho e competência dos demais servidores envolvidos na pública 
licitação em leilão. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Assim sendo, a Prefeitura recebe a prestação de contas do leilão 
sendo: o acerto financeiro conforme descrito acima, uma cópia 
original das Nota de Arrematação em Leilão Público de todos os lotes 
negociados e que contém os dados indispensáveis do evento, e a 
presente ATA do leilão. A Prefeitura Municipal não pagou comissão 
ao Leiloeiro e nem despesas ou reembolsos, dando plena e rasa 
quitação quanto ao trabalho desenvolvido, resultado financeiro e 
prestação de contas do leilão. Não havendo recursos, apelações, 
reclamações ou interpelações até o fechamento do leilão, o mesmo foi 
encerrado e lavrada a presente ATA expedida por Certidão, que lida e 
achada conforme pelas partes, vai assinada pelo Leiloeiro nos termos 
da lei, para seus devidos fins e efeitos, sendo entregue cópia original 
contra recibo à Comissão responsável. Em sendo necessário alguma 
alteração na presente Ata, o Leiloeiro expedirá termo Aditivo a 
mesma. Dado e passado em Sorriso/ MT, 18 de agosto de 2011. 
  
ÁLVARO ANTÔNIO MUSSA PEREIRA 
Leiloeiro Rural 
Leiloeiro Público Oficial 
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Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:4C861ED8 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO  
 
Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de 
Licitação, bem como pelo contido no presente Processo de Dispensa 
de Licitação, com todos seus documentos, juntamente com o parecer 
da Assessoria Jurídica, RATIFICO todos os atos do presente Processo 
de Dispensa n.º 008/2011. 
  
Sorriso – MT, 30 de Setembro de 2011 
 
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:4222A0CF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2011 

 
OBJETO: Locação de um imóvel 
  
FINALIDADE: O processo refere-se à locação de Edifício destinado 
ao Conselho Municipal de Saúde, localizado na Avenida Tancredo 
Neves, Centro, em anexo ao Conselho Municipal de Saúde, para 
melhor desenvolvimento dos trabalhos do referido conselho. 
  
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, inciso X, da Lei Federal nº. 
8.666/93. 
  
CONTRATADO: ADELICIO ZAMBONI, CPF Nº 076.446.399-34 
  
VALOR GLOBAL: R$ 2.400,00 (DOIS MIL E QUATROCENTOS 
REAIS). 

  
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
Sorriso – MT, 30 de Setembro de 2011 
 
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:4D882897 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N.º 032/2011 
 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário Oficial de Sorriso 
– MT), do dia 18 de outubro 2011, na Sala de Licitação da Prefeitura 
Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, 
abertura da Tomada de Preços nº 032/2011, pelo Menor Preço Global, 
para “Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
Especializados na Área de Engenharia para Supervisão, 
Acompanhamento e Controle de Pavimentação Asfaltica das Obras do 
Aeroporto Municipal de Sorriso – MT”. 
O edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso – 
MT, localizada na Av. Porto Alegre, 2525, Centro, durante o horário 
normal de expediente de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas, mediante ao pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 
30,00 (trinta reais). 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
  
Sorriso – MT, 30 de setembro de 2011 
   

MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:076F12B7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 09/2011 
 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, para alimentação dos 
participantes dos XXX Jogos Regionais Estudantis Mato-grossense 
(Região Norte) no município de Terra Nova do Norte, de acordo com 
o Convenio 221/2011. 
  
Finalidade: Atender as necessidades do Departamento de Desporto. 
  
Contratado: Antonio Dalmir Pereira Pais ME 
  
Valor: R$ 30.000,00 
  
Fundamento Legal: Art. 24, inciso V da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
  
Homologo 
  
Terra Nova do Norte - MT, 29 de setembro de 2011. 
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:CE156B13 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DESISTÊNCIA E SUBSTITUIÇÃO BENEFICIÁRIOS 
DAS UNIDADES HABITACIONAIS DO PROGRAMA MINHA 

CASA MINHA VIDA DO MINISTÉRIO DAS CIDADES  
 
O Prefeito do Município de Torixoréu, Estado do MT, no uso de suas 
atribuições e em cumprimento ao disposto no item 14 do Anexo I da 
Portaria Interministerial nº 484, de 28 de setembro de 2009 dos 
Ministérios da Fazenda e das Cidades, torna pública a desistência de 
participação do Programa Minha Casa Minha Vida do Ministério das 
Cidades, com renúncia à unidade habitacional contemplada, dos 
seguintes beneficiários: 
  
NOME RG CPF ENDEREÇO COMPLETO 

Niceila da Silva 
Feitosa 

1084993-SSP/GO 288.038.681-00 Rua Febrônio Rodrigues 
setor União 

  
Em substituição, será contemplado, o seguinte beneficiário aprovado 
pelo Ministério das Cidades e por ordem de enquadramento nos 
critérios municipais estabelecidos: 
  
NOME RG CPF ENDEREÇO 

Lucas Souza e Silva 4633068-SSP/MT 021918401-16 Rua Cruzeiro do Sul, Setor 
União. 

  
Torixoréu 29 de setembro de 2011. 
  
MÁXIMO ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:0416576C 
 



Mato Grosso , 30 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1313 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                96 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 696, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011. 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, do Exercício Financeiro de 
2011. 
  

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
embasado no inciso I, do art. 4º, da Lei Municipal nº 401, de 07 de 
dezembro de 2010 (Lei Orçamentária do Exercício de 2011); 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício 
financeiro de 2011, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 89.600,00 (oitenta e nove mil e seiscentos reais), para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias: 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.002 – FUNDO DE MANUT. E DES. EDUC. BÁSICA E 
VAL.PROF. EDUC - FUNDEB 
(142) 12.361.0035.2.046-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e 
Vantagens Fixas = R$ 16.000,00. 
(157) 12.365.0033.2.045-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e 
Vantagens Fixas = R$ 15.000,00. 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
06.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
(186) 10.301.0026.2.031-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e 
Vantagens Fixas = R$ 18.000,00. 
(188) 10.301.0026.2.031-3190.34.00.00.00–Outras Desp. Pessoal, 
decor. Terceiriz. = R$ 7.000,00. 
(191) 10.301.0026.2.031-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 18.000,00. 
  
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA  
07.003 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 
(242) 08.244.0017.2.018-3390.39.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Jurídica = R$ 8.600,00. 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO 
(261) 15.451.0013.2.013-3390.39.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Jurídica = R$ 7.000,00. 
TOTAL = R$ 89.600,00. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no 
artigo 1º deste Decreto, fica anulada igual importância das seguintes 
dotações orçamentárias: 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(29) 04.122.0003.2.004-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 10.000,00. 
(30) 04.122.0003.2.004-3390.39.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – 
Pessoa Jurídica = R$ 15.600,00. 
(33) 04.128.0003.1.010-3390.30.00.00.00–Material de Consumo = R$ 
2.000,00. 
(34) 04.128.0003.1.010-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 3.000,00. 
(35) 04.128.0003.1.010-3390.39.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – 
Pessoa Jurídica = R$ 3.000,00. 
  
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 
PLANEJAMENTO 
04.002 – DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
(48) 04.122.0007.2.007-3390.30.00.00.00–Material de Consumo = R$ 
1.000,00. 

 (54) 04.123.0007.2.006-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 5.000,00. 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.002 – FUNDO DE MANUT. E DES. EDUC. BÁSICA E 
VAL.PROF. EDUC - FUNDEB 
(152) 12.365.0033.2.044-3390.14.00.00.00 – Diárias – Civil = R$ 
3.000,00. 
(154) 12.365.0033.2.044-3390.36.00.00.00–Outros Serv.Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 4.000,00. 
05.003 – DEPARTAMENTO DE CULTURA 
(166) 13.392.0027.1.060-4490.52.00.00.00–Equipamentos e Material 
Permanente = R$ 4.000,00. 
(168) 13.392.0027.2.033-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 5.000,00. 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
06.001- GABINETE DO SECRETÁRIO 
(178) 10.301.0020.2.023-3390.39.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Jurídica = R$ 8.000,00. 
(179) 10.302.0025.1.051-4490.51.00.00.00–Obras e Instalações = R$ 
5.000,00. 
  
06.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
(197) 10.302.0022.2.025-3390.30.00.00.00–Material de Consumo = 
R$ 6.000,00. 
  
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA  
07.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(231) 08.244.0017.2.016-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 5.000,00. 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO 
(246) 06.451.0015.1.039-4490.51.00.00.00–Obras e Instalações = R$ 
2.000,00. 
(267) 25.752.0012.1.032-4490.51.00.00.00–Obras e Instalações = R$ 
5.000,00. 
(269) 25.752.0012.2.012-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 3.000,00. 
TOTAL = R$ 89.600,00. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 26 de setembro de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:E4EF6D47 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 087/2011, CONTRATANTE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS – MT, 
CONTRATADO RENATO SOUZA RODEIOS E EVENTOS 
LTDA - ME, INSCRITA NO CNPJ: 10.945.976/0001-90, 
OBJETO RESUMIDO DO CONTRATO: Show Artístico da Dupla 
“JADS E JADSON” no dia 30 de Setembro do corrente ano, no 
Parque de Exposição Denail Anacleto Gomes durante a realização da 
5º EXPOVALE do Município de Vale de São Domingos, Estado de 
Mato Grosso. VALOR CONTRATO: R$ 55.000,00, DATA 
EMISSÃO: 29/09/2011, DATA VENCIMENTO: 31/12/2011, 
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TIPO LICITAÇÃO :  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
02/2011 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:E7E43EC5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 088/2011, CONTRATANTE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS – MT, 
CONTRATADO RENATO SOUZA RODEIOS E EVENTOS 
LTDA - ME, INSCRITA NO CNPJ: 10.945.976/0001-90, 
OBJETO RESUMIDO DO CONTRATO: contratação de empresa 
para prestação de serviço na Realização da 5º Expovale. VALOR 
CONTRATO: R$ 54.800,00, DATA EMISSÃO: 29/09/2011, 
DATA VENCIMENTO: 31/12/2011, TIPO LICITAÇÃO :  
CARTA CONVITE 22/2011 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:A7422AE9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL MODIFICATIVA N.º 04/2011  
 

Altera o §2.º do art. 16 da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Grande. 

  
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
45, I, da Lei Orgânica Municipal, aprovou e promulga a seguinte 
Emenda ao texto Constitucional: 
  
Art. 1.º - Fica alterado o §2.º do Art. 16 da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Grande, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
“§2.º - O número de vereadores do município de Várzea Grande 
passará para 21 (vinte e um) vereadores, observado o disposto na 
Emenda Constitucional n.º 58 que alterou o inciso IV do art. 29-A da 
Constituição Federal.” 
  
Art. 2.° - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Câmara Municipal de Várzea Grande, 29 de setembro de 2011. 
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1.º Secretário 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:59EBC6B8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 2º TERMO  

 
EXTRATO 2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
CONTRATO Nº.042/2009 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa FANZERES & MONTEIRO FORTES LTDA. 
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94, 
Concorrência Pública nº. 001/09. Objeto: Aditar o Contrato Original, 
em sua Cláusula Sétima – Do Prazo e suas Prorrogações. Vigência: 90 
(noventa) dias (22.07.2011 à 22.10.2011). Data de Assinatura: 
05.09.2011.  
  
Signatários:  

SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 
  
FÁBIO SAAD 
Secretário Municipal de Saúde 
  
FANZERES & MONTEIRO FORTES LTDA 
Contratada  
  
OSCAR CESAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E490D13C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº. 45/2.011 

 
Dispõe sobre convocação da 1ª Conferência sobre 
Transparência e Controle Social e dá outras 
providências”. 
  

SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES, Prefeito Municipal de 
Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Presidencial de 8 de Julho 
de 2011 que convoca a 1ª Conferência Nacional sobre Transparência e 
Controle Social – 1ª Consocial; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº. 423 de 10 de junho de 
2011 que convoca a 1ª Conferência Estadual sobre Transparência e 
Controle Social; 
D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica convocada a 1ª Conferência Municipal sobre 
Transparência e Controle Social a se realizar entre os dias 15 e 16 de 
dezembro de 2011 no Município de Várzea Grande com o tema: “A 
sociedade no acompanhamento e controle da gestão pública”, 
como etapa preparatória para a Conferência Nacional sobre 
Transparência e Controle Social. 
§ 1º - A Conferência terá como objetivos: 
I – debater e propor ações de promoção da participação da sociedade 
civil no acompanhamento e controle da gestão pública e de 
fortalecimento da interação entre sociedade e governo; 
II – promover, incentivar e divulgar o debate e o desenvolvimento de 
novas idéias e conceitos sobre a participação social no 
acompanhamento e controle da gestão pública; 
III – estimular os órgãos e entidades públicas a implementar 
mecanismos de transparência e acesso às informações e dados 
públicos e fomentar o uso dessas informações e dados pela sociedade; 
IV  – debater e propor mecanismos de sensibilização e mobilização da 
sociedade em prol da participação no acompanhamento e controle da 
gestão pública; 
V – discutir e propor ações de capacitação e qualificação da sociedade 
para o acompanhamento e controle da gestão pública, que utilizem, 
inclusive, ferramentas e tecnologias de informação; 
VI – desenvolver e fortalecer redes de interação dos diversos atores da 
sociedade para o acompanhamento da gestão pública; e 
VII – debater e propor medidas de prevenção e combate à corrupção 
que envolva ações de governos, empresas e sociedade civil. 
Art. 2º. A Conferência encaminhará propostas e elegerá delegados 
para a 1ª Conferência Estadual sobre Transparência e Controle Social, 
a se realizar entre os dias 01 a 31 de março de 2012 na cidade de 
Cuiabá-MT. 
Art. 3º. A Conferência será presidida por um Presidente ou, na sua 
ausência pelo Coordenador. 
Art. 4º. A coordenação da Conferência será de responsabilidade do 
Conselho da Cidade de Várzea Grande, com a colaboração direta da 
Secretaria Municipal de Planejamento e da Agência Municipal de 
Habitação, Regularização Fundiária e Desenvolvimento Urbano. 
Art. 5º. O regimento interno da Conferência será elaborado por 
comissão a ser constituída pelo Presidente da Conferência e disporá 
sobre: 
I – A organização e o funcionamento da Conferência; e 
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II – O processo democrático de escolha de seus delegados, 
representantes da sociedade civil, do poder público e dos conselhos de 
políticas públicas. 
Parágrafo único. O regimento interno a que se refere o caput deverá 
ser aprovado pelo Presidente da Conferência. 
Art. 6º, As despesas com a organização e realização da Conferência 
correrão por conta dos recursos orçamentários da Prefeitura Municipal 
de Várzea Grande. 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, 
Várzea Grande, 27 de setembro de 2011. 

  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AF01F516 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
FUSVAG  

 
FUSVAG FUNDAÇÃO DE SAUDE DE VARZEA GRANDE 
  
  

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO/ PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 017/2011 REFERENTE A 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

  
Fundação de Saúde de Várzea Grande através de sua Pregoeira torna 
público aos interessados o resultado do Pregão Presencial 017/2011: a 
firma: ANTIBIÓTICO DO BRASIL ganhou os itens: 
65,67,71,194,226,227,364, perfazendo o valor R$ 184.845,00 ( cento 
e oitenta e quatro mil oitocentos e quarenta e cinco reais); a firma 
AUROBINDO PHARMA IND. FARMACEUTICA LTDA. 
ganhou os itens: 33,68,298, perfazendo o valor R$ 145.480,00 ( cento 
e quarenta e cinco mil quatrocentos e oitenta reais); a firma 
CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. ganhou os itens: 
2,6,7,19,23,37,38,40,41,44,45,51,53,62,64,72,73,74,75,80,83,93, 
95, 99,112,114,117,119,123,128,131,137,138,139,140,145,147, 
148,152,154,162,182,190,193,199,202,203,204,209,217,218,225, 
231,232,239,241,244,250,253,256,263,264,265,269,279,281,283, 
284,301,302,321,323,339,344,350,351,354, perfazendo o valor R$ 
18.475,07 ( dezoito mil quatrocentos e setenta e cinco reais e sete 
centavos); a firma: CRISTALIA PROD. QUIMICO 
FARMACEUTICOS LTDA. ganhou os itens: 
61,110,115,116,120,125,158,159,160,164,167,184,198,214,230, 
  
254,259,285,359,360,363, perfazendo o valor R$ 46.706,34 ( quarenta 
e seis mil setecentos e seis reais e trinta e quatro centavos); a firma: 
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA. ganhou os 
itens: 1,9,10,27,28,31,34,35,39,42,46,47,48,54,60,66,70,103,124,132,  
146,151,153,155,157,161,169,171,172,180,183,185,186,188,192,  
201,206,211,212,213,219,235,236,237,245,246,249,252,255,260,  
268,273,278,290,291,292,305, perfazendo o valor R$ 341.516,60 ( 
trezentos e quarenta e um mil quinhentos e dezesseis reais e sessenta 
centavos); a firma DIMACI/PR MATERIAL CIRURGICO LTDA. 
ganhou os itens: 
3,5,8,13,43,57,59,69,79,86,87,90,91,96,97,105,107,109,130,133,  
135,166,173,175,200,205,207,215,251,267,277,287,311,340,342,  
346,347,355,358,371,372, perfazendo o valor R$ 68.505,69 ( sessenta 
e oito mil quinhentos e cinco reais e sessenta e nove centavos); a 
firma DIMASTER COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA. 
ganhou os itens: 258,319, perfazendo o valor R$ 776,50 ( setecentos e 
setenta e seis reais e cinqüenta centavos); a firma FARMACE 
INDUSTRIA QUIMICO FARM. CEARENSE LTDA. ganhou os 
itens 
16,17,98,101,102,129,136,141,142,177,178,191,223,238,312,370, 
perfazendo o valor R$ 220.720,48 ( duzentos e vinte mil e setecentos 
e vinte reais quarenta e oito centavos); a firma FBM INDUSTRIA 
FARMACEUTICA LTDA. ganhou os itens:20,196, perfazendo o 
valor R$ 66.165,00 ( sessenta e seis mil cento e sessenta e cinco 
reais); a firma FRESENIUS KABI BRASIL LTDA. ganhou os 

itens: 82,163,216, perfazendo o valor R$ 35.816,00 ( trinta e cinco mil 
oitocentos e dezesseis reais); a firma HOSPFAR IND. COM. DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. ganhou os itens: 
22,26,78,88,92,106,121,149,150,187,208,221,228,247,248,270,274, 
  
297,299,314,315,353,374, perfazendo o valor R$ 336.680,33 ( 
trezentos e trinta e seis mil seiscentos e oitenta reais trinta e três 
centavos); a firma NOVA FARMA INDUSTRIA 
FARMACÊUTICA LTDA. ganhou os itens: 24,36,104,282,289,366, 
perfazendo o valor R$ 53.148,00 ( cinqüenta e três mil cento e 
quarenta e oito reais); a firma PRODIET FARMACEUTICA 
LTDA. ganhou os itens: 
12,49,111,113,122,134,144,168,174,234,307,338, perfazendo o valor 
R$ 91.826,40 ( noventa e um mil oitocentos e vinte e seis reais e 
quarenta centavos); a firma PMH PRODUTOS MEDICOS 
HOSPITALARES LTDA. ganhou os itens: 30,84,300,v perfazendo 
o valor R$ 31.473,00 ( trinta e um mil quatrocentos e setenta e três 
reais); a firma STOCK DIAGNÓSTICO LTDA. ganhou os itens: 
11,14,15,18,25,32,50,52,55,58,89,100,108,118,127,143,165,176, 
  
181,210,220,222,224,233,242,261,262,276,280,288,294,295,306, 
  
308,313,317,318,341,345,373, perfazendo o valor R$ 53.512,03 ( 
cinqüenta e três mil quinhentos e doze reais e três centavos); a firma 
UNIÃO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S/A. ganhou 
os itens: 4,76,85,126,189,272,293,296,348,349,357, perfazendo o 
valor R$ 58.944,00 ( cinqüenta e oito mil novecentos e quarenta e 
quatro reais); perfazendo o VALOR TOTAL  R$ 1.754.590,44 ( um 
milhão setecentos e cinqüenta e quatro mil quinhentos e noventa reais 
e quarenta e quatro centavos).  
  
Várzea Grande, 29 de Setembro de 2011. 
  
FRANCISCA LUZIA DE PINHO  
Pregoeira Oficial.  
  
De Acordo:  
  
DRº WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES  
Superintendente  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:ABD13D6E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
FUSVAG 

 
FUSVAG FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE VARZEA GRANDE  
AVISO DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2011  
  
A Fundação de Saúde de Várzea Grande, através da Comissão 
Permanente de Licitação/ Pregão, torna público, para conhecimento de 
interessados realizará em 14/10/2011 às 08:30 horas, na sua sede Av: 
Alzira Santana S/N, Bairro Nova Várzea Grande, Licitação na 
modalidade: PREGÃO PRESENCIAL , “Menor Preço ”, cujo 
objetivo é : AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS , 
conforme edital e mediante as condições estabelecidas, Lei Federal 
10.520/2002, Decreto Municipal 032/05 e pela Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 e suas alterações posteriores. 
Para informações estamos a disposição na sede da FUSVAG, setor de 
licitação/pregão em horário comercial das 08:00 as 11:30 e 13:30 as 
17:30, ou deve ser solicitado por e-mail: 
licitacoes_fusvag@hotmail.com ou no site: www.fusvag.com.br. 
  
FRANCISCA LUZIA DE PINHO 
Pregoeira 
  
De Acordo: 
  
WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:45C3172F 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2011.  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE AVISO 
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2011.  
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna público que, com fundamento nos 
termos do artigo 25, da lei 8.666/93 e alterações posteriores, e 
comprovado o atendimento do estabelecido no artigo 26, parágrafo 
único, inciso II do citado diploma legal, Ratificou a Inexigibilidade de 
Licitação, processo administrativo nº. 050/2011, Tendo como objeto: 
Contratação de Profissional Técnico em prestação de serviços de 
consultoria na área de Administração Pública especialmente no que se 
refere a Estrutura Organizacional e Funcional do Serviço público 
Municipal para atender as demandas apresentadas pelas Secretarias de 
Governo, Administração, Desenvolvimento Econômico, Finanças, 

Comunicação Social, Habitação e DAE do Município de Várzea 
Grande. Com prazo de vigência contratual por um período de 60 
(sessenta) dias, prorrogáveis nos termos do artigo 57, inciso II da Lei 
8.666/93. No valor de R$ 25.500,00 (Vinte cinco mil e quinhentos 
reais). 
  
Várzea Grande, 22 de Setembro de 2011. 
  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:04C60376 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATOS TEMPORÁRIOS  
 
72 

JANE DA S CHAGAS 
ARRUDA 

SEC. EDUCAÇÃO 
PROFESSORA EM SUBSTITUIÇÃO LICENÇA 
MATERNIDADE  

12/05/2011 23/12/2011 731,25 236 – 05.002.12.361.0015.2032.3190.04 

73 
JOELCIO FREIRE DA 
SILVA 

SINFRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 15/05/2011 30/05/2011 545,00 186 – 04.002.15.451.0010.2027.3390.36 

74 
ANTONINA DE ARRUDA 
AQUINO 

SEC. EDUCAÇÃO 
PROFESSORA EM SUBSTITUIÇÃO LICENÇA 
ESPECIAL 

16/05/2011 30/07/2011 803,25 236 – 05.002.12.361.0015.2032.3190.04 

77 
PEDRO FERREIRA DE 
SOUZA 

SINFRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 01/06/2011 31/12/2011 545,00 180 – 04.002.15.451.0010.2027.3190.04 

82 
LUZIA MARIA DE 
ARRUDA 

SEC. EDUCAÇÃO 
PROFESSORA ESCOLA NOVA ESPERANÇA – 
EXTENÇÃO FAZENDA EMA 

08/06/2011 23/12/2011 545,00 236 – 05.002.12.361.0015.2032.3190.04 

83 
ROSIMEIRE CRISTINA 
DA SILVA 

SEC. EDUCAÇÃO 
PROFESSORA ESCOLA NOVA ESPERANÇA – 
EXTENÇÃO FAZENDA EMA 

08/06/2011 23/12/2011 545,00 236 – 05.002.12.361.0015.2032.3190.04 

88 PEDRO SABO SEC. PROM. SOCIAL 
LOCAÇÃO DO PREDIO PARA O 
FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

05/07/2011 04/10/2011 400,00 521 – 07.004.08.243.0050.2077-3390.36 

89 
CRARINDO FERREIRA DE 
SOUZA 

SINFRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 05/07/2011 31/12/2011 545,00 180 – 04.002.15.451.0010.2027.3190.04 

91 
ANTONIO JULIANO 
ALVES 

SINFRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 07/07/2011 31/12/2011 545,00 180 – 04.002.15.451.0010.2027.3190.04 

92 
JUNIOR SANTIAGO DOS 
SANTOS 

SEC. PROM. SOCIAL INSTRUTOR – PROFESSOR / PROJOVEM 14/07/2011 30/11/2011 545,00 493 – 07.002.08.244.0039.2072.3390.36 

93 CEZETE DA SILVA SALES SINFRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 14/07/2011 31/12/2011 545,00 180 – 04.002.15.451.0010.2027.3190.04 

94 
DANIELA RUTH DO 
NASCIMENTO 
GREGORIO 

SEC. PROM. SOCIAL PSICOLOGA 
  
14/07/2011 
  

31/12/2011 1.800,00 504 – 07.003.08.244.0039.2076.3190.04 

95 
SIDELIS DE OLIVEIRA 
PINTO 

SINFRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 01/08/2011 31/12/2011 545,00 180 – 04.002.15.451.0010.2027.3190.04 

96 HORTENCIO J S NETO SINFRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 01/08/2011 31/12/2011 545,00 180 – 04.002.15.451.0010.2027.3190.04 

 97 LEOZITA SOUZA VITOR 
SEC EDUCAÇÃO 
ESCOLA P. DUARTE 

PROFESSORA 01/08/2011 23/12/2011 803,25 236 – 05.002.12.361.0015.2032.3190.04 

99 
JAIME ANTONIO 
SGANZERLA 

SEC. DE 
AGRICULTURA 

VETERINARIO 04/08/2011 31/12/2011 1.000,00 534 – 08.002.20.605.0042.2079.3190.04 

100 
CLEITIANE DIAS DA 
SILVA 

SEC. EDUCAÇÃO 
AUXILIAR DE SALA ESC. MUN. NOVA 
ESPERANÇA – EXTENÇÃO FAZENDA EMA 

04/08/2011 23/12/2011 545,00 236 – 05.002.12.361.0015.2032.3190.04 

102 JAIR DOS SANTOS LOPES SINFRA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
RECUPERAÇÃO DE SARGETAS E PINTURA DE 
MEIO FIOS 

04/08/2011 03/10/2011 545,00 186 – 04.002.15.451.0010.2027.3390.36 

103 
ROSIMEIRE LEONARDO 
EZERRA VALADARES 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITORA DE ACOMPANHAMENTO 
PEDAGÓGICO DO PROJETO APALUSO 

12/08/2011 31/12/2011 
  
750,00 

265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

104 
EUCILENE GUSMÃO DE 
LARA 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITORA DE ACOMPANHAMENTO 
PEDAGÓGICO DO PROJETO APALUSO 

12/08/2011 31/12/2011 750,00 265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

105 
EDER FRANK AIRES DOS 
SANTO 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITOR DA OFICINA DE CAPOEIRA DO 
PROJETO APALUSO 

12/08/2011 31/12/2011 750,00 265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

106 
EUCLÉCIO SANTIAGO DE 
ARAÚJO 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITOR DA OFICINA DE AULAS DE VOLEI E 
FUTSAL DO PROJETO APALUSO 

12/08/2011 31/12/2011 750,00 265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

107 
ESTER PAULINA DA 
SILVA 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITORA NA OFICINA DE AULAS DE CANTO 
(CORAL) DO PROJETO APALUSO 

12/08/2011 31/12/2011 750,00 265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

108 
GELSO FRANCISCO 
FERREIRA 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITOR NA OFICINA DE AULAS DE VIOLÃO 
E TECLADO PROJETO APALUSO 

12/08/2011 31/122011 750,00 265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

109 
MISLENE BARBOSA DA 
SILVA 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITORA NA OFICINA DE AULAS DE 
PINTURA DO PROJETO APALUSO 

12/08/2011 31/12/2011 750,00 265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

110 
VANIA NUNES 
MAGALÃES 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITORA DE ACOMPANHAMENTO 
PEDAGÓGICO DO PROJETO APALUSO 

12/08/2011 31/12/2011 750,00 265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

111 
MILANE SALETE 
MANZANO DE FREITAS 

SEC. PROM. SOCIAL 
MONITORA NA OFICINA DE AULAS DE 
PINTURA P/ O GRUPO DA TERCEIRA IDADE 

15/08/2011  23/12/2011 1.200,00 
475 – 07.002.08.241.0037.2070.3390.36 
493 – 07.002.08.244.0039.2072.3390.36 

113 
JOSE SANTOS DE 
ALMEIDA 

SEC. EDUCAÇÃO 
LOCAÇÃO DO PREDIO PARA O 
FUNCIONAMENTO DO PROJETO APLAUSO 

16/08/2011 31/12/2011 500,00 267 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.36 

115 
FLORISVALDO SOUZA 
BRITO 

SINFRA OPERADOR – PATROL 19/08/2011 18/10/2011 600,00 186 – 04.002.15.451.0010.2027.3390.36 

116 
NIVIS VANE RODRIGUES 
DE JESUS 

SEC. EDUCAÇÃO 
MONITORA DE ACOMPANHAMENTO 
PEDAGÓGICO DO PROJETO APALUSO 

01/09/2011 31/12/2011 500,00 265 – 05.002.12.361.0015.2089.3390.04 

117 
JOSE EDMILSON 
LEONARDO BEZERRA 

SINFRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS / BRAÇAL 01/09/2011 31/12/2011 545,00 180 – 04.002.15.451.0010.2027.3190.04 

118 
CEZAR TEODORO DE 
AVILA 

SEC. EDUCAÇÃO 
MOTORISTA DO MICRO ONIBUS DO 
TRANSPORTE ESCOLAR – ZONA RURAL 

01/09/2011 31/12/2011 545,00 243 – 05.002.12.361.0015.2033.3390.04 

119 LEANDRO MENDES SINFRA  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS / BRAÇAL  08/09/2011 31/12/2011 545,00 180 – 04.002.15.451.0010.2027.3190.04 
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 ADAIR JOSE ALVES MOREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:8889679F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO 10 DA LEI 4.320/64AGOSTO /2011 
 
COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇADA A R R E C A D A D A D I F E R E N Ç A S 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO 
MÊS 

TOTAL NO 
MÊS 

ACUMULADO PARA 
MAIS 

PARA 
MENOS 

100000000000 RECEITAS CORRENTES                 
110000000000 RECEITA TRIBUTARIA                 
111000000000 IMPOSTOS                 
111200000000 IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO E A RENDA                 
111202000000 IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 

TERRITORIAL URBANA 
307,50 6.028,03 160,98   160,98 6.189,01 5.881,51   

111204000000 IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE 
QUALQUER NATUREZA 

                

111204310000 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NAS FONTES 
SOBRE OS RENDIMENTOS DO 

71.662,50 64.069,36 7.523,57   7.523,57 71.592,93   69,57 

  TRABALHO                 
111204340000 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NAS FONTES 

SOBRE OUTROS 
2.205,00 753,57       753,57   1.451,43 

  RENDIMENTOS                 
111208000000 IMPOSTO SOBRE TRANSMISSAO “INTER 

VIVOS™ DE BENS IMOVEIS E 
44.100,00 37.009,00       37.009,00   7.091,00 

  DE DIREITOS                 
111300000000 IMPOSTOS SOBRE A PRODUCAO E A 

CIRCULACAO 
                

111305000000 IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER 
NATUREZA 

74.970,00 49.216,40 6.322,89   6.322,89 55.539,29   19.430,71 

111306000000 SIMPLES NACIONAL                 
111306010000 S.N.A. SIMPLES NACIONAL 1.323,00 5.116,34 5,00   5,00 5.121,34 3.798,34   
112000000000 TAXAS                 
112100000000 TAXAS PELO EXERCICIO DO PODER DE POLICIA                 
112125000000 TAXA DE LICENCA PARA FUNCIONAMENTO DE 

ESTABELECIMENTOS 
2.205,00 2.276,28 716,91   716,91 2.993,19 788,19   

  COMERCIAIS, IND                 
112128000000 TAXA DE FUNCIONAMENTO DE 

ESTABELECIMENTOS EM HORARIO 
110,25 10,15       10,15   100,10 

  ESPECIAL                 
112129000000 TAXA DE LICENCA PARA EXECUCAO DE OBRAS 551,25             551,25 
112200000000 TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS                 
112201000000 TAXA PELA PRESTACAO DE SERVICOS 551,25 46,88       46,88   504,37 
112299000000 OUTRAS TAXAS PELA PRESTACAO DE 

SERVICOS 
2.205,00 344,94 46,88   46,88 391,82   1.813,18 

  SOMA 200.190,75 164.870,95 14.776,23   14.776,23 179.647,18 10.468,04 31.011,61 
120000000000 RECEITAS DE CONTRIBUICOES                 
121000000000 CONTRIBUICOES SOCIAIS                 
121029000000 CONTRIBUICOES PARA O REGIME PROPRIO DE 

PREVIDENCIA DO 
                

  SERVIDOR PUBLICO                 
121029010000 CONTRIBUICAO PATRONAL DE SERVIDOR 

ATIVO CIVIL PARA O 
154.350,00             154.350,00 

  REGIME PROPRIO                 
121029020000 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR ATIVO CIVIL - 

CAMARA 
11.025,00             11.025,00 

122000000000 CONTRIBUICOES ECONOMICAS                 
122029000000 CONTRIBUICAO PARA O CUSTEIO DO SERVICO 

DE ILUMINACAO 
17.566,50 38,00 7,60   7,60 45,60   17.520,90 

  PUBLICA                 
  SOMA 182.941,50 38,00 7,60   7,60 45,60   182.895,90 
130000000000 RECEITA PATRIMONIAL                 
132000000000 RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS                 
132500000000 REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS                 
132501000000 REMUNERACAO DE DEPOSITOS DE RECURSOS 

VINCULADOS 
                

132501010000 RECEITA DE REMUNERACAO DE DEPOSITOS 
BANCARIOS DE RECURSOS 

                

  VINCULADOS -                 
132502000000 REMUNERACAO DE DEPOSITOS DE RECURSOS 

NÃO VINCULADOS 
                

132502010000 RECEITA DE REMUNERACAO DE DEPOSITO DE 
POUPANCA 

1.102,50 7.221,14 1.485,12   1.485,12 8.706,26 7.603,76   

132800000000 REMUNERACAO DOS INVESTIMENTOS DO 
REGIME PROPRIO DE 

                

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇADA A R R E C A D A D A D I F E R E N Ç A S 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO 
MÊS 

TOTAL NO 
MÊS 

ACUMULADO PARA 
MAIS 

PARA 
MENOS 

132810000000 REMUNERACAO DOS INVESTIMENTOS DO 
REGIME PROPRIO DE 

43.659,00             43.659,00 

  PREVIDENCIA DO SERV                 
  SOMA 44.761,50 7.221,14 1.485,12   1.485,12 8.706,26 7.603,76 43.659,00 
160000000000 RECEITA DE SERVICOS                 
160005000000 SERVICOS DE SAUDE 3.307,50             3.307,50 
160041000000 SERVICOS DE CAPTACAO, ADUCAO, 

TRATAMENTO, RESERVA E 
16.537,50 34.251,72 5.918,29   5.918,29 40.170,01 23.632,51   

  DISTRIBUICAO DE AG                 
160099000000 OUTROS SERVICOS 551,25             551,25 
  SOMA 20.396,25 34.251,72 5.918,29   5.918,29 40.170,01 23.632,51 3.858,75 
170000000000 TRANSFERENCIAS CORRENTES                 
172000000000 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS                 
172100000000 TRANSFERENCIAS DA UNIAO                 
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172101000000 PARTICIPACAO NA RECEITA DA UNIAO                 
172101020000 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPACAO 

DOS MUNICIPIOS 
3.638.250,00 2.674.008,31 344.984,07   344.984,07 3.018.992,38   619.257,62 

972101020100 DEDUCAO DE RECEITA DO FPM - FUNDEF / 
FUNDEB 

-727.650,00 -551.350,77 -68.980,20   -68.980,20 -620.330,97   -107.319,03 

172101050000 COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE TERRITORIAL 

14.332,50 1.463,64 1.185,28   1.185,28 2.648,92   11.683,58 

  RURAL                 
972101050000 DEDUCAO DE RECEITA PARA FORMACAO DO 

FUNDEB - ITR 
-2.866,50 -280,57 -237,05   -237,05 -517,62   -2.348,88 

172101130000 COTA PARTE DA CONTRIBUICAO DE 
INTERVENCAO NO DOMINIO 

27.562,50 24.001,21       24.001,21   3.561,29 

  ECONOMICO                 
172122000000 TRANSFERENCIA DA COMPENSACAO 

FINANCEIRA PELA EXPLORACAO DE 
                

  RECURSOS NA                 
172122700000 COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO 

PETROLEO – FEP 
52.900,00 32.794,34 5.106,90   5.106,90 37.901,24   14.998,76 

172133000000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SISTEMA 
UNICO DE SAUDE – SUS 

                

  – REPASSES F                 
172133010000 PISO DE ATENCAO BASICA - PAB 24.202,50 12.180,00 2.100,67   2.100,67 14.280,67   9.921,83 
172133020000 PROGRAMA DE SAUDE DA FAMILIA 120.120,00 75.450,00 10.050,00   10.050,00 85.500,00   34.620,00 
172133030000 PROGRAMAS DE AGENTES COMUNITARIOS 24.202,50 15.480,00 2.250,00   2.250,00 17.730,00   6.472,50 
172133040000 TETO MUNICIPAL DE MEDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E 
8.877,75 5.801,32 927,62   927,62 6.728,94   2.148,81 

  HOSP.                 
172133050000 FARMACIA BASICA 6.121,50 3.791,04       3.791,04   2.330,46 
172133060000 ACOES ESTRUTURANTES DE VIGILANCIA 

SANITARIA 
7.938,00 4.800,00       4.800,00   3.138,00 

172133070000 SAUDE BUCAL - SB 37.705,50 20.850,00 3.150,00   3.150,00 24.000,00   13.705,50 
172133080000 CAMPANHA NACIONAL DE VACINACAO 

CONTRA RUBEOLA 
876,75             876,75 

172133090000 IMPLANTACAO DE ACOES E SERVICOS DE 
SAUDE 

  10.000,00       10.000,00 10.000,00   

172133110000 TETO FINANCEIRO DE VIGILANIA EM SAUDE - 
TFVS 

3.858,75 2.414,41       2.414,41   1.444,34 

172133120000 CAMPANHA DE VACINACAO DO IDOSO 220,50             220,50 
172133140000 CAMPANHA DE VACINACAO DA POLIOMELITE 811,13             811,13 
172134000000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDO 

NACIONAL DE 
                

  ASSISTENCIA SOCIAL – F                 
172134030000 TRSNF. REC. FNAS - FMASACPETI - JORNADA 11.478,60 8.000,00 1.000,00   1.000,00 9.000,00   2.478,60 
172134050000 TRANSF. REC. FNAS - FMASPBT (PISO BASICO 

TRANSICAO) 
9.371,25             9.371,25 

172134060000 TRANSF. REC. FNAS - FMASIGDBF (BOLSA 
FAMILIA) 

4.189,50 4.175,50 687,50   687,50 4.863,00 673,50   

172134070000 TRANSF. REC. FNAS - FMASPBVII   7.000,00 1.000,00   1.000,00 8.000,00 8.000,00   
172134080000 TRANSF.REC.FNAS-FMASPBFI   40.500,00 4.500,00   4.500,00 45.000,00 45.000,00   
172135000000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDO 

NACIONAL DO 
                

  DESENVOLVIMENTO DA EDU                 
172135010000 TRANSFERENCIAS DO SALARIO EDUCACAO 15.781,50 10.835,00 1.464,09   1.464,09 12.299,09   3.482,41 
172135010000 TRANSFERENCIAS DO SALARIO-EDUCACAO 15.781,50 10.835,00 1.464,09   1.464,09 12.299,09   3.482,41 
172135030000 TRANSFERENCIAS DIRETAS DO FNDE 

REFERENTES AO PROGRAMA 
12.678,75             12.678,75 

COMPARATIVO DA 
RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NACIONAL DE ALIM ORÇADA A R R E C A D A D A D I F E R E N Ç A S 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO 
MÊS 

TOTAL NO 
MÊS 

ACUMULADO PARA 
MAIS 

PARA 
MENOS 

172135040000 CONVENIO AQUISICAO DE ONIBUS ESCOLAR   209.880,00       209.880,00 209.880,00   
172135990000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DIRETAS DO 

FUNDO NACIONAL DO 
                

  DESENVOLVIMENTO DA                 
172135990100 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTACAO EM 

CRECHES - PNAE 
771,75             771,75 

172136000000 TRANSFERENCIA FINANCEIRA DO ICMS – 
DESONERACAO – L.C. NO. 

10.473,75 4.938,08 705,44   705,44 5.643,52   4.830,23 

  87/96                 
972136000000 DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO 

FUNDEF / FUNDEB - 
-2.094,75 -846,48 -141,08   -141,08 -987,56   -1.107,19 

  ICMS DESONERAC                 
172199000000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO                 
172199010000 AUXILIO FINANCEIRO AO FOMENTO DAS 

EXPORTACOES - FEX 
30.870,00             30.870,00 

172199020000 APOIO FINANCEIRO AOS MUNICIPIOS - AFM 3.020,00             3.020,00 
172200000000 TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS                 
172201000000 PARTICIPACAO NA RECEITA DOS ESTADOS                 
172201010000 COTA-PARTE DO ICMS 1.058.400,00 624.534,23 102.342,41   102.342,41 726.876,64   331.523,36 
972201010000 DEDUCAO DE RECEITA PARA FORMACAO DO 

FUNDEF / FUNDEB - 
-211.680,00 -108.510,62 -20.468,46   -20.468,46 -128.979,08   -82.700,92 

  ICMS                 
172201020000 COTA-PARTE DO IPVA 8.820,00 7.560,44 210,25   210,25 7.770,69   1.049,31 
972201020000 DEDUCAO DE RECEITA PARA FORMACAO DO 

FUNDEB - IPVA 
-1.764,00 -1.511,94 -58,61   -58,61 -1.570,55   -193,45 

172233000000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO ESTADO 
PARA PROGRAMAS DE 

                

  SAUDE – REPASSE                 
172233010000 PROGRAMA DE ATENDIMENTO A SAUDE DA 

FAMILIA - PASF 
63.504,00 4.800,00       4.800,00   58.704,00 

172233020000 INCENTIVO A SAUDE BUCAL - ESTADO 25.137,00 5.700,00       5.700,00   19.437,00 
172233030000 INCENTIVO AO CUMPRIMENTO DE METAS   36.000,00       36.000,00 36.000,00   
172233990000 DEMAIS TRANSFERENCIAS DO ESTADO PARA O 

SISTEMA UNICO DE 
2.205,00 136,89       136,89   2.068,11 

  SAUDE                 
172234000000 OUTRAS TRANFERENCIAS DO ESTADO - ACAL 

SOCIAL 
                

172234010000 TRANSF. REC. DO ESTADO - ACAO SOCIAL - 
FUPIS 

2.182,95 6,45 659,11   659,11 665,56   1.517,39 

172234020000 PROGRAMA DE APOIO A PESSOA IDOSA E AO 
PORTADOR DE 

10.143,00             10.143,00 

  DEFICIENCIA - APIPD                 
172299000000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 1.102,50             1.102,50 
172400000000 TRANSFERENCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS                 
172401000000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE 

MANUTENCAO E 
319.725,00 171.363,87 25.379,98   25.379,98 196.743,85   122.981,15 
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  DESENVOLVIMENTO DA                 
176000000000 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS                 
176200000000 TRANSFERENCIA DE CONVENIOS DOS 

ESTADOS E DO DISTRITO 
                

  FEDERAL E DE SUAS                 
176202000000 TRANSFERENCIAS DE CONVENIO DOS 

ESTADOS DESTINADAS A 
                

  PROGRAMAS DE EDUCA                 
176202010000 AUXILIO FINANCEIRO AO TRANSPORTE 

ESCOLAR 
71.662,50 34.058,81 362,50   362,50 34.421,31   37.241,19 

176299000000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIO DOS 
ESTADOS 

                

176299990000 DEMAIS TRANSFERENCIAS DO ESTADOS 11.025,00             11.025,00 
176300000000 TRANSFERENCIA DE CONVENIOS DOS 

MUNICIPIOS E DE SUAS 
                

  ENTIDADES                 
176302000000 TRANSFERENCIAS DE CONVENIO DOS 

MUNICIPIOS DESTINADAS A 
                

  PROGRAMAS DE ED                 
  PROGRAMAS DE ED                 
176302010000 AUXILIO FINANCEIRO PARA O TRANPORTE 

ESCOLAR - ALTO 
22.050,00             22.050,00 

  ARAGUAIA                 
COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇADA A R R E C A D A D A D I F E R E N Ç A S 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO 
MÊS 

TOTAL NO 
MÊS 

ACUMULADO PARA 
MAIS 

PARA 
MENOS 

  SOMA 4.716.516,68 3.390.023,16 418.180,42   418.180,42 3.808.203,58 309.553,50 1.217.866,60 
190000000000 OUTRAS RECEITAS CORRENTES                 
191000000000 MULTAS E JUROS DE MORA                 
191100000000 MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS                 
191138000000 MULTAS E JUROS DE MORA DO IMPOSTO 

SOBRE A PROPRIEDADE 
661,50 437,08 277,16   277,16 714,24 52,74   

  PREDIAL E TERRIT                 
191140000000 MULTAS E JUROS DE MORA DO IMPOSTO 

SOBRE SERVICOS DE 
110,25 68,20       68,20   42,05 

  QUALQUER NATUREZA                 
191199000000 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS 

TRIBUTOS 
110,25             110,25 

191300000000 MULTA E JUROS DE MORA DA DIVIDA ATIVA 
DOS TRIBUTOS 

                

191311000000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DIVIDA ATIVA 
DO IMPOSTO SOBRE A 

551,25 345,77       345,77   205,48 

  PROPRIEDADE                 
192000000000 INDENIZACOES E RESTITUICOES                 
192200000000 RESTITUICOES                 
192204000000 RESTITUICOES NAO RECLAMADAS DAS 

CONDENACOES JUDICIAIS 
  3.065,58       3.065,58 3.065,58   

192299000000 OUTRAS RESTITUICOES 2.205,00 27.662,22 1,00   1,00 27.663,22 25.458,22   
193000000000 RECEITA DA DIVIDA ATIVA                 
193100000000 RECEITA DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA                 
193111000000 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DO IMPOSTO 

SOBRE A PROPRIEDADE 
3.307,50 520,14       520,14   2.787,36 

  PREDIAL E TERRI                 
193113000000 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DO IMPOSTO 

SOBRE SERVICOS DE 
661,50             661,50 

  QUALQUER NATUREZA                 
193199000000 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DE OUTROS 

TRIBUTOS 
133,40             133,40 

199000000000 RECEITAS DIVERSAS                 
199099000000 OUTRAS RECEITAS 5.512,50 124,28       124,28   5.388,22 
  SOMA 13.253,15 32.223,27 278,16   278,16 32.501,43 28.576,54 9.328,26 
  SOMA DAS RECEITAS CORRENTES 5.178.059,83 3.628.628,24 440.645,82   440.645,82 4.069.274,06 379.834,35 1.488.620,12 
200000000000 RECEITAS DE CAPITAL                 
240000000000 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL                 
247000000000 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS                 
247100000000 TRANSFERENCIA DE CONVENIOS DA UNIAO E 

DE SUAS ENTIDADES 
                

247199000000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS DA 
UNIAO 

                

247199990000 DEMAIS TRANSFERENCIAS DE CONVENIO DA 
UNIAO 

217.875,00             217.875,00 

247200000000 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS DOS 
ESTADOS E DO DISTRITO 

                

  FEDERAL E DE SUA                 
247299000000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIO DOS 

ESTADOS 
                

247299990000 DEMAIS TRANFERENCIAS DE CONVENIOS 
PARA ESTADOS 

220.500,00             220.500,00 

  SOMA 438.375,00             438.375,00 
  SOMA DAS RECEITAS DE CAPITAL 438.375,00             438.375,00 
700000000000 RECEITAS CORRENTES INTRA-

ORCAMENTARIAS 
                

720000000000 RECEITAS DE CONTRIBUICOES                 
721000000000 CONTRIBUICOES SOCIAIS                 
721029000000 CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS DO 

REGIME PROPRIO 
                

721029070000 CONTRIBUIACAO DO SERVIDOR ATIVO CIVIL                 
721029070000 CONTRIBUIACAO DO SERVIDOR ATIVO CIVIL                 
721029070100 CONTRIBUICAO PATRONAL PARA O REGIME 

PROPRIO DE PREVIDENCIA 
77.175,00             77.175,00 

  - PREFEITUR                 
721029070200 CONTRIBUICAO PATRONAL PARA O REGIME 

PROPRIO DE PREVIDENCIA 
3.307,50             3.307,50 

  - CAMARA                 
COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇADA A R R E C A D A D A D I F E R E N Ç A S 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO 
MÊS 

TOTAL NO 
MÊS 

ACUMULADO PARA 
MAIS 

PARA 
MENOS 

  SOMA 80.482,50             80.482,50 
  SOMA DAS RECEITAS CORRENTES INTRA-

ORCAM 
80.482,50             80.482,50 

  TOTAL 5.696.917,33 3.628.628,24 440.645,82   440.645,82 4.069.274,06 379.834,35 2.007.477,62 
  TOTAL DAS INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS 

(INGRESSOS) 
                

  TOTAL GERAL 5.696.917,33 3.628.628,24 440.645,82   440.645,82 4.069.274,06 379.834,35 2.007.477,62 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR IA BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A AGOSTO 20 11/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  

 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre 

(b) 
% 
(b/a) 

Jan a Ago 
2011 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 103.028.260,00 103.028.260,00 16.286.374,79 15,81 61.484.166,18 59,68 41.544.093,82 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 93.695.360,00 93.695.360,00 16.071.366,33 17,15 60.895.943,56 64,99 32.799.416,44 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 9.288.900,00 9.288.900,00 1.818.376,48 19,58 7.542.884,90 81,20 1.746.015,10 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 7.666.300,00 7.666.300,00 1.637.837,03 21,36 6.374.556,63 83,15 1.291.743,37 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 1.572.600,00 1.572.600,00 180.539,45 11,48 1.168.328,27 74,29 404.271,73 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 4.993.000,00 4.993.000,00 972.903,68 19,49 3.597.028,07 72,04 1.395.971,93 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 2.509.500,00 2.509.500,00 553.768,08 22,07 1.949.056,00 77,67 560.444,00 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 2.483.500,00 2.483.500,00 419.135,60 16,88 1.647.972,07 66,36 835.527,93 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 2.243.500,00 2.243.500,00 1.761.241,26 78,50 3.060.239,27 136,40 -816.739,27 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 6.300,00 6.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.300,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 2.198.200,00 2.198.200,00 1.761.241,26 80,12 3.060.239,27 139,22 -862.039,27 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 39.000,00 39.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 39.000,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 5.101.300,00 5.101.300,00 683.495,07 13,40 2.630.829,28 51,57 2.470.470,72 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 69.060.560,00 69.060.560,00 10.085.429,34 14,60 40.846.313,55 59,15 28.214.246,45 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 67.453.760,00 67.453.760,00 10.081.754,34 14,95 40.523.439,10 60,08 26.930.320,90 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 11.000,00 11.000,00 3.675,00 33,41 4.189,00 38,08 6.811,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.595.800,00 1.595.800,00 0,00 0,00 318.685,45 19,97 1.277.114,55 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.008.100,00 3.008.100,00 749.920,50 24,93 3.218.648,49 107,00 -210.548,49 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 363.400,00 363.400,00 64.710,86 17,81 256.690,45 70,64 106.709,55 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 666.200,00 666.200,00 80.350,18 12,06 216.961,92 32,57 449.238,08 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 1.927.300,00 1.927.300,00 239.185,22 12,41 960.709,34 49,85 966.590,66 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 51.200,00 51.200,00 365.674,24 714,21 1.784.286,78 3.484,94 -1.733.086,78 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 9.332.900,00 9.332.900,00 215.008,46 2,30 588.222,62 6,30 8.744.677,38 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 9.332.900,00 9.332.900,00 215.008,46 2,30 588.222,62 6,30 8.744.677,38 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 215.008,46 0,00 215.008,46 0,00 -215.008,46 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 9.332.900,00 9.332.900,00 0,00 0,00 373.214,16 4,00 8.959.685,84 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 2.550.000,00 2.550.000,00 708.989,15 27,80 2.520.826,36 98,86 29.173,64 

   
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 105.578.260,00 105.578.260,00 16.995.363,94 16,10 64.004.992,54 60,62 41.573.267,46 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 105.578.260,00 105.578.260,00 16.995.363,94 16,10 64.004.992,54 60,62 41.573.267,46 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 105.578.260,00 105.578.260,00 16.995.363,94 16,10 64.004.992,54 60,62 41.573.267,46 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 86.588.957,17 - - 

   

DESPESAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 
(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c)=(a+b) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(c-g) No Bimestre 

(d) 
Jan a Ago 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Ago 2011 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 101.208.760,00 -806.031,98 100.402.728,02 11.593.251,11 66.484.837,44 14.061.315,59 54.517.535,88 54,30 45.885.192,14 

DESPESAS CORRENTES 84.408.437,00 3.665.649,51 88.074.086,51 10.978.057,82 58.232.475,75 13.044.982,85 50.041.899,50 56,82 38.032.187,01 

Pessoal e Encargos Sociais 49.802.390,00 726.469,34 50.528.859,34 8.347.165,64 32.956.459,24 8.347.165,64 32.956.349,24 65,22 17.572.510,10 

Juros e Encargos da Dívida 709.400,00 -383.500,00 325.900,00 17.427,80 298.929,69 40.885,67 171.101,18 52,50 154.798,82 

Outras Despesas Correntes 33.896.647,00 3.322.680,17 37.219.327,17 2.613.464,38 24.977.086,82 4.656.931,54 16.914.449,08 45,45 20.304.878,09 

DESPESAS DE CAPITAL 15.744.600,00 -4.471.681,49 11.272.918,51 615.193,29 8.252.361,69 1.016.332,74 4.475.636,38 39,70 6.797.282,13 

Investimentos 12.368.000,00 -5.421.681,49 6.946.318,51 329.750,86 4.145.892,11 256.619,40 852.770,17 12,28 6.093.548,34 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 3.376.600,00 950.000,00 4.326.600,00 285.442,43 4.106.469,58 759.713,34 3.622.866,21 83,73 703.733,79 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.055.723,00 0,00 1.055.723,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.055.723,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 2.542.300,00 806.031,98 3.348.331,98 -332.097,10 1.718.560,36 -332.097,10 1.718.560,36 51,33 1.629.771,62 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 103.751.060,00 0,00 103.751.060,00 11.261.154,01 68.203.397,80 13.729.218,49 56.236.096,24 54,20 47.514.963,76 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 103.751.060,00 0,00 103.751.060,00 11.261.154,01 68.203.397,80 13.729.218,49 56.236.096,24 54,20 47.514.963,76 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 7.768.896,30 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 103.751.060,00 0,00 103.751.060,00 11.261.154,01 68.203.397,80 13.729.218,49 64.004.992,54 61,69 39.746.067,46 

FONTE: 

  
  

Publicado por: 
Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:F315870F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR IA DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO 
DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A AGOSTO 

2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 
 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 103.751.060,00 103.751.060,00 11.261.154,01 68.203.397,80 13.729.218,49 56.236.096,24 100,00 54,20 47.514.963,76 

LEGISLATIVA 3.154.700,00 3.154.700,00 445.258,61 1.967.238,05 476.847,64 1.744.209,64 3,10 55,29 1.410.490,36 

Ação Legislativa 3.154.700,00 3.154.700,00 445.258,61 1.967.238,05 476.847,64 1.744.209,64 3,10 55,29 1.410.490,36 

JUDICIÁRIA 721.600,00 743.100,00 176.429,91 618.247,47 174.829,91 616.062,97 1,10 82,90 127.037,03 

Defesa do Interesse Público no Processo 721.600,00 743.100,00 176.429,91 618.247,47 174.829,91 616.062,97 1,10 82,90 127.037,03 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 6.019.600,00 6.812.250,00 741.661,24 4.686.414,17 980.119,13 4.076.118,82 7,25 59,84 2.736.131,18 

Administração Geral 3.091.300,00 3.348.200,00 403.931,33 2.068.838,42 429.856,48 1.920.578,94 3,42 57,36 1.427.621,06 

Administração Financeira 2.312.400,00 2.688.450,00 337.729,91 2.002.353,95 388.119,15 1.680.379,06 2,99 62,50 1.008.070,94 

Comunicação Social 604.900,00 754.900,00 0,00 600.000,00 160.309,78 464.722,45 0,83 61,56 290.177,55 

Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 11.000,00 20.700,00 0,00 15.221,80 1.833,72 10.438,37 0,02 50,43 10.261,63 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 28.200,00 32.998,00 428,84 26.143,20 1.975,87 19.085,82 0,03 57,84 13.912,18 

Defesa Civil 28.200,00 32.998,00 428,84 26.143,20 1.975,87 19.085,82 0,03 57,84 13.912,18 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.270.400,00 3.818.668,68 776.559,64 2.090.028,37 354.330,35 1.351.249,99 2,40 35,39 2.467.418,69 

Assistência ao Idoso 67.400,00 60.500,00 0,00 33.095,49 13.222,80 19.382,80 0,03 32,04 41.117,20 

Assistência ao Portador de Deficiência 35.600,00 37.168,68 0,00 25.012,08 0,00 12.506,04 0,02 33,65 24.662,64 

Assistência à Criança e ao Adolescente 967.900,00 893.550,00 81.118,56 446.222,04 72.492,06 277.987,89 0,49 31,11 615.562,11 

Assistência Comunitária 2.199.500,00 2.827.450,00 695.441,08 1.585.698,76 268.615,49 1.041.373,26 1,85 36,83 1.786.076,74 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 5.466.300,00 5.466.300,00 863.475,18 3.233.313,18 865.047,77 3.209.820,09 5,71 58,72 2.256.479,91 

Previdência do Regime Estatutário 5.466.300,00 5.466.300,00 863.475,18 3.233.313,18 865.047,77 3.209.820,09 5,71 58,72 2.256.479,91 

SAÚDE 17.908.390,00 17.440.596,78 2.467.375,29 10.114.266,27 2.217.917,86 9.187.493,12 16,34 52,68 8.253.103,66 

Administração Geral 1.193.400,00 863.768,00 42.684,39 323.526,79 75.656,22 316.923,37 0,56 36,69 546.844,63 

Atenção Básica 11.480.400,00 11.235.516,98 1.383.608,97 8.227.418,42 1.365.300,28 7.664.996,47 13,63 68,22 3.570.520,51 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 3.704.500,00 3.521.161,80 782.945,01 922.311,82 677.134,17 737.220,14 1,31 20,94 2.783.941,66 

Suporte Profilático e Terapêutico 596.700,00 815.200,00 104.699,60 182.695,60 0,00 77.996,00 0,14 9,57 737.204,00 

Vigilância Sanitária 620.490,00 690.990,00 81.801,47 323.705,98 83.919,87 319.469,18 0,57 46,23 371.520,82 

Vigilância Epidemiológica 312.900,00 313.960,00 71.635,85 134.607,66 15.907,32 70.887,96 0,13 22,58 243.072,04 

TRABALHO 40.300,00 19.700,00 1.430,14 12.346,44 2.386,08 6.968,19 0,01 35,37 12.731,81 

Fomento ao Trabalho 40.300,00 19.700,00 1.430,14 12.346,44 2.386,08 6.968,19 0,01 35,37 12.731,81 

EDUCAÇÃO 30.525.647,00 32.119.435,82 3.775.211,35 21.594.740,71 4.541.998,07 18.472.176,77 32,85 57,51 13.647.259,05 

Administração Geral 397.000,00 351.600,00 56.204,30 236.650,51 58.008,43 233.652,56 0,42 66,45 117.947,44 
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Ensino Fundamental 27.157.600,00 28.418.243,57 3.327.223,23 18.807.404,94 3.912.266,43 16.076.928,39 28,59 56,57 12.341.315,18 

Ensino Médio 495.600,00 698.000,00 0,00 636.000,00 161.999,50 318.066,51 0,57 45,57 379.933,49 

Ensino Superior 15.700,00 10.830,00 829,46 829,46 829,46 829,46 0,00 7,66 10.000,54 

Educação Infantil 2.456.547,00 2.640.762,25 390.954,36 1.913.855,80 408.894,25 1.842.699,85 3,28 69,78 798.062,40 

Educação de Jovens e Adultos 3.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CULTURA 889.600,00 904.900,00 140.103,69 705.711,78 157.510,18 661.505,24 1,18 73,10 243.394,76 

Administração Geral 765.700,00 901.400,00 140.103,69 705.711,78 157.510,18 661.505,24 1,18 73,39 239.894,76 

Difusão Cultural 123.900,00 3.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.500,00 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 14.687.200,00 14.162.843,51 913.859,44 10.183.947,04 1.649.017,01 5.476.515,26 9,74 38,67 8.686.328,25 

Administração Geral 1.833.200,00 2.604.400,00 411.687,97 1.726.027,17 229.579,66 978.605,61 1,74 37,58 1.625.794,39 

Assistência Comunitária 4.500,00 1.000,00 0,00 489,89 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

Infra-estrutura Urbana 8.213.900,00 7.549.900,00 -53.622,75 5.455.918,79 783.862,18 3.000.525,05 5,34 39,74 4.549.374,95 

Serviços Urbanos 4.629.800,00 4.007.543,51 555.794,22 3.001.511,19 635.575,17 1.497.384,60 2,66 37,36 2.510.158,91 

Habitação Urbana 5.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

HABITAÇÃO 0,00 61.040,00 42.728,00 42.728,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61.040,00 

Habitação Urbana 0,00 61.040,00 42.728,00 42.728,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61.040,00 

SANEAMENTO 8.710.700,00 6.915.800,00 49.183,64 4.740.262,94 959.725,30 4.047.318,54 7,20 58,52 2.868.481,46 

Serviços Urbanos 1.403.700,00 1.566.700,00 45.278,28 1.185.175,74 129.520,01 1.115.297,46 1,98 71,19 451.402,54 

Saneamento Básico Urbano 7.307.000,00 5.349.100,00 3.905,36 3.555.087,20 830.205,29 2.932.021,08 5,21 54,81 2.417.078,92 

GESTÃO AMBIENTAL 8.600,00 3.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.400,00 

Preservação e Conservação Ambiental 8.600,00 3.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.400,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 2.383.500,00 1.679.711,18 127.104,35 628.198,91 115.529,61 573.207,47 1,02 34,13 1.106.503,71 

Administração Geral 677.400,00 792.100,00 112.960,36 536.684,62 97.685,92 489.478,54 0,87 61,80 302.621,46 

Assistência à Criança e ao Adolescente 110.200,00 127.800,00 14.143,99 91.514,29 17.843,69 83.728,93 0,15 65,52 44.071,07 

Extensão Rural 1.595.900,00 759.811,18 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 759.811,18 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 2.500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00 

Promoção Industrial 2.500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 1.734.800,00 2.373.193,03 152.136,04 1.981.358,78 135.159,49 1.901.152,30 3,38 80,11 472.040,73 

Administração Geral 781.000,00 1.005.000,00 152.136,04 661.769,45 135.159,49 581.562,97 1,03 57,87 423.437,03 

  

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

Ensino Superior 29.600,00 29.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 29.600,00 

Promoção Comercial 2.500,00 2.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.500,00 

Turismo 921.700,00 1.336.093,03 0,00 1.319.589,33 0,00 1.319.589,33 2,35 98,76 16.503,70 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 1.000.900,00 330.900,00 0,00 135.253,85 0,00 99.375,42 0,18 30,03 231.524,58 

Infra-estrutura Urbana 201.700,00 65.700,00 0,00 63.733,85 0,00 40.902,92 0,07 62,26 24.797,08 

Transporte Rodoviário 799.200,00 265.200,00 0,00 71.520,00 0,00 58.472,50 0,10 22,05 206.727,50 

DESPORTO E LAZER 133.200,00 186.600,00 10.579,86 38.397,15 11.219,86 26.987,15 0,05 14,46 159.612,85 

Desporto Comunitário 133.200,00 186.600,00 10.579,86 38.397,15 11.219,86 26.987,15 0,05 14,46 159.612,85 

ENCARGOS ESPECIAIS 6.009.200,00 6.468.700,00 577.628,79 5.404.801,49 1.085.604,36 4.766.849,45 8,48 73,69 1.701.850,55 

Serviço da Dívida Interna 3.970.600,00 4.520.600,00 302.870,23 4.280.899,27 777.504,64 3.699.511,17 6,58 81,84 821.088,83 

Transferências 11.500,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 

Outros Encargos Especiais 2.027.100,00 1.946.100,00 274.758,56 1.123.902,22 308.099,72 1.067.338,28 1,90 54,85 878.761,72 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.055.723,00 1.055.723,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.055.723,00 

Reserva de Contingência 1.055.723,00 1.055.723,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.055.723,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 103.751.060,00 103.751.060,00 11.261.154,01 68.203.397,80 13.729.218,49 56.236.096,24 100 54,2029 47.514.963,76 

FONTE: BALANCETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR IA DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A 
PAGAR POR PODER E ÓRGÃO ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE 

JULHO-AGOSTO.  
 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos APagar Inscritos Cancelados Pagos APagar Exercícios 

Anteriores 
2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 1.145.599,23 1.562.210,35 0,00 1.511.384,41 1.196.425,17 6.252.283,91 2.345,05 1.165.692,52 5.084.246,34 

EXECUTIVO 1.145.599,23 1.562.210,35 0,00 1.511.384,41 1.196.425,17 6.233.495,91 2.345,05 1.146.904,52 5.084.246,34 

Administração Direta 1.145.599,23 1.562.210,35 0,00 1.511.384,41 1.196.425,17 6.215.800,10 2.345,05 1.146.904,52 5.066.550,53 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 1.145.599,23 1.562.210,35 0,00 1.511.384,41 1.196.425,17 6.215.800,10 2.345,05 1.146.904,52 5.066.550,53 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.695,81 0,00 0,00 17.695,81 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.695,81 0,00 0,00 17.695,81 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.788,00 0,00 18.788,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.788,00 0,00 18.788,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 1.145.599,23 1.562.210,35 0,00 1.511.384,41 1.196.425,17 6.252.283,91 2.345,05 1.165.692,52 5.084.246,34 

FONTE: BALANCETE DAPREFEITURAMUNICIPAL DE CÁCERES 

  
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:B879C069 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR IA DEMONSTRATIVO DO RESULTADO 
NOMINAL ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A A GOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 

 
  

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Jun 2011 
(b) 

Em 31 Ago 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 24.563.959,44 21.309.634,72 20.393.018,98 

DEDUÇÕES (II) 28.707.537,28 33.919.994,82 36.895.543,39 

Ativo Disponivel 30.269.747,63 35.116.419,99 38.091.968,56 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 1.562.210,35 1.196.425,17 1.196.425,17 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -4.143.577,84 -12.610.360,10 -16.502.524,41 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 3.428.980,01 5.492.518,69 4.880.775,43 

DÍVIDAFISCAL LÍQUIDA(VI) = (III + IV - V) -7.572.557,85 -18.102.878,79 -21.383.299,84 

  

ESPECIFICAÇÃO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Ago 2011 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL -3.280.421,05 -13.810.741,99 

  
DISCRIMINAÇÃO DAMETAFISCAL VALOR 

METADE RESULTADO NOMINAL FIXADANO ANEXO DE METAS FISCAIS DALDO PARAO 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

15.102.774,00 

  

REGIME PREVIDENCIÁRIO 
ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Jun 2011 
(b) 

Em 31 Ago 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 21.687.287,87 23.638.416,40 25.724.162,87 

Ativo Disponivel 21.687.287,87 23.638.416,40 25.724.162,87 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDAFISCAL LÍQUIDAPREVIDENCIÁRIA(XI) = (VIII - IX ) 0,00 0,00 0,00 

FONTE: BALANCETE DAPREFEITURAMUNICIPAL DE CÁCERES 

  
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:125D4623 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR IA DEMONSTRATIVO DO RESULTADO 
PRIMÁRIO ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A  AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 

 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 94.047.160,00 15.128.681,27 60.868.738,42 56.835.671,06 

Receita Tributária 9.288.900,00 1.818.376,48 7.542.884,90 5.073.505,70 

IPTU 1.287.700,00 157.342,17 1.093.460,15 125.805,12 

ISS 4.129.500,00 810.052,55 2.877.571,14 2.380.319,86 

ITBI 836.900,00 290.433,07 904.345,69 671.821,85 

IRRF 1.412.200,00 380.009,24 1.499.179,65 1.231.721,99 

Taxas 1.572.600,00 180.539,45 1.168.328,27 663.836,88 

Contribuição de Melhoria 50.000,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Contribuições 7.543.000,00 1.681.892,83 6.117.854,43 3.919.735,26 
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Receita Previdenciária 5.059.500,00 1.262.757,23 4.469.882,36 2.393.481,44 

Outras Contribuições 2.483.500,00 419.135,60 1.647.972,07 1.526.253,82 

Receita Patrimonial Líquida 45.300,00 0,00 0,00 650.000,00 

Receita Patrimonial 2.243.500,00 1.761.241,26 3.060.239,27 2.407.888,65 

(-) Aplicações Financeiras 2.198.200,00 1.761.241,26 3.060.239,27 1.757.888,65 

Transferências Correntes 69.060.560,00 10.194.996,39 41.358.521,32 42.504.506,87 

FPM 17.040.000,00 2.535.918,87 11.270.595,69 8.879.486,61 

ICMS 13.592.000,00 1.900.233,50 6.990.295,62 7.414.498,84 

Outras Transferências Correntes 38.428.560,00 5.758.844,02 23.097.630,01 26.210.521,42 

Demais Receitas Correntes 8.109.400,00 1.433.415,57 5.849.477,77 4.687.923,23 

Dívida Ativa 1.927.300,00 239.185,22 960.709,34 694.533,13 

Receitas Correntes Diversas 6.182.100,00 1.194.230,35 4.888.768,43 3.993.390,10 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 9.332.900,00 215.008,46 588.222,62 2.343.702,79 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 9.332.900,00 215.008,46 588.222,62 2.343.702,79 

Convênios 9.332.900,00 0,00 373.214,16 2.291.942,48 

Outras Transferências de Capital 0,00 215.008,46 215.008,46 51.760,31 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 9.332.900,00 215.008,46 588.222,62 2.343.702,79 

RECEITAPRIMÁRIATOTAL (VII) = (I + VI) 103.380.060,00 15.343.689,73 61.456.961,04 59.179.373,85 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 91.422.418,49 12.712.885,75 51.760.459,86 50.508.440,16 

Pessoal e Encargos Sociais 53.877.191,32 8.015.068,54 34.674.909,60 32.406.071,13 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 325.900,00 40.885,67 171.101,18 175.458,63 

Outras Despesas Correntes 37.219.327,17 4.656.931,54 16.914.449,08 17.926.910,40 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 91.096.518,49 12.672.000,08 51.589.358,68 50.332.981,53 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 11.272.918,51 1.016.332,74 4.475.636,38 3.956.852,66 

Investimentos 6.946.318,51 256.619,40 852.770,17 1.421.738,04 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 4.326.600,00 759.713,34 3.622.866,21 2.535.114,62 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 6.946.318,51 256.619,40 852.770,17 1.421.738,04 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 1.055.723,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAPRIMÁRIATOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII ) 99.098.560,00 12.928.619,48 52.442.128,85 51.754.719,57 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) 4.281.500,00 2.415.070,25 9.014.832,19 7.424.654,28 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DAMETA FISCAL VALOR 

METADE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADANO ANEXO DE METAS FISCAIS DALDO PARAO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA -3.144.173,00 

FONTE: BALANCETE DAPREFEITURAMUNICIPAL DE CÁCERES 

  
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:A6B0E043 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR IA DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E 
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO ORÇAMENTO  DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A 

AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 
 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(b) 

% 
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 49.590.300,00 49.590.300,00 7.583.443,68 31.192.726,45 62,9 

Receitas de Impostos 7.901.900,00 7.901.900,00 1.469.826,62 5.720.723,06 72,4 

Impostos 6.254.100,00 6.254.100,00 1.257.827,79 4.875.376,98 77,95 

Dívida Ativa dos Impostos 1.360.000,00 1.360.000,00 165.995,78 658.942,03 48,45 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 287.800,00 287.800,00 46.003,05 186.404,05 64,77 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 41.688.400,00 41.688.400,00 6.113.617,06 25.472.003,39 61,1 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 17.040.000,00 17.040.000,00 2.535.918,87 11.270.595,69 66,14 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -27.960,00 -27.960,00 -3.382,96 -13.531,84 48,4 

Cota-Parte ICMS 13.592.000,00 13.592.000,00 1.900.233,50 6.990.295,62 51,43 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 135.000,00 135.000,00 20.590,53 84.847,76 62,85 

Cota-Parte ITR 248.320,00 248.320,00 12.929,67 135.094,54 54,4 

Cota-Parte IPVA 2.360.000,00 2.360.000,00 425.339,48 1.913.739,64 81,09 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 8.338.040,00 8.338.040,00 1.221.987,97 5.090.961,98 61,06 

Cota-Parte IOF-OURO 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 23.170.000,00 23.170.000,00 4.034.115,49 15.533.475,79 67,04 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 21.352.700,00 21.352.700,00 3.570.696,95 14.074.341,34 65,91 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 21.352.700,00 21.352.700,00 3.570.696,95 14.074.341,34 65,91 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 1.817.300,00 1.817.300,00 463.418,54 1.459.134,45 80,29 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 64.422.260,00 64.422.260,00 10.395.571,20 41.635.240,26 64,63 

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (C) 
DESPESAS LIQUIDADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 % 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS 5.849.447,00 5.830.969,54 779.872,68 3.150.872,80 54,04 

Despesa com Ensino Fundamental (XVI) 4.777.647,00 4.766.705,58 693.055,10 2.521.004,11 52,89 
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Despesas com  Educação Infantil em Creches  e Pré-Escolas(VIII) 1.071.800,00 1.064.263,96 86.817,58 629.868,69 59,18 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 22.326.500,00 24.712.516,26 3.119.597,63 14.613.079,01 59,13 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 16.016.000,00 16.634.612,83 2.222.068,46 10.165.750,81 61,11 

Outras Despesas no Ensino Básico 6.310.500,00 8.077.903,43 897.529,17 4.447.328,20 55,06 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 1.200.000,00 1.188.882,00 190.106,42 788.334,15   66,31 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 2.312.900,00 1.936.300,00 273.312,12 827.197,01 42,72 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 31.688.847,00 33.668.667,80 4.362.888,85- 19.379.482,97 57,56 

  
[se II >IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII) -   

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 8.983.379,36 

  
DEDUÇÕES DADESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 8.983.379,36 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Ensino Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII)  8.983.379,36 

  

CONTROLE DE RESTOS APAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - - 

RP de despesas com Ensino Básico - - 

  
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI) 8.780.572,45 

  
TABELADE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 28,15 

MÍNIMO 60%DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 72,23 

  

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Ago 2011 

0.00 687.706,96 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(f) 

% 
(f/e) 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 397.000,00 351.600,00 58.008,43 233.652,56 66,45 

ENSINO FUNDAMENTAL 27.157.600,00 28.418.243,57 3.912.266,43 16.076.928,39 56,57 

ENSINO MÉDIO 495.600,00 698.000,00 161.999,50 318.066,51 45,57 

ENSINO SUPERIOR 15.700,00 10.830,00 829,46 829,46 7,66 

EDUCAÇÃO INFANTIL 2.456.547,00 2.640.762,25 408.894,25 1.842.699,85 69,78 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 3.200,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS 30.525.647,00 32.119.435,82 4.541.998,07 18.472.176,77 57,51 

FONTE: BALANCETE DAPREFEITURAMUNICIPAL DE CÁCERES 

  
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:AF7F1150 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 058/2011 

 
DISPÕE SOBRE O REENQUADRAMENTODOS SERVIDORES EFETIVOS EM CONFORMIDADE COM A LEI 812/2011. 

  
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino - Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 67, VI da Lei 
Orgânica do Município; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam reenquadrados os servidores efetivos abaixo relacionados, de acordo com os anexos III, V, VII, IX, XIII. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário. 
  
Diamantino 27 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  

REENQUADRAMENTO 2010 

COD NOME LOTAÇÃO CARGO ADMISSÃO NÍVEL ATUAL CARGO  NÍVEL CARGO  SALÁRIO SALARIO 
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ATUAL DO 
ENQUADRADO 

DO 
REENQUADRADO 

ATUAL REENQUADRAMENTO 

1119 Ana Cristina dos Santos SMPS Técnico Nível Superior 16/01/08 1 A 2 A 2.968,31 3.146,41 

1241 Auvanei Alves de Almeida SMEC 
Agente Operacional de 
Manutenção 

01/03/07 1 C 2 C 1.061,16 1.124,83 

1492 
Cyntia Helene Aquino de 
Souza 

SMS 
Técnico de Nível 
Superior 

11/06/07 1 A 2 B 2.968,31 3.618,37 

1083 Edevaldo Alves Teixeira SMS 
Agente Público 
Municipal 

15/04/08 1 A 2 C 636,06 775,36 

1478 Emerson Silva da Costa SMS 
Agente Operacional de 
Manutenção 

24/11/08 1 A 2 B 816,28 995,04 

1594 
Francisca Honorato dos 
Santos 

SMPS 
Agente Público 
Municipal 

03/06/08 1 A 2 B 636,06 775,36 

1426 Gildásio Magalhães SMO 
Agente Público 
Municipal 

15/03/07 1 A 2 A 636,06 674,22 

656 Jardel Mendel Alves SMS 
Agente Público 
Municipal 

14/05/09 1 A 1 C 636,06 826,88 

1477 Nelice Mariana da Costa SMS 
Agente Público 
Municipal 

12/04/07 1 A 2 B 636,06 775,36 

1461 Nivaldo Santos da Silva SMS 
Agente Público 
Municipal 

01/03/07 1 A 2 B 636,06 775,36 

1327 Simone do Prado Martins SMS 
Agente Público 
Municipal 

16/10/06 1 A 2 B 636,06 775,36 

1239 Sergio Reinaldo Rosman SMO 
Agente Público 
Municipal 

25/12/06 1 B 2 B 731,47 775,36 

1389 Sergio Rodrigo Elebrok SMS 
Agente de Saúde 
Ambiental 

22/01/07 1 A 2 A 690,84 842,13 

1475 Anderson Paulo Calixto SMA Agente Administrativo 11/04/07 1 A 2 B 816,28 995,04 

1489 Marcelo José Timidati SMS 
Agente Público 
Municipal 

03/05/07 1 B 2 C 731,47 876,49 

1513 Marionei Ferreira mendes SMS 
Agente Público 
Municipal 

12/11/07 1 A 2 B 636,06 775,36 

  
Publicado por: 

Juçara Ramos Magalhães 
Código Identificador:D7614A95 
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RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b " do inciso IIe §1º) 

RECEITAS REALIZADAS 
    

PREVISÃO IN IC IAL 
ATUALIZADA 
(a) 

            
SALDO A 
REALIZAR (a-c) 

  

  RECEITAS 
No Bimestre 
(b) 

  % (b/a)   Jan aAgo 2011 (c)     

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 15.107.390,00 15.107.390,00 3.373.456,05 22,33 11.321.405,70 74,94 3.785.984,30 
1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 14.102.390,00 14.102.390,00 2.650.858,26 18,80 10.498.807,91 74,45 3.603.582,09 
1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 1.397.500,00 1.397.500,00 259.327,38 18,56 1.131.058,12 80,93 266.441,88 
1.1.1.0.00.00 - Impostos 1.140.000,00 1.140.000,00 229.123,58 20,10 965.887,08 84,73 174.112,92 
1.1.2.0.00.00 - Taxas 157.500,00 157.500,00 30.203,80 19,18 165.171,04 104,87 -7.671,04 
1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 
1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 354.000,00 354.000,00 70.160,30 19,82 242.658,76 68,55 111.341,24 
1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 254.000,00 254.000,00 51 .413,47 20,24 174.213,29 68,59 79.786,71 
1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 100.000,00 100.000,00 18.746,83 18,75 68.445,47 68,45 31.554,53 
1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 217.700,00 219.200,00 86.558,03 39,49 222.109,05 101,33 -2.909,05 
1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 100.900,00 102.400,00 23.865,36 23,31 77.426,60 75,61 24.973,40 
1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 1.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 1.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 327.000,00 327.000,00 80.659,88 24,67 262.912,47 80,40 64.087,53 
1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 11.538.540,00 11.538.540,00 2.126.305,65 18,43 8.478.030,36 73,48 3.060.509,64 
1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 11.183.540,00 11.183.540,00 2.126.305,65 19,01 8.312.294,09 74,33 2.871.245,91 
1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 355.000,00 355.000,00 0,00 0,00 165.736,27 46,69 189.263,73 
1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 261.150,00 261.150,00 27.847,02 10,66 162.039,15 62,05 99.110,85 
1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 21.250,00 21.250,00 2.680,50 12,61 9.672,30 45,52 11.577,70 
1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 67.000,00 67.000,00 12.915,67 19,28 51.766,16 77,26 15.233,84 
1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 126.400,00 126.400,00 10.856,60 8,59 94.605,66 74,85 31.794,34 
1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 46.500,00 46.500,00 1.394,25 3,00 5.995,03 12,89 40.504,97 
2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 1.005.000,00 1.005.000,00 722.597,79 71,90 822.597,79 81,85 182.402,21 
2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.000.000,00 1.000.000,00 722.597,79 72,26 822.597,79 82,26 177.402,21 
2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.000.000,00 1.000.000,00 722.597,79 72,26 822.597,79 82,26 177.402,21 
2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortizaçã o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 249.200,00 249.200,00 54.121,87 21,72 186.774,14 74,95 62.425,86 
                                        

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 15.356.590,00 15.356.590,00 3.427.577,92 22,32 11.508.179,84 74,94 3.848.410,16 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 15.356.590,00 15.356.590,00 3.427.577,92 22,32 11.508.179,84 74,94 3.848.410,16 
DÉFICIT(VI) - - - - - - - 
TOTAL(VII) = (V+VI) 15.356.590,00 15.356.590,00 3.427.577,92 22,32 11.508.179,84 74,94 3.848.410,16 
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 14.505.345,49 - - 

  
  DOTAÇÃO  CRÉDITOS DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS   
        SALDO 
DESPESAS INICIAL  ADICIONAIS  ATUALIZADA No Bimestre Jan aAgo NoBimestre Jan aAgo 2011 %   
  (a) (b) (c)=(a+b) (d) (e) (f) (g) (g/c) (c-g) 
C)DESPESAS(EXCETOINTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(VIII) 

15.095.440,00 1.029.937,00 16.125.377,00 3.125.172,27 13.526.380,98 2.829.045,19 9.834.300,30 60,99 6.291.076,70 

DESPESAS CORRENTES 12.175.840,00 -78.780,00 12.097.060,00 1.832.833,17 10.279.312,57 2.324.465,42 8.527.076,40 70,49 3.569.983,60 
Pessoal e Encargos Sociais 5.069.750,00 -118.307,00 4.951.443,00 1.084.444,51 4.079.259,02 1.100.794,51 4.079.259,02 82,39 872.183,98 
Juros e Encargos da Dívida 0,00 7.000,00 7.000,00 0,00 7.000,00 1.097,22 3.897,18 55,67 3.102,82 
Outras Despesas Correntes 7.106.090,00 32.527,00 7.138.617,00 748.388,66 6.193.053,55 1.222.573,69 4.443.920,20 62,25 2.694.696,80 
DESPESAS DE CAPITAL 2.611.600,00 1.108.717,00 3.720.317,00 1.292.339,10 3.247.068,41 504.579,77 1.307.223,90 35,14 2.413.093,10 
Investimentos 2.506.600,00 1.204.367,00 3.710.967,00 1.292.339,10 3.254.068,41 502.966,59 1.305.643,37 35,18 2.405.323,63 
Inversões Financeiras 105.000,00 -1 04.650,00 350,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 350,00 
Amortização da Dívida 0,00 9.000,00 9.000,00 0,00 -7.000,00 1.613,18 1.580,53 17,56 7.419,47 
RESERVA DE CONTIGÊNCIA 50.000,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 
RESERVA DO RPPS 258.000,00 0,00 258.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 258.000,00 
D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 261.150,00 -12.437,00 248.713,00 48.087,53 191.899,25 48.087,53 191.899,25 77,16 56.813,75 
SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 15.356.590,00 1.017.500,00 16.374.090,00 3.173.259,80 13.718.280,23 2.877.132,72 10.026.199,55 61,23 6.347.890,45 
AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 16.000,00 0,00 4.065,60 0,00 -4.065,60 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 16.000,00 0,00 4.065,60 0,00 -4.065,60 
Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 16.000,00 0,00 4.065,60 0,00 -4.065,60 
Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII)= 
(X+XI) 

15.356.590,00 1.017.500,00 16.374.090,00 3.173.259,80 13.734.280,23 2.877.132,72 10.030.265,15 61,26 6.343.824,85 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 1.477.914,69 - - 
TOTAL (XIV)= (XII + XIII) 15.356.590,00 1.017.500,00 16.374.090,00 3.173.259,80 13.734.280,23 2.877.132,72 11.508.179,84 70,28 4.865.910,16 

  
FONTE: 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:3383F161 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANÇO ORSAMENTÁRIO  
 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre (b) % (b/a) Jan a Ago 2011 (c) % (c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 17.451.010,00 16.929.260,00 2.347.212,23 13,86 8.572.834,69 50,64 8.356.425,31 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 13.067.620,00 12.545.870,00 2.347.212,23 18,71 8.572.834,69 68,33 3.973.035,31 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 448.134,00 448.134,00 176.308,88 39,34 492.912,00 109,99 -44.778,00 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 305.134,00 305.134,00 166.977,23 54,72 441.696,36 144,75 -136.562,36 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 128.000,00 128.000,00 9.331,65 7,29 51.215,64 40,01 76.784,36 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 365.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 365.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 179.740,00 22.990,00 3.486,82 15,17 14.351,53 62,43 8.638,47 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 156.750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 22.990,00 22.990,00 3.486,82 15,17 14.351,53 62,43 8.638,47 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 60.000,00 60.000,00 8.666,00 14,44 29.890,00 49,82 30.110,00 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 11.904.506,00 11.904.506,00 2.115.298,90 17,77 7.907.727,16 66,43 3.996.778,84 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 11.644.506,00 11.644.506,00 2.115.298,90 18,17 7.907.727,16 67,91 3.736.778,84 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 260.000,00 260.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 260.000,00 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 110.240,00 110.240,00 43.451,63 39,42 127.954,00 116,07 -17.714,00 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 18.810,00 18.810,00 257,18 1,37 399,97 2,13 18.410,03 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 35.000,00 35.000,00 30.124,91 86,07 68.626,85 196,08 -33.626,85 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 49.115,00 49.115,00 12.064,04 24,56 55.001,70 111,99 -5.886,70 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 7.315,00 7.315,00 1.005,50 13,75 3.925,48 53,66 3.389,52 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 4.383.390,00 4.383.390,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.383.390,00 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 22.990,00 22.990,00 0,00 0,00 0,00 0,00 22.990,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 22.990,00 22.990,00 0,00 0,00 0,00 0,00 22.990,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.339.500,00 4.339.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.339.500,00 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 4.289.500,00 4.289.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.289.500,00 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 20.900,00 20.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.900,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 20.900,00 20.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.900,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 365.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 17.816.010,00 16.929.260,00 2.347.212,23 13,86 8.572.834,69 50,64 8.356.425,31 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 17.816.010,00 16.929.260,00 2.347.212,23 13,86 8.572.834,69 50,64 8.356.425,31 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 17.816.010,00 16.929.260,00 2.347.212,23 13,86 8.572.834,69 50,64 8.356.425,31 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 11.820.347,95 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 
(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c)=(a+b) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(c-g) No Bimestre 

(d) 
Jan a Ago 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Ago 2011 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 17.926.819,23 1.126.000,00 19.052.819,23 1.992.064,96 9.386.862,75 2.265.899,42 8.239.570,88 43,25 10.813.248,35 

DESPESAS CORRENTES 13.485.688,53 656.140,00 14.141.828,53 1.972.503,55 9.226.600,59 2.253.568,41 8.086.539,12 57,18 6.055.289,41 

Pessoal e Encargos Sociais 6.744.300,00 135.500,00 6.879.800,00 1.107.233,63 4.308.370,87 1.107.233,63 4.308.370,87 62,62 2.571.429,13 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 6.741.388,53 520.640,00 7.262.028,53 865.269,92 4.918.229,72 1.146.334,78 3.778.168,25 52,03 3.483.860,28 

DESPESAS DE CAPITAL 3.248.550,00 469.860,00 3.718.410,00 19.561,41 160.262,16 12.331,01 153.031,76 4,12 3.565.378,24 

Investimentos 3.233.550,00 469.860,00 3.703.410,00 16.744,40 149.173,40 9.514,00 141.943,00 3,83 3.561.467,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 15.000,00 0,00 15.000,00 2.817,01 11.088,76 2.817,01 11.088,76 73,93 3.911,24 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.192.580,70 0,00 1.192.580,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.192.580,70 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 451.634,25 -20.000,00 431.634,25 47.614,89 172.146,61 47.614,89 172.146,61 39,88 259.487,64 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 18.378.453,48 1.106.000,00 19.484.453,48 2.039.679,85 9.559.009,36 2.313.514,31 8.411.717,49 43,17 11.072.735,99 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 18.378.453,48 1.106.000,00 19.484.453,48 2.039.679,85 9.559.009,36 2.313.514,31 8.411.717,49 43,17 11.072.735,99 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 161.117,20 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 18.378.453,48 1.106.000,00 19.484.453,48 2.039.679,85 9.559.009,36 2.313.514,31 8.572.834,69 44,00 10.911.618,79 

FONTE: 

  
  

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:F44AA62E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DESPESAS FUNÇÃO SUBFUNÇÃO 

 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 18.408.953,48 19.603.753,48 2.039.679,85 9.559.009,36 2.313.514,31 8.411.717,49 100,00 42,91 11.192.035,99 

LEGISLATIVA 1.124.886,96 562.443,48 68.706,03 373.504,18 90.946,03 330.614,18 3,93 58,78 231.829,30 

Ação Legislativa 1.124.886,96 562.443,48 68.706,03 373.504,18 90.946,03 330.614,18 3,93 58,78 231.829,30 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 2.158.634,25 3.607.827,73 309.208,42 1.350.188,98 328.148,61 1.233.179,53 14,66 34,18 2.374.648,20 

Administração Geral 1.973.634,25 3.422.827,73 282.519,29 1.250.809,25 301.459,48 1.133.799,80 13,48 33,12 2.289.027,93 

Administração Financeira 185.000,00 185.000,00 26.689,13 99.379,73 26.689,13 99.379,73 1,18 53,72 85.620,27 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 440.000,00 440.000,00 85.584,84 255.488,20 73.084,88 242.988,24 2,89 55,22 197.011,76 

Assistência à Criança e ao Adolescente 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Assistência Comunitária 420.000,00 420.000,00 85.584,84 255.488,20 73.084,88 242.988,24 2,89 57,85 177.011,76 

Habitação Urbana 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 119.300,00 119.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 119.300,00 

Previdência do Regime Estatutário 119.300,00 119.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 119.300,00 

SAÚDE 3.857.000,00 3.857.000,00 488.046,28 2.734.785,88 593.875,31 2.284.859,02 27,16 59,24 1.572.140,98 

Administração Geral 419.000,00 554.000,00 123.085,09 449.172,88 118.888,99 443.876,78 5,28 80,12 110.123,22 

Formação de Recursos Humanos 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Atenção Básica 2.028.000,00 2.071.000,00 290.998,07 1.594.420,96 407.946,06 1.156.713,06 13,75 55,85 914.286,94 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.170.000,00 945.000,00 38.657,50 572.123,92 32.822,64 566.289,06 6,73 59,92 378.710,94 

Suporte Profilático e Terapêutico 90.000,00 90.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00 

Vigilância Sanitária 70.000,00 70.000,00 1.088,00 16.543,13 0,00 15.455,13 0,18 22,08 54.544,87 

Vigilância Epidemiológica 70.000,00 117.000,00 34.217,62 102.524,99 34.217,62 102.524,99 1,22 87,63 14.475,01 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 4.929.000,00 5.460.000,00 542.252,23 3.040.414,30 726.397,51 2.685.166,78 31,92 49,18 2.774.833,22 

Ensino Fundamental 4.913.000,00 5.459.000,00 542.252,23 3.040.414,30 726.397,51 2.685.166,78 31,92 49,19 2.773.833,22 

Ensino Médio 16.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

CULTURA 242.001,57 122.001,57 14.439,24 41.991,62 13.979,24 41.531,62 0,49 34,04 80.469,95 

Difusão Cultural 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

Desporto Comunitário 227.001,57 107.001,57 14.439,24 41.991,62 13.979,24 41.531,62 0,49 38,81 65.469,95 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 1.655.500,00 1.552.050,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.552.050,00 

Infra-estrutura Urbana 1.655.500,00 1.552.050,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.552.050,00 

HABITAÇÃO 153.000,00 153.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 153.000,00 

Habitação Urbana 153.000,00 153.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 153.000,00 

SANEAMENTO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

GESTÃO AMBIENTAL 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recuperação de Áreas Degradadas 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 437.000,00 447.000,00 118.373,04 245.011,18 108.298,22 234.888,36 2,79 52,55 212.111,64 

Promoção da Produção Animal 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Extensão Rural 417.000,00 447.000,00 118.373,04 245.011,18 108.298,22 234.888,36 2,79 52,55 212.111,64 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 64.500,00 64.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 64.500,00 

Promoção Comercial 30.500,00 30.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.500,00 

Turismo 34.000,00 34.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 34.000,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 50.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 

Energia Elétrica 50.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 

TRANSPORTE 2.633.000,00 2.675.500,00 413.069,77 1.517.625,02 378.784,51 1.358.489,76 16,15 50,78 1.317.010,24 

Transporte Rodoviário 2.633.000,00 2.675.500,00 413.069,77 1.517.625,02 378.784,51 1.358.489,76 16,15 50,78 1.317.010,24 

DESPORTO E LAZER 110.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 110.000,00 

Desporto Comunitário 110.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 110.000,00 

ENCARGOS ESPECIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 425.130,70 425.130,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 425.130,70 

Reserva de Contingência 425.130,70 425.130,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 425.130,70 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) 
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(a) No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

TOTAL 18.408.953,48 19.603.753,48 2.039.679,85 9.559.009,36 2.313.514,31 8.411.717,49 100 42,9087 11.192.035,99 

FONTE: 

  
Publicado por: 

Liria Kurten Wronski 
Código Identificador:DCEEDCE7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MANUTENÇÃO DE ENSINO RREO 4°BIM  
 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(b) 

% 
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 7.864.745,00 7.864.745,00 1.832.580,24 6.440.704,81 81,89 

Receitas de Impostos 306.575,00 306.575,00 132.400,64 363.050,02 118,42 

Impostos 270.000,00 270.000,00 120.336,60 308.048,32 114,09 

Dívida Ativa dos Impostos 36.575,00 36.575,00 12.064,04 55.001,70 150,38 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 7.558.170,00 7.558.170,00 1.700.179,60 6.077.654,79 80,41 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 2.920.000,00 2.920.000,00 698.695,52 2.415.127,85 82,71 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 40.000,00 40.000,00 4.440,08 17.738,12 44,35 

Cota-Parte ICMS 2.906.536,00 2.906.536,00 630.999,50 2.313.777,36 79,61 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ITR 52.000,00 52.000,00 2.539,94 12.325,59 23,7 

Cota-Parte IPVA 128.000,00 128.000,00 24.968,15 109.222,40 85,33 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 1.511.634,00 1.511.634,00 338.536,41 1.209.463,47 80,01 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 2.900.175,00 2.900.175,00 487.636,35 1.858.491,56 64,08 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 2.617.000,00 2.617.000,00 417.410,26 1.647.640,22 62,96 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 2.617.000,00 2.617.000,00 417.410,26 1.647.640,22 62,96 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 283.175,00 283.175,00 70.226,09 210.851,34 74,46 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 9.253.286,00 9.253.286,00 1.981.680,18 7.089.732,90 76,62 

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c) 

Despesas liquidadas 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(d) 

% 
 (d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS  RESULTANTE DE IMPOSTOS 1.843.000,00 450.000,00 312.150,56 1.039.301,71 230,96 

Despesas com Ensino Fundamental(VII) 1.701.000,00 300.000,00 293.707,52 965.969,66 321,99 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas(VIII) 142.000,00 150.000,00 18.443,04 73.332,05 48,89 

DESPESAS com Outros Níveis de Ensino(IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 3.086.000,00 5.010.000,00 414.246,95 1.645.865,07 32,85 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 1.765.000,00 3.245.000,00 262.686,38 1.043.497,64 32,16 

Outras Despesas no Ensino Básico 1.321.000,00 1.765.000,00 151.560,57 602.367,43 34,13 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 4.929.000,00 5.460.000,00 726.397,51 2.685.166,78 49,18 

[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS  DO FUNDEB (XIII)         - - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB         438.176,75 

DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCICIO(XIV) 438.176,75 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental(XVI) 0,00 

Despesa com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) 438.176,75 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 6.144,74 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico 1.422,95 - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)   2.246.990,03 

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da 
CF/88 

34,89 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 63,33 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Ago 2011 

  0.00 162.811,87 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(f) 

% 
(f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 4.913.000,00 5.459.000,00 726.397,51 2.685.166,78 49,19 

ENSINO MÉDIO 16.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS 4.929.000,00 5.460.000,00 726.397,51 2.685.166,78 49,18 

FONTE: 
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Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:676EF16B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESTOS A PAGAR RREO 4°BIM 
 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 246.113,00 483.246,92 0,00 238.574,48 490.785,44 538.015,00 0,00 89.271,60 448.743,40 

EXECUTIVO 246.113,00 483.246,92 0,00 238.574,48 490.785,44 538.015,00 0,00 89.271,60 448.743,40 

Administração Direta 246.113,00 483.246,92 0,00 238.574,48 490.785,44 538.015,00 0,00 89.271,60 448.743,40 

Pessoal e Encargos Sociais 76.801,72 255.159,51 0,00 192.501,55 139.459,68 9.241,40 0,00 0,00 9.241,40 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 77.942,59 213.462,41 0,00 46.072,93 245.332,07 528.773,60 0,00 89.271,60 439.502,00 

Investimentos 91.368,69 14.625,00 0,00 0,00 105.993,69 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 246.113,00 483.246,92 0,00 238.574,48 490.785,44 538.015,00 0,00 89.271,60 448.743,40 

FONTE: 

  
Publicado por: 

Liria Kurten Wronski 
Código Identificador:C7038CCB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO NOMINAL RREO 4°BIM  
 
  

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Jun 2011 
(b) 

Em 31 Ago 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) - 532.790,23 439.904,02 

Ativo Disponivel 414.165,69 1.023.575,67 930.689,46 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 483.246,92 490.785,44 490.785,44 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 0,00 -532.790,23 -439.904,02 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) 0,00 -532.790,23 -439.904,02 

   

ESPECIFICAÇÃO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Ago 2011 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL 92.886,21 -439.904,02 

   
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

  

REGIME PREVIDENCIÁRIO 
ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 2010 Em 30 Jun 2011 Em 31 Ago 2011 

(a) (b) (c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 0,00 0,00 0,00 

Ativo Disponivel 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX) 0,00 0,00 0,00 
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FONTE: 

  
Publicado por: 

Liria Kurten Wronski 
Código Identificador:03B19662 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO PRIMARIO RREO 4°BIM  
 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 12.545.870,00 2.354.089,03 8.603.220,98 8.495.278,10 

Receita Tributária 448.134,00 176.308,88 492.912,00 322.656,85 

IPTU 75.000,00 6.215,11 53.239,98 17.893,10 

ISS 130.000,00 81.017,71 192.864,25 70.722,10 

ITBI 65.000,00 33.103,78 61.944,09 30.404,23 

IRRF 35.134,00 46.640,63 133.648,04 144.465,18 

Taxas 128.000,00 9.331,65 51.215,64 59.172,24 

Contribuição de Melhoria 15.000,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Previdenciária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial Líquida 22.990,00 3.486,82 14.351,53 5.028,64 

Receita Patrimonial 22.990,00 3.486,82 14.351,53 5.028,64 

(-) Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências Correntes 11.904.506,00 2.122.175,70 7.938.113,45 8.079.599,64 

FPM 2.920.000,00 698.695,52 2.415.127,85 1.903.320,68 

ICMS 2.906.536,00 630.999,50 2.313.777,36 1.976.774,32 

Outras Transferências Correntes 6.077.970,00 792.480,68 3.209.208,24 4.199.504,64 

Demais Receitas Correntes 170.240,00 52.117,63 157.844,00 87.992,97 

Dívida Ativa 49.115,00 12.064,04 55.001,70 15.683,51 

Receitas Correntes Diversas 121.125,00 40.053,59 102.842,30 72.309,46 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 4.383.390,00 0,00 0,00 585,00 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 22.990,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 4.339.500,00 0,00 0,00 585,00 

Convênios 4.289.500,00 0,00 0,00 585,00 

Outras Transferências de Capital 50.000,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 20.900,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 4.360.400,00 0,00 0,00 585,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 16.906.270,00 2.354.089,03 8.603.220,98 8.495.863,10 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 14.573.462,78 2.301.183,30 8.258.685,73 7.150.807,89 

Pessoal e Encargos Sociais 7.311.434,25 1.154.848,52 4.480.517,48 3.797.575,49 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 7.262.028,53 1.146.334,78 3.778.168,25 3.353.232,40 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 14.573.462,78 2.301.183,30 8.258.685,73 7.150.807,89 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 3.718.410,00 12.331,01 153.031,76 112.545,90 

Investimentos 3.703.410,00 9.514,00 141.943,00 103.458,95 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 15.000,00 2.817,01 11.088,76 9.086,95 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 3.703.410,00 9.514,00 141.943,00 103.458,95 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 1.192.580,70 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 19.469.453,48 2.310.697,30 8.400.628,73 7.254.266,84 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) -2.563.183,48 43.391,73 202.592,25 1.241.596,26 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00 

FONTE: 

  
Publicado por: 

Liria Kurten Wronski 
Código Identificador:206618BA 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQ UIDA ORÇAMENTOS FISCAL E DA 
SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JU LHO-AGOSTO.  

 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DARECEITAREALIZADANOS ÚLTIMOS 12 MESES 

TOTAL 
(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
2011 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 Jul/ 11 Ago/ 11 

RECEITAS CORRENTES (I) 7.801.751,69 8.252.481,47 7.748.514,50 10.108.589,70 6.658.664,16 7.242.024,67 8.909.555,48 7.739.124,50 9.221.258,18 8.922.924,25 8.819.341,46 8.474.012,84 99.898.242,90 102.033.400,00 

Receitas Tributária 1.911.583,72 782.155,27 697.809,58 784.812,27 630.761,52 611.217,50 724.479,03 1.065.041,38 1.061.750,34 1.631.258,65 937.712,88 880.663,60 11.719.245,74 9.288.900,00 

Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial 828.460,23 106.311,82 31.255,54 45.103,60 9.046,01 451,55 609,29 35.245,12 262.564,36 628.201,65 132.061,61 25.280,56 2.104.591,34 1.287.700,00 

Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens 191.927,85 40.967,41 60.093,83 52.789,49 56.344,72 67.115,80 69.531,95 309.106,72 63.749,83 48.063,60 104.926,08 185.506,99 1.250.124,27 836.900,00 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 341.809,63 396.147,30 411.637,86 346.545,05 337.043,33 223.531,63 247.434,79 438.666,75 343.266,76 477.575,33 404.988,57 405.063,98 4.373.710,98 4.129.500,00 

Outras Receitas Tributárias 549.386,01 238.728,74 194.822,35 340.374,13 228.327,46 320.118,52 406.903,00 282.022,79 392.169,39 477.418,07 295.736,62 264.812,07 3.990.819,15 3.034.800,00 

Receitas de Contribuições 189.384,31 707.684,88 486.960,17 1.345.896,44 214.914,86 517.226,74 472.717,05 459.962,48 457.012,74 502.290,52 493.002,61 479.901,07 6.326.953,87 4.993.000,00 

Receita Patrimonial 419.301,45 188.508,49 192.140,70 -204.020,12 60.985,43 151.526,15 250.312,56 251.959,19 420.368,73 163.845,95 768.511,46 992.729,80 3.656.169,79 2.243.500,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 356.578,74 507.603,21 341.407,69 372.196,46 303.616,88 308.133,15 341.368,29 289.253,45 345.483,10 359.479,34 339.436,43 344.058,64 4.208.615,38 5.101.300,00 

Transferências Correntes 4.800.652,74 5.890.491,19 5.667.874,12 6.999.391,98 5.272.831,65 5.461.090,54 5.519.982,77 5.493.755,70 6.765.033,07 6.117.164,49 5.740.333,36 5.567.083,95 69.295.685,56 77.398.600,00 

Cota Parte do Fundo de Partic. dos Municípios 1.217.396,00 1.310.512,56 1.570.995,93 2.730.643,90 1.899.268,04 2.046.182,91 1.335.789,77 1.770.585,08 2.032.261,18 1.834.258,86 1.560.359,66 1.609.538,86 20.917.792,75 21.300.000,00 

Cota Parte do ICMS 1.073.536,26 1.123.326,76 1.383.823,61 1.185.116,26 908.134,27 910.428,76 1.184.595,04 982.851,31 1.306.569,25 1.069.998,88 1.148.326,84 1.226.964,97 13.503.672,21 16.990.000,00 

Cota Parte do IPVA 161.301,77 90.818,07 76.959,77 88.276,37 128.400,65 217.252,70 329.530,24 373.433,46 415.161,93 396.720,78 337.895,44 193.778,71 2.809.529,89 2.950.000,00 

Transferências de Recursos do FUNDEB 1.396.536,95 1.522.025,91 1.695.802,25 1.744.673,47 1.552.912,06 1.632.549,47 1.725.121,12 1.676.487,47 2.126.706,63 1.789.867,64 1.752.150,86 1.818.546,09 20.433.379,92 21.352.700,00 

Outras Transferências Correntes 951.881,76 1.843.807,89 940.292,56 1.250.681,98 784.116,63 654.676,70 944.946,60 690.398,38 884.334,08 1.026.318,33 941.600,56 718.255,32 11.631.310,79 14.805.900,00 

Outras Receitas Correntes 124.250,73 176.038,43 362.322,24 810.312,67 175.553,82 192.830,59 1.600.695,78 179.152,30 171.610,20 148.885,30 540.344,72 209.575,78 4.691.572,56 3.008.100,00 

DEDUÇÕES (II) 506.500,87 1.074.309,43 854.159,88 1.684.168,03 608.119,42 844.122,76 797.443,41 841.136,65 965.036,71 877.572,47 830.376,30 830.833,62 10.713.779,55 9.735.460,00 

Contribuição Plano Seg. Social do Servidor 12.553,52 464.380,35 230.565,11 1.017.938,33 4.951,49 204.122,00 223.703,71 211.799,59 206.336,34 213.544,28 218.170,28 221.051,67 3.229.116,67 2.049.500,00 

Servidor 12.553,52 464.380,35 230.565,11 1.017.938,33 4.951,49 204.122,00 223.703,71 211.799,59 206.336,34 213.544,28 218.170,28 221.051,67 3.229.116,67 2.049.500,00 

Compensação Financ. entre Regimes Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB 493.947,35 609.929,08 623.594,77 666.229,70 603.167,93 640.000,76 573.739,70 629.337,06 758.700,37 664.028,19 612.206,02 609.781,95 7.484.662,88 7.685.960,00 

RECEITACORRENTE LÍQUIDA(III) = (I - II) 7.295.250,82 7.178.172,04 6.894.354,62 8.424.421,67 6.050.544,74 6.397.901,91 8.112.112,07 6.897.987,85 8.256.221,47 8.045.351,78 7.988.965,16 7.643.179,22 89.184.463,35 92.297.940,00 

FONTE: BALANCETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 

  
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:F174F93D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA 4°BIM  

 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES 

TOTAL 
(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
2011 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 Jul/ 11 Ago/ 11 

RECEITAS CORRENTES (I) 1.006.982,94 1.198.601,34 1.071.425,62 1.540.331,61 1.132.931,87 1.180.281,96 1.179.047,12 1.064.140,24 1.411.255,70 1.128.892,63 1.424.097,07 1.261.651,57 14.599.639,67 14.057.504,00 

Receitas Tributária 44.994,12 41.726,86 26.700,24 20.521,83 30.205,57 44.826,97 54.497,19 71.225,61 56.962,72 58.885,06 69.176,82 107.132,06 626.855,05 448.134,00 

Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial 4.207,43 7.201,41 4.546,57 1.704,12 0,00 0,00 295,23 36.738,09 5.897,57 4.093,98 5.229,63 985,48 70.899,51 75.000,00 

Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens 5.629,92 5.585,49 304,81 0,00 0,00 6.057,16 4.247,79 10.122,51 5.060,91 3.351,94 4.484,08 28.619,70 73.464,31 65.000,00 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 11.891,80 10.790,44 8.688,58 0,00 5.589,75 7.666,38 24.426,18 23.203,01 23.682,74 27.278,48 32.946,41 48.071,30 224.235,07 130.000,00 

Outras Receitas Tributárias 23.264,97 18.149,52 13.160,28 18.817,71 24.615,82 31.103,43 25.527,99 1.162,00 22.321,50 24.160,66 26.516,70 29.455,58 258.256,16 178.134,00 

Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Receita Patrimonial 1.576,76 1.375,19 1.584,65 1.535,25 1.513,08 1.733,53 1.941,91 1.863,72 2.278,53 1.533,94 1.573,37 1.913,45 20.423,38 22.990,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 3.153,15 3.697,05 2.967,52 2.940,00 2.900,00 2.729,00 3.864,00 3.751,00 4.102,00 3.878,00 3.752,00 4.914,00 42.647,72 60.000,00 

Transferências Correntes 952.079,26 1.137.665,72 1.025.688,28 1.501.378,80 1.093.148,61 1.121.392,19 1.108.826,39 965.107,67 1.331.155,83 1.043.724,63 1.326.663,92 1.127.171,39 13.734.002,69 13.416.140,00 

Cota Parte do Fundo de Partic. dos Municípios 260.870,57 280.824,13 231.038,50 664.651,23 406.986,01 438.467,76 286.240,66 379.411,09 435.484,54 198.950,16 528.468,09 344.901,20 4.456.293,94 3.650.000,00 

Cota Parte do ICMS 287.590,30 300.800,67 370.181,76 317.787,21 289.055,22 303.282,30 391.658,63 326.398,33 432.266,00 355.074,80 379.919,30 406.956,02 4.160.970,54 3.633.170,00 

Cota Parte do IPVA 7.996,34 3.907,04 3.728,34 2.735,48 9.343,49 14.538,60 13.631,00 23.152,87 27.531,69 17.119,77 21.238,67 9.971,33 154.894,62 160.000,00 

Transferências de Recursos do FUNDEB 180.804,69 196.836,83 229.596,63 225.630,84 183.899,87 190.843,13 201.664,62 195.979,43 248.609,48 209.233,43 204.824,36 212.585,90 2.480.509,21 2.617.000,00 

Outras Transferências Correntes 214.817,36 355.297,05 191.143,05 290.574,04 203.864,02 174.260,40 215.631,48 40.165,95 187.264,12 263.346,47 192.213,50 152.756,94 2.481.334,38 3.355.970,00 

Outras Receitas Correntes 5.179,65 14.136,52 14.484,93 13.955,73 5.164,61 9.600,27 9.917,63 22.192,24 16.756,62 20.871,00 22.930,96 20.520,67 175.710,83 110.240,00 

DEDUÇÕES (II) 111.460,53 124.307,20 117.553,72 149.771,18 142.063,47 151.303,12 138.384,20 146.084,95 179.051,52 114.039,80 186.342,74 152.193,67 1.712.556,10 1.466.634,00 

Contribuição Plano Seg. Social do Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financ. entre Regimes Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB 111.460,53 124.307,20 117.553,72 149.771,18 142.063,47 151.303,12 138.384,20 146.084,95 179.051,52 114.039,80 186.342,74 152.193,67 1.712.556,10 1.466.634,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 895.522,41 1.074.294,14 953.871,90 1.390.560,43 990.868,40 1.028.978,84 1.040.662,92 918.055,29 1.232.204,18 1.014.852,83 1.237.754,33 1.109.457,90 12.887.083,57 12.590.870,00 
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